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Brasília, O f de agosto de 2005. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
OELCíOIO AMARAL 
Senador da República 
Presidente da COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO. 
Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e Parlamentares de Inquérito 
Brasília - DF 

Assunto: Respostas às Notas de Auditoria da CGU. 

Senhor Presidente, 

Estamos encaminhando, subsidiariamente, aos trabalhos dessa Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito, respostas produzidas pela Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos às considerações e questionamentos expressos nas Notas de Auditoria nº 
04-2005, 05-2005, 06-2005, 07-2005, 08-2005, 09-2005 e 10-2005 da Controladoria-Geral 
da União, que contém os resultados parciais da Auditoria Especial em curso na ECT. 

Nesta oportunidade, coloco-me à disposição para prestar qualquer 
esclarecimento adicional que eventualmente seja do interesse dessa CPMI. 

R UIZ POHREN 



" 

Ao Senhor 
JORGE HAGE SOBRINHO 
Subcontrolador-Geral da União 
Controladoria-Geral da União 
Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Bloco A 
Edifício Darcy Ribeiro, 82 andar, sala 832 
70070-905 Brasília - DF 

Brasília, 18 de julho de 2005. 

Assunto: Auditoria Especial - Exercício de 2005 - Notas de Auditoria 04 e 06 

Senhor Subcontrolador-Geral, 

Reporto-me ao Ofício nº 16661/2005/CGU-PR, de 12/07/2005, para apresentar 

em anexo, no prazo acordado com a Coordenação-Geral de Auditoria dos Programas da Área 

de Comunicação, as manifestações d~_Empresa sobre as considerações e questionamentos 

expressos nas Notas de Auditoria n~~005 e 06-2005, que contêm resultados parciais da 

Auditoria Especial em curso na ECT. 

Atenciosamente 
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CORREIO< EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: Diretor de Administração - OIRAD 

Ao: CHEFE DO DAUOI 

O/OIRAD - 911/2005 

Ref: Ofício nO 16.661/2005/CGU - PR 

Assunto : Nota de Auditoria n° 04 e 06/2005 

Recebidg -,cA O UDI / 
Data: I o 'LefJ1 
Assinatura: ~;+----..r-nc-
Matricula: . , 

ÁREA RESERVADA AO PROTOCOLO 

Brasília-DF, 18 de julho de 2005. 

Em atendimento ao Ofício nO 16661/2005/CGU-PR encaminho Relatório contendo 
as manifestações necessárias para cada um dos itens constantes das Notas de Auditoria nOs 
04 e 06/2005. 
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NOTA DE AUDITORIA 04-2005 DA CGU-PR 

CONSTATAÇÃO OI: 

Seleção de imóvel para locação e contratação por dispensa de licitação sem preenchimento dos 
requisitos legais. Ausência de processo Iicitatório. 

Segundo os técnicos da Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da União da 
Presidência da República - SFCVCGU-PR, a locação do imóvel destinado ao funcionamento do CO 
Oeste, apesar das manifestações da ECT sobre a questão, não teria sido condizente com a natureza 
da autorização legal contida no inciso X do art. 24 da Lei n°. 8.666/93, "porquanto a sua vinculação 
se dá em relação às condições de instalação do imóvel, necessárias ao atendimento das finalidades 
precípuas da Administração e não unicamente pelos aspectos econômicos da contratação". 

Entendem os citados técnicos que para a caracterização da dispensa seria necessário que somente 
um imóvel atendesse às finalidades exigidas para instalação do Centro de Distribuição, concluindo, 
após citação da doutrina de Marçal Justen Filho, "que somente após verificação de que não há outro 
imóvel em condições de atender as necessidades de instalação e localização é que se pode verificar 
se o preço desse imóvel singular é ou não compatível com o de mercado", afirmando, ainda, "que o 
preço não serve para justificar a dispensa de licitação" e que "o preço deveria ser determinado pela 
competição (?) entre os fornecedores que se mostraram aptos a atender às necessidades da 
Administração", o que, segundo pensam, "só pode ocorrer por intermédio de licitação pública". 

Em razão do acima exposto, questionam: 

I) Apresentar os motivos para ausência de licitação para contratação da locação de imóvel 
para instalação do Centro de Distribuição Oeste, uma vez que foram verificadas, no 
Chamamento Público, empresas que poderiam satisfazer as necessidades da ECT, bem como 
outras que poderiam participar de um certame e não tiveram oportunidade para 
apresentação de suas propostas. 

2) Justificar o enquadramento da locação no art. 24, X, da Lei n°. 8.666/93, uma vez que ficou 
demonstrado no Processo de Chamamento Público que não havia um imóvel único e 
determinado que atendesse às necessidades da Administração, inclusive sendo o objeto 
bastante amplo (5 km de raio em torno do CTE) e sem as especificações necessárias para sua 
caracterização (projeto básico vago, sem especificação de quantitativos e qualidade dos 
materiais a serem utilizados na construção do prédio). (grifos do original) 

Respostas 1 e 2: 

Sobre os questionamentos feitos, cabe, preliminarmente, tratar da questão das dispensas de 
licitação, uma vez que é assunto polêmico que não admite abordagem simplificada. 

Apenas para reforçar a argumentação sobre o quanto é polêmica a questão da dispensa de licitação, 
observe-se que o próprio Tribunal de Contas da União, por meio do Voto condutor da Decisão n° 
30/2000-TCU - Plenário, embora referindo-se a contratação de serviços de consultoria 
organizacional, sintetiza o entendimento daquela Corte de Contas quanto ao instituto da dispensa de 
licitação, ao dispor, ressaltando impropriedades conceituais que determinada sentença judicial 
comete: 

"Como a de que a licitação seria imperiosa porque há muitas entidades especi J.i..6adas-e __ 
consultoria organizacional e a competição entre elas, sendo viável, torna obrigatória a r álOOctiiólãfô005 - ('.N . 
certame prévio C .. ). Descabida a ilação porque o regime da Lei 8.666/93 distingue :;p-'~g.rOORREIO~ 
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da licitação dispensável da categoria de licitação inexigível. A lei autoriza a dispensa de 
licitação mesmo que viável a competicão. Os critérios que embasam as hipóteses do art. 24 
não levam em conta a competitividade (. .. ) (Grifos nossos e sublinhado do original) 

Levando-se em consideração unicamente o entendimento externado pelo Tribunal de Contas da 
União no caso acima, todos os questionamentos estariam respondidos. 

Por outro lado, na lição de doutrina transcrita pelos técnicos da SFCI/CGU-PR, de autoria do 
festejado autor MARÇAL JUSTEN FILHO, por exemplo, deixou de constar o seguinte trecho : 

"Antes de promover a contratação direta, a Administração deverá comprovar a impossibilidade de 
satisfação do interesse público por outra via e apurar a inexistência de outro imóvel apto a 
atendê-lo". 

Deverá verificar-se a compatibilidade do preço exigido com aquele de mercado. A 
Administração não poderá pagar preço ou aluguel superior ao praticado para imóveis 
similares. 

A contratação depende, portanto, da evidenciação de três requisitos, a saber: a) necessidade de 
imóvel para desempenho das atividades administrativas; b) adequação de um determinado 
imóvel para satisfação do interesse público específico; c) compatibilidade do preço (ou 
aluguel) com os parâmetros 'de mercado. "(grifamos) 

Pelo trecho suprimido na citação feita pelos técnicos da SFCUCGU-PR depreendesse que não basta 
para a utilização da prerrogativa contida no inciso X do art. 24 da Lei n°. 8.666/93, demonstrar que 
havia "um imóvel único e determinado que atendesse às necessidades da Administração", mas, 
também, se o preço exigido era compatível com aquele de mercado. 

Como fazer, então, para determinar se existe apenas um imóvel que preencha, concomitantemente, 
os dois requisitos que possibilitem ao administrador a utilização da autorização legislativa de 
dispensar a licitação, no caso em comento? 

Certo que não seria por meio de licitação, pois, se fosse para licitar, não haveria sentido em . 
buscar apurar a existência de um imóvel que preenchesse os dois requisitos para dispensa, 
uma vez que, na licitação, sairia vencedor o que apresentasse, atendendo as especificações 
estabelecidas, o melhor (menor) preço, não havendo que falar em dispensa. 

Ora, o que buscou a Administração, por meio do denominado "Chamamento Público", foi 
exatamente a certificação da existência de imóvel que preenchesse todos os requisitos necessários, 
sendo excluídos, logicamente, aqueles que não atendiam totalmente os pressupostos obrigatórios, 
não se podendo pretender afastar a aplicabilidade do já mencionado inciso X do art. 24 da Lei n° 
8.666/93, pelo fato de que existiriam outros imóveis, segundo afirmam capazes de atender, apenas, 
as exigências técnicas e operacionais da ECT, desconsiderando o aspecto preço. 

Assim, buscou a Administração da ECT agir com o máximo de zelo com o trato da "coisa pública" 
quando optou pela realização do nupercitado "Chamamento Público", pretendendo obter, com o 
mesmo, conforme já afirmado, apurar a existência de imóvel que atendesse todos os requisitos 
necessários para a utilização da prerrogativa legal da dispensa da licitação, fato que descaracteriza a 
CONST A T AÇÃO 2 (Realização de prospecção de mercado mediante "Chamamento Público" com 
fixação de critério econômico para desclassificação de interessados. Comprometimento da 
competitividade entre as empresas participantes através da sonegação de inform f~ft9~~~tlt,za;çi:a. -
no julgamento e fixação de prazos reduzidos para elaboração das propostas), tendo em(e~~I~~~3fflR95 .. CN . 
se tratava de procedimento concorrente (licitação). _ .' . CORREIO~ 
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Veja-se que o que foi considerado como "caso de locação singular, por suas características 
genéricas", inclusive com a "possibilidade de apresentar imóveis não construídos", era, na verdade, 
o intento da Administração de ampliar as suas opções, permitindo o acesso, ao "Chamamento 
Público", de "interessados" que dispusessem de imóveis com quaisquer das características definidas 
no "Edital". 

Tivesse a ECT "escolhido" um imóvel para locação e "justificado" tecnicamente a sua adequação às 
necessidades da Administração, considerando-o único e determinado, de pronto, sem dar 
oportunidade de outros, pelo menos, tentarem ofertar os seus, ou se não tivesse tido o zelo de buscar 
constatar cabalmente o atendimento dos requisitos para utilização da prerrogativa legal de dispensa 
de licitação, talvez não tivessem havido os questionamentos que hoje existem. 

Concluímos ante ao todo exposto, que estão respondidas as questões 1 e 2 e afastadas as premissas 
que as fundamentaram. 

CONSTATAÇÃO 02 

Realização de prospecção de mercado mediante "Chamamento Público" com fixação de 
critério economlco para desclassificação de interessados. Comprometimento da 
competitividade entre as empresas participantes através da sonegação de informação 
utilizada no julgamento e fixação de prazos reduzidos para elaboração das propostas. 

1) Dado que a ECT pretendia utilizar critérios econômicos e financeiros para escolher a 
melhor proposta, por que a informação de limite máximo de viabiiidade econômica da 
contratação não constou do edital de Chamamento Público? 

Resposta: 
Sobre esse tópico, de forma geral, após tecer várias considerações sobre ter a ECT utilizado 
critérios econômico-financeiros para avaliação das propostas, caracterizados como critérios não 
claros ou não divulgados, podendo implicar informação privilegiada por parte de empresas 
participantes, resultando na conclusão, considerada equivocada, de que somente um imóvel 
preenchia os requisitos necessários para contratação da locação, os técnicos da SFCUCGU-PR 
questionam sobre o motivo de a informação de limite máximo de viabilidade econômica da 
contratação não ter constado do edital de Chamamento Público. 

A premissa da qual partem os mencionados técnicos da SFCUCGU-PR, segundo cremos, não 
encontra amparo, considerando que, por não tratar de procedimento concorrente (licitação), 
conforme demonstrado nas argumentações relacionadas com a "Constatação 1", não cabem 
expressões tais como "desclassificação", "competitividade", "julgamento", ou "critérios não claros 
ou não divulgados", pois as mesmas só se aplicam quando estamos lidando com procedimentos 
licitatórios próprios e não com "certificações" quanto ao atendimento de certos requisitos para 
proceder dispensa desses mesmos procedimentos licitatórios. 

A nomenclatura utilizada para o procedimento de apuração da existência de imóvel que atendesse 
todos os requisitos necessários para a utilização da prerrogativa legal da dispensa da licitação não a 
descaracteriza e nem a caracteriza como "licitação", pois a essência do ato é que determina a sua 
natureza, não a denominação dada. 

Por pertinente, vale lembrar que os preços de mercado de imóveis não são determinados por 
avaliações de custo de construção, tão-somente, e, muito menos, por ll.~ . ~","s __ e.:.;,m __ ~_ 
procedimentos licitatórios realizados pela Administração Pública. R S n° 03/2005 - CN ' 
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Dessa forma, o preço de mercado do imóvel foi estabelecido em função de avaliação realizada em 
outros prédios similares, inclusive já utilizados pela ECT, em vários pontos de Brasília, mediante 
pesquisa de mercado que levou em consideração o preço do metro quadrado, podendo, caso assim 
desejassem, ter sido utilizado o mesmo procedimento pelos possíveis "concorrentes" do 
Chamamento Público, pois cada um tinha a liberdade para pedir o preço que entendesse valer seu 
imóvel, como acontece naturalmente no mercado imobiliário. 

Ademais, o chamado "ponto de equilíbrio", caracterizado pelo valor de R$ 177.688,00 (cento e 
setenta e sete mil e seiscentos e oitenta e oito reais), que os técnicos consideraram como "critério de 
preço máximo de aluguel", não era um fator de limitação do preço locativo máximo, 
especificamente, mas um limitador para a "manutenção da viabilidade econômica do projeto de 
implantação", conforme o Parecer Técnico 010/2003 . 

Em conclusão, e por todo exposto, fica patente, a não obrigatoriedade legal e tampouco a não 
conveniência em disponibilizar o preço estimado do "ponto de equilíbrio", com vistas ao 
atendimento do interesse público na busca de uma proposta adequada ao projeto desenvolvido . 
Aliás, neste particular, salienta-se que tão somente nas licitações de Sistema de Registro de Preços 
há determinação legal no sentido de que se dê publicidade ao preço que a Administração pretende 
contratar, como fator limitador de recepção de propostas. 

2) Apresentar as razões do não atendimento aos pe~idos de prorrogação de prazo 
apresentados por empresas interessadas. 

Resposta: 
O Chamamento Público foi publicado na mídia (DOU e Região) em 14/01/2004, com previsão de 
abertura em 16/02/2004. 

Diante dos pedidos de esclarecimentos e de prorrogação a ECT, por duas vezes prorrogou o prazo 
de abertura, inicialmente para 05/03 e depois 12/03/2004. 

Como se vê, da data de publicação na mídia até a efetiva abertura, trancorreu 57 dias. 

Ademais disso, buscando justamente esclarecer as dúvidas e ampliar a competição, em 16/0212004, 
foi marcada reunião de esclarecimento de dúvidas (pag.140). Para tal reunião foram convocadas 
todas as empresas que haviam retirado o Edital, inclusive C&G Comércio e Serviços Ltda, SSI 
Schaefer Ltda, Joselito Correia, Brasal Brasília Serviços Automotores S/A. 

Entretanto, em tal reunião, só compareceram os representantes das empresas CTIS, Construtora 
LUNER, Rodoviário União e Expresso União. O que, por si só, já configura o real desinteresse das 
demais empresas. 

De se registrar ainda que, nos contatos mantidos entre os Gerentes do Projeto e as empresas restou 
configurado que: C&G Comércio e Serviços Ltda - possuía imóvel fora do raio solicitado; SSI 
Schaefer Ltda - não dispunha de imóvel em Brasília (ainda ia procurar) e Joselito Correia - Corretor 
de imóveis (Creci 7322) - estava prospectando possíveis clientes para intermediar a contratação. 

Ainda, conforme se pode denotar na carta de esclarecimento fls. 13 1, foi disponibilizado acesso para 
visita de conhecimento ao CD LESTE - com vistas ao melhor entendimento do objeto pretendido . 
De se esclarecer que somente as empresas CTIS e Expresso União, fizeram as visitas e elucidaram 
suas dúvidas. 

Assim, não se vislumbra, por conseguinte, nenhum prejuízo para os possíveis interessa ~s nO 03/2Ú05 - !":N . 
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Concluímos ante o exposto, que diante do desinteresse das demais empresas, do prazo total de 57 
dias entre a publicação e abertura do certame, da reunião de esclarecimento, da visita ao CO Leste, 
da resposta a todos os esclarecimentos, fica cristalino que não houve quaisquer limitadores ao 
atendimento do Chamamento Público, afastando-se por completo a afirmação dos Auditores do 
CGo. . 

CONSTATAÇÃO 03 

1) Apresentar o motivo pelo qual o CD Oeste foi dimensionado para funcionar a uma car"ga 
muito menor por m2 do que o CD Leste. 

Resposta: 
O Programa Novo Modelo de Suprimento foi constituído para implementar o redesenho da cadeia 
de logística de suprimento da ECT, conforme proposta aprovada do Relatório "Solução de Gestão 
de Suprimento", de 18 de abril de 2002, elaborado pelo Grupo de Trabalho - PRTIPR-20312001. 

No referido Relatório (em anexo), consta como conclusão principal a implantação de um novo 
modelo de suprimento composto de dois CDs, sendo um em São Paulo-e o outro em Brasília, nos 
moldes sugeridos no presente trabalho. 

O modelo de suprimento com dois Centros de Distribuição seria vantajoso economicamente em 
função de (fls 37 a 40): a) redução do investimento em estoques; b) redução dos custos 
operaClOnalS; c) redução dos custos de frete; d) oportunidade de renda com aluguel de imóveis 
próprios. 

Em termos de vantagem operacional, teríamos (fls 40 a 42): a) atendimento direto; b) aumento da 
freqüência de atendimento; c) redução da obsolescência de estoques; d) oportunidade de negócios 
no ramo de logística integrada. 

No quadro da página 72 do relatório, é apresentado um resumo das alternativas possíveis estudadas 
e do estudo da viabilidade econômica. 

No projeto inicial teríamos as seguintes características físicas/operacionais dos COs ( fls . 83 a 94, fl 
57, ): 

a) CO Leste: 
• Área construída de 20.000 m2

, 

• Armazenamento de 10.000 posições de pallets; 
• Equipamentos: "Picking by light" na área de separação e Transelevadores na área de 

armazenagem; 
• Investimentos com construção: R$ 12.500.000,00 
• Investimentos com Equipamentos: R$ 16.500.000,00 
• Investimentos com Projeto básico: R$ 960.000,00 
• Investimento com integração de sistemas: R$ 3.000.000,00 
• Investimento com aquisição de terreno : R$ 8.000.000,00 

b) CO Oeste: 
• Armazenamento de 2.000 posições; 
• Investimento com construção/reforma: R$ 2.500.000,00 
• Investimento com equipamentos: R$ 2.000.000,00 

No mês de março/2003, em função de acidente ocorrido com o antigo imóvel 
almoxarifado da DR/SPM a ECT teve a necessidade urgente de localizar novo i 

í 
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instalação do almoxarifado . Durante o processo de localização de novos imóveis, identificou-se um 
novo conceito de locação sendo baseado na utilização de condomínio logístico, tendo sido 
implementada a contratação inicial da locação de 08 módulos (cada módulo tinha cerca de 1.300 
m2) do Condomínio Logístico Anhanguera - CLA. 

Com o início das operações de suprimento no novo imóvel, constatamos que o modelo de armazém 
oferecido no condomínio logístico atendia integralmente todas as necessidades técnicas do projeto, 
apresentado tendo como vantagem a redução de prazos para início do processo de centralização de 
almoxarifados, menor aporte de investimento, maior segurança e menor despesa com gastos de 
vigilância e limpeza externa (despesas compartilhadas pelos condôminos). Deve-se mencionar 
ainda, que os valores de locação são equivalentes a um contrato de locação convencional, 
entretanto, temos uma maior vantagem econômica em função do compartilhamento das despesas 
fi xas de manutenção externa do imóvel. 

Considerando as vantagens identificadas acima e as restrições orçamentárias para a implementação 
de um projeto da ordem de R$ 45,46 milhões, o Programa Novo Modelo de Suprimento redesenhou 
parte da proposta original constante do relatório do Grupo de Trabalho, tendo sido aprovadas pela 
Diretoria Colegiada da ECT, as seguintes alterações no projeto original: 

No CD Leste: 
1) Redução das dimensões do CD Leste de 20.000m2 para 13.500 m2; 
2) Contratação da locação de mais dois módulos no CLA, permitindo expansão da área para 

13 .500 m2 

3) Redução da capacidade de armazenagem de 10.000 posições de pallets para 6.250; 
4) Redução dos pré-requisitos de equipamentos com a exclusão dos transelevadores e 

diminuição da linha de "picking by light"; 
5) Substituição de processo de aquisição/construção de imóvel por locação; 
6) Cancelamento das despesas previstas com contratação de projeto básico; 
7) Redução do volume de investimentos de R$ 40.960.000,00 para R$ 7.200.000,00 
8) Despesa mensal de locação de cerca R$ R$ 161.000,00 (incluindo condomínio) 

No CD Oeste: 

1) Aumento das dimensões para 11.000 m2; 

2) Aumento da capacidade de armazenagem de 2.000 posições de pallets para 5.000; 
3) Fornecimento de equipamentos de "picking by light" 
4) Substituição de processo de aquisição/construção de imóvel por locação; 
5) Aumento das necessidades de investimento de R$ 4.500.000,00 para R$ 7.000.000,00 
6) Despesa Mensal de locação de R$ 154.000,00 (incluindo condomínio) 

Em termos comparativos ao projeto inicial, temos: 

Item Projeto Inicial Projeto Alterado 
Area Construída 20.000 m2 no CO Leste + área 13.500 m2 no CO Leste + 

no CD Oeste (não projetada, 11 .000 no CD Oeste 
mas que no mínimo seria de 
4.000 m2) 

Total: +/- 24.000 m2 Total: 24.500 m2 

Capacidade de Armazenagem 10.000 posições pallets no CO 6.250 posições no CO Leste + 
Leste + 2.000 posições no CO 5.000 posições no ~est.Q· -Oeste RQS n° 03/20 5 - I "-N· .. 

Total: 12.000 posições Total : 11 .250 posi :Õ'é~l'_. ' CO ?REI O~ 
i 
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Investimento: CO Leste: R$ 40.960.000,00 CO Leste: R$ 7.200.000,00 
CO Oeste: R$ 4.500.000,00 CO Oeste: R$ 7.000.000,00 
Total: R$ 45.460.000,00 Total: R$ 14.200.000,00 

Pessoal : CO Leste: 180 pessoas CO Leste: 130 pessoas 
CO Oeste: 70 pessoas CO Oeste: 120 pessoas 
Total: 250 pessoas Total: 250..eessoas 

Custo de oportunidade do R$ 709.176,00 R$ 221.520,00 
capital (1,56 % ao mês*) 
Custo Mensal de locação - CO Leste: R$ 161.000,00 
(incluindo condomínio) CO Oeste: R$ 154.000,00 
Modelo de Suprimento Cd Leste - planta de grande CO Leste e CO Oeste atuarão 

capacidade de armazenagem como plantas de porte médias e 
projetada para atender as espelhadas, atuando no 
demandas das ORs sob sua atendimento das demandas das 
jurisdição, demandas de Regionais (internas), demandas 
logística integrada e expansão 

. . 
de logística comerciais 

de crescimento da ECT integ~ada e demandas de 
Cd Oeste - planta pequena, expansão da ECT. 
projetada somente para atender 
a demanda das Regionais sob 
sua jurisdição. 

. . , . 
(*) RentabIlidade media apurada no Fundo de Investimento BB RF LP 150 mIl do Banco do BrasIl caso a ECT 
investisse o recurso no projeto em aplicação financeira 

Observando detalhadamente o quadro acima, constatamos que a solução adotada reduziu em 
praticamente 50% as dimensões da planta do CO Leste, sendo a diferença aportada na planta do CD 
Oeste. 

A nova solução permitiu a adoção de um modelo de plantas espelhos, situação que possibilitou a 
redução de riscos de ruptura de suprimento e maior abrangência nacional para realização de 
operações comerciais de logística integrada. 

Outro fato a mencionar, é que se a ECT aplicasse o investimento inicial de R$ 45.460.000,00 teria 
um custo de oportunidade de capital R$ 709.176,00. Com os investimentos necessários ao novo 
modelo, o custo de capital passou a ser de R$ 221.520,00, resultando numa diferença da ordem de 
R$ 487.656,00 entre os modelos. O valor referente à diferença entre o custo de capital nos dois 
modelos seria mais do que suficiente para suportar os gastos com a locação dos dois imóveis de R$ 
315.000,00 (Observação: deste valor a ECT ainda pode deduzir o percentual de 34% referente à 
Imposto de Renda, caso apresente lucro no final do ano) . 

Cabe enfatizar, que a planta do CO Leste com a dimensão reduzida não tem capacidade suficiente 
sozinha para atender as demandas internas atuais (suprimento interno) e a sua previsão de expansão 
para os próximos 10 anos. As duas plantas médias (CD Leste + CD Oeste) foram projetadas para 
atender as demandas internas atuais da ECT, além de dispor de capacidade (projeção de utilização 
interna nos próximos 10 anos) que será disponibilizada para a realização de contratos comerciais de 
logística integrada. 

A título de exemplo elucidativo, podemos citar que a ECT já assinou diversos contratos comerciais 
de logística integrada com clientes como: 

o Caixa Econômica Federal (regiões de São Paulo, Nordeste e Norte); 
o TIM Celular (Paraná e Região Norte); 
o Prefeitura de São Paulo para armazenagem, 

Remédios; 

4 Dor' 
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o Governo do Distrito Federal para armazenagem, controle de estoque e distribuição 
de Remédios - já programado para operação pelo CO Oeste a partir de agosto/2005. 

Além dos contratos comerciais já celebrados, a ECT, na sua contínua busca pelo atendimento às 
necessidades dos atuais clientes e ampliação da capacidade de atuação no mercado, projetou os 
CDs para, no caso de Brasília, estar apta para absolver as demandas de suprimento de materiais de 
escritório dos diversos órgãos públicos, a exemplo daqueles componentes da Esplanada dos 
Ministérios. 

Para ilustrar esta questão podemos citar que após alguns contatos foi feita uma apresentação 
especifica esclarecendo sobre o modelo e potencialidades de prestação de serviço pela ECT de 
logística integrada para o Senhor Alexandre Mota chefe a época do Departamento de Logística e 
Serviços Gerais (DLSG) da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SL TI do 
Ministério de Planejamento de Orçamento e Gestão, que tem como parte de suas atribuições 
formular e promover a implementação de políticas e diretrizes relativas às atividades de 
administração de materiais, de obras e serviços de transportes de comunicações administrativas e de 
licitações e contratos, adotadas na Administração Federal direta, autárquica e fundacional. 

Essas ações empreendedoras é que permitem aos Correios atuar neste mercado como operador 
logístico à semelhança do que vem ocorrendo com todos os principais Correios públicos do mundo 
desenvolvido. 

Em complemento às explicações acima, tem-se ainda que ressaltar que é impróprio utilizar, dentro 
do conceito de logística, como parâmetro de análise, a relação de peso de carga expedida sobre a 
total de área operacional do CO. Cabe frisar, que em termos logísticos, esse parâmetro não deve ser 
utilizado para analises de espaço fisico, pois: 

(a) A carga expedida em peso fisico (kg) não representa o volume cúbico da carga. Ex: 
Não podemos comparar o volume fisico ocupado entre uma caixa de copos plásticos 
que tem baixo peso (kg) com uma caixa de resma de papel que tem 50% do volume 
cúbico da caixa de copo, mas que tem aproximadamente 10 vezes o peso do copo. 

(b) Nos dados apresentados pelos técnicos da CGU somente foi informada a projeção 
atual das demandas internas da ECT, não sendo consideradas as demandas com a 
celebração de contratos comerciais de logística integrada e crescimento da ECT; 

( c) Os dados relacionados à carga expedida não servem para representar as necessidades 
de áreas, mas somente servem de indicador do volume de operações, sendo a carga 
utilizada somente para dimensionamento de efetivos de pessoal, empilhadeiras, 
paleteiras, e insumos diretos como embalagens, filme plástico, e outros. 

(d) Para dimensionamento de áreas os indicadores utilizados são: 
I. número médio de pallets armazenados (na literatura sobre logística, temos 

como média ideal um uso máximo de 75% do total da capacidade de 
armazenagem, pois os 25% restantes seriam utilizados para as situações de 
pico); 

11. áreas ocupadas pelos equipamentos, estantes dinâmicas, entre outros 
(observar que o volume de operações não reduz a dimensão de um 
equipamento ); 

111 . áreas ocupadas pelo efetivo. 

Como conclusão, em resposta ao indagado, observa-se que, ambos os COs foram dimensionados 
para funcionar com cargas similares, sendo que no caso do CO Oeste tal ocorreu dado que o projeto 
prevê a absorção de parte da carga projetada inicialmente para o CO Leste de ~~ansã . e_ 
crescimento da ECT e/ou oscilações em termos de políticas de aquisição, face a W~~ce§34v05 . !";,iV-' 
mercado, além da projeção de prestação de serviço de logística integrada para o promiJ~PJ"eFca~Q)RRÚO~ 
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de Brasília e regiões Norte e Centro-Oeste que se encontra em plena expansão. 
2) Justificar, baseado na resposta anterior, a necessidade de uma área operacional de 10.044 
rnz para o CD Oeste. 

Resposta: 
Conforme consta do Anexo 09 do RelatóriolDlRAD - 088/2004 (fls 263 e 271) do processo de 
contratação enviado a CGU tem-se: 

Operação 

Area 
Administrativa 

Area de 
Separação e de 
Expedição 

Area de 
Recebimento e 
de 
Armazenagem 

Area Projetada Area Projetada 
no CO - Leste no CO - Oeste 

2.000 m2 1.076 m2 

4.000 m2 4.000 m2 

7.500 m2 6.076 m2 

Comentários 

A área administrativa foi projetada para atender as 
necessidades de: (a) gerência; (b) seções 
administrativas, planejamento e captação de 
pedidos; (c) laboratório; (d) refeitório; (e) sala de 
monitoramento e de servidores; (f) vestiários; (g) 
sala de treinamento e (h) sala de lazer. A área 
administrativa foi projetada para suportar 75 
empregados no CO - Oeste e 150 empregados no 
CO - Leste ". 
A área de separação e de expedição foi 
dimensionada de acordo com as necessidades do 
equipamento de separação de pedidos, composto 
por transportadores, estanterias dinâmicas (f1ow 
racks e f10w tracks). O conjunto de endereços das . 
estanterias foi projetado para atender a separação 
de 630 itens. As áreas são idênticas entre os dois 
COs, uma vez que as dimensões dos equipamentos 
são praticamente as mesmas, variando somente a 
velocidade de produção. No caso do CO - Leste 
que tem maior volume de produção deverá ocorrer 
uma maior movimentação de reabastecimento entre 
a área de armazenagem e separação, sendo 
projetado o uso de 05 empilhadeiras e de 10 
paleteiras. No CO - Oeste teremos um menor 
volume de movimentação, sendo projetados o uso 
de 02 empilhadeiras e de 05 paleteiras. 
A área de recebimento e de armazenagem foi 
projetada para suportar a estocagem de 2.500 itens, 
considerando cerca de 1.400 destes com 
movimentação regular. No caso do CO - Leste 
teremos uma capacidade de armazenamento 6.260 
posições de pallets, tendo uma média de 
aproximada de 04 pallets por item (previsão de 
1.400 itens). Para o CO - Oeste teremos uma 
capacidade de armazenamento de 5.000 posições, 
tendo uma média de 02. paUets por item (previsão de 
1.400 itens). A capacidade de armazenamento 
consolidada dos dois COs será de 11.260 posições 
de pallets, com o uso de cerca de 8.300 pallets na 
estocagem de 02 meses de consumo, ou seja, 
cerca de 73% de índice médio de ocupação . A 
capacidade restante deverá atender a expansão de 
crescimento da ECT e/ou oscilações em termos de 
políticas de aquisição, face a variações de mercado. 

o estado atual de implantação dos estudos definidos pelo Programa Novo Modelo de Suprimentos 
relacionados às demandas internas, às centralizações concluídas e as adequações realizadas, por si 
só, já garantem a ECT resultados bastante significativos da viabilidade do -sjs.t~~ 
independentemente da absorção de demandas externas. ! RQS nO 03/20u' c.: ",' te' ,-) .~ ~ . 'I\} I . L . CORREIO~ 
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Considerando os aspectos apontados no item (1) e o quadro acima, enfatizamos que as justificativas 
apontadas foram fruto de estudos abalizados de logística, tendências de crescimento da empresa e 
prospecção de mercado futuro que permitem a ECT ser competitiva no mercado, confirmando o 
dimensionamento e capacidades projetadas. 

CONSTATAÇÃO 04: 

Morosidade na transferência dos almoxarifados regionais para área locada. 

1) Apresentar esclarecimentos para a baixa ocupação do imóvel decorridos 04 meses do início 
do pagamento dos aluguéis 

Resposta: 
O CD Oeste tem uma capacidade projetada para armazenamento de picos de carga de 5.000 
posições de pallets, estando atualmente com 730 posições efetivamente utilizadas. Na teoria 
cientifica sobre armazenagem em logística, temos que projetar um CD para atuar com uma carga 
média armazenada de no máximo 75% do total de nossa capacidade, ficando 25% restante da 
capacidade fisica para atender as situações de pico. Neste modelo, a projeção adequada de plena 
produção do CD Oeste deveria ser de 4.000 posições de pallets utilizadas e de 1.000 posições 
ociosas para o atendimento dos picos. 

Com o processo de centralização, deveremos ter atualmente (carga até 2006) um incremento de 
ocupação de posições de pallets de 1.990 unidades. Além das cargas internas, temos ainda a 
projeção do atendimento de contratos comerciais de logística integrada que estão sendo negociados 
no mercado privado, já estando celebrado um contrato com a Secretária de Saúde do Governo do 
Distrito Federal para armazenagem, controle de estoque e distribuição de Remédios, que projetamos 
representar a ocupação de 400 posições de pallets a partir de agosto/05. 

Depois de apresentadas às considerações acima, podemos acrescentar mais esclarecimentos sobre o 
nível de ocupação do imóvel: 

1) O imóvel locado somente foi liberado em 15/02/2005, quando se InICIOU o prazo para 
pagamento da locação, não sendo possível à antecipação de instalação de diversos 
equipamentos, da mudança fisica do pessoal e mobiliário e da transferência das cargas; 

2) Os equipamentos adquiridos no período anterior a fevereiro tiveram suas instalações 
iniciadas após a liberação do imóvel, tendo em alguns casos demorado prazos de até 15 dias; 

3) A aquisição de diversos equipamentos/mobiliários foi efetivamente concluída em datas 
posteriores a março/2005; 

4) Alguns processos de aquisição de equipamentos foram revogados, sendo necessário reiniciar 
o processo de contratação. 

5) Encontra-se, ainda hoje, em fase de estabilização o sistema de rede lógica que é elemento 
impactante no processo de centralização; 

6) Encontra-se em fase de autorização o incremento de efetivo para o manuseio de cargas do 
CD Oeste, na qual a ECT esta atuando em duas frentes . Uma de negociação de orçamento 
para contratação de serviços de terceiros e a outra de alocação de empregado próprio; 

7) Os processos de centralização de almoxarifados são complexos (prazo médio de 03 meses 
de atividade), envolvendo todo um trabalho de planejamento de preparação de fl&ffi€mto. ~ ___ 
dos almoxarifados regionais, englobando atividades como: R. S n° 03/2005. ::N .. 
• Reunião de sensibilização; í2.M.1 • CORREIO~ , 
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• Inventário de estoques; 
• Remanejamento de estoques; 
• Plano de realocação do pessoal liberado; 
• Treinamento de todas as unidades requisitantes; 
• Parametrização de software; 
• Ajustes de contratos regionais com fornecedores; 
• Ajuste de contratos comerciais regionais com clientes; 
• Elaboração de plano de roteirização de cargas; 
• Reavaliação da capacidade de carga das linhas de transporte; 
• Identificação e adequação das linhas de transporte e de horários de expedição de carga, 

etc. 

Como conclusão ante o exposto, e considerando que a ECT tem um planejamento de centralização 
de almoxarifado definido com base em critérios técnicos e com avanços de etapas dependentes, não 
cabe então a afirmativa sobre morosidade na transferência dos almoxarifados Regionais e 
conseqüentemente a taxa de ocupação do imóvel encontra-se dentro do planejado. 

2) Demonstrar as despesas geradas pelos imóveis que deveriam ter sido desocupados devido à 
transferência de seus almoxarifados para o CD Oeste, mas que continuam alugados pela ECT. 

Resposta: 
Conforme consta no Relatório da PRTIPR -203/2002, dos 23 almoxarifados existentes a época, 
somente 03 eram alugados. Dentre estes, nenhum · abrangido pela região de atendimento do CD 
Oeste. Concluímos, portanto que não há custos adicionais de locação em outras Regionais com a 
execução do planejamento e programação das centralizações. 

Anexos: 

a) Relatório da PR T IPR - 2003/200 I - Solução de Gestão de Suprimento 
b) Estudo de viabilidade para atuação da ECT em logística integrada - Bain & Company 
c) CIIDELOG - 0176/2003 - Estratégia Sobre Logística Integrada 
d) Contrato n°. 020/2005 - SESIDF: Contrato de logística integrada com Secretaria de Saúde do 
Governo do Distrito Federal para distribuição de remédios por meio CD Oeste. 
e) Nota no Portal Oficial do Governo do Distrito Federal- "A Saúde no DF". 
f) Folhas 137 e 138 do processo do Chamamento Público n.o 01/2004 sobre os dois avisos de 
prorrogação de prazos. - Documentos constam da pasta nO. Ido processo de Chamamento Público 
encaminhada a CGu. 
g) RelatóriolDlRAD - 088/2004 e seu Anexo 09 - Docume s constam da pasta do processo de 
locação do imóvel do CD Oeste encaminhada para a CGu. 

RQS nO 03/2005 - r.N _ 
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Ao Senhor 
JORGE HAGE SOBRINHO 
Subcontrolador-Geral da União 
Controladoria-Geral da União 
Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Bloco A 
Edifício Darcy Ribeiro, 8º andar, sala 832 
70070-905 Brasília - DF 

Brasília, 18 de julho de 2005. 

Assunto: Auditoria Especial - Exercício de 2005 - Notas de Auditoria 04 e 06 

Senhor Subcontrolador-Geral, 

Reporto-me ao Ofício nº 16661/2005/CGU-PR, de 12/07/2005, para apresentar 

em anexo, no prazo acordado com a Coordenação-Geral de Auditoria dos Programas da Área 

de Comunicação, as manifestações desta Empresa sobre as considerações e questionamentos 

expressos nas Notas de Auditoria nº 04-2005 e®005, que contêm resultados parciais da 

Auditoria Especial em curso na ECT. 

Atenciosamente 

1?r e-e ~, c1o G'VV' J?f O). oS 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: Diretor de Administração - DIRAD 

Ao: CHEFE DO DAUDI 

CI/DIRAD - 911/2005 

Ref: Ofício nO 16.661/2005/CGU - PR 

Assunto : Nota de Auditoria n° 04 e 06/2005 

Recebidg -,cA O UDJ / 
Data: I Q 1..ef.)) 

Assinatura: ---4';...+----.~-
Matricula: ' 7 

ÁRfA RESERVADA AO PROTOCOLO 
f----

Brasília-DF, 18 de julho de 2005. 

Em atendimento ao Ofício n° 16661/2005/CGU-PR encaminho Relatório contendo 
as manifestações necessárias para cada um dos itens constantes das Notas de Auditoria nOs 
04 e 06/2005. 

r---___ _ 
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NOTA DE AUDITORIA 06-2005 da CGU-PR 

Ref: CI/PR-469/2005 

Para a apresentação das respostas, no que tange aos casos pretéritos, foram ouvidos 

colaboradores da área que à época atuaram na licitação e na gestão do processo. No 

caso das respostas que se referem às informações de dados de execução 

administrativa e financeira, ou de execução operacional, estes foram fornecidos pelo 

Departamento de Contratação e Administração de Material e pelo Departamento de 

Segurança Físico-Patrimonial. 

Ainda há que se esclarecer que a ECT instaurou uma Comissão de Sindicância, PRT­

PR-085/2005, em 02/05/2005, para apurar e esclarecer todos os fatos relacionados a 

este processo, estando ainda em curso os seus trabalhos. Destaca-se também que a 

instauração dessa sindicância já corresponde ao acatamento da recomendação da 

Secretaria Federal de Controle, contida no Relatório de Auditoria n° 

154092/SFC/CGU-PR. 

A) PROCESSO LlCITATÓRIO 

Constatação 1 

Inexistência, no processo licitatório, de resposta à denúncia da Nacional Safe 

Sistemas, feita à Presidência da ECT. 

1. Houve resposta às denúncias constantes do processo de aquisição dos cofres? 
Fornecer cópia do encaminhamento das respostas. 

2. Quais foram as providências tomadas pela Administração para apuração dos fatos 
apontados? 

Manifestação 

1. No decorrer do processo licitatório não houve apresentação de denúncia. 

Foi apresentada denúncia a ECT em 27/12/2002, já na fase de execução do contrato, 

o qual foi assinado em 29/07/2002. Essa denúncia abordou questões r i: ~ftS~20U-;~­
:) .N. 
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aprovação de amostras, tratamento diferenciados entre fornecedores , além de 

alegações de irregularidades na execução do contrato firmado entre a ECT e a 

COMAM. 

Entretanto, com base em avaliação realizada pela ECT, na cópia da carta enviada pela 

NACIONAL SAFE, a contratação foi realizada em conformidade com os aspectos 

legais e atendeu aos termos do Edital (especificações técnicas, aprovação de 

amostras, entregalrecebimento dos cofres, etc.), tanto assim que para os casos em 

que as amostras foram aprovadas com ressalvas, a ECT somente recebeu os cofres 

após a correção das irregularidades apontadas nos laudos técnicos os quais constam 

do processo, tendo, ainda, aplicado multas à COMAM, no curso da execução. 

O Departamento de Contratação ainda se pronunciou, por meio da CI/ASS/DECAM-

01084/2005, em 12/05/2005, registrando que não respondeu à correspondência da 

empresa NACIONAL SAFE por entender que suas denúncias eram infundadas e 

extemporâneas. Entretanto, nesta comunicação, acatou a recomendação da 

Secretaria Federal de Controle, referente ao relatório de auditoria n° 154092, se 

comprometendo, doravante, a responder a demandas dessa natureza, mesmo que 

consideradas extemporâneas. 

2. Durante a execução do contrato celebrado com a COMAM, foram realizadas 

gestões junto a mesma para cumprimento dos prazos e especificações estipulados no 

contrato, tendo a empresa sido penalizada com aplicação de multas moratória, nos 

casos de não atendimento às cláusulas contratuais. O valor aplicado atingiu ao limite 

máximo previsto no contrato (20% do valor global). 

Constatação 2 

Assinatura de documento por funcionário sem competência regimental, 

extrapolando os limites de atribuições do cargo e convalidação do ato sem 

avaliação dos critérios de conveniência e oportunidade pelo superior 

hierárquico. 

RQS n° 03/2005 - rN . 
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1. Considerando a dimensão do prejuízo potencial envolvido no ato ilegítimo praticado 

pelo Chefe da Divisão de Contratos, foram tomadas providências para anulação do 

ato? 

2. O prejuízo se confirmou ou foi concedido o desconto requerido pelos Correios - R$ 

486,6 mil? 

3. Foram tomadas providências para instauração de processo administrativo para 

apuração de responsabilidade pelo ato irregular? 

4. Tendo em vista o descumprimento do Manual de Organização da Empresa de 

Correios e Telégrafos - MANORG/ECT, quanto às competências das respectivas 

Unidades Administrativas e atribuições dos respectivos titulares, que providências 

foram adotadas para que os atos administrativos sejam praticados por autoridade 

competente, na forma da lei e do Regimento Interno. 

Manifestação 

Para compreensão correta dos fatos, importante a indicação histórica e o destaque 

dos elementos editalícios, doutrinário, jurisprudenciais e documentos insertos no 

processo em questão, pelo que relata-se: 

a) O Pregão 026/2002, do tipo menor preço, tem como objeto: aquisição de 1.400 

(um mil e quatrocentos) cofres modelo CRF/B-2, equipados com fechadura 

eletrônica de retardo. 

Da simples leitura do objeto já se extrai a primeira conclusão: a contratação foi 

de um único objeto (cofres - equipados com fechaduras) e não de dois (cofres 

e fechaduras). 

A solicitação de abertura do preço do cofre e da fechadura (na forma do 

subitem 4.3.2 - alínea c do Edital), têm pertinência e relevância para três 
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objetivos precípuos: para a incorporação contábil de bens permanentes; para 

atendimento da Decisão TCU 820/1997 - Plenário - que determina que devem 

ser analisados individualmente os preços unitários de propostas apresentadas 

em licitação realizadas na modalidade de preço global); para a gestão 

econômico-financeira do contrato. 

b) na forma do subitem 4.3.2 - alínea d do Edital, o julgamento será feito pelo 

preço unitário único dos cofres ... 

c) A empresa Fortex sagrou-se vencedora para os itens 1 e 3; 

d) Na sessão do pregão, na proposta escrita, antes._ dos lances, a FORTEX 

registrou o seguinte: 

• Valor total (para cada um dos itens 1 e 3): R$ 5.500,00 (sendo R$ 3.200,00 

(cofre) + R$ 2.300,00 (fechadura)) 

• Marca da fechadura: RWN 

e) Após as rodadas de lances e as negociações, assim restou o preço: 

• item 1: R$ 5.470,00 (cinco mil e quinhentos reais) 

• item 3 : R$ 5.140,00 (cinco mil e cento e quarenta reais) 

f) De se registrar (pág.267 do processo licitatório) que a empresa SAFETRONIC 

(fabricante da fechadura Safetronic), também participou do certame e, em sua 

proposta escrita, ofertou o preço total de R$ 6.600,00, sendo: 

• R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para o cofre e 

• R$ 1.600,00 (hum mil e seiscentos reais) para a fechadura 

g) Após a assinatura do contrato, a amostra da FORTEX (cofre e fechadura RWN) 

foi analisada pelos órgãos técnicos da ECT que a aprovaram. 
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h) A FORTEX, tendo dificuldades para a aquisição das fechaduras RWN, em 

prazo que viabilizasse o cumprimento dos prazos contratuais, pelos motivos 

expressos nos documentos constantes do processo, solicita autorização para 

que os cofres sejam fornecidos com a fechadura marca SAFETRONIC. Em 

conjunto anexa laudo técnico fornecido pelo laboratório governamental 

(LACTEC/UFP), atestando o atendimento total conforme especificação do 

Edital. Registre-se que tal pleito foi em 18/09/2002 e a data da primeira entrega 

expirava-se em 25/09/2002. 

i) O assunto foi submetido ao órgão técnico (Departamento de Infra-Estrutura) e 

ao gestor operacional (Departamento de Patrimônio e Segurança), os quais, 

após avaliarem a fechadura SAFETRONIC e o interesse público no 

atendimento dos prazos de entrega, aprovaram tecnicamente e funcionalmente 

a substituição da fechadura, informando que, a fechadura proposta 

(SAFETRONIC) é semelhante a fechadura RWN (CI/OPRO/OEINF - 6898/02 -

26/09/2002), e que atende a especificação técnica de Fechadura Eletrônica 

para Cofres FEC-01; 

j) Por conseguinte, o Chefe de Divisão do DECAM informou à contratada 

(conforme Carta CT/GCM/DGEC/DECAM 3392/2002), que a área de segurança 

e engenharia se posicionaram favoráveis à substituição da fechadura. Neste 

contexto, atuou conforme disposto no MANORG vigente à época - Módulo 6, 

Capítulo 2, subitem 2.4.2., alínea C, que ao arrolar as atribuições da Divisão de 

Gestão de Materiais, listava, como atribuição do órgão, "c) acompanhar as 

entregas dos materiais e produtos de compra centralizada, realizando gestões 

junto às ORs e fornecedores, quando necessário". (grifo nosso) 
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k) Naquela oportunidade, diante das conclusões da área técnica, entendeu-se 

que sendo a fechadura proposta (SAFETRONIC) semelhante à fechadura 

indicada na licitação (RWN), equiparava-se inclusive quanto ao valor, sem 

obrigatoriedade de quaisquer redução de preço. 

I) As cartas subseqüentes, firmadas pelo então Chefe do Departamento de 

Contratação, demonstram a tentativa de obtenção de ganhos para a Empresa. 

m) Ainda à época, concluiu-se, sob o ponto de vista jurídico e mercadológico, que 

a comparação realizada foi entre uma fechadura (objeto único) fornecida à ECT 

pelo fabricante por venda direta (SAFETRONIC - Contrato 11.395/2002 - no 

valor de R$ 1.280,00) e uma fechadura (como parte de um objeto único -

cofre+fechadura) por uma empresa não fabricante venda indireta da fechadura 

(FORTEX pelo preço de R$ 2.300,00). • 

A Própria FORTEX instada a abrir o preço da fechadura revelou que: 

• Comprou fechadura a R$ 1.680,00 

• Agregou: imposto R$190,17 e lucro R$ 580,00 

• Totalizando custo de R$ 2.458,17 

• Concedendo desconto especial à ECT de R$ 158,17 

• Valor total de R$ 2.300,00 

A nota fiscal n°. 437, comprova a venda da fechadura da SAFETRONIC à 

FORTEX, pelo valor de R$ 1.680,00 - corroborando tal informação. 

Ratificando ainda tal valor, é de se reiterar o descrito na alínea f - de que a 

empresa SAFETRONIC (fabricante da fechadura Safetronic), também participou 

do certame e, em sua proposta escrita ofertou o preço de R$ 1.600,00 (hum mil 

e seiscentos reais) para a fechadura. 
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Ainda, após todos os pleitos negativados pela FORTEX, a ECT não se deu por 

vencida, na busca do ganho. Notificou a fabricante da fechadura 

(SAFETRONIC) a fim de que a mesma apresentasse uma posição formal 

quanto a discrepância no preço praticado no Contrato 11.395/2002 - no valor 

de R$ 1.280,00 - e o preço de venda à sua distribuidora autorizada FORTEX ao 

valor de R$ 1.680,00. 

Na resposta, a SAFETRONIC esclareceu que participou na licitação (que 

culminou com o contrato 11 .395/2002), com preços inferiores na venda direta à 

ECT para obter inclusão como fornecedora nos cadastros exigentes dos 

correios. E o fez por questões comerciais pretendendo demonstrar o produto 

fabricado por empresa brasileira de qualidade igualou superior a qualquer outro 

importado. Ressalva ainda que, o preço de mercado desta fechadura oscila 

entre R$ 2. 100,00 a R$ 2.400,00 isto considerado preço final consumidor e 

venda não direta. 

Por fim, tendo trilhado todos os caminhos administrativos possíveis com vista 

ao ganho à ECT, o assunto foi encaminhado ao DEJUR para verificação da 

regularidade quanto aos procedimentos adotados bem como possíveis medidas 

judiciais. 

Na NOTA JURíDICA DEJURlDJURAD 738/2003, resta que o entendimento 

jurídico atinente à matéria, é mesmo esposado por todas as conclusões retro 

assinaladas, verbis: 

"Até porque, a pretensão da ECT em utilizar como parâmetro os valores 

oferecidos em outro contrato não espelha, necessariamente, a realidade do 
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mercado, carecendo, de verificação das circunstâncias inerentes a cada 

caso 

Pelo todo exposto, entendemos não haver amparo legal para se obrigar a 

contratada a oferecer o desconto pretendido pelo DECAM. 11 

De se frisar que a inexistência de amparo legal, alegada pelo jurídico, não se 

faz pelo decurso de prazo, mas sim pela falta do direito, até porque a ação judicial não 

estaria prescrita. 

Diante exposto, responde-se: 

1. Considerando a dimensão do prejuízo potencial envolvido no ato ilegítimo praticado 

pelo Chefe da Divisão de Contratos, foram tomadas providências para anulação do 

ato? 

Não, em função do exposto anteriormente, uma vez que o ato não foi considerado 

ilegítimo. 

2. O prejuízo se confirmou ou foi concedido o desconto requerido pelos Correios - R$ 

486,6 mil? 

Não, em função do exposto anteriormente, não se confirmou o prejuízo e o desconto 

não foi concedido. 

3. Foram tomadas providências para instauração de processo administrativo para 

apuração de responsabilidade pelo ato irregular? 

Como já foi relatado no preâmbulo desta Nota, o assunto está sendo objeto de 

apuração por comissão de sindicância instaurada pela PRT-PR-085/2005, de 

02/05/2005. 
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4. Tendo em vista o descumprimento do Manual de Organização da Empresa de 

Correios e Telégrafos - MANORG/ECT, quanto às competências das respectivas 

Unidades Administrativas e atribuições dos respectivos titulares, que providências 

foram adotadas para que os atos administrativos sejam praticados por autoridade 

competente, na forma da lei e do Regimento Interno? 

Não houve descumprimento do MANORG vigente à época. 

CONSTATAÇÃO 3: 

Processamento de licitação em desacordo com as prescrições do Edital do 

Pregão nO 026/2002, com inclusão de informação feita à mão nas propostas 

econômicas, quando de sua abertura. 

1. Quais as atitudes tomadas quanto ao processamento da licitação em desacordo 

com as prescrições do Pregão n° 026/2002, com inclusão de informações feitas 

à mão pelos licitantes nas propostas econômicas após a sua abertura? 

2. Houve detecção de casos posteriores similares ao ocorrido? Quais as 

providências adotadas? 

3. Houve abertura de processo para apuração de responsabilidade dos 

envolvidos? 

Preliminarmente, cabe esclarecer que em que pese o objeto do Edital ser definido num 

único item intitulado cofre com fechadura eletrônica de retardo, haveria a necessidade 

de desmembrá-lo pelo fato de que no cadastro patrimonial, controlado pelo Sistema de 

Classificação de Materiais, não existia um código único para esse tipo de equipamento 

operacional - COFRE COM FECHADURA ELETRÓNICA DE RETARDO, tanto que 

existia o código da Fechadura Eletrônica de Retardo cujo código era o 10900122-2 

(página 108 do processo licitatório do Pregão 026/2002) e do Cofre cujos códigos 

eram os seguintes: COFRE/B-01 : 10050151-6 (pequeno) e COFRE/B-02:10050152-4 

(grande), conforme página 101 e para a gestão financeira do contrato . Ainda neste 
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contexto de unicidade do item, temos que considerar a DELIBERAÇÃO TCU: 

DECISÃO PLENÁRIO 820/1997: 

{(Devem ser analisados individualmente os preços unitários de propostas 

apresentadas em licitações realizadas na modalidade de preço global, a fim 

de que, ao verificar-se a ocorrência de itens com preços manifestada mente 

superiores aos praticados do mercado, estabeleçam-se, por meio de acordo 

com a empresa vencedora do certame, novas bases condizentes com os 

custos envolvidos, ou, na impossibilidade de assim agir e desde que não haja 

prejuízo para a consecução do restante do objeto, procedendo-se às devidas 

análises de custo/benefício com relação à realização de nova contratação 

para execução do item, obedecendo ainda, a exemplo do ocorrido no Contrato 

025/95, no item "Demolição de forro de gesso': que sofreu aditamento de 

87%, ocasionando prejuízo à Administração. 11 

Manifestações 

1. Conforme consta da ATA DE REUNIÃO DE LICITAÇÃO (páginas 307 a 317 do 

processo do Pregão n° 026/2002), 26 (vinte e seis) empresas retiraram o Edital e 09 

(nove) apresentaram propostas, ou seja, participaram do pregão. Das 9 (nove) 

empresas que ofertaram propostas para os 4 itens que compunham as Regiões: Sul (8 

propostas), Leste (8 propostas), Centro/Norte (7 propostas) e Nordeste (6 propostas). 

Abertas as propostas procedeu-se a análise e aceitabilidade das mesmas, conforme 

rito processual do pregão. Foi constatado que das 09 (nove) propostas apresentadas, 

apenas 2 (duas) atendiam na íntegra as exigências constantes no subitem 4.3.2. ou 

seja, não havia necessidade de esclarecer e complementar suas propostas. O 

problema foi constatado e necessitaria de solução imediata, uma vez que no pregão, 

pela própria natureza, abre-se primeiro o preço, faz-se o julgamento pelo menor lance 

ofertado e habilita-se somente o vencedor da rodada de lances, garantindo essa 

modalidade o status de celeridade e transparência. 

Doe: 
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Qual a decisão a ser tomada: Desclassificar as 07 (sete) empresas restantes por 

motivos meramente formais que não implicariam em nenhuma alteração no valor 

global da proposta e que não acarretariam nenhum prejuízo à ECT e nem aos 

licitantes ou dar prosseguimento ao pregão com todos os concorrentes? 

Ressalte-se que para tomar essa decisão, frisa-se, única do Pregoeiro, o mesmo se 

fundamentou na prerrogativa legal e editalícia caracterizada no subitem 2.4. do Edital 

do Pregão n° 026/2002, página 122 do processo do referente Pregão, in verbis : 

" 2.4. É facultado ao Pregoeiro ou a autoridade superior: 

a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo, em qualquer fase do Pregão 

(grifo nosso); 

b) relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer 

documentos (grifo nosso), para fins de habilitação e classificação do 

proponente (grifo nosso), desde que sejam irrelevantes, não firam o 

entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 

princípios básicos da licitação; 

c) convocar as licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura 

necessários ao entendimento de suas propostas (grifo nosso). 11 

Com base nesse subitem, o Pregoeiro fez uma análise jurídica invocando o princípio 

da competitividade, da razoabilidade e do excesso de formalismo prejudicial à 

competição, além da análise econômico-financeira buscando a obtenção de uma 

proposta mais vantajosa para a ECT, uma vez que as propostas classificadas seriam 

apenas as das empresas COMAM e MOVAP, que figuravam no painel de preços com 

a seguinte posição: 

ITEM 1: Valor da menor proposta com diferencial de ICMS: R$ 1.573.000,00 

COMAM: 2° lugar com o preço de R$ 1.605.108,00 representando 2% acima da menor 

proposta; 
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MOVAP: 4° lugar com o preço de R$ 1.711.524,00 representando 9% acima da menor 

proposta e 7% acima da proposta da COMAM 2a classificada. 

ITEM 2: Valor da menor proposta com diferencial de ICMS: R$ 3.221.619,00 

COMAM: 1 ° lugar com o preço de R$ 3.221.619,00; 

MOVAP: 4° lugar com o preço de R$ 3.435.207,00 representando 7% acima da menor 

proposta. 

ITEM 3: Valor da menor proposta com diferencial de ICMS: R$ 1.134.870,00 

COMAM: 1 ° lugar com o preço de R$ 1.134.870,00 

MOVAP: 2° lugar com o preço de R$ 1.201.425,00,00 representando 6% acima da 

menor proposta. 

ITEM 4: Valor da menor proposta com diferencial de ICMS: R$ 2.052.540,00 

COMAM: 1° lugar com o preço de R$ 2.052.540,00; 

MOVAP: 2° lugar com o preço de R$ 2.188.620,00 representando 7% aCima da menor 

proposta. 

Assim, o Pregoeiro utilizando a faculdade que lhe é conferida, agiu e tomou a decisão 

objetivando, especificamente, defender o interesse público ao permitir a participação 

de todas as empresas que ofertaram propostas, aumentando dessa forma a 

competitividade, obter a proposta mais vantajosa para a ECT, tendo em vista que as 

exigências contidas nas alíneas "ali, "b", "c" e "f' do subitem 4.3.2. do Edital poderiam 

ser perfeitamente atendidas com os esclarecimentos e complementação das 

informações necessárias dos licitantes participantes envolvidos, sem prejudicar o 

processamento do Pregão, os interesse comerciais dos participantes e sem infringir os 

princípios que regem o processo licitatório de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

igualdade, transparência, probidade administrativa, vinculação ao instrumento 

licitatório, julgamento objetivo, dentre outros e do princípio constitucional da isonomia 

e da seleção da proposta mais vantajosa para a ECT. 

Salienta-se que essa atitude não feriu nem o interesse público, nem a isonomia e nem 

prejudicou os licitantes, uma vez que o valor global da proposta das 7 (sete eaJ../2resas ------l' .QS n° 03/2005 - EN. 
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que fizeram a complementação nas suas respectivas propostas não foi alterado, 

conforme páginas 250 a 306 do processo do Pregão 026/2002, em anexo. 

Muito embora essa decisão tenha propiciado disputa entre a COMAM e FORTEX para 

os Itens 1 e 3, o Pregoeiro ainda teve que negociar diretamente com a COMAM, 1 a 

classificada para os Itens 2 e 4, tendo em vista que as demais empresas não 

ofertaram lances que cobrisse o seu preço, inclusive a MOVAP. 

Observa-se pelo resultado do Pregão, conforme registrado na ata da segunda sessão 

do pregão N° 026/2002, em 18/06/2002, páginas 371 a 380 do respectivo processo, 

que o Pregoeiro ainda teve que abrir negociação com os detentores da proposta de 

menor preço FORTEX e COMAM, após a rodada de lance, a fim de obter a proposta 

mais vantajosa para ECT. 

2. Cada processo tem sua particularidade como impugnações, questionamentos, 

liminares, recursos e outros. 

As licitações na modalidade de Pregão, pela própria natureza, cuja essência do 

julgamento é o menor preço, constata-se que as demais informações tornam-se 

complementares apenas para a aceitabilidade do preço e posterior habilitação do 

vencedor da etapa de lances. 
! 

Salienta-se que o valor da proposta do licitante participante do pregão não deve ser 

alterado antes da rodada de lances, fato que só o licitante credenciado e com poderes 

específicos para tal, pode dar lances e modificar sua proposta na própria sessão do 

pregão. 

Assim, pode-se considerar que quando na sessão do pregão, a análise das propostas 

que necessitassem de algum tipo de esclarecimentos/complementações, desde que 

previsto no ato convocatório e não afetasse o valor global da proposta e nem ferissem 

o interesse dos demais licitantes, era permitido ao licitante efetuar as devidas 

complementações. 



3. Quanto ao questionamento da apuração dos fatos, em que pese os esclarecimentos 

já relatados, a ECT, como apresentado no preâmbulo da Nota, estará concluindo seus 

trabalhos relativos à sindicância deste processo. 

Constatação 4 

Ausência de estabelecimento, em contrato, de prazos para atendimento aos 

chamados de assistência técnica. 

1. Quais as providências tomadas face à ausência de estabe1ecimento, no contrato, de 

prazos para atendimento aos chamados de assistência técnica. 

2. Houve celebração de algum Termo Aditivo para suprir a falha apontada? 

Manifestação 

1. Em 11/07/2003, por solicitação da ECT, objetivando suprir a lacuna contratual, a 

COMAM encaminhou Carta propondo prazos de assistência técnica aos cofres 

fornecidos. A proposta analisada pelo DECAM foi negociada junto à COMAN por meio 

das CTs/GCM/DGEC/DECAM-3923/2003 (05/11/2003), 3786/2003 (01/10/03) e 

3584/2003 (04/09/2003), nas quais a ECT solicitava a redução de prazos estipulados 

pela COMAM para a prestação da assistência técnica. Contudo não houve 

assentimento da proposição da ECT, prevalecendo assim, na forma de Apostilamento 

contratual o documento emitido pela COMAM datado de 11/07/2003. Em relação à 

FORTEX, esta não concordou com os prazos apontados pela ECT, mas, entretanto, 

vem atendendo aos chamados em prazo compatível. 

2. Conforme mencionado na manifestação anterior, os prazos passaram a ser 

considerados, para fins de execução do contrato, por Apostilamento, no caso da 

COMAM. Vale ressaltar que tais prazos foram considerados, ainda, de 

aplicação de multas, quando não observados. Assim, concluímos que 
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celebração de Termo Aditivo não ocasionou prejuízos na execução contratual e foi 

suprida pelo Apostilamento. 

Constatação 5 

Inexistência do ato de designação formal de representante da Administração 

para acompanhamento e fiscalização da execução dos Contratos n° 11.328/2002 

e n° 11.329/2002, no âmbito da AC e das DRs, em afronta ao que preceitua o art. 

67 da Lei n° 8666/93. 

1. Foi providenciado ato de designação formal de representante da Administração para 

acompanhamento e fiscalização da execução dos Contratos 11.328/2002 e 

11.329/2002, no âmbito da AC e das DRs, em atenção ao art. 67 da lei 8666/93? 

2. Em caso afirmativo apresentar cópia do ato e de todos os relatórios produzidos pela 

fiscalização do contrato. 

Manifestação 

1. Os atos de designação de gestores dos contratos não foram providenciados, uma 

vez que, à época, o entendimento interno era o de que o órgão gestor do contrato 

poderia figurar como fiscal do contrato, para os fins do art. 67 da Lei n°. 8666/93, sem 

atribuição formal da atividade a colaborador específico. O reconhecimento da ECT 

quanto à necessidade de se definir um representante, por meio de Portaria, ocorreu 

em março de 2004, ou seja, em período posterior à assinatura, 29/07/2002, e término 

da vigência do contrato, em 09/07/2003, com a última entrega dos cofres. Após essa 

data, todos os contratos passaram a contar com uma Portaria de designação de 

gestor. 
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8) EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Constatação 1 

Inobservância das regras do Edital e do Contrato quanto ao instituto da 

subcontratação do objeto. 

1. Quais as penalidades adotadas contra a empresa diante da subcontratação 

realizada sem respaldo contratual, uma vez que esse procedimento constava no 

contrato como causa para rescisão unilateral por parte da Administração? 

2. Informar sobre a existência de novos casos de subcontratação irregular e qual foi a 

conseqüente atitude tomada pela ECT? 

Manifestação 

1. Sobre a possibilidade de ser admitida a subcontratação em ajustes contratuais 

decorrentes de licitação pela modalidade Pregão, vislumbra-se que as normas que 

traçam disposições sobre essa modalidade Iicitatória (Medida Provisória n° 2.182-18, 

de 23 de agosto de 2001, e Decreto nO 3.555/00, de 08 de agosto de 2000) são 

silentes. Nesse compasso, traz-se à baila disposição expressa no art. 9° da Medida 

Provisória nO 2.182-18: 

"Art. 9°. Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as normas 

da Lei nO 8.666, de 21 dejunho de 1993". 

Por sua vez, fixa o art. 72 da Lei n° 8.666/93: 

"Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das 

responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, 

serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela 

Administração. /I 



tul CORREIO< -, 
---------------------------------------------------

No caso em tela, o que se observa é que, quando da licitação, na proposta econômica 

a empresa COMAM indicou o seu produto como marca BALFAR. Aqui se faz 

necessário uma interpretação sobre o que é subcontratação a ser dada pela própria 

CGU, qual seja: a indicação da marca BALFAR já se constitui em subcontratação? 

Caso positivo, têm-se que a ECT anuiu a subcontratação, quando da assinatura do 

contrato. Por outro lado, se a simples indicação da marca não constituiu em 

subcontratação, não há que se falar nela por todo o contrato. 

Em realidade, a subcontratação traz o sentido de transmissão de parte de um contrato 

a terceiros, o que não ocorreu. 

Se entendida como existente a subcontratação, o que não nos parece correto, a da 

BALFAR foi anuída quando da assinatura do contrato; a da MOVAP,foi anuída quando 

da análise em fábrica das instalações da MOVAP pelos técnicos da ECT e a 

aprovação da mesma conforme constou da Cls/DPROIDEINF-6810 e 7029/02, bem 

como das CTs-GCM/DGEC/DECAM-3242/02 e 3829/02. 

De toda a sorte, impende observar que a doutrina vem se inclinando pela análise da 

conveniência e oportunidade administrativa na rescisão, conforme se conclui das 

lições de PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres, no texto Comentários à lei de licitações e 

contratações da administração pública, 4. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 1997, p. 505: 

"Também, por isso, não se pode cominar a rescisão do contrato como a 

conseqüência automática para toda e qualquer infração contratual. Essa 

solução seria mais perniciosa do que benéfica. Rescindir o contrato significa 

paralisar o atendimento ao interesse público". 

Neste contexto, o entendimento é o de que não houve infração contratual que 

ensejasse a rescisão unilateral do contrato e, via de conseqüência, a aplicação de 

penalidade. 



tul COR-RetO< I 
---------------------------------------------------

2. Dentro do correto entendimento do que se caracteriza como "subcontratação", não 

identificamos registros. 

Constatação 2 

Insuficiência de controles internos aplicáveis à gestão do Contrato n° 

11.328/2002, celebrado entre a ECT e a Empresa Comam, evidenciada pela não 

rescisão do Contrato por inadimplência da contratada. 

1. Apresentar quadro contendo a data, quantidade e dias de atraso das entregas dos 

cofres realizadas pela Contratada desde o início da vigência do contrato até a posição 

de hoje. 

2. Diante da inadimplência verificada por parte da Contratada na execução do 

Contrato n° 11.328/2002, quais foram as atitudes tomadas pela ECT? 

3. Quais as providências adotadas quanto aos controles internos mantidos para a 

administração de contratos de fornecimentos de bens e serviços, com vistas a evitar a 

ocorrência de falhas de mesma natureza? 

Manifestação 

1. Conforme solicitado, anexamos quadro contendo os dados relativos às entregas dos 

cofres pela contratada, com dados extraídos do sistema SAC-Sistema de 

Acompanhamento de Contratos, em 30/03/05. A coluna à direita do quadro (NDA) 

aponta o n°. de dias em atraso nas entregas. 

2. Foram aplicadas as penalidades contratuais cabíveis conforme demonstrativo em 

anexo, correspondendo a um total de 8 multas moratórias no valor de R$ 

1.230.312,90, do qual foi glosado R$ 997.289,00 equivalente a 20% do valor total do 

Contrato, máximo permitido, conforme subitem 8.4.1 .1 da Cláusula Oitava - Das 

Penalidades do contrato. 
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3. Uma das providências formais mais recentes adotadas foi a emissão da CIIDIRAD-

0423/2005, orientando para que os contratos sejam executados observando-se 

rigorosamente as cláusulas contratuais que protegem a ECT contra os efeitos da 

inadimplência total ou parcial por parte do contratado. Em sentido mais efetivo, as 

auditorias internas verificam as execuções contratuais quando em trabalhos de campo. 

Constatação 3 

Inobservância por parte da Administração de cláusula do Contrato n° 

11.328/2002-COMAM, referente a multas compensatórias. 

1. Tendo em vista pronunciamento da área jurídica quanto ao cabimento de aplicação 

de multas compensatórias, justificar sua não aplicação antes da realização da 

totalidade dos pagamentos, quando da vigência do contrato. 

2. Diante dos prejuízos ocasionados aos Correios, informar se foram adotadas 

providências pela Administração para aplicação de multa compensatória nos termos 

do Contrato nO. 11.328/2002 - COMAM. 

3. Em caso positivo, informar as penalidades aplicadas e os valores recolhidos, 

acompanhados dos respectivos comprovantes de pagamento. 

Manifestação 

1. As situações citadas na CI/DSEG/DEPAS-011/2002, de 03/01/2003, e nas 

CTs/SEMP/GERAD/DRlCE - 0267, 0268 e 0281/2003, que versam sobre segurança 

nas unidades Banco Postal, visavam alertar sobre possíveis prejuízos e a importância 

dos cofres com fechaduras eletrônicas de retardo, para proteção do patrimônio da 

ECT. 

Quanto à CI/SSP/SUPAT/GERAD/DRlRJ-0128/2003, não havia impedimento 

normativo para instalação dos serviços do banco postal em unidades da ECT 



desprovidas de cofre com fechadura eletrônica de retardo, como ocorre até a presente 

data. 

Não foi aberto processo administrativo para aplicação de multas compensatórias, 

tendo em vista que não houve registro no DEPAS ou no DECAM de prejuízo causado 

a ECT. 

2. A Nota Jurídica DEJUR/DJRAD-0980/2003, de 30/09/2003, destaca a possibilidade 

da aplicação da multa compensatória, independentemente da multa de mora e sem 

qualquer vinculação ao limite de 20% nos termos do subitem 8.4.3. do contrato, desde 

que possa ser constatado e comprovado que houve dano ~fetivo ou prejuízo sofrido 

pela ECT. 

Tendo em vista que não houve registro de dano efetivo ou prejuízo sofrido pela ECT, 

apontado junto ao DECAM ou junto ao DEPAS pelas unidades, o gestor do contrato à 

época ficou impossibilitado de adotar qualquer ação nesse sentido. Conforme 

manifestação anterior, as multas compensatórias só seriam de possível aplicação se 

comprovado dano efetivo ou prejuízo sofrido mediante competente processo 

administrativo. 

3. Como não houve ocorrência, não há que se informar dados referentes a valores 

recolhidos por aplicação de multas compensatórias. 

Constatação 4 

Ineficiência na gestão do Contrato, manifestada pela morosidade na aplicação 

das multas por atraso na entrega dos cofres. 

1. Informar se houve novos procedimentos por parte da Administração quanto ao 

atraso na aplicação de multas por atraso na entrega dos cofres, bem como se foram 

adotadas providências para evitar novas ocorrências em contratos de aquisição de 

bens e serviços. 
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Manifestação 

A tempestividade da aplicação de multa, por atraso na entrega, deve ser medida ao 

verificar se a multa foi aplicada, a tempo de ser glosada da fatura correspondente ao 

pagamento pelo fornecimento em atraso. Vincula-se, portanto a aplicação da multa à 

entrega das faturas; no caso presente, verifica-se que as multas foram aplicadas a 

tempo de serem glosadas dos respectivos pagamentos. 

Na primeira oportunidade foram glosadas todas as multas moratórias relativas às 

primeiras infrações cometidas pela contratada. Foram analisadas as glosas das 

faturas da COMAM, verificando-se à época que as faturas de n°. 288 (R$ 65.040,00), 

nO. 289 (R$ 32.520,00), nO. 290 (R$ 65.040,00), n°. 291 (R$ 65.040,00), n°. 292 (R$ 

65.040,00), n°. 293 (R$ 65.040,00), nO. 294 (R$ 65.040,00) e n°. 295 (R$ 65.040,00) 

foram glosadas integralmente na primeira oportunidade de faturamento, o que vem 

demonstrar que as multas não foram aplicadas intempestivamente. 

Quanto às providências destinadas a evitar atrasos na aplicação de multas, 

ressaltamos que a Empresa possui normas e orientações que alertam sobre o 

assunto. 

Constatação 5 

Autorização irregular para substituição de fechaduras da marca RWN por 

fechaduras da marca SAFETRONIC. Ineficiência na gestão do Contrato n° 

11.329/2002, firmado com a empresa FORTEX Comercial Ltda. 

1. Foram tomadas medidas administrativas e/ou judiciais para concessão do desconto 

pela empresa no pagamento dos cofres, por ocasião da execução do Contrato 

11.329/2002? 

2. O pagamento total dos cofres foi realizado? 
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3. Houve apuração de responsabilidades sobre o caso? 

Manifestação 

1. Na forma da resposta à Constatação n° 2 - A (Processo Licitatório), entendeu-se, à 

época, não ter havido base jurídica para outras medidas administrativa e/ou judiciais. 

2. Sim, conforme relatório de pagamento em anexo, sendo descontadas as multas 

moratórias aplicadas. 

3. O assunto, como já exposto no preâmbulo, está sendo objeto de apuração e 

esclarecimento, ainda em curso. 

Constatação 6 

Substituição de característica do objeto do contrato para fornecimento de cofres 

e fechaduras por modelo comprovadamente mais barato, ocasionando prejuízo à 

ECT. 

1. Diante do prejuízo a que a ECT já havia se submetido na negociação com a 

empresa FORTEX, quais foram as razões para comprar mais 120 (cento e vinte) 

cofres da empresa, com base na previsão de acréscimo unilateral de 25%, constante 

do art. 65, Parágrafo 1°., da Lei n°. 8.666/93? 

2. Houve alguma iniciativa para reverter o prejuízo sofrido pela Instituição com a 

efetivação da aquisição constante do contrato principal, assim como do adicional de 

25%? 

3. Houve instauração de processo administrativo para apuração de responsabilidade 

pelo ato irregular? 

4. Houve ressarcimento aos cofres públicos em decorrência do prejuízo pela 

substituição do item estabelecido em contrato? 
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Manifestação 

1. O acréscimo ao contrato 11 .329/2002, para fornecimento de 120 cofres, decorreu 

de fato superveniente ante a necessidade de implantação de novas unidades do 

Banco Postal no primeiro trimestre/2003, bem como para suprir necessidade na 

criação de novas unidades de atendimento, conforme solicitação da área comercial e, 

ainda, nos termos da CIICSP/DESEG/DEPAS-0099/2003 , cópia em anexo. Neste 

contexto e, na forma da resposta à Constatação n° 2 - A (Processo Licitatório) , 

entendeu-se à época que não houve prejuízo à ECT. 

2. Na forma da resposta à Constatação n° 2 - A (Processo Licitatório), entendeu-se, à 

época, não ter havido prejuízo à ECT. 

3. O assunto, como já exposto no preâmbulo, está sendo objeto de apuração e 

esclarecimento, ainda em curso. 

4. Conforme já exposto, entendeu-se à época que não houve prejuízos decorrentes 

dessa substituição. 

Constatação 7 

Inexistência de registros das avaliações e orientações levadas a efeito pelo 

Grupo de Trabalho, constituído para orientar a execução, dentre outras 

atribuições, dos contratos de Segurança Patrimonial, nos termos da Portaria n° 

PRT/DIRAD-005/2003 e CIIGT-005/DIRAD-001/2003-CIRCULAR. 

1. Foi realizado algum tipo de acompanhamento constante de relatórios parciais ou 

final pelo Grupo de Trabalho? 

2. Foi instaurado processo para apuração de responsabilidades pela ineficácia das 

atividades levadas a efeito pelo Grupo de Trabalho quanto ao acompanhamento da 

execução e do atendimento da assistência técnica, dentro do período de garantia 

dos Contratos n° 11 .328/2002 e n° 11 .329/2002, firmados com 

Doe: I 
L---.:=.=_ =="-_-~~-.... "-... =:. f 



Comam e FORTEX, respectivamente, conforme recomendação constante do item 

5.2.2.8 do Relatório de Auditoria n° 154092 desta Controladoria? Quais foram as 

conclusões do processo? 

Manifestação: 

1. O Grupo de Trabalho instituído pela PRT/DIRAD-005/2003, de 23/06/2003, 

destinou-se a gerenciar a contratação de sistemas e/ou equipamentos de segurança 

patrimonial para as unidades da ECT em 2003/2004 (e não antes disto) conforme 

indica o item 1 do citado documento. O Pregão 026/2002 - CPLlAC, que teve por 

objeto a aquisição de cofres equipados com fechaduras eletrônicas, foi homologado 

pelo Re/afório/DIRAD -198/2002 - REDIR - 028/2002 de-o 10n/2002, não havendo 

vínculo, portanto, entre um e outro evento. 

o segundo parágrafo da CI/GT-005/DIRAD-001/2003 - Circular, ao referir-se aos 

contratos nOs 11.328/2002 e n° 11 .329/2002, o faz para fins de "apoio à gestão dos 

contratos vigentes", o que não significa assumir a gestão desses contratos, até porque 

o Grupo não teria competência atribuída para isto. 

Entretanto, vale ressaltar que os contratos nOs 11329/02 - FORTEX e 11328/02 -

COMAN, foram acompanhados, na execução da entrega e com relação à prestação 

de serviço de assistência técnica, pelo Departamento de Contratação e Administração 

de Material - DECAM (gestor administrativo), Departamento de Patrimônio e Serviços 

Gerais (gestor operacional corporativo), pelo Departamento de Infra-Estrutura (no que 

tange à avaliação do equipamento), e pelas Diretorias Regionais (recebimento, 

acompanhamento, pagamento e execução). 

2. O assunto, como já exposto no preâmbulo desta Nota, está sendo objeto de 

apuração. 
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Constatação 8 

1. Foram suspensos os pagamentos relativos à manutenção em situações de dúvida 

quanto a responsabilidade do defeito apontado e recuperar os valores pagos 

indevidamente? 

2. Foram tomadas providências para apurar responsabilidades dos agentes públicos 

em virtude de levar-se a efeito decisões que venham eventualmente favorecer a 

contratada? Quais foram os resultados? 

3. Quais foram as penalidades contratuais e legais aplicadas à contratada após o 

levantamento de informações sobre apresentação de cobrança indevida? Apresentar 

documentação comprobatória dos recolhimentos ou medidas efetivas pela ECT para 

proceder à cobrança? 

Manifestação 

1. Sim, os pagamentos foram suspensos, conforme determinação da CGU no 

Relatório 154 092 subitem 6.2.1. 

2. O assunto está sendo objeto de apuração por comissão de sindicância instaurada 

pela PRT-PR-085/2005, de 02/05/2005. 

3. Não houve aplicação de penalidades, uma vez que à época houve o entendimento 

de que a simples apresentação de cobrança em duplicidade, dado o núr:nero de 

ocorrências (163), foi um equívoco por parte da contratada. Quanto à documentação 

comprobatória dos recolhimentos ou medidas efetivas pela ECT para resgate de 

pagamentos, importante ressaltar que a ECT não pagou em duplicidade, o que afasta 

a necessidade e o direito de cobrança junto à contratada. 

Constatação 9 

Tramitação de decisão pelo pagamento de serviços de assistência técnica , no 

período de garantia, 

própria contratada e 

fundada em parâmetros de custos apresentados pela 
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resultando em ônuis adicional de R$ 78.959,15 (setenta e oito mil novecentos e 

cinqüenta e nove reais e quinze centavos). 

1. Os itens das faturas que foram objeto de comparação de preços, onde foram 

detectados superfaturamento na cobrança, foram efetivamente pagas à empresa 

contratada? 

2. Caso os pagamentos irregulares tenham sido efetivados, quais as providências 

administrativas e/ou judiciais para restituição dos valores pagos indevidamente? 

3. Foi realizada reavaliação das cobranças apresentadas pela Empresa por serviços 

prestados, a fim de que os pagamentos fossem realizados conforme os preços de 

mercado? 

4. Foi instaurado processo licitatório com objetivo de dar cobertura à prestação de 

serviços de manutenção? 

Manifestação 

1. Não houve qualquer pagamento relativo às prestações de serviços de manutenções 

realizadas aos cofres. As cobranças por chamados de assistência técnica foram todas 

refutadas e desconsideradas pelas Diretorias Regionais, à exceção da DR/MA 

(CIIGERAD/DRlMA-57/2004) que informou ter pago o valor de R$ 9.344,70, tendo se 

referido às cobranças de manutenção realizada nas AC Brejo, Barra do Corda e Feira 

Nova. As duas primeiras por chamado indevido e a terceira por avaria no transporte. 

2. Como não foram efetivados pagamentos irregulares, não há que se falar em 

restituição de valores. 

3. O trabalho indicado foi realizado, não tendo ocorrido, entretanto, qualquer 

pagamento decorrente da análise, para que se aguarde a conclusão dos trabalhos de 

sindicância em curso. 
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4. O assunto encontra-se em tratativas entre as áreas envolvidas, conforme 

CIIASS/DECAM-01086/2005, de 13/05/2005, e CIIDECO/DEMAN-41036/2005, para 

deflagração do processo licitatório referido. 

Constatação 10 

1. Todos funcionários que operam os cofres nos Correios foram submetidos à 

treinamento? Informar características do treinamento, tais como a instituição que o 

ministrou, em quantas horas por treinando e quantos funcionários foram inscritos 

no treinamento. 

2. Informar se foram instaurados os processos para apuração de responsabilidades 

pelos problemas de operacionalização dos referidos cofres, por falta de 

treinamento nas agências. 

3. Quais as providências adotadas para reparação dos danos financeiros causados 

por desconhecimento das funções e operações dos equipamentos? 

De acordo com informações das Regionais, em todas Unidades que têm alocado cofre 

com fechadura eletrônica de retardo, os empregados foram instruídos/orientados para 

operar o equipamento. 

Além do Manual de Funcionamento da Fechadura, em português, entregue juntamente 

com o equipamento, esses usuários receberam orientações/instruções sobre o 

funcionamento do equipamento, que foram repassadas das seguintes formas: 

• treinamento presencial na Unidade; 

• treinamento presencial em sala de aula; 

• treinamento à distância com suporte centralizado nas Regionais. 

Estes treinamentos foram realizados por técnicos da área de segurança patrimonial da 

Regional e dos técnicos das Regiões Operacionais. 



A forma de realização da disseminação das instruções e orientações para os usuários 

foi estabelecida pelas Regionais, de acordo com o número de unidades envolvidas, 

logística e particularidades das Unidades de Atendimento. Independente da forma de 

treinamento, é ratificado pelas Regionais que todas as unidades possuem empregados 

capacitados para operar a fechadura eletrônica de retardo. 

É válido ressaltar que a utilização do equipamento não depende de treinamento 

presencial. A facilidade de manuseio da fechadura é caracterizada na própria 

especificação técnica, que prevê apenas a possibilidade de treinamento quando 

necessário, ou seja: ... . " a ECT poderá solicitar treinamento em um único local para a 

operação do software". 

Além das instruções para usuários, foram treinados mutiplicadores por treinamento 

presencial em sala de aula, sendo: 

- Realizado pela FORTEX, para técnicos das Regionais SC, PR, RS, AM, MS e BSB 

com a participação de 64 empregados (sendo 56 multiplicadores), com carga horári.a 

de 8 horas, no período de recebimento dos cofres; 

- Realizado pela COMAM, em Brasília, com a participação de 14 representantes 

(multiplicadores) das Diretorias Regionais envolvidas, em abril de 2005, com carga 

horária de 4 horas. 

A necessidade de repasse das orientações aos usuários foi ratificada às Regionais por 

meio dos seguintes documentos: 

a) E-mail de 22/11/2002 sobre instruções de instalação e operação das fechaduras, a 

todas áreas de segurança das Diretorias Regionais. 

b) Cls/CSP/DSEG/DEPAS-1014 e 1468/2003-CIRCULAR, de 03/09 e 14/12/2003, 

respectivamente, as Regionais, no sentido de reforçar aos usuários do cofre sobre os 

procedimentos de utilização do mesmo. 
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2. O assunto, como já exposto no preâmbulo, está sendo objeto de apuração e 

esclarecimento, ainda em curso, por meio de Comissão de Sindicância. 

3. Até o presente momento não estão comprovados prejuízos financeiros. As medidas 

cabíveis serão tomadas após o relatório final da Comissão de Sindicância designada 

pela PRT/PR-085/2005 de 20/05/2005. 
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OfícioO~.L17PR Brasília, 18 de julho de 2005. 

Ao Senhor 
JORGE HAGE SOBRINHO 
Subcontrolador-Geral da União 
Controladoria-Geral da União 
Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Bloco A 
Edifício Darcy Ribeiro, 8º andar, sala 832 
70070-905 Brasília - DF 

Assunto: Auditoria Especial - Exercício de 2005 - Nota de Auditoria 05 

Senhor Subcontrolador-Geral, 

Reporto-me ao Ofício nº 16661/2005/CGU-PR, de 12/07/2005, para apresentar 

em anexo, no prazo acordado com a Coordenação-Geral de Auditoria dos Programas da Área 

de Comunicação, as manifestações desta Empresa sobre as considerações e questionamentos 

expressos na Nota de Auditoria nº 05-2005, que contém resultados parciais da Auditoria 

Especial em curso na ECT. 

Atenciosamente 

MSP-1 012(OF.050316.Manitestação à NA 05-2005.CGU).doc 

Presidência da ECT - Setor Bancário Norte, Quadra 1, Bloco "A", 19° andar - 70002-900 Brasíli 
Telefone: (61) 3426 2000 - Fax: (61) 34262046 - e-mail: presidência@correios.com .br 
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Respostas à Nota de Auditoria n° 05-2005 da CGU 

CONSTATAÇÃO 1: 

Morosidade na tramitação do processo licitatório (concorrência nO 13/2004) 
ocasionando contratação por dispensa de licitação (DL nO 074/2005) em caráter 
emergencial (inciso IV, do art. 24 da Lei 8666/93) com valor de R$ 408.348,06 
(quatrocentos e oito mil, trezentos e quarenta e oito reais e seis centavos) 
superior ao apurado, dos meses após, na concorrência nO 13/2004. 

Questionamento 1: 

Apresentar os motivos que ensejaram a morosidade na tramitação do processo 
junto a DECAM, antes da restituição dos autos ao DEMAN (CI/CAS/DCON/DECAM 
nO 4753/2004). 

Resposta: 

Não houve morosidade na tramitação da licitação do processo licitatório. O Departamento de 
Manutenção (DEMAN) já havia tomado uma série de providências preliminares e o 
Departamento de Contratação e Administração de Material (DECAM) atuou, dando início de 
imediato ao preparo da documentação necessária e elaboração do edital. Foram 29 dias 
corridos, de 01/10/2004 a 29/10/2004, período considerado razoável devido à complexidade 
da contratação. Com a criação da Comissão Especial de Licitação (CEL), todo· o processo foi 
a ela encaminhado para que fosse dado andamento ao assunto. 

Os prazos à época seriam suficientes para a conclusão da licitação a tempo de se evitar a 
contratação por dispensa de licitação. Entretanto, alguns fatos ocorridos durante o curso da 
licitação findaram por retardar sua conclusão. Dentre estes fatos, podemos citar: 
necessidade de adiamento do início da licitação, em razão da publicação de uma errata (Doc. 
29), análise jurídica dos sete recursos administrativos apresentados sete licitantes contra o 
resultado da fase de habilitação, prazos para impugnação aos recursos interpostos, etc. 

Não houve descaso com a coisa pública. O que se verifica nos autos foi o comprometimento 
dos agentes envolvidos com a celeridade do processo, pois, se considerada a complexidade 
e abrangência do objeto, o grau de ineditismo da licitação (não havia processo similar 
anterior a este, em porte e abrangência) e os resultados obtidos, podemos afirmar que está 
inteiramente compatível com os prazos praticados na modalidade de concorrência. Ressalta­
se que a ECT atuou preventivamente, realizando a contratação emergencial por dispensa de 
licitação, para que não houvesse indisponibilidade de sua rede de atendimento, que tem 
gerado, em média, cerca de 115 (cento e quinze) chamados diários de manutenção. 

Também não se pode afirmar ter havido prejuízo aos cofres públicos, pois o processo de 
dispensa de licitação atendeu a todos os trâmites legais e administrativos, tais como 
aprovação pela área jurídica, aprovação pelo Comitê de Análise de Contratações Estratégicas 
(CACE) e contração pelo menor preço verificado em relação à pesquisa realizada. Não seria 
possível antever os valores obtidos posteriormente na concorrência 013/2004, visto que tais 
preços estão sujeitos às condições de mercado, que envolve um número muito grande 
variáveis. Entendemos também que tais valores não podem ser usados como comparativo 
em relação à dispensa de licitação, pois a concorrência previa a contratação pelo período de 
12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais períodos até 60 (sessenta) meses, enquanto a 
dispensa foi idealizada para uma contratação de apenas 2 (dois) meses, prorrogáveis 
somente uma vez por igual período. 

, . S n° 03/')U' U"'S - ';"'N' ,- , " J • 

,CP!1~ . CORRElo'~ 

, r~' ls:--ll!L_1 
-- f 

Doe 3583 1 
L-__ ~====------1 ..... --.....-_---." ........ ,,-



CORREIO( 

Questionamento 2: 

Apresentar os motivos que ensejaram a morosidade na tramitação do processo na 
CEL, entre a aprovação da CACE e a remessa dos autos ao DEJUR (CI/CEL PR 
231/2004-001/2004 ). 

Resposta: 

Considerando o efetivo recebimento do relatório de aprovação do CACE pela CEL, ocorrido 
em 22/11/2004 (Doe. 30), e seu envio ao DEJUR, ocorrido em 14/12/2004, coube 
providências em relação à elaboração do edital, elaboração da minuta de contrato e 
montagem de todos os demais anexos que compõem o edital, que somam cerca de 260 
páginas, além de tarefas como revisão de texto, formatação, validação de tabelas de dados, 
ete. 

O prazo de 15 (quinze) dias úteis pode ser considerado compatível para um processo desse 
porte, e, portanto, não houve morosidade por parte da CEL. 

Questionamento 3: 

Por qual motivo o DEMAN somente no final de setembro - 30/09/2004 -
encaminhou ao DECAM a informação de que o novo contrato de manutenção 
deveria ser assinado ATÉ o início de janeiro/200S, considerando que tinha prévio 
conhecimento do término do prazo de garantia dos equipamentos? 

Resposta: 

As providências do DEMAN visando à contratação foram iniciadas desde de julho 2004. Em 
relação a este ponto, convém fazer primeiramente um breve histórico dos acontecimentos: 

Em 03/05/2004, conforme CIjDITEC-1.172/04 (Doe. 01), foi criado o DEMAN, que seria o 
órgão encarregado de desenvolver e gerir as ações e os recursos da área de manutenção da 
empresa. 

A estruturação do DEMAN demandou a busca de profissionais e a necessidade de interação 
com diversos órgãos para definição clara das atividades sob sua responsabilidade, resultando 
na composição de sua estrutura de forma gradual. 

Antes mesmo da estruturação da Divisão de Gestão da Manutenção da Rede de Atendimento 
do DEMAN, em face da criticidade e da relevância da gestão da manutenção dos 
equipamentos da rede de atendimento, já vinham sendo adotadas providências em relação a 
esse assunto. 

Outro aspecto fundamental é a complexidade de se elaborar um modelo de manutenção que 
tivesse capacidade de atender às cerca de 5.300 agências da ECT em praticamente todos os 
municípios brasileiros a um custo suportáve I para a empresa. 

Para se elaborar o Projeto Básico de acordo com o modelo de manutenção idealizado, 
iniciou-se uma coleta de dados junto às áreas clientes e gestoras dos projetos que 
instalaram nas agências os equipamentos a serem manutenidos. Cumpre ressaltar que, para 
essa contratação, buscou-se disciplinar diversos aspectos problemáticos detectados durante 
o período de garantia dos equipamentos em questão. Dentre os novos requisitos pode-se 
citar a obrigatoriedade de estabelecimento de sedes técnicas - cidades centralizadoras das 
ações de manutenção -, 127 no total, disponibilidade de reserva técnica de equipamentos 
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para serem utilizados em caso de necessidade de substituição e disponibilidade de kits de 
peças e de ferramentas. 

Dessa forma, foram solicitadas informações dos órgãos gestores - Departamento de 
Administração do Banco Postal (DEBAN) e Departamento de Vendas no Varejo e 
Administração da Rede (DEREV) -, referentes aos contratos nQ2 11346/02, 10708/01 e 
11.055/02: 

• CI/DMMT/DEMAN-30.001/2004, de 05/07/2004 (Doe. 02); 

• CI/GAB/DEMAN-l1.002/2004, de 20/07/2004 (Doe. 03); 

• CI/GAB/DEMAN-l1.003/2004, de 20/07/2004 (Doc. 04); 

• CI/GAB/DEMAN-l0.024/2004, de 22/10/2004 (Doe. 05). 

Estas informações foram solicitadas visando ao sucesso da futura contratação e a elaboração 
do Projeto Básico da manutenção dos equipamentos da rede de atendimento, deixando 
patente que o êxito da ação estava diretamente relacionado à presteza no atendimento e à 
qualidade das inform ações solicitadas. 

Em continuidade às providências quanto à referida contratação de manutenção, foram 
realizadas reuniões com o envolvimento do DEBAN, com edição de atas, registrando o que 
se segue: 

• Ata de 28/07/2004 (Doe. 06) - Migração da gestão para o DEMAN (ao término 
da ~arantia) e base de dados dos equipamentos do Banco Postal; 

• Ata de 30/07/2004 (Doe. 07) - Equipamento PINPAD (teclado PIN) - requisitos 
de segurança; 

• Ata de 04/08/2004 (Doc. 08) - Apresentação de Minuta do Projeto Básico -
Manutenção do Site de Atendimento - Banco Postal; 

• Ata de 19/08/2004 (Doc. 09) - Apresentação do fluxo atual de gravação da 
Master Keydos teclados PIN. 

As empresas citadas no referido relatório, para efeito de levantamento da estimativa inicial 
de valor, foram contatadas por telefone. A solicitação de propostas foi reiterada por telefone 
e por e-mai!o São apresentadas em anexo cópias de alguns dos e-mails citados (Doc. 10). 

Apenas a empresa Scopus apresentou proposta comercial compatível (Doe. 11), re-emitida 
em 20/10/2004 (Doc. 12). A empresa Bematech apresentou proposta (Doc. 13) com valores 
considerados superestimados para efeito de avaliação de preços (R$ 96.861.394,29). 

A pesquisa prévia de mercado é uma base estimativa para estruturação do relatório ao 
CACE, não servindo como base para a licitação, o que veio a ser realizado posteriorme nte. 

Em 28/09/2004, foi encaminhado o relatório para o CACE (Doc. 14). Naquele momento já 
estavam disponíveis as informações básicas necessárias para encaminhamento do processo 
ao CACE, solicitando análise e aprovação. 

Em 30/09/2004, por meio do expediente CI/GAB/DEMAN-l0.018/2004 (Doe. 15), antes 
mesmo da manifestação do CACE, o DEMAN encaminhou o processo ao DECAM solicitando 
providências quanto à contratação, considerando que existiam providências administrativas 
iniciais que poderiam ser adiantadas até a resposta do CACE. Esta providência foi adotada 
pelo DEMAN objetiva ndo justamente propiciar maior celeridade ao processo, visando à sua 
conclusão antes do término da garantia dos equipamentos em questão. 
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Diante do exposto, e com base na documentação anexa, ficou demonstrado que o DEMAN 
se antecipou às providências necessárias, procurando adiantar etapas indispensáveis à 
solicitação de contratação de serviços de manutenção corretiva e preventiva nos 
equipamentos da rede de atendimento. 

Adicionalmente, devemos acrescentar que os contratos nQ2 11346/02, 10708/01 e 11.055/02, 
possuíam gestão administrativa do DECAM, sendo que a gestão operacional (como se tratava 
de contratos oriundos de projetos) estava a cargo dos respectivos gestores de projeto. 
Portanto, o DEMAN não poderia tomar a iniciativa de demandar ao DECAM a contratação da 
manutenção antes de questionar os gestores dos projetos a respeito da necessidade de 
contratação de serviços de manutenção após os respectivos períodos de garantia, o que foi 
feito em 05/07/2004 e 20/07/2004 (Doe. 02 a Doe. 04). 

A intenção de que o contrato fosse assinado até janeiro/2005, antes do término do período 
de garantia, visava a permitir que as futuras contratadas dispusessem do tempo necessário 
para se estruturar antes do efetivo início da prestação dos serviços. Cumpre esclarecer que a 
prestação de serviços desse porte (enorme quantidade de equipamentos distribuídos em 
milhares de pontos de atendimento) requer, necessariamente, um grande esforço logístico 
por parte das empresas contratadas. Cita-se, a título de exemplo, a necessidade de 
estabelecimento das sedes técnicas, a estruturação do quadro de profissionais de 
manutenção tecnicamente capacitados, bem como a aquisição de peças sobressalentes, de 
ferramentas e de equipamentos completos de reserva (computadores, impressoras, teclados 
PIN, no-breaks, balanças, etc.), cujo processo de aquisição demanda tempo. 

Dessa forma, fica demonstrado que as providências relacionadas à contratação da 
manutenção foram iniciadas a tempo de se obter a efetiva conclusão do processo em tempo 
hábil. 

Questionamento 4: 

Qual era{m) o{s) empregado{s) que tinha{m) a obrigação de provocar o início do 
processo licitatório para a contratação de empresa prestadora do serviço de 
manutenção? 

Resposta: 

A demanda para dar início à contratação deveria ser provocada pelos gestores operacional e 
administrativo dos contratos de fornecimento com garantia. Em face à criticidade da questão 
e abrangência nacional do processo com suas conseqüências e reflexos negativos no 
atendimento das unidades da empresa, o DEMAN, que iria assumir a gestão da manutenção 
dos equipamentos após o término dos respectivos períodos de garantia contratual, viu-se 
obrigado a provocar o assunto, conforme documentos citados na resposta ao 
questionamento 3 da constatação 1 acima (Doc. 02 a Doc. 09), muito embora aquele 
Departamento ainda se encontrasse em fase de estruturação, com seu corpo técnico em 
momento de definição. Encontrava-se também em fase de estudos a definição de uma 
política de manutenção. 

CONSTATAÇÃO 2: 

Fragilidade na fixação do preço de referência que norteou tanto a concorrência 
quanto à dispensa de licitação. 
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Questionamento 3: 

Apresentar documentos que comprovem ou fundamentem os "levantamentos 
acumulados ao longo dos anos"que serviram de elemento de fixação do preço de 
referência. 

Resposta: 

Não houve fragilidade na fixação do preço, muito pelo contrário. O preço de referência, 
apesar da grande complexidade do projeto, foi elaborado e obtido utilizando-se critérios 
objetivos, e baseou-se não somente na pesquisa básica de preços (processo que por sua 
própria natureza não apresenta boa precisão, pois as empresas consultadas são cautelosas 
ao apresentar estimativas de preço), mas principalmente no levantamento dos custos médios 
obtidos em contratações realizadas por diversas Diretorias Regionais, conforme planilha em 
anexo (Doe. 16). Os documentos que serviram de base para a análise encontram-se também 
em anexo (Doc. 17). 

Verifica-se na planilha o percentual médio da ordem de 15% do valor dos equipamentos -
valor este que é, de fato, um parâmetro clássico de mercado quando se trata de 
equipamentos de informática - e o percentual médio da ordem de 20% quando se trata de 
impressoras. 

Questionamento 4: 

Apresentar documentos que comprovem a consulta de preços as empresas 
referidas no relatório DEMAM, datado de 28/09/2004. 

Resposta: 

O relatório emitido pelo DEMAN em 28/09/2004, encaminhado ao CACE, contém os 
elementos necessários à análise e aprovação da pretendida contratação por parte daquele 
órgão, tais como objeto da contratação, valor estimado, justificativa da contratação, etc. Na 
pesquisa prévia, procura-se obter uma estimativa inicial de valor, visando a possibilitar a 
emissão da RMS (Requisição de Material e Serviço), documento fundamental para permitir o 
posterior bloqueio orçamentário dos respectivos recursos. 

Nesse momento, não há a intenção em se determinar a referência de preço estruturada em 
pesquisa de mercado. Portanto, a pesquisa de preços definitiva é realizada em momento 
posterior, para atendimento ao art. 40, parágrafo 2°, inciso II da Lei 8.666/93, e visa a 
identificar os preços praticados no mercado, ocasião em que o universo de empresas 
consultadas poderá ser ampliado, em função da relevância do objeto que se pretende licitar. 

Mesmo assim, já na pesquisa préVia foram contatadas várias empresas, porém só duas delas 
responderam. Observa-se que não seria possível esperar muito tempo por outras cotações, 
pois, caso contrário, o processo poderia ter seu andamento comprometido. 

A estimativa inicial de valor é necessária para a formulação do relatório ao CACE, mas nem 
sempre é suficiente para a realização da licitação. Cumpre esclarecer que não compete ao 
órgão demandador realizar pesquisa de preço de mercado, atribuição que está a cargo do 
DECAM ou da Comissão Especial de Licitação, conforme o caso. 

As empresas citadas no referido relatório, para efeito de levantamento da estimativa inicial 
de valor, foram contatadas por telefone para comparecer à ECT de modo a tomar 
conhecimento dos aspectos preliminares do projeto, visando à apresentação de propostas. A 
solicitação de propostas foi posteriormente reiterada por telefone e por e-mai!o 
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Seguem anexas cópias das propostas apresentadas pelas empresas Scopus (Doe. 11), re­
emitida em 20/10/2004 (Doc. 12), e Bematech (Doe. 13), bem como de alguns dos e-mails 
que reiteram a solicitação de apresentação de propostas (Doe. 10). 

Questionamento 5: 

Apresentar motivos que fundamentem a ausência de novas consultas de preço 
para melhor fixação de preço de referência, em razão da importância destas 
informações para o processo licitatório. 

Resposta: 

Em 21/10/2004, foi criada a CEL, que passou a ser responsável pela realização do processo 
licitatório. 

Em 29/10/2004, o DECAM restituiu o processo ao DEMAN para encaminhamento à CEL, 
conforme expediente CI/CAS/DCON/DECAM-4.753/2004, acostado às folhas 59 do processo 
(Doe. 18). A pesquisa de preços foi, então, desencadeada de imediato, tendo-se solicitado 
cotação de preços às empresas IBM, TM Solutions, CPM, Siemens, Tele Informática, Scopus, 
Bematech e NEC, conforme demonstram os documentos em anexo (Doc. 19). 

Responderam à pesquisa apenas as empresas abaixo (Doe. 20): 

Data Empresa Valor total anual 
08/11/2004 Scopus R$ 32.568.204 36 

-
17/11/2004 Bematech R$ 78.415.332,00 
18/11/2004 NEC R$ 36.000.000,00 
19/11/2004 Siemens R$ 94.427.456,04 

Entretanto, devido ao fato já mencionado anteriormente de que as cotações obtidas 
mediante pesquisas de preços normalmente não apresentam preços compatíveis, pois as 
empresas tendem a oferecer uma cotação superestimada, principalmente quando o objeto 
da licitação não é muito comum ao mercado, a CEL decidiu considerar o valor apresentado 
ao CACE como preço de referência, pois este estava muito mais coerente do que os preços 
obtidos nesta pesquisa de mercado. 

Como as propostas obtidas não foram consideradas por terem apresentados preços 
incompatíveis, e até absurdos, os documentos não foram arquivados junto ao processo. 

CONSTATAÇÃO 3: 

Realização de pagamentos referente a períodos em que não estava implementada 
condição de eficácia dos atos para a contratação, em ração da ausência de 
publicação da dispensa na imprensa oficial dentro do prazo estipulado em Lei. 

Questionamento 6: 

Apresentar as razões para o descumprimento do prazo estabelecido no art. 26 da 
Lei 8666/93, para publicação na imprensa oficial. 
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Resposta: 

Em 17/03/2005, foi encaminhado ao Departamento de Comunicação e Marketing (DMARK) a 
CI/DMRA/DEMÁN-20.104/2005 (Doe. 21) solicitando a publicação do Extrato de Dispensa de 
Licitação no Diário Oficial da União, que ocorreu em 21/03/2005 (Doc. 22), dentro dos 
prazos legais. 

Não houve, portanto, descumprimento do prazo estabelecido no art. 26 da Lei 8666/93 para 
publicação da Dispensa de Licitação na imprensa oficial, uma vez que a solicitação de 
publicação foi encaminhada pelo DEMAN ao órgão encarregado para tal no dia seguinte à 
aprovação da contratação pela Diretoria Colegiada da empresa. 

A publicação de 27/04/2005 (Doe. 23) no DOU refere-se ao resumo do instrumento de 
contrato, que, conforme ressalva constante do parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93, 
não é obrigatória, visto tratar-se de dispensa de licitação. 

CONSTATAÇÃO 4: 

Ausência de prévia análise dos autos da dispensa de licitação nO 074/2005, por 
parte de unidade de assessoramento jurídico da ECT, em desacordo com o 
disposto no parágrafo único do art. 38 da lei 8666/93. 

Questionamento 7: 

Apresentar as razões que ensejaram o descumprimento do disposto no parágrafo 
único do art. 28 da lei 8666/93, quando a prévia análise do processo. 

Resposta: 

Não houve descumprimento do art. 28 da Lei 8.666/93, conforme pode ser constatado 
abaixo: 

Inicialmente, em 03/03/2005, foi encaminhada ao Departamento Jurídico (DEJUR) a 
CI/DMRAjDEMAN-20.086/2005 (Doe. 24) questionando, justificadamente, sobre a 
possibilidade de contratação do Consórcio Alpha, em caráter emergencial, para prestação de 
serviços de manutenção dos equipamentos oriundos do primeiro lote de fornecimento com 
garantia do Contrato 11.346/2002. 

Em 08/03/2005, o DEJUR emitiu o PARECER/DEJUR/DCON-15/2005, informando que 
restaram preenchidos todos os requisitos para a pretendida contratação, por dispensa de 
licitação (Doc. 25). 

Em 16/03/2005, por meio do expediente CI/DMRAjDEMAN-20.101/2005 (Doe. 26), o DEMAN 
encaminhou ao DECAM, para providências de contratação, todo o processo já contemplando, 
além do citado Parecer Jurídico, aprovação pelo CACE, aprovação pela Diretoria Colegiada da 
Empresa e minuta do contrato, dentre outros. 

O DECAM, responsável pela gestão administrativa dos contratos, encaminhou à área jurídica 
o contrato para chancela. O DEJUR chancelou o contrato, que foi assinado em 17/03/2005. 
Em que pese o fato de o DEJUR ter se manifestado apenas em 28/03/2005, fica comprovado 
que houve análise prévia e concordância deste em relação aos termos do contrato, tendo em 
vista a sua chancela. 

Constata-se, portanto, que houve análise prévia por parte de unidade de assessoramento 
jurídico da ECT em relação ao escopo da contratação. A análise jurídica a que ser refere este 
questionamento diz respeito tão-somente ao termo de contrato (chancela). 
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CONSTATAÇÃO 5: 

Omissão na aplicação de multa contratual por descumprimento de cláusula 
contratual consistente na inobservância de prazos para atendimento, 
devidamente comunicados pelo Departamento de manutenção -DEMAN. 

Questionamento 8: 

Apresentar as razões pela não aplicação das multas contratualmente 
previstas(cláusula décima primeira) por descumprimento de cláusula contratual, 
em especial quanto ao pactuado em relação ao prazo de atendimento. 

Resposta: 

A solicitação de aplicação de penalidade deu entrada no DECAM por meio da 
CI/DMRA/DEMAN-26.003/2005 de 26/04/05. 

Houve necessidade de ajustes nos dados necessários à aplicação da penalidade, os quais 
foram recebidos em definitivo no DECAM em 16/06/05. 

A multa foi aplicada pelo DECAM em 30/06/05, por meio da CT/CSC/DGCS/DECAM-
2496/2005, no valor de R$ 204.935,65 pelo descumprimento dos prazos de manutenção 
descritos no subitem 3.6.1.1 do Anexo 5 - Projeto Básico do Contrato. A Contratada 
apresentou defesa prévia, estando o processo em suas várias fases de tramitação. 

Registra-se, ainda, que em 07/07/05, a ECT aplicou multa até o limite máximo de 20% do 
valor total do contrato, em decorrência do descumprimento dos prazos de manutenção 
pactuados, para a qual a Contratada também apresentou defesa prévia, estando o processo, 
também, em suas várias fases de tramitação. . 

CONSTATAÇÃO :f)': 

Ausência de comprovação de retenção de seguro-garantia na dispensa de 
licitação. 

Questionamento 9: 

Apresentar as razões pela não efetivação da garantia contratualmente prevista. 

Resposta: 

De fato, não foi localizada nos autos a comprovação de que a garantia contratual tenha sido 
solicitada à época. Considerando que o contrato foi firmado por um período de vigência de 
02 (dois) meses, para o período de 17/03/05 a 17/05/05, tendo sido prorrogado por mais 02 
(dois) meses, para o período de 17/05/05 a 17/07/05, estando próximo do seu 
encerramento, o assunto está sendo avaliado pelo DECAM para que tal situação não se 
repita em novos contratos. 

Entretanto, como ainda existem pagamentos a serem realizados, a ECT poderá reter parte 
dos pagamentos futuros, conforme previsto no item 11.8 da Cláusula Décima Primeira do 
Contrato, de modo a garantir o pagamento das multas, compensando-se, assim, a ausência 
do seguro-garantia, e não colocando em risco a Administração. 
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CORREIO< 
CONSTATAÇÃO 7: 

Ausência de comprovação de regularidade junto ao INSS e fiscal. 

Questionamento 10: 

Apresentar as razões das ausências das certidões ou de documentos que 
comprovem a consulta de regularidade fiscal e junto ao INSS. 

Resposta: 

Em consultas realizadas à época pela Internet, verificou-se que as empresas consorciadas 
estavam em dia com as obrigações quanto à regularidade fiscal e à regularidade junto ao 
INSS. Este fato pode ser confirmada pela documentação apresentada em anexo (Doc. 27). 
Lembramos ainda que o pagamento de qualquer fatura também está condicionado à 
realização de consulta prévia da regularidade fiscal e regularidade junto ao INSS efetuada 
pelos órgãos responsáveis. 

CONSTATAÇÃO 8: 

Ausência de justificativas para a contratação do Consórcio Alpha ECT 042, 
formado pelas empresas Novadata (CNPJ 51.754.240/001-12) e Positivo 
Informática (CNPJ 81.243.735/0002-29) por dispensa de licitação em detrimento 
de outras possíveis empresas interessadas. 

Questionamento 11: 

Informe as razões que fundamentaram a escolha do Consórcio Alpha para a 
prestação do serviço em detrimento de outras possíveis empresas interessadas. 

Resposta: 

A escolha do Consórcio Alpha para a prestação do serviço não se deu em detrimento de 
outras possíveis empresas interessadas. Conforme relatório apresentado ao CACE, a ECT, 
nesta avaliação, considerou-se quatro outras propostas comerciais (Doe. 20) já disponíveis. 
São apresentadas em anexo as planilhas demonstrando os cálculos então realizados (Doe. 
28). 

Das propostas apresentadas, o menor valor correspondeu àquela apresentada pelo 
Consórcio Alpha. Portanto, a escolha obedeceu ao princípio da economicidade na 
Administração Pública. 

De qualquer forma, resta esclarecer que a prestação desse serviço requer, necessariamente, 
a adoção de diversas providências, como providenciar profissionais de manutenção 
tecnicamente capacitados em inúmeras localidades, bem como a aquisição de peças 
sobressalentes, ferramentas e equipamentos completos de reserva, cuja aquisição demanda 
tempo. Convém lem rar que os equipamentos manutenidos são em número de 60.308, 
distribuídos em milha s de municípios do país, inclusive em regiões de difícil acesso. 
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CORREIO< 
Ofício '/23 /PR 

Ao Senhor 
JORGE HAGE SOBRINHO 
Subcontrolador-Geral da União 
Controladoria-Geral da União 
Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Bloco A 
Edifício Darcy Ribeiro, 82 andar, sala 832 
70070-905 Brasília - DF 

Brasília, 19 de julho de 2005. 

Assunto: Auditoria Especial - Exercício de 2005 - Nota de Auditoria 07 

Senhor Subcontrolador-Geral, 

Reporto-me ao Ofício nº 16994/2005/CGU-PR, de 14/07/2005, para apresentar 

em anexo, no prazo acordado com a Coordenação-Geral de Auditoria dos Programas da Área 

de Comunicação, as manifestações desta Empresa sobre as considerações e questionamentos 

expressos na Nota de Auditoria nº 07-2005, que contém resultados parciais da Auditoria 

Especial em curso na ECT. 

Atenciosamente 
! 
! 
I 

EN 
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DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Paracer TãcnLco~ GAB/DEPEN-01 04/2005 

Ref.: Ofício nO 10.994/2005/CGU-PR 

Assunto:. Notade. Auditoria Esp.ecialno 07/2.0.05. - COA.FlorianÓpolis/SC 

\", 

Reportando ao Ofício nO 16.994/2005/CGU-PR, de 14 de julho de 2005, que envia a Nota 
de Auditoria ~ 01/2.o05r contendo. resultados parciais dos trabalhos_de. Auditoria-EsP-e-çial 
em curso na ECT e solicitando manifestação e esclarecimentos sobre o Acordo Judicial 
paraexe.cuçãcLdaremanescentada.obra de CanstO/ção do COA.ElorianÓpolisl~. 

Conforme constante da página 13 da referida Nota de Auditoria nO 07/2005, os trabalhos de 
auditoriaparciais concluiramr-resumidament~<l4(: 

1. O novo orçamento, efetuado pela ECT, para atualização dos custos dos serviços 
remanescentes-óo..COA...deixOl Ida.considerar .arelação iniciaL. pactuada.... conforme 
demonstrado anteriormente. . 

2. O valO[ d.oS-~.(emanescenteS . CÍQCOA, elaborado .p.e/.QOepartamento de 
Engenharia da ECT, apresentou majoração de R$ 9.238.469,73 em relação ao valor 
dos serviços remanescentes constantes da. planilha da. Construtor.8- Espaço. Aberto, 
atualizados pelo INCC, de outubro de 2000 a setembro de 2004. 

Em seg1lÍda são efetuados . questionamentos.acercada.discrepâncias-(paramaior. e.P-?ra 
menor) em preços de serviços a serem executados na obra do COA Florianópolis, 
comparando-se os...itenS-daplanilha.do_oov.Qorçamen1o..elabQ[adope/QDepartamento de 
Engenharia da ECT (DEPEN) e os itens da planilha inicial, atualizados pelo INCC. -

A)-MANIFESTAÇÃO OO-QEPEN: 

A.1) Acerca das conclusões da Nota Juridíca nO 07/2005: 
"-

Analisando ° conteúdo da Nota de Auditoria nO 07/2005, pode-se ve·rifiear que a mesma 
apresenta basicamente os...mesmos questionamentos •. constatações aconclusües da Nota 
de Auditoria nO 01 - OS nO 160.152, de 29 de junho de 2005, também emitida por equipe 
dessaControladoria::GeraLdaUni~o. 

Sendo assim, solicitamos respeitosamente que a equipe de Auditoria Especial considere. a 
manifestação constantado. Parecer Técnico.GABLDEPEN nO Q1Q2L200S, da t81Q7/2005, 
elaborado para atender à referida Nota de Auditoria nO 01 - OS nO 160.152, como parte 
integrantadaresposta para a Nata.de.Auditoria nO 01/2005. 

Para tanto, está sendo enviado novamente o referido Parecer Técnico GAB/DEPEN nO 
010212005. e todaadocurnentaçãoquao embas.ou (Anexo 1). 

I
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DE PARTAM RIA 

Ressalta~se que o. Parecer Técnioo.GABLDEPEN n° Q102L200S, bem coma. seus.anexos, 
contêm todas as informações e elementos que podem esclarecer definitivamente os pontos 
abordados- peja auditoria especial a consolidadas. na Nota da Auditoria n~ 07/20Q5, . em 
especial pontos relativos à manutenção da relação inicial pactuada e à majoração de R$ 
9.,238.469, 73, conforme.trechos_quatranscrffileOlos-ab~o: 

"Conclusão SFC: "1. O novo orçamento efetuado pela ECT. deixou de se considerar 
a relaçác1iniciaLpactuada...II. 

Confarme, .. orientayõesjurídicas.-.éLl1l8I1utenção .darelaçãD iniciaL pactuada seriagaíantida 
pelo cumprimento dos seguintes aspectos: 

• ElaboraçãD .. de .D.D\lQorçamento.- mantidns...os-quantitatiJLos. originais._ com de.dt.i~ão 
dos executados; 

-- Aplicação- 00- redutor de- 1-1 r69.%. na vaI.or dO- D.DIIO- orçamenta.. elaborado pelo 
DEPEN, percentual este compatível com o da proposta inicial da ConstrutOra 
Espaço.. Aberta. ~. em relação ao.. orçamenf1L e.stimatbLo da EGT,.. quando do 
julgamento da licitação Concorrência nO 006i2000. 

Mediante análise c1os-cálculos constantes do Pacecer. Técnico- GABlDEPEN - 0172/2004, 
temos que: 

a) Valor total do.novo-OlÇamenta.elaborado pe1a.DEPEN:.-'~$-322í6..317,55 
b) Valor constante OO.TetI11.O.de..Acordo .hJ(ficial" R$.2IL472.849,96 
c) Redutor aplicado: 11,62% 

Portanto, fica eJlkJenci.ad!l.pe1a.análisa dos quantitatillOS-OOlWJl!l. orçamenlaapekl. redutor 
acima aplicado, que foi devidamente mantida a relação inicial pactuada no contrato com a 
Construlora- Espaço AbeáO- Uda.-para a realizaçãiL ela.. obra. da . Canstn1ção do COA 
Florianópolis/Se 

C.onclusão SFC: "2. O valDr dos serviç,o~(emanescentes .. do .. C~ elabOIado pelo 
Departamento de Engenharia da ECT. mostrou-se R$ 9.238.469.73 majorado em 
reJaçã.D .. éHl .. 'Laloc. .dOS-sent~cemanescentes...constantes. da planilh~d~Cons.trutora 
Espaço Aberto atualizados pelo INCC. de outubro de 2000 a setembro de 2004 • .... " -.. 

Confarma CQnstante .do _ Terma da Acordo.- a retomada. da obra da GonSÚ1.JÇão_do COA 
Florianópolis, compreendeu a atualização dos preços dos serviços remanescentes, 
mediantaa e/aboraçãode. fiOllCLorçamenl4- com basaem. pr:eços..de.mercados.vigentes em 
setembroi2004. 

Já o SL Auditor,. em oposiçãn às. onentayães da Assessoria Jurídica da. DRLSC e o 
Departamento Jurídico da ECT, elaborou cálculo para o valor da retomada da obra 
conskieranda. Q reajustamentCLdos..preçn~da planilha inicial da GonstrutaraEspaço Aberto 
pelo índice INCCIFGV, entre outubroi2000 e setembroi2004. 

Portanto, o valor de R$ 9.238.469,73 a que o Sr. Auditor se. refera 
basicamente da diversidade dos critérios de atualização dos preços ad tados 
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'? FORREIO(- - Dep-ARTAMENTO DE ENGENHARtA 

e pelo Sr. Auditor,. não refletindo corretamente a realidade do~fato~ e nem as negociações 
que acarretaram a retomada amigável da obra. 

o critériD-de reajustamenmpela-LNCCnão se aplica ao c8SDr-jáque os preços dos seIJ/ifOS 
remanescentes da obra, na situação em que se encontra (com parte estrutural concluída" e 
o remanescente camp-osfc4. em sua maior parte,-.P-OI seNiç~deacabament~ . .instalações 
e equipamentos prediais, tais como elevadores, ar condicionado, rede lógica) não seriam 
corretamenta.afualizacfns..unicamentacam.aaplicação. dQcefecick:Líndiçe. 

Se tomarmos, por exemplo, o caso dos elevadores, o preço pesquisado pelo DEPEN junto 
a um fornecedor (ADeJ{{L 18). na data da eLaboraçãQ do. novQ.orçamenro. (SEiembroI2004) 
indicava uma atualização de 287% para o item, enquanto se fosse aplicada a variação do 
INCC, Coluna 35,.. teáam~um. percentuaLdareajuste de aproximadamenteSQ%. 1?0cf.a.Qto, 
se adotássemos este critério, o fomecimento e instalação dos elevadores ficana 
comprometido.- Pf1Í-S- Q .. SeLL Il8lor:. reajustacleLJNCC seria.JnexeqüiveL s8- .cmnparado. aos 
preços de mercados vigentes. : 

Reiteramos-qua.o IUlv-o-orçamento .fui eLaborado..peICLDEEEN. .dentro. fieL mais-IÍÇJO(Qso 
critério, considerando-se os quantitativos iniciais menos os quantitativos executados ' e 
pa[J.os. t\ compfOYa,.çãQ.de que .. Qs ll8loces .orçadas pelO _DEPEN .sãQjJJstos está. evidenciada 
no preço real unitário da obra, de R$ 1.413,OO/m2, compatível com aquele calculado càm 
base no cua e metodologia do S/NDUSCON-SC (R$ 1.444,OO/m2), conforme 
demonstrado anteriormeD{e. 

Os. pceçns.. da SBNÍÇOS.. e. ÍI1S1.lmos. . CDI1siciEra.d1:ls.. paca a elaboraçãn. 00. _ ocçamento do 
remanescente da obra, foram aqueles constantes das tabelas PINI, sac, 
SINDUSCONlFlorianópaJis,.. instituiçõesque ... elaboram pesquisas . da preçps..nacionais pé!ra 
os serviços de construção civil, e que se constituem em fonte utilizada por todo segmento 
da engenharia.em funçãa de_ suaccedibilidadeA/ém disso, teYfZ-S8. Q cuidaclQ da utilizar 
também os preços da região metropolitana de Florianópolis e pesquisas diretas de preços 
no met:ealia.--COnfarlIlfLsa.pade.. canstataCl11J material -já dispanibjlizadCL é1.OS-~OS de 
Auditoria interna e externa. 11 

A.2).. Acerca dos Questionamentos referentes divergências de preços de se~os 

\ 

No referido Parecer Técnico GAB/DEPEN nO 010212005 (páginas 10 até 13) ~gi 
apresentado esclarecimentos.. acerca de alg11mas -discrepâncias..entre..preços..de senliços 
constatados na Nota de Auditoria nO 01 - OS n° 160.152, justificando que grande parte das 
majorações verifICadas_são.. decorrentes. dos. critérios. diferenciados adotados pelo.. DEPEN 
(elaboração de orçamento com preços de mercado em setembro/2004) e pela CGU 
(reajuste.-peloJNCCr ent[a.outubro12ílQQ e setembrol20~4). 

Entretanto, objetivando atender aos questionamentos pontuais contidos na Nota de 
Auditoriano 07/2005 .. tecemos abaixo. o8..seguintes esclarecimentos adicionais: 
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DEPARTAMENTCTOCENGENHARIA 

1) Justificar a majoração de 87,37% dos valores dos serviÇOs remanescentes mediante 
índices superiores ao INCC ---~""_ 

Para retomada da obra do COA Florianópolis, foi realizado um novo orçamento, COIJl 
custos de mer.cadcL vigent~ em_ setembr0L2QlliL em sintonia COIlL.as orientaçQe~çJos 
órgãos jurídicos da ECT, e levando-se em consideração o impasse em que se 
encontrBllam as negociações com- a empreSéL naquela momento-PQ.is-os..valor:es....que 
efetivamente seriam necessários para concluir a obra somente poderiam ser verificados 
mecliantaAetaboração...deum nCWQ orçamentQ pois. avariação_do_lNCC.nD.p.eríodo não 
cubriria os custos do remanessente. 

O INCG á um índice setorial qua meda a inflação. incidente. em s.erviÇOS- básicos de 
engenharia, em âmbito nacional porém, em períodos mais longos de tempo o mesmo 
noo.conseguarefieíir aS.Jléloaçães globais.CÍílS-CUSÍDs-dB-mercado específicos...atambem, 
principalmente, não reflete a variação dos itens que não compõem a cesta básica do 
I NCC,.como. áo presentecaw.-davido...ao grandanúmem.dB-equipamentos..ains.taJações 
especiais presentes na obra e que era o principal componente' do remanessente. 

Portanto, -o reajustamento.._pe/QlNCG.nãnsaaplicaria ao. caso,... uma \lez...quaim~ria 
uma atualização de preços num período de 4 (quatro) anos, contados de agosto/2004 até 
setembrol2QQ~.não.JevandcLemhconsideração .itens..queJloo.são..-considerados .am..sua 
metodologia de calculo, o que acarretaria distorções de preços e prejudicaria ' ; a 
exeqüibilidade. daobr~cooforme<1 n<1\lOorçamento elaborado demonstrou. 

Portanto, deve ser considerado que, no caso de uma retomada da obra do CO 
Florianópolis .na .situação -ern. .. qUELStLencontra,. -COIn-.B partELestrutllral .concluída~ o 
remanescente composto, em sua maior parte, por serviços de acabamentos, instalaçOes 
ae.quipamentos..prediai~ tais com<1 elevadores. atcoodicionadQI- rede lógica.. OSJJlesmos 
não seriam corretamente atualizados unicamente com a aplicação do referido íncite 
INCC. 
Se tomarmos,P-Oc exemplo, n.caSCLdos elevadores, Qpreço pesquisado .pelo DEe.~N 
junto a um fornecedor (Anexo 18), na data da elaboração do novo orçamento 
(setembrol2OQ4)_ indica'la uma atlJalizaçã<1 de. 2BJo/Q para o item" enquanto se fosse 
aplicada a variação do INCC, Coluna 35, teríamos um percentual de reajuste de 
aproximadamente. 500/0-_. Portanto,. se . adotássemos. este critério,- . o fornecimento . e 
instalação dos elevadores ficaria comprometido, pois o seu valor reajustado INCe seria 
mexeqüLveLse--COIT1paradn.aos.preços da mercados vig~ntes. 

2) Justificar majoração de 129,83% dos valores dos serviços de mão-de-obra 

No Parecer Técnico GABlD~EN- n° 010212005 r _ item_ 8 .-:, 1:. Considerações_. sobre 
elevações de custos de mão-de-obra, buscamos esclarecer as divergências constatadàs 
na parcela.de mão:-de-obrado orçamentQ,do COA Florianóp-ol!s. 

Primeiro observamos que parte da discrepância observada é decorrente da natural 
defasagem 00. LNCCrse comparados.com.a. evoluçãO-.clos.preços-de rnercadQIefe[e.ntes 
aos insumos e mão-de-obra da construção civil. ros n7'õ3i2--V-OS-' .--/,-'N~ 
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. ' !JICORREIO(- 'DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 
" 

Também, esclarecemos que no citado. Parecer foi mencionado a planilha original da 
Construtora Espaço Aberto, não apresenta valores de mão-de-obra para todos os itens 
daserviçoscotados, tendo, em muitQdeles,...embutidos.o valor de mão~e-obranacoJuna 
relativa ao valor do material, que passou a ser considerado como sendo o valor do preço 
unitáriMo.seooÇCLA indicação..expressa dos-valores da material amã(Hi~obranãQ~ra 
usual nos editais de licitação da ECT na ocasião, tendo sido adotada como exigência'· a 
padir.de-2002,motLvada.en:L parta.pelanecessidadadase efeb Jar .. verif1C8çõeS-.relativas 
ao recolhimento de INSS, conforme instruções específicas daquele órgão. 

Quando da elaboração do novo orçamento pelo DEEEN,_visando a retomada da-oJ:~ra, 
houve o devido levantamento e separação de preços de materiais e de mão-de-obra, 
conforme ~natureza. dos.. serviços. de. cada . item da planilhaoIçamentária. original, em 
conformidade com procedimentos atualmente vigentes de orçamentação. . 

Reiteramos que ao se efetuar o orçamento com preços de mercado, em setembro/2004, 
foram utilizada~ascrunposições-da .preços unitári~dos-seMÇClS-daeINle SBC_Estas 
composições, de maneira geral, contemplaram participação de mão-de-obra maior que 
os-\l8Jores_constantes...na.p/anilha do contrato .ariginaL{elaborada pela ~quandQ. da 
licitação, Base: outubro/2000), na qual muitas vezes o valor lançado para mão-de-obra 
da .. determina..dos... serviços... á nulo. ou. __ contempla. um valor. inadequado (p. ex.: 
impermeabilizações, esquadrias, paisagismo e ajardinamento, etc.). 

Portanto, ao se comparar o valor do novo orçamento, com o valor da planilha original da 
CEA. temos aocorrênciada.grandes discrepân~as...quaiS-1avam.à falsaimpressão de 
que há incorreções no orçamento da retomada da obra, fato que não é verdadeiro. 

É.a-que aconteceu,por:..exemp!Or com o item-9.2 --,. Paisagismo, que o-Sr.--Allditor ~riu 
uma- majeraçáG- de- J-.3W,~ _o~ Obsewe-se{lue-na-·plaAÜha--oFiWnal--da-·CORStrutQr8 
E~Abefto-e-item-estava assim-aetalhado: · ' 

Planilha CEA J!!ase: A~osto 20001 nem .· , . Di$itiijdijªÇi(;dÓ$~MÇij$ u.u.u .. ..... ... .......................... u ... ... · · ···· · ;~tºTºlidlt{{$I 

·· MjUeôid.M:ª~~btª 
9.2 PAISAGISMO 46.870,40 402,11 

• Mastros para Bandeira 1.39151 
• Bancos de Concreto 1.206 21 402 11 
• Paisagismo e Aiardinamento 44.272 667 

Na planilha elaborada pelO DEPEN. o item foi orçado da seQ!Jiote forma: 

I 

Planilha DEPEN{Base: SetembroI2004) 
Item Discrim:iilaçãodosserviços Ctlstº 'fotal 

Mate~l Ml(Hie-obra 
9.2 PAISAGISMO 69.362,04 13.877,59 

• Mastrosl'-ara Bandeira 11.706_,86 1.37600 
• Bancos de Concreto 2.041,71 503,04 ~ 
• Paisagismo e Aiardinamento 55.61347 11.998 55 ROS nO 0312Ü05 ~r.~1 

A CPfv'l _ " .. CORREIO 
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DEp-ARTAMENTO ·DE ENGENHARIA 

OBS.: Nos preços planilha DEPEN, adicionar 34,93% (BDI) e aplicar o redutor de 11,69%, referente relação 
inicial pactuada. 

Se compararmos.. apenas aparce1a da mão=-de=obra.- comu feL.QSr. Auditor, teremos a 
absurda majoração de 3.350,51%, o que dá um indicativo falso de que os preços 
or.çamentos. pelo OEPEN estariam incorre~os. 

Se compararmos, entretanto, o valor total do item Paisagismo (material e mão-de-obra) 
veremos-quaa variaçãO-reaL du senliçnJoi na realidadade apenas . 16,ffio/~ conforme 
abaixo: , 

--- P[eç<l-PlanilhaDEPEN (RS-69 362,U4 + R$ t:Lal7 ,S9J- =R:t~4,46 
• Preço Planilha CEA (R$ 46.870,40 + R$ 402,11) = R$ 47.272,51 
• . V-ariaçãQ(R$-B3244,46.JR$A7.2145.t} = 7a.~% 

Podemos constatar que a situação demonstrada acima, se repete para outros itens da 
tabela dQ Sr. Auditor, COffiQ por exernpfrr-esquadrias de madeira, bancas e . tampos, 
louças sanitárias, caixa tipo condulete, etc. 

Lembramos,ainda.-.qua_nD._orçamenÍQ.dQ_contraícLoriginaLQ percentuaLda.parcela de 
mão-de-obra comparada ao valor global da obra é de 22%, enquanto no Acordo JudiCial 

st ti' d 18°1 ,.."'~.. "'~;" 1,..1-.,..1 - 11 .-e apercen lia a a _ - ~o.,. Qquamu.:illaquaoQ.comparC1J.Ul.QgJUUc1L oao._ Oil\lamalQraçao 
na parcela de mão-de-obra. 

• Tubos e Conexões de PVC classe 15 

À-épooa do- oove--erçameAte, grooGe-parte-GGs--seFViye-& Gas-instalaçées-d~tub.o.ê e 
COOE*Ôes-de--.-PVC- já -- se ·-eneontFava- · feal~aee,. ee ·- moda que -GS- -valores 
remaf.leseentes no- 00\'0 orçamento flcaram- inferiOfes ao- valor rontr-átéldo 
miciahllel rte.-NotErse-alguns-itens-no-quadro-abaixo. 

ítem Discriminação Planilha Contratual --. 

daCEA Orçamento DEPEN 
8.3.3 ~ubos e Conexões PVC Classe 15 
8.3.3.1 tubo 25 mm 104 49 
8.3.3.2 ubo32 mm 85 43 
8.3.3.3 tubo 40 mm 48 23 
8.3.3.4 tubo 50 mm 80 38 
8.3.3.5 tubo 60 mm 36 18 
8.3.3.6 ~ubo 75 mm 45 23 
8.3.3.7 Itubo 85mm 16 8 

8.3.3.8 tubo 110 mm 12 6 

Donde se conclui que não houve maioração negativa e sim um saldo de serviço a 
ser executado inferior ao inicialmente contratado. 

• Rack 

RQS nO 03/2005 - SN . . 

CPIVII -:- "COR \ rtJ0~ ; 
. D l :' •. ' - ~ 9 ! 
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No novo- orçamento- foram. utilizados.._ valores da mercado- vigent~ em 
setembro/2004, com base em pesquisa realizada junto a fornecedores, como · a 
Horus Telecomunicações lida (Anexo 2}, através. de proposta. de 23/09/2.0.04, cuja 
cópia segue anexa, acrescido do valor da mão-de-obra, obtendo-se como resultado 
um valor inferior. ao constantana...contratQarigioaL 

• Máquinas e Equipamentos 

Os- itenS-locação de Eql Jipamentos..eEerramentas..emGeraLnãn. tiverarrL vaiares no 
novo orçamento, pois, conforme dito na planilha, tais componentes já fazem parte 
dos...cus.to~dos..s.erviçps. 

Nos-~ referentes aandaimes... foram considerados..- apenas . os... remanescentes, 
descontados os valores já executados e pagos, razão pela qual houve a dtta 
redução. davalore5..-{majoraçãQoeQ.?tiva). 

41 Justificar a majoração dos valores dos seguintes itens: 
:N(. 

• Elevadores 

Os-elevadores foram.orçados mnformaproposta da Atlas Schindleeqlle acompa.Qha 
o processo do Parecer GAB/DEPEN - 010212005 e preço referencial do Informativo 
SBC,-oll seja,.foraID- considerados preços de mercado na data do novo orçam~!lto 
elaborado pelo DEPEN. Os valores constantes na planilha original corrigidos peio 
lNCC.ffiostraram-se...inexeqüívei.s...nadatad!L.nmro..orçameoto. 

• Pisos de madeira 

NB.-definição do preço...do assoalho damadeira para o nDVCLOrçamento foiusad? a 
composição da PINI item 09640.8.1.1, constante na página 51/108 (Anexo "3) 
aplicado a inda um desconto de aproximadamente 9%. 

\ 
\ 

Valore.s...seme/hantes são..encontrados..também nO.orçamento...dnlnformatLvo SBC, o 
que caracteriza que o item foi lançado coerentemente com os valores de mercado . .... 

5) Informar. soiJLaO- esláq.io....aluaLdaexe.cllção fisicrrfmanceiaLdaob.car-com. comerovação 
< 

documental. 

Informamos... que..... a . obra foL reiniciada em 03l0J12005., com término. previsto para 
02101/2006. 

Para esclarecer o atuaL estágio da. obra,. segue. no. Anexo. 4 uma copIa do Relatório 
Gerencial Mensal de Maio/2005, com descritivo das atividades desenvolvidas no mês, 
evolução. físiCO=fmanceira,. medições.. e. documentação fotogr' ,. atualrnent '"'7~§5~v rb ~:e~~ 
encontra com aproximadamente 46% executada. CPMI • ~L~~J;Nc ' 

_ _ FLIO ... 
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DEJTARTAMENTO DE ENGENHARJA 

A referida docurnentaçã.Q conte.mpla in~atá 01106/2005, sendo que_ a obra 
prossegue em ritmo normal. 

Conforme previsto no Termo de Acordo Judicial, as importâncias referentes às multas pGr 
atraSQnaexecuçãQcontratual atádezemb.rol2004serãQ_compensadas.-.ap6~atualização, 
com serviços e/ou equipamentos necessários à finalização da obra, e em caso de não 
haver compensa~da totalidade _<ÍCL 'J8tQ[d~ m~atá(lJinal ÓQcontra1o.-.arequerente 
compromete-se a quitar a quantia remanescente, ou será descontado do pagamento da 
última fatLJ{a. 

Informamos qlle a compensação ainda não foi efetivada, estando os--valores sofrendQ as 
devidas atualizações, para quitação até o final do contrato, sendo que, caso seja 
necessáriC4-~valore~serã.QretidQS.~mediçÔesl"tnals da obra. 

7) Infonnar se a Construtora Espaço Aberto apresentou garantia no montante de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor remanescente atualizado do contrato, na modalidade de seS!J!ro 
garantia - ,~ 

Para.cumpriment(lJias.nQ[m~contratLJais, referente á garantia daexeclJção _contratual" foi 
apresentado pela Construtora Espaço Aberto a Carta de Fiança nO 173962, do Banco 
Potlencial -SA.-no... \l8loL _da..R$-_ t.465 000,00, .com __ prazo.....dfLV'éllidade até 3.OL12/205, 
conforme cópia do Anexo 5. ~ 

ROS n° 03/20U5 .. (~ r~~ 
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~ICORREIO(I~~~~~~~~~~~ 
Ofício 4r2/PR Brasília, 04 de agosto de 2005. 

A Sua Senhoria o Senhor 
JORGE HAGE SOBRINHO 
Subcontrolador-Geral da União 
Controladoria-Geral da União 
Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Bloco A 
Edifício Darcy Ribeiro, 8º andar, sala 832 
70070-905 Brasília - DF 

Assunto: Auditoria Especial - Nota de Auditoria 09/2005 

Senhor Subcontrolador-Geral, 

Reporto-me ao Ofício nº 18273/2005/CGU-PR, de 27/07/2005, e ao Ofício 

nº 19006/2005/CGU-PR, de 02108/2005, para apresentar as manifestações desta 

Empresa sobre a Nota de Auditoria nº 09/2005. 

Atenciosamente 

Anexos: Parecer GAB/DEPEN-113/2005; 
CI/GAB/DEJUR-1096/2005. 

MSP·l034(OF.050349.Manifestação NA 09·2005.CGU).doc 
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Protocolo 
De: ASSESSOR EXECUTIVO - DITEC 

Ao: DAUDI 

CII DITEC- 1735/2005 

Ref.: 

Assunto: Resposta a Nota de Auditoria 

Brasília, DF, 04 de agosto de 2005. 

Encaminhamos em anexo Parecer GAB/DEPEN-113/2005 com as respostas à 
Nota de Auditoria nO 9, dentro do prazo determinado. 

Esclarecemos entretanto que face à extensão dos questionamentos e a 
exigüidade do prazo determinado para a resposta, estaremos enviando posteriormente os 
anexos referenciados e complementações que se fizerem necessária.> r 

C/ANEXOS 

FWOO10 
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DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Parecer Técnico: GAB/DEPEN-0113/2005 

Ref.: Ofício nº 18.273/2005/CGU-PR 

Assunto: Nota de Auditoria nº 09/2005 - AC Central e Centro Cultural São Paulo/SPM 

Reportamo-nos ao Ofício nº 18.273/2005/DICOM/DI/SFC/CGU-PR, de 27 de julho de 2005, 
que envia a Nota de Auditoria nº 09/2005, contendo resultados parciais dos trabalhos de 
Auditoria Especial em curso na ECT e apresentando constatações e questionamentos 
acerca das Concorrências nº 001/2002 e 001/2004, e respectivos Contratos nº 11.247/2002 
e nº 13.026/2004, ambos referentes às obras realizadas no Prédio do Centro Cultural/AC 
Central dos Correios de São Paulo/SPM. 

Acerca dos questionamentos apresentados tecemos abaixo os seguintes esclarecimentos: 

A) MANIFESTAÇÃO DA ECT: 

CONSTATACÃO 1: 
Questionamento: 
"Esclarecer as razões da administração que pautaram as ' decisões, uma de 
18/03/2002 de indeferimento e outra de 20/03/2002 de deferimento da prorrogação de 
abertura da licitação:" 

Para melhor elucidação da CONSTATAÇÃO 1, impende trazer à luz os fatos que melhor 
ilustram o caso em tela, ensejando, ao final, concluir que a Comissão Especial de Licitação, 
atuou no estrito cumprimento legal e observou as regras de oportunidade e conveniência 
em prol da ECT. 

Até o pleito da PAULlTEC não havia outros no mesmo sentido: prorrogação da data da 
reunião. Neste contexto, em somente uma empresa solicitando a prorrogação, PAULlTEC, 
em princípio, não foi considerado motivo suficiente para ensejar a modificação da data do 
certame, em função de que tal obra, vinha sendo objeto de grande pressão popular. Assim, 
em 18/03/2002, a CEL indeferiu a prorrogação solicitada (fls 243). 

Chegando mais próximo da data da licitação (marcada para 21/03/2002), vários outros 
pleitos se seguiram, via telefone, no mesmo sentido: para prorrogar, em vista da 
complexidade do projeto. 

A CEL, em 20/03/2002, verificando a relação das empresas que retiraram o edital (fls.249), 
percebeu que das 37 (trinta e sete) empresas que haviam retirado o edital, 12 (doze) 
haviam visitoriado a obra e, destas, somente 06 (seis) - ou seja, 50% do total de empresas 
que realizaram a vistoria - haviam prestado a caução. 

De se registrar que, tendo em vista o porte da obra (quase 10 milhões) e da localização (São 
Paulo - onde está concentrado grande número de construtoras de médio e grande porte), a 
quantidad~ de cauções _- 06 (seis) - foi ?onsiderad~ baixa. Tal concl , ~ê~ r~~i~j',,' 
quando feita a comparaçao a outra obra realizada em Sao Paulo - Concorfl(,'?1i1Fl ~Y"e-8H~21ó~ 

l -C" ' I ' 4 -I , . - I 
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CEUDRlSPM - que tem por objeto a OBRA DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE 
TRATAMENTO DE ENCOMENDAS DE SÃO PAULO (CTE SAÚDE) , onde das 45 
(quarenta e cinco) empresas que retiraram o Edital, 22 (vinte e duas) recolheram a caução, 
20 (vinte) compareceram ao certame. 

Neste contexto, diante dos pleitos para prorrogação e do baixo número de cauções, a CEL 
decidiu prorrogar o certame a fim de ampliar a competição. 

Tal decisão mostrou-se absolutamente acertada, porque, comparados os dados extraídos 
do processo, conforme resumido no quadro a seguir, conclui-se que, se a data da reunião 
fosse mantida: 

1. a participação efetiva dar-se-ia com somente 03 empresas: 
a. Tarumã 
b. Concrejato e 
c. Atlanta 

2. o preço mínimo seria de R$ 10.792.766,44; ou seja, 
a. cerca de 15,5% % ACIMA do menor preço (R$ 9.323.985,02); e 
b. cerca de 13,5% % ACIMA do valor estimado pela ECT ( R$ 9.513.705,36). 

CAUÇAO CAu9AO PARTICIPAÇAO VALOR PROPOSTO 
EMPRESAS ANTES DA APOSA NO CERTAME NA LICITAÇÃO 

PRORROGAÇÃ PRORROG 
O AÇÃO 

TARUMA SIM SIM 10.792.766,44 

CONCREJATO SIM SIM 13.716.924,33 

CONSBEM SIM NAO 

AUGUSTO VELLOSO SIM NAO 

ATLANTA SIM SIM 12.715.085,60 

AJM SIM NAO 

GUIMARAES SIM SIM 

CONSTRUBASE SIM SIM 

UNI SIM SIM 

TRIUNFO SIM SIM 9.323.985,02 

EMCCAMP SIM SIM 

ESTE SIM SIM 

ORÇAMENTO ESTIMADO DA ECT 9.513.705,36 

Como se pode perceber, a prorrogação do prazo ensejou: 

1) a participação de mais 06 empresas (GUIMARÃES, CONSTRUBASE, UNI, 
TRIUNFO, EMCCAMP e ESTE); e não só a TRIUNFO; 

2) a ampliação da participação ensejou maior competitividade (09 empresas 
participaram e não apenas 03); 

3) a competição ensejou a redução do preço em 15,5%, ou seja, R$ 1.468.781,42. 

Assim, resta patente não proceder qualquer ilação no sentido de que ~.&bb --"'-' ............ ~~ 

prorrogação, teria favorecido a empresa 
parágrafo da análise da auditoria. 
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Ademais, e, para botar uma pá de cal sobre o assunto, como se pode notar do documento 
de registro de caução (fls.312), a vigência da caução prestada pela empresa TRIUNFO é 
de 21/03/2002 a 19/06/2002. Portanto, o respaldo caucionário estaria vigente, mesmo que 
a data da licitação fosse mantida (21/03/2002). 

Neste contexto, a participação efetiva da TRIUNFO e a não participação efetiva da 
PAULlTEC, não pode demandar conclusões que uma foi prejudicada e a outra favorecida. 

Ante ao todo exposto, resta sobejamente comprovado que a decisão inicial de não 
prorrogar (em função de uma única solicitação - Paulitec) e posterior de prorrogar (em 
função de várias solicitações e do baixo número de cauções prestadas - apenas 6), 
baseou-se, a todo momento, no interesse público com vistas, primeiro ao não atendimento 
individual do interesse de uma única empresa (em detrimento do cumprimento do interesse 
da coletividade na realização da obra) e, posterior, ao atendimento do interesse público, 
com vistas à ampliação da competição, ensejando uma proposta mais vantajosa para a 
ECT. 

Assim, resta por todo evidente que o Edital e as ações da CEL atenderam aos preceitos 
legais, doutrinários e jurisprudenciais atinentes à matéria, bem como, não ensejaram 
restrição ao caráter competitivo, muito ao contrário, ampliaram. 

Diante do todo exposto, entendemos por suplantadas todas as dúvidas dos ilustres 
auditores da CGU. 

CONSTATACÃO 2: 
Questionamento: 
"Apresentar as razões para as exigências formuladas no Capítulo V, item 5.1.3, 
subitens "b.2" e "c.l" do Edital da Concorrência n° 001/2002". 

CONSTATAÇÃO 7: 
Questionamento: 
"Apresentar as razões para as exigências formuladas no Capítulo V, item 5.1.3, 
subitens "b.2" e "c.l" do Edital de Concorrência n° 001/2004." 

As CONSTATAÇÕES 2 e 7, por guardarem profunda semelhança, serão 
respondidas em conjunto, diferenciando-se apenas quanto ao objeto, ou seja, a 
CONSTATAÇÃO 2 se refere à Concorrência 001/2002 e a CONSTATAÇÃO 7 à 
Concorrência 001/2004. 

Para melhor elucidação das CONSTATAÇÕES 2 e 7, impende trazer à luz o 
texto legal, doutrinário e jurisprudencial atinentes à matéria em tela, que ensejará, ao final, 
concluir que a Comissão Especial de Licitação, bem como o Departamento Jurídico, atuou 
no estrito cumprimento legal e observou as regras de oportunidade e conveniência em prol 
da ECT. 

Ab initio, mister trazer à colação, o texto apropriado da Lei Geral de l6IeitaÇ0::aS3003 .-(~N . 
8.666/93, que versa sob o tema em questão, verbis: I CPM1.- CORREIO~ 
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Art. :P A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

" - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação 
das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

§ 1Q A comprovação de aptidão referida no inciso" do "caput" deste artigo, no caso 
das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes, limitadas as exigências a: 

§ ;t2 As parce/~s de maior relevância técnica e de valor significativo, 
mencionadas no parágrafo anterior, serâo definidas no instrumento convocatório. 

§ g2 Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta 
especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser 
contratado ... 

De imediato, numa interpretação literal, percebe-se que a própria lei define 04 condições: 

1. Que as exigências de habilitação estejam insertas no Edital; 

2. Que a comprovação da habilitação técnica seja feita por atestados; 

3. Que a comprovação seja de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, com o objeto da licitação; 

4. Que a pertinência e compatibilidade recaia sobre as parcelas de maior 
relevância técnica e de valor significativo do objeto. 

Aqui, faz-se necessário destacar que as parcelas relevantes, pela própria vontade do 
legislador, não se fixou unicamente naquelas de valor econômico, mas também, nas de 
relevância técnica. E não o fez por acaso. Muitas são as vezes em que a especialidade, a 
complexidade e tecnologia empregada, a experiência em determinado mister, é muito mais 
relevante do que o valor da parcela. 

Os editais, ora contraditados, assim versaram: 

1. As exigências de habilitação constam do subitem 5.1.3. dos Edi ·~OO n° 03/2005 .~ (:N"'. 

2. A comprovação via atestado consta do subitem 5.1.3. "c1" dos EJ8iY~~; - CORREIO~ 
f Fls: -f ') .g __ 
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3. As parcelas de maior relevância técnica e econômica do objeto constam do 
subitem 5.1.3. alíneas "b2" e "c1" dos Editais; 

4. A exigência de comprovação recaiu sobre as parcelas de maior relevância, 
mesmo assim em quantidades muito aquém das características do objeto licitado, 
conforme se pode observar nos quadros mais a diante. 

Como se vê, as exigências do edital guardam perfeita consonância com o texto legal. 

A doutrina especializada também assenta no mesmo norte. A respeito, vale transcrever o 
parecer do professor Carlos Ari Sundfeld, na obra Licitação e Contrato Administrativo, Ed. 
Malheiros, 2ª Ed., páginas 126 e 127, transcrita a seguir: 

o edital pode, como condição da aceitação do atestado, exigir que ele se refira a obra ou 
serviços com certa dimensão. Se a licitação se destina a contratar a construção de obra 
gigantesca, seria irracional considerar qualificada para realizá-Ia uma empresa que só houvesse 
enfrentado obras diminutas. Daí a atuação anterior do licitante, que demonstra sua capacidade 
técnico operacional, dever ter sido adquirida em obra com dimensão compatível com a posta 
em licitação. (grifo nosso) 

A Editora Fórum, por intermédio da sua Consultoria, em sua edição de 431
, tratando do 

tema Qualificação Técnica e seus Aspectos Operacional e Profissional, trouxe a seguinte 
esclarecimento acerca do tema: 

"A doutrina e a jurisprudência tem sido majoritária no sentido de conferir autonomia à 
qualificação técnica nos seus aspectos profissional e operacional, ou seja, a Administração pode 
exigir no edital a comprovação tanto da qualificação técnico-profissional quanto da qualificação 
técnico-operacional. A parte final do art. 37, XXI da CF/SS, confere tal afirmativa: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento (/as obrigações. 

Portanto, se a execução do objeto demanda experiência mais complexa, cabe a exigência de 
qualificação técnica tanto no seu aspecto operacional quanto no seu aspecto profissional, 
conforme demonstrações extraídas dos mestres da matéria." 

Em fundamentação, a Consultoria da Forum, na mesma edição, acrescenta a 
seguinte jurisprudência, in verbis: 

"Processo administrativo TlRJ nO 29.058/98 

o item impugnado refere-se à exigência de comprovar-se qualificação técnica [ ... ]. 

Em tese, a impugnação teria razão se a gestão dos serviços de reprografia fosse tão singela a 
ponto de dispensar a atuação de profissional [ ... ] 

No caso concreto, porém, o projeto básico descreve serviços que não parecem portar a 
simplicidade que lhe atribui a impugnante. 
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[ ... ] 

A redução da margem de competitividade, se ocorrer, decerto que não vira em 
prejuízo da Administração ... , mas em prol de assegurar que estará participando do 
torneio quem comprovar, mercê de precedentes execuções de serviços de 
características e volumes assemelhados (Lei nO 8.666/93, art. 30, 11), aptidão para 
cumprir com as futuras obrigações contratuais, que não serão poucas, nem simples, 
ao que se pode deduzir do ato convocatório e seus anexos. (grifo nosso). 

Daí opinar, em apoio à manifestação da CPL., pela rejeição da impugnação, mantendo-se o edital 
tal como já publicado. (apud JESSÉ TORRES, 2003, p. 360) 

O fundamento dessa interpretação de serem autônomos os aspectos operacionais e profissionais 
da qualificação técnica, quem nos dá é Motta. Diz ele: 

A linha interpretativa em epígrafe baseia-se em visão lógica, sistemática e histórica de 
preferência à abordagem meramente literal da norma. 

Por esse prisma, o veto do Presidente da República, que incidiu no dispositivo sobre a 
capacitação técnico-operacional (inciso II do art. 30 da Lei 8.666/93), não alteraria o 
entendimento tradicional e contextual da questão que foi levado em conta pela resenha histórica 
do início do presente trabalho e que sempre validou a exigência de aptidão específica (2002, p. 
279). 

Mantendo a mesma linha de raciocínio, nós temos a lição de Adílson Dallari: 

[ ... ] não proíbe o estabelecimento de requisitos de capacitação técnico-operacional, mas, sim, 
retira a limitação específica relativa à exigibilidade de atestados destinados a comprová-Ia, 
deixando que a decisão quanto a essa questão fique ao critério da autoridade licitante, que deve 
decidir quanto ao que for pertinente, diante de cada caso concreto, nos termos do art. 30, II. [ ... ] 

[ ... ] Seja permitido lembrar que essa lei, no mesmo art. 30, reconhece expressamente a 
necessidade da comprovação de capacidade operacional (além da capacidade profissional). Com 
efeito, o parágrafo terceiro faz menção expressa a complexidade operacional, como algo distinto 
do aspecto meramente técnico. (apud carlos Motta, 2002, p. 279-280) 

Na mesma linha de raciocínio é a exposição de Mukai em comentário ao §10 do art. 30. Diz ele: 

Examinando o conteúdo do parágrafo, percebemos uma contradição na norma. 

Trata-se, todavia, de contradição aparente, decorrente do exame isolado do parágrafo. 

À primeira vista. parece Que o parágrafo restringe o exame da Qualificacão técnica dos licitantes 
ao exame da sua çapacitacão técnico-profissional. o Que acabaria por tornar inócua a primeira 
parte do inciso 11 do art. 3D. que se refere à capaCidade técnico-operacional da empresa. (2003, 
p. 81-82, nosso grifo) 

Para afirmar o que dissemos no início, que a exigência da qualificação técnica depende do caso 
concreto, da complexidade do objeto, nos ensina Marçal Justen que: 

A determinação dos requisitos de qualificação técnica far-se-á caso a caso, em face das 
circunstâncias e peculiaridades do interesse público. caberá à Administração, na fase interna [ ... ], 
avaliar os requisitos necessários, restringindo-se ao estritamente indispensável a assegurar um 
mínimo de segurança quanto à idoneidade dos licitantes. (2002, p. 313) 

Prosseguindo com os comentários ao art. 30 da Lei nO 8.666/93, Marçal Justen traça a diferença 
dos aspectos profissionais e operacionais da qualificação técnica. r:-------~, 

RQS n° 03/2()05 - :~j\J ~ 
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Em síntese, a Qualificação técnica ooeradonal é um requisito referente a empresa que pretende 
executar a obra ou serviço licitados. Já a qualificação técnica profissional é requisito referente às 
pessoas físicas que prestam serviços à empresa licitante (ou contratada pela Administração 
Pública). (2003, p. 318) 

Quanto à jurisprudência do TeU, citada por Marçal Justen, temos: 

Decisão nO 395/95 _ que se manifestou favorável pela exigência dos dois aspectos da 
qualificação técnica, no mesmo sentido a Decreto nO 432/96 admitiu a exigência da qualificação 
técnica operacional. 

Decisão nO 285/2000, plenário, manteve por maioria, rejeitando o voto do relator, a possibilidade 
da exigência de comprovação da qualificação técnica, tanto no seu aspecto operacional, quanto 
no seu aspecto profissional. 

Conclui Marçal que: ''Enfim, pode afirma-se como amplamente majoritária a concepção de que a 
comprovação da qualificação técnica deve abranger tanto o aspecto operacional como o 
profissional'. (2002, p. 319, grifo nosso)." 

Como se vê, as exigências do edital guardam perfeita consonância com a 
doutrina especializada. 

o próprio TCU, também assenta no mesmo norte, em Acórdão 032/2003 -
Primeira Câmara AC-0032-01/03-1, onde o iminente Ministro MARCOS BEMQUERER 
COSTA, relator, muito bem tratou do tema, em seu voto, do qual se extrai: 

( ... ) 
31.Em suma, percebe-se claramente a convergênda dos entendimentos da doutrina e 
jurisprudência pátria no sentido de se considerar perfeitamente legítima a inserção de exigênda, 
nos editais de licitações públicas, como requisito prévio à habilitação, de comprovação da 
capaddade técnica dos interessados em contratar com a Administração, sendo amplamente 
majoritária a concepção, segundo Marçal Justen Filho, de que a comprovação dessa qualificação 
técnica deve abranger tanto o aspecto operadonal como o profissiona~ consoante inteligênda do 
art. 37, indso XXI, da Constituição Federal c;lc o art. 30, indso 11, da Lei n. 8.666/1993 (in.: 
Comentários à Lei de Lidtações e Contratos Administrativos. 9a ed. São Paulo: Dialética. 2002. p. 
319). 

32.Nesse contexto, pode-se concluir que a entidade que promove a lidtação deve fundamentar 
adequadamente a exigência da capaddade técnica, demonstrando de forma inequívoca sua 
imprescindibilidade e pertinênda em relação ao objeto lidtado, de modo a afastar eventual 
possibilidade de restrição ao caráter competitivo do certame. ( ... )" 

Em outras deliberações, o Egrégio Tribunal de Contas da União, assim se manifestou acerca do tema: 

Decisão 1288/2002 - Plenário: 

"O art. 30 da Lei 8.666, de 1993, e seu inciso 11 dizem, entre outras coisas, que a exigência para 
a qualificação técnica deve ser compatível em quantidades. Portanto, é possível se exigir 
quantidades, desde que compatíveis. Por compatível, se entende ser assemelhada; não precisa 
ser idêntica. A semelhança depende da natureza técnica da contratação, pois, para certas coisas, 
quem faz uma, faz duas. Para outras coisas, a capacidade para fazer uma não arante 
capacidade para fazer duas. E~ abstrato,. é lógico que a ~igência de quantidad~ ffiª~ I ' ~~~ 
superar a estimada na contrataçao, sendo ai evidente o abuso. I CPilli _. CORREIO~ 
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A,IP ARO II3 _ GAB_Nota do Auditoria n° 09-2005 - AC Central o Contro Culturnl São Paulo-SPM.do ' 3 '5 8 d 

Doü: I L_.::::::._=_= .. =.=..=. =-._-_-~. - t 



DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Decisão 444/2001 - Plenário: 

"Não se deve exigir nas licitações número mínimo de atestados para comprovar aptidão técnica, 
exceto quando o estabelecimento de um número definido for justificado e expressamente 
considerado necessário à garantia da execução do contrato, à segurança e perfeição da obra ou 
do serviço, à regularidade do fornecimento ou ao atendimento de qualquer outro interesse 
público." 

Decisão 767/1998 - Plenário: 

"Será solicitado atestado de capacitação técnica, tanto do profissional de nível superior ou outro 
devidamente reconhecido por entidade competente, como das empresas participantes da 
licitação, com fulcro no inciso I do parágrafo 10, c/c o inciso 11 do art. 30 da Lei nO 8.666/93 e 
art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, sem, contudo, vincular este atestado ou declaração à 
execução de obra anterior." 

Como se vê, as exigências dos editais guardam perfeita consonância com as 
decisões da Corte de Contas. 

Para arrematar, é de se dizer que a jurisprudência pátria é pacífica, em admitir a 
"inteligência" do artigo 30 da Lei nO. 8.666/93, a fim de garantir que o Edital preveja a 
exigência de quantidades mínimas, conforme RESP 466286 /SP RECURSO ESPECIAL 
2002/0108735-2 DJ:20/10/2003 PG:00256 Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (1123), 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, in verbis: 

PROCESSO OVIL E ADMINISTRATIVO, PREQUESTIONAMENTO. liCITAÇÃO. CAPACITAÇÃO 
TECNlCA PROASSIONAL. EXIGÊNOA DE EXPERIÊNOA ANTERIOR ASSENTADA EM CRITÉRIO 
QUANmATIVO. POSSIBIliDADE. 
1. O acesso à via excepcional, nos casos em que o Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não soluciona a omissão apontada, depende de alegação, nas razões do 
recurso especial, de ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil. Precedentes da Corte. 
2. A melhor inteligência da norma ínsita no art. 30, § 1°, I (parte finall, da Lei de 
LicitacÕes orienta-se no sentido de permitir a inserção no edital de exigências de 
quantidades mínimas ou de prazos máximos quando, vinculadas ao objeto do 
contrato, estiveram assentadas em critérios razoáveis. (Grifamos) 
3. Recurso especial parcialmente conhecido (violação do art. 30, §10, inc. I, da Lei n. 8.666/93) 
e, nessa parte, não-provido. 

Como se vê, as exigências do edital guardam perfeita consonância com o a 
jurisprudência do STJ. 

Por conseguinte, resta evidente que o texto editalício arrimou-se no na Lei, na 
doutrina especializada, na jurisprudência do TCU e do STJ. De se ressaltar, inclusive que os 
Editais em questão seguem o modelo "padrão" adotado pela ECT e que obedecem 
rigorosamente as normas de engenharia, diferenciando-se apenas quanto às características 
de cada obra a ser realizada. 

As Concorrências em questão, têm por escopo, serviços no Prédio da Agência 
Central e Centro Cultural dos Correios da Cidade de São Paulo, o qual é tombado pelo 
Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e A~ '1~)-U5-' ,-~(:"'~~N~ 
Cidade de São Paulo - CONPRESP, por intermédio da Resolução nº 31G~~"~ ~ ~%RREio' I 
enquadrando-se como parte do patrimônio histórico daquela cidade. ~'1 2 Y"j '1 ",,\ 
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o IPHAN - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, define em sua 
Instrução Normativa nO 001 de 25/11/2003 a Restauração como "conjunto de intervenções 
de caráter intensivo que, com base em metodologia e técnica específicas, visa recuperar a 
plenitude de expressão e a perenidade do bem cultural, respeitadas as marcas de sua 
passagem através do tempo'~ 

Portanto, de imediato, percebe-se que não se tratam de obras de engenharia 
comuns, mas que exigem, no mínimo, metodologia e técnicas específicas para a 
elaboração, e que nem todas as empresas de engenharia estão aptas a desempenhar. 
Desta forma, as exigências contidas nos Editais foram as mínimas necessárias a 
configurarem a segurança das relações jurídicas indispensáveis aos Contratos 
administrativos. 

No caso em tela, nas duas licitações - Concorrência 01/2002 e Concorrência 
01/2004 - o restauro, foi considerado tecnicamente relevante, porquanto tratar-se de 
construção executada no período de 1918 a 1922, composta por cinco pavimentos (térreo, 
mezanino, 1°.,2°. E 30. Andares) que perfazem cerca de 18.000 m2 de área. 

Neste contexto, a ECT, por meio da sua área técnica (DEPEN), decidiu que os 
serviços de reforma deste prédio não deveriam ser executados sem a "experiência 
comprovada" dos seus executores, empresa e responsável técnico, tendo em vista os 
seguintes aspectos: 

• o item 02 do Orçamento Básico - Serviços Preliminares/Restauro, refere-se 
especificamente aos serviços especializados de preservação de algumas áreas 
internas e fachadas do prédio, indicadas no projeto arquitetônico. No entanto, este 
mesmo projeto, previu a necessidade de que a reforma, como um todo, fosse 
executada em obediência às normas e regulamentos preservacionistas dos órgão 
públicos competentes, conforme o memorial descritivo "Diretrizes do Restauro", 
aprovado pelos órgão CONDEPHAAT (estadual) e CONPRESP/ DPH (municipal). 

• considerando, na prática, o fato de que em edifícios com estas características, as 
Diretrizes do Restauro prevalecem sobre todas as ações de engenharia, a ECT 
entendeu o RESTAURO como parcela de relevância técnica, não pelo volume de 
serviços, mas pela sua especificidade e abrangênCia de conceito. 

• a fim de comprovar o correto entendimento da ECT, à época, quanto à relevância 
das questões de restauro desta obra, informamos que as exigências contidas no 
Edital, Capítulo V, item 5.1.3 subitens "b2" e "c1", Concorrência 001/2002, estão em 
consonância com as ações do Ministério Público Federal, conforme Representação 
No. 1.34001.005405/2003-41 que a despeito do projeto já ter sido aprovado nos 
órgãos de preservação do patrimônio histórico e cultural, recomenda sejam tomadas 
providências no sentido de "esclarecer aspectos legais que permitam a apuração de 
possíveis desrespeitos aos parâmetros de tombamento do prédio". 
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Por outro lado, inobstante ao porte e a singularidade da obra, é de se registrar 
que as exigências relativas à qualificação técnica, foram somente àquelas necessárias à 
seleção de um parceiro com experiência mínima para garantir a execução de tal mister. 

Tal fato fica claramente demonstrando, quando se estabelece um paralelo entre 
as características dos prédios e as exigências estabelecidas nos Editais, conforme 
especificado a seguir: 

CONCORRÊNCIA 001/2002 

OBJETO LICITADO EXIGENCIA DO EDITAL DIFERENÇA 
Prédio tombado como patrimônio Reforma geral de no mínimo 
histórico com 18.000 m2 • 3.000 m 2 , em prédio tombado Inferior a 17% do total 

como patrimônio histórico. 
Instalações: elétrica, hidráulica, Instalações: elétrica, hidráulica, Não foi exigido o sistema de 
sistema de prevenção e combate a sistema de prevenção e segurança predial e sistema de lógica. 
incêndio, sistema de segurança combate a incêndio. 
predial e sistema de lógica. 

Item passível de subcontratação, 
Restauros Restauros conforme subites 5.1.3. do 

Edital7e 11.13. do Anexo 2 do 
Edital. 

Fundações tipos: Tubulação a céu Fundação tipo estaca raiz Exigido apenas um tipo de fundação, 
a aberto, estaca raiz e perfil sendo, ainda, 
metálico. item passível de subcontratação, 

conforme subitem 11.13. do Anexo 2 
do Edital. 

Cortina de contenção em concreto Cortina de contenção em Não foi exigido a espécie "com 
armando com pressão negativa concreto armando. pressão negativa", sendo o item, 

ainda, passível de subcontratação, 
conforme subitem 11.13. do Anexo 2 
do Edital. 

Estrutura metálica de, Execução de estrutura metálica Item passível de subcontratação, 
aproximadamente, 230 toneladas. de, no mínimo, 200 toneladas. conforme subitem 11.13. do Anexo 2 

do Edital. 

CONCORRÊNCIA 001/2004 

OBJETO LICITADO EXIGENCIA DO EDITAL DIFERENÇA 
Prédio tombado como patrimônio Reforma geral de no mínimo 
histórico com 18.000 m2 • 5.000 m 2 , em prédio tombado Inferior a 27% do total 

como patrimônio histórico. 
Instalações: elétrica, hidráulica, Instalações: elétrica, hidráulica, Não foi exigido o sistema de geração 
sistema de prevenção e combate a sistema de prevenção e de energia elétrica com 220 KVA. 
incêndio, sistema de comunicação combate a incêndio, sistema de 
de voz e dados (lógica), sistema de comunicação de voz e dados ~ 

geração de energia elétrica com (lógica). RQS n,) 03/2u05 - : N 
220 '(0JA. CPMI . CORRE :0 

Item passível de l~bcontrafãÇãol I') 
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Restauros Restauros conforme subitens 5.1.3. do Edital 
e 11.13. do Anexo 2 do Edital. 

Fundações e contenções: tubulação Cortina de contenção em Exigido apenas um tipo de fundação, 
a céu a aberto, estaca raiz, perfil concreto armado. sendo, ainda, o 
metálico e cortina em concreto item passível de subcontratação, 
armado, com pressão negativa. conforme subitem 11.13. do Anexo 2 

do Edital. 

Estrutura metálica para cobertura, Estrutura metálica para Exigência inferior a 50% do total, 
com aproximadamente, 230 cobertura, com um mínimo de sendo, ainda, o item passível de 
toneladas. 100 toneladas. subcontratação, conforme subitem 

11.13. do Anexo 2 do Edital. 

Como bem se vê, a parcela relativa ao restauro, foi inclusive possibilitada à 
subcontratação. Dessa forma, caso a empresa que tivesse experiência nas demais parcelas, 
e não na de restauro, poderia subcontratar tal serviço, ou seja, não estaria alijada ao 
certame. 

Como se vê, não houve restrição ao caráter competitivo. 

Na primeira licitação, Concorrência 001/2002, participaram do certame 09 
(nove) empresas, e o preço do vencedor foi de R$ 9.323.985,02 (nove milhões, 
trezentos e vinte e três mil, novecentos e oitenta e cinco reais e dois centavos), ou seja, 
2, 04% inferior ao estimado pela ECT, de R$ 9.513.705,36 (nove milhões, 
quinhentos e treze mil, setecentos e cinco reais e trinta e seis centavos).Ou seja, uma 
economia de R$ 189.720,34 (cento e oitenta e nove mil, setecentos e vinte reais e trinta 
e quatro centavos). 

Na segunda licitação, Concorrência 001/2004, participaram do certame 15 
(quinze) empresas, e o preço do vencedor foi de R$ 12.189.005,94 (doze milhões, 
cento e oitenta e nove mil, cinco reais e noventa e quatro centavos), ou seja, 22% 
inferior ao estimado pela ECT, de R$ 14.924.461,50 (quatorze milhões, novecentos 
e vinte e quatro mil, quatrocentos e sessenta e um reais e cinqüenta centavos). Ou seja, 
economia de R$ 2.735.455,56 (dois milhões, setecentos e trinta e cinco mil, 
quatrocentos e cinqüenta e cinco reais e cinquenta e seis centavos). 

Por último, apenas em complementação às questões elencadas pelos ilustres auditores, 
cumpre ressaltar que: 

• a advogada Valéria Cristina Silva Almeida Pessoa foi designada para compor a Comissão 
Especial de Licitação tão-somente para prestar apoio jurídico na elaboração do edital, de 
forma que a minuta final a ser submetida à avaliação e aprovação das autoridades 
competentes estivesse adequada aos comandos da Lei nO 8.666/93, r6lat~v~~e,~t~---.~, 
repita-se, exclusivamente aos aspectos jurídicos. Posteriormente, por se ira;tarnaê3/IdJ:ltliá-(:N . 
licitação complexa e, considerando-se que a advogada já dispunha de ltfUê!(;;imêrit .·\EIO~ 
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DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

detalhados sobre a mesma, a fim de otimizar o tempo, a mesma profissional promoveu a 
análise e chancela final, valendo ressaltar que não se verifica qualquer ilegalidade neste 
procedimento. Observe-se que essa Controladoria não detectou qualquer inadequação 
legal das minutas de edital e contrato chanceladas pela advogada. Não obstante este 
fato, em data de 30 de setembro de 2003, o então Presidente da ECT expediu a CljPR-
0655j2003-CIRCULAR onde, em seu item 8, determinou fossem substituídos, 
imediatamente, os advogados lotados na área jurídica que compunham Comissões 
Especiais de Licitações, permanecendo os advogados indicados apenas pelo tempo 
necessário à conclusão dos trabalhos, ao fundamento de que a estrutura jurídica da ECT 
é um órgão cujas funções envolvem apenas a assessoria à Direção da Empresa em 
assuntos de natureza jurídica e adQ'linistrativa, bem como representação da empresa 
perante Tribunais, razão pela qual não se justificava a permanência dos profissionais da 
área como membros integrantes de Comissões de Licitações; 

• em relação às impugnações apresentadas pelas Empresas Construbase Engenharia 
Ltda., COGEFE - Engenharia, Comércio e Empreendimentos Ltda. e Construtora Vale 
do Paranapanema S/A aos termos do Edital da Concorrência 001/2002, é de se dizer 
que a análise das mesmas, está em absoluta consonância com a lei, doutrina e 
jurisprudência, retro assinadas. Ademais, não obstante ao indeferimento, a empresa 
Construbase participou o processo licitatório, o que demonstra que o simples ato de 
indeferimento não foi fator de restrição da competitividade. Até porque, relativamente ao 
restauro, conforme retro mencionado, sendo parcela passível de subcontratação, não 
ensejou qualquer restrição ao caráter competitivo. 

Corroborando esta tese, o Dr. Jorge Henrique de Freitas Pinho, procurador do Estado do 
Amazonas, em texto publicado no site Jus navegandi, acrescenta: Quando se coloca em 
questão o interesse público, as regras não podem ser interpretadas de modo a minimizar 
exigências que a Consütuição assegurou ao Poder Público, nas licitações públicas, Isto 
não impede, todavia, que o Administrador Público, como já referido anteriormente, 
avalie, em cada caso, quais as exigências que melhor atendem à salvaguarda dos 
interesses públicos, aplicando os princípios da moüvação e da proporcionalidade, na 
condução de seus atos. 

Assim, analisadas em estrita conformidade com os princípios que norteiam a 
Administração Pública, bem como submetidas à apreciação do Departamento Jurídico 
da ECT, o indeferimento às impugnações, foi legítimo e não restringiu o caráter 
competitivo do certame. 

• quanto às alterações solicitadas pelo DEJUR, por intermédio da NOTA 
JURíDICAlDEJURlDJRAD-423/2004, as mesmas foram devidamente realizadas na 
medida que não comprometessem a complexidade da obra, como se constata na 
CI/CPUAC-0566/2004, em face de todas as razões já explicitadas, e por tratar-se de 
reforma em prédio do patrimônio cultural com existência aproximada de 82 (oitenta e 
dois) anos, e conseqüentemente o rigor com que são tratados esses tipos de obras 
pelos órgãos técnicos representativos da profissão e pelos órgãos que cuidam do 
pat~imônio público, conform~ .CI/ASS/DEPEN-0795/2004, o que foi ~~8~no3""""H'"""j O-5--~rN~' ''' 
aceIto pelo Departamento Jundlco da ECT; CPM1 _ .. CORREIO~ 
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• quanto à inabilitação de 04 (quatro) empresas, das 15 (quinze) participantes da 
Concorrência 001/2004, observa-se que todas as inabilitações ocorreram por 
questões técnicas, por não atendimento ao Edital, em estrita obediência ao princípio 
da vinculação ao instrumento convocatório e da isonomia. Neste sentido, o ilustre 
ministro do Supremo Tribunal Federal, EROS ROBERTO GRAU in Licitação e 
Contrato Administrativo, Ed. Malheiros, p.15, com peculiar propriedade, ressaltou 
que a competição assume duplo significado: fala-se, por um lado, em competição, 
como pressuposto da licitação, para indicar o universo dos possíveis licitantes de 
modo que dele não se exclua algum ou alguns licitantes potenciais; e cogita-se, por 
outro lado, da competição, compreendida como disputa, quando, assegurada a 
todos a oportunidade de concorrer à contratação, sendo-lhes garantidas idênticas 
condições no decorrer do procedimento. Vale dizer que o princípio da igualdade, ou 
da isonomia, deve ser observado antes e durante o desenrolar do procedimento 
licita tório. Para concluir afirma o renomado jurista: 

'~ competição, enquanto pressuposto da lidtação, expressa - repito-o - 'possibilidade de 
acesso de todos e quaisquer agentes econômicos capadtados à lidtação~ Relembre-se: a 
lidtação é um procedimento que visa à satisfação do interesse público, pautando-se pelo 
princípio da isonomia. Vale dizer: não é admissível que, a pretexto de radical 
entronização do prindpio da isonomia, sacrifique-se o interesse público. Nem o inverso é 
concebível: a entronização do princípio do interesse públiCO em sacrifído da isonomia. 
Ambos, princípio do interesse público e princípio da isonomia, coexistem, completando-se 
e se conformando, um ao outro, na base do procedimento lidtatório'~ 

De se registrar que todos os atos da CEL basearam-se em pareceres técnicos e 
jurídicos ao encargo dos respectivos dos Departamentos da ECT. 

Portanto, como se pode inferir, os Certames foram permeados pela observância 
do princípio constitucional da isonomia, sendo processados em estrita conformidade com os 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos. Tudo em conformidade com as Leis 
8.666/93 e 8.883/94, não restando, portanto, qualquer margem de dúvida quanto à 
legalidade dos Editais. 

Neste sentido obraram as exigências ínsitas nos instrumentos convocatórios, as 
quais, ganham coro na melhor lavra do parecer do Ilustre Mestre ADILSON ABREU 
DALLARI, fls 124/164: o texto constitucional proscreve o aventurismo, 
determinando, tanto o legislador ordinário quanto ao administrador, que se 
precavenham e evitem que o interesse público seja afetado por quem, por 
qualquer motivo (por simples ousadia ou para tirar proveito ilíCito), se disponha 
a participar de licitações temerariamente, apresentando proposta que não possa 
cumprir. (grifo nosso) 

Nesse contexto, o que se pretendeu com as exigências legais contidas nos 
mencionados Editais, foi cumprir a ordem constitucional esculpida no Artigo 37, Inciso XXI, 
de que a Administração Pública deve prever nos atos convocatórios exigI·· )~~,,·-c-, _-o -r-N-' 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das ~ t!~ffÇ9~[~~~·~I~'· 
advindas da contratação, sem entretanto restringir a participação de empresas t~ ~~ef27 6 ' .. 
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tecnicamente capacitadas, o que restou devidamente comprovado nos Editais em 
questão, quando estabeleceram no subitem 11.13 do Anexo 2, inclusive, a possibilidade 
de subcontratação de alguns itens. 

Ante ao todo exposto, resta por todo evidente que o Edital atendeu aos 
preceitos legais, doutrinários e jurisprudenciais atinentes à matéria, bem como, não 
ensejou restrição ao caráter competitivo. 

Assim, pois, entendemos por suplantadas todas as dúvidas dos ilustres auditores 
da CGU, quanto à razões para as exigências formuladas no item 5.1.3, alíneas "b2" e "c1" 
dos Editais de Concorrência 001/2002 e 001/2004. 

CONSTATAÇÃO 3: 
Questionamento: Justificar a aprovação de Aditivo, com dispêndio R$ 307.823,65, em 
divergência ao art. 65, parágrafo 12 da Lei 8.666/93. 

Refere-se ao Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 11.247/2002, no qual o Sr. Auditor alega 
ter sido aprovado com aumento no preço unitário de serviços já previstos no contrato 
inicial, acarretando um dispêndio adicional de R$ 307.823,65 (Contrato nº 11.247/2002). 

Analisando a tabela 3 verificamos que na forma de chapa plastificada constante no Termo 
Aditivo foi utilizado o valor de R$ 23,42 já constante no contrato original, item 05.01.01.04 
Formas de Uso Geral, o que não caracteriza aumento no preço unitário. 

Quanto aos itens referentes à cobertura, salientamos mais uma vez que não houve 
majoração dos preços unitários mas uma completa alteração nos serviços a serem 
executados. 

o orçamento original foi fundamentado no Caderno de Encargos e Especificações Técnicas 
que relata, textualmente, no item 02.01.01 (Anexo 1): "Consiste na demolição ou 
desmontagem de cobertura em telha cerâmica, fibrocimento ou metálica e de sua estrutura 
de suporte, com a possibilidade de reaproveitamento dos materiais passíveis de 
reutilização, a critério da fiscalização" (grifo nosso). 

Isto se mostrou inviável com o desenrolar da obra. Quando houve a retirada parcial do 
forro, que se teve acesso mais visível aos componentes da cobertura, ficou evidente a 
impossibilidade de tal reaproveitamento. No que se refere às telhas, as mesmas 
apresentavam grande desgaste. Outro fator restritivo ao reaproveitamento das mesmas foi 
o fato de se encontrarem fora de linha e não serem compatíveis com as disponíveis no 
mercado, de outros fabricantes. Finalmente citamos algumas considerações constantes no 
Laudo Técnico do Arq. Marcos Carrilho (Anexo 2), especializado em restauro, que prestou 
assessoria junto à obra, que comprova os argumentos aqui lançados: 

Um exame de peças retiradas do telhado, embora aparentem bom estado de 
conservação, apresentam problema, em grande número, em seus eJemento.s_,dIG-__ . 
encaixe. É possível constatar, em quantidade expressiva delas, a per cr.eãJS.:áliênelá -rN . 
de engate no ripamento; C~~\1.1 . f2Rf'r0~ 
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As telhas existentes no edifício não são originais da edificação, como facilmente se 
pode comprovar pelo exame das peças, fabricadas pela Cerâmica Candelária de Itu, 
nas quais aparece impresso o número do telefone 409 1526 que, por conter 7 
dígitos, constitui evidência segura de que tais telhas são de fabricação recente. O 
reaproveitamento das peças implicaria em considerável perda de peças no 
manuseio de retirada e reposição; 
Reaproveitar tais peças constitui sempre num alto risco para a segurança da 
cobertura, pois a falta de elementos de fixação pOde causar a movimentação de 
telhas, podendo dar origem a vários pontos de infiltração de umidade; 
Sendo as telhas existentes relativamente novas não há nenhum inconveniente 
quanto a sua substituição por peças novas no que se refere aos critérios de 
restauro. Bem ao contrário, dado o vulto do investimento das obras de restauração, 
é fundamental que os serviços de recuperação da cobertura sejam eficazes, de 
modo a assegurar a infiltração de águas pluviais no edifício. 

Com a precariedade apresentada pelo madeiramento na região onde havia sido retirado o 
forro, antes que se desse continuidade ao andamento dos serviços, foi providenciado o 
Termo Aditivo, que passou a considerar a substituição total de madeiramento e telhamento, 
com os preços unitários constantes na tabela 3. Também foi levado em consideração pela 
fiscalização que o valor da substituição total da cobertura de R$ 380.798,00, 
correspondente a 3,0% sobre o valor da obra até então, seria pouco representativa no 
custo global da mesma, considerando-se a certeza do benefício advindo em termos de 
preservação de todo o empreendimento, inclusive conforme recomendação do Arq. Marcos 
Carrilho citado anteriormente. 

Cabe esclarecer, por relevante, que durante o andamento dos serviços houve a 
constatação de que parte da estrutura de sustentação da cobertura poderia ser mantida, 
fato que acarretou uma redução de R$ 140.893,95 no valor do item, conforme pode ser 
verificado no Relatório de Inventário, item Deduções e Ressarcimentos (Anexo 3). 

CONSTATAÇÃO 4: 
Questionamentos: 

1) Justificar os preços unitários dos itens do Primeiro Termo Aditivo, 
apresentando as planilhas das instituições oficiais utilizados como referências 
que comportam os preços adotados. 

Refere-se ao Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nQ 11.247/2002, onde o Sr. Auditor alega 
ter havido pagamento de serviços incluídos com sobrepreço de 594%, ensejando um 
prejuízo de R$ 830.000,11 (Contrato 11.247/2002). 

Inicialmente, esclarecemos que os serviços do Primeiro Termo Aditivo foram objeto da 
proposta de 18/10/02 da Construtora Triunfo, que totalizava o valor global de R$ 
4.313.633,41, conforme cópia anexa. Da análise da proposta resultou a retirada de vários 
itens reivindicados que foram considerados não pertinentes, bem como a análise dos 
custos apresentados, que resultou no Termo Aditivo de R$ 2.980.151,11, correspondente a 
69% do valor original pleiteado, o que evidencia a análise criteriosa da fiscalização da obra. 

r::::::-:::--:: - •. .~ 
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Relativo ao fato da nota fiscal da primeira medição apresentar a mesma data do Termo 
Aditivo, temos a esclarecer que, através de correspondência da Construtora Triunfo de 23 
de setembro de 2002, foram levantados diversos questionamentos de ordem técnica e 
executiva, inclusive apresentando pleito de paralisação da obra por tempo indeterminado. 
Em 30 de setembro de 2002 a ECT, em correspondência encaminhada à Construtora 
Triunfo, reconheceu a existência dos problemas apontados, porém recomendava que a 
obra não fosse paralisada, apenas tivesse seu ritmo redimensionado em função das frentes 
passíveis de atuação. 

Como dito anteriormente, em 18 de outubro de 2002 a Construtora Triunfo encaminhou 
proposta à ECT onde contemplava a solução para os serviços pendentes, que foi objeto de 
análise por parte da equipe de fiscalização da ECT. Porém, antes que esta análise tivesse 
sido concluída, a Construtora Triunfo encaminhou correspondência em 21 de outubro de 
2002, antecipando a execução dos serviços, por sua conta e risco, em virtude de 
conveniência técnica (as correspondências citadas nestes parágrafos encontram-se com 
cópias do Anexo 4) . 

Assim, quando da aprovação e assinatura do Termo Aditivo em 29/11/2002, parte dos 
serviços já se encontrava executado, razão pela qual a nota fiscal foi emitida na mesma 
data, tendo sido atestada em 02/12/2002, após a assinatura do Termo Aditivo. Observar 
também que a medição referiu-se ao período de 24/10/2002 a 23/11/2002, posterior à 
correspondência da Construtora Triunfo, que é de 21/10/2002, assumindo a execução dos 
serviços por sua conta e risco. 

Quanto aos questionamentos constantes das diferenças de custo unitário apresentadas, 
citamos: 

a) Demolição de forro (com pé direito de 5,50m): A demolição compreende a desmontagem 
do forro e sua estrutura de sustentação, com utilização de andaimes em função do pé 
direito de 5,50 m, transporte interno horizontal e vertical, com emprego de elevador de 
obra, estocagem e retirada para bota-fora. Em razão da localização da obra, no centro 
velho da cidade de São Paulo, o transporte para bota-fora é sempre realizado em período 
noturno ou finais de semana. Embora tendo como base as composições da tabela PINI, 
sempre se fez necessário os ajustes nos insumos componentes dos preços unitários, em 
virtude das especificidades da obra. Ressaltamos que tais demolições são efetuadas num 
prédio tombado, em processo de restauro, não apresentando similaridades com obras em 
condições normais. 

b) Demolição de divisórias (com pé direito de 5,50m): Apresentam as mesmas dificuldades 
citadas no item a referente à desmontagem do forro. 

c) Demolição de forro de estuque (com pé direito de 5,50m): Apresenta também as 
mesmas dificuldades do item a, com maior grau de dificuldade, demandando maior número 
de horas, razão pela qual apresenta ligeira diferença no preço unitário. 

d) Remoção de enchimento de entulho nos pisos existentes (transporte horizontal e 
vertical): não se trata de um mer? .transporte horizontal e vertical na obra., ~ ~~~tr~~ ; 1 . r' _~ 
apresentava uma espessura media entre 30 e 35 cm, sendo necessan cq)IJ~S? {fiu::>. :N . 
marteletes pneumáticos para seu rompimento. O preço unitário do serviço engiof)a eStQRREIO~ 
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uso, além do transporte horizontal e vertical, executado com emprego de carrinhos-de-mão 
e gericas, estocagem e posterior retirada da obra, serviço este sempre executado em 
período noturno ou finais-de-semana, como dito anteriormente. 

e) Remoção de Terra excedente até 50 km: foi considerado como referencial o item 4.45 da 
mesma tabela, que se refere à remoção até 25 km, uma vez que não consta na tabela valor 
para distância de 50 km, ao custo de R$ 16,36 / m3. Foi considerado um adicional de 40% 
para conversão aos 50 km , 20% de grau de dificuldade, uma vez que a escavação era 
executada entre as fundações existentes e que, em nenhuma hipótese, poderiam ser 
comprometidas. Temos que ressaltar também que em função da localização da obra na 
área central de São Paulo, as atividades de retirada de materiais somente são possíveis no 
período noturno, também influindo nos custos. Resumidamente temos: 

- Remoção de terra até 25 km ........ .. .............................. .. 
- Acréscimo de 40% até 50 km ........................................ . 
- Acréscimo de 20% de grau de dificuldade .................... .. 
- Administração de 12% .................................................. .. 
- BOI de 25% 

.................................................................... . 

- TOTAL ............... ................... ......................................... . 

16,36 
6,54 
4,58 
3,30 
7,70 

38,48 

Tendo sido encontrado o valor de R$ 38,48 foi mantido o preço de proposta da Construtora 
Triunfo de R$ 35,00, inferior ao apurado. 

f) Grout e pedrisco: Foi utilizado preço da Tabela de Custos Unitários da Secretaria de 
Infra-Estrutura Urbana da Prefeitura do Município de São Paulo, data base julho/2002, 
item 10.8, que apresenta o custo de R$ 1.930,72, sem BOI, conforme descritivo constante 
na página inicial da tabela (cópia anexa). Se aplicássemos os percentuais contratuais de 
12% para administração e 25% de BOI teríamos o custo de R$ 2.703,00, muito superior ao 
valor aditivado de R$ 1.939,13 

g) Regularização de piso de laje com argamassa de cimento e areia: A regularização de 
piso foi efetuada com argamassa de cimento e areia com adição de vermiculita, com 
espessura variando entre 8 e 10 cm, para embutimento de tubulações de instalações, 
diferentemente de uma obra normal onde a regularização é executada com espessura 
média de 2 cm. 

As justificativas acima, mais uma vez, demonstram como a fiscalização foi bastante 
criteriosa na avaliação do Termo Aditivo, mostrando-se infundadas as alegações de 
prejuízo apresentadas. 

2) Justificar a utilização do m2 como unidade de medida dos serviços 
relacionados na tabela 5, apresentando a planilha de serviços dos órgãos 
pesquisados, que contemplem os referidos serviços nesta unidade de medida. 

Quanto aos itens da tabela 5, temos a esclarecer que as composições utilizadas foram do 
TCPO da PINI, conforme quadro abaixo, onde as unidades das remoções são 
apresentadas em m2, sempre levando em conta os ajustes nos índices citados 
anteriormente, em função da peculiaridade da obra, bem co~o na consideraça~\ \ enu ;lr51~n-I--.. -,~-. · .~ . 
insumos, como andaimes, nas demolições dos forros, que nao constam na re ~f!..' ~ t. tiCb~~Ei6~' 
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PINI. Mais uma vez temos que ressaltar que as atividades de retirada de materiais somente 
são possíveis no período noturno, também influindo nos custos.: 

ítem contrato Especificação Tabela PINI 
02.02.10 Remoção de piso suspenso 20137 
02.02.04 Remoção de forros 20104 
02.02.05 Remoção de divisórias 20134 
02.02.06 Remoção de forros de madeira 20103 
02.02.07 Remoção de forros em estuque 20104 

CONSTATAÇÃO 5: 
Questionamentos: 
1) "Apresentar esclarecimentos adicionais, se houver, para a inclusão dos serviços 
listados na Tabela 6, constantes da planilha da segunda licitação, que não versam 
sobre os aspectos técnicos-construtivos da obra, considerando que a justificativa 
apresentada no Parecer Técnico ASS/DEINF-0027/2004 não respalda os acréscimos 
correspondentes. " 

Os serviços listados na Tabela 6 que ilustra os comentários do auditor, representam os 
custos fixos de administração da obra, que na planilha Orçamentária da primeira licitação se 
apresentavam embutidos nos preços de serviços. Portanto, não se trata de novos serviços, 
como inferido no questionamento. 

A explicitação destes custos na Planilha Orçamentária da segunda licitação, deu-se por 
conveniência técnico-administrativa e seguiu estritamente as regras de orçamentação. 

2) "Apresentar memória de cálculo e índice oficial utilizado na obtenção do valor 
de R$ 12.537.813,83, correspondente à correção do saldo de serviços 
remanescentes da primeira licitação." 

Na Constatação 5, o Sr. Auditor menciona na alínea "e" de seus comentários: 

"As demolições realizadas durante a obra (l". Fase), aliadas às prospecções e exames laboratoriais 
(também realizados nesta fase), criaram condições de se ter uma melhor idéia da situação do prédio 
(fisica), o que possibilitou uma orçamentação mais realista que corrige a anterior ". 

Portanto, durante ala. Fase da obra foram identificados serviços que não foram previstos 
no contrato, alguns deles, à medida que iam sendo identificados, foram objeto de 
aditamento contratual. No entanto, o contrato foi rescindido quando, apenas, cerca de 33% 
haviam sido executados, deixando para traz o resto dos serviços aditados não executados 
e, ainda, aqueles cuja necessidade já havia sido identificada, porém não aditados. 
Restaram, portanto, para composição do orçamento da segunda licitação, os serviços 
remanescentes mais as demandas surgidas, identificadas durante a la. Fase da obra. 

Com base na explanação do parágrafo anterior, a Planilha da 2a. Licitação foi tr..ut.!JraçJ"","a __ _ 
observando-se a nova configuração de serviços e respectivas quantidades ' RO§ rpreç'OSJ5 .. :~~ 
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unitários de todos os serviços foram revistos, como já foi dito, conforme alínea "f" dos 
comentários do auditor: 

"Com base nas tabelas do SINAPI, bem como Tabela PINI e pesquisas de preços no mercado, 

o orçamento importou em R$ 14.924.460,20, considerado coerente com os preços 
praticados no mercado local. 

Se deste valor, tirarmos o valor do contrato da la. Licitação CR$ 9.323.985,03) mais o valor 
dos aditivos I e III CR$ 3.213.828,80), restam R$ 12.537.813,83. Portanto a diferença entre 
este valor e o valor da planilha da 2a. Licitação, de R$ 2.386.646,37 corresponde ao valor 
das demandas de serviços identificadas durante a la. Fase da obra. 

3) "Justificar a diferença entre o percentual físico realizado (33%), constante do 
Parecer Técnico ASS/DEINF-0027/2004 e o percentual financeiro pago (38%). " 

Esclarecemos que o Parecer Técnico ASS/DEINF/0027/2004 foi elaborado em 09 de março 
de 2004 e se referiu a 23/12/2003, quando então só havia sido pago de 33,38% do 
Contrato mais aditivos autorizados. 

Na apuração das responsabilidade para efetivação da rescisão contratual, houve um saldo 
no valor R$ 632.473,09 a favor da Contratada, perfazendo um percentual físico e financeiro 
pago de cerca de 38,42%. 

CONSTATAÇÃO 6: 
Questionamento: 
uJustificar a inclusão de serviços como os apresentados na Tabela 8, tendo em vista 
que segundo o Caderno de Encargos da ECT (Tabela 7) alguns dos serviços inclusos 
na planilha referente à segunda licitação já estão contemplados dentro de outros 
serviços previstos na planilha da primeira licitação e que, quando da elaboração da 
segunda licitação, os preços constantes da primeira planilha foram corrigidos." 

Para elucidar a CONSTATAÇÃO 6, recorremos a alguns fatos que melhor ilustram o caso, 
ensejando, ao final, concluir que o Departamento de Engenharia atuou no estrito 
cumprimento legal e observou os aspectos técnicos envolvidos e conveniência em prol da 
ECT. 

Destaca-se, por oportuno, que o Caderno de Encargos oferece orientações gerais sobre a 
necessidade e organização dos serviços que compõem a obra, enquanto que as 
Especificações Técnicas identificam e qualificam os materiais, a mão de obra, o preparo e a 
aplicação. Contudo, nem o Caderno de Encargos, nem as Especificações Técnicas 
quantificam e estabelecem conveniência técnica ou regras de apuração dos custos de 
serviços, sendo este mister próprio da ORÇAMENTAÇÃO. 

H m • • ","",,", 

É equivocada a , interpretação de que a Planilha Orçamentária, na sua cone ~Eâd;0 ~frV~5 - :~N -
apenas para apuração dos preços unitários e totais de serviços, obscurecend ~B~ l func§ã - REIO~ 
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precípua de estruturação e representação dos serviços, das quantidades e dos preços, 
objetivando facilitar a gestão financeira da obra, senão vejamos: 

1) da forma como foi concebida a Planilha Orçamentária do Orçamento Base referente 
à primeira licitação, embutindo custos diretos e indiretos nos preços unitários dos serviços, 
tira do administrador o direito de conhecer explicita e detalhadamente: 

a) valor da administração da obra, necessário para apuração de custos de novos 
serviços e elaboração de orçamentos; 

b) valor do BDI - Bonificação e Despesas Indiretas, ídem; 
c) quantos e quais são os profissionais que compõem o corpo técnico da 

Contratada, necessários para a administração e acompanhamento da obra, 
passíveis de cobrança da Fiscalização; 

d) quantos e quais são os equipamentos que serão instalados no canteiro e 
escritórios da obras etc., passíveis de exigência da Fiscalização. 

As dificuldades vivenciadas pela Fiscalização para administrar financeiramente a obra na 1 a. 
Fase da sua execução, em razão dos motivos acima expostos, justificaram a decisão do 
DEPEN de expandir a Planilha Orçamentária do Orçamento Base da segunda licitação, 
separando dos preços dos serviços, a ADMINISTRAÇÃO DA OBRA (custos indiretos) e 
apresentando uma estrutura de custos detalhada, com identificação do corpo técnico­
administrativo (02.00.06.01), equipamentos do canteiro e do escritório da obra (02.00.05), 
equipamentos de uso corrente (02.00.06.03). 

Dado o exposto, é fácil observar que não há conflito ou incoerência entre a estrutura da 
Planilha Orçamentária da segunda licitação e os fatos apontados na análise das situações 
apresentadas pelos auditores sob as alíneas "a", "b", "c" e "d" e Tabelas 7 e 8 transcritos 
do Caderno de Encargos e Especificações Técnicas, pelos mesmos motivos ditos antes, de 
que as aludidas situações tratam de orientações gerais emanadas do Caderno de Encargos 
e Especificações Técnicas, no sentido de identificar, organizar e qualificar os materiais, 
equipamentos e a mão de obra para definição dos serviços. A explicitação dos custos com 
administração na Planilha Orçamentária da segunda licitação deu-se, apenas, por 
conveniência técnico-administrativa e seguiu estritamente as regras de orçamentação, 
separando-se na Planilha Orçamentária da primeira licitação, os custos diretos dos indiretos. 

Ante ao todo exposto, resta comprovado que não existe duplicidade de serviços na Planilha 
Orçamentária da Concorrência 001/2004, mas uma separação dos custos diretos (serviços) 
e indiretos (administração) na composição dos preços unitários e totais dos serviços. 

CONSTATAÇÃO 8: 
Questionamento: 
"Justificar a diferença entre os preços unitários dos Orçamentos Base da ECT, 
apresentando memória de cálculo e índice adotado, elaborados para licitações do 
CTCE de Aparecida de Goiânia e do Centro Cultural de São Paulo, referente ao custo 
fixo dos serviços apresentados na Tabela 10." RQS n° 0312"U'- _ r ~ .. 
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o Sr, Auditor constata ter havido majoração de preços desproporcional ao período 
decorrido entre as estimativas elaboradas pela ECT para as obras do Centro Cultural de 
São Paulo e do CTCE de Aparecida de Goiânia. 

A aparente majoração citada não tem como origem o curto período de tempo decorrido 
entre as estimativas elaboradas pela ECT mas sim nas diversidades regionais existentes 
entre São Paulo e Aparecida de Goiânia bem como na tipologia, dimensões e 
características das obras. 

A obra da Agência Central de São Paulo tem como escopo a reforma de um prédio situado 
no Centro Velho de São Paulo, construído em 1922 e tombado pelo Patrimônio Histórico 
Municipal e Estadual, pelo CONPRESP/PMSP e CONDEPHAA T. A reforma tem por 
objetivo a implantação da infra-estrutura de um Centro Cultural e a modernização da 
Agência Central e Filatélica. 

Em função de sua localização na área central de São Paulo, muitas restrições são 
verificadas. Algumas atividades, como carga e descarga de materiais, somente são 
possíveis no período noturno, o que acaba refletindo no custo administrativo da obra. 

Diferentemente, a obra do CTCE de Aparecida de Goiânia compreende em grande parte 
edificação operacional, além de ser executada praticamente em campo aberto, não 
apresenta nenhum tipo de interferência como as citadas acima. 

Na comparação feita na tabela 10, há de se levar em conta que a presença do corpo 
gerencial da empresa na obra varia em função da complexidade, porte, etc. Assim, a obra 
do Centro Cultural, pelo seu cunho de restauração, reforma e ampliação, como dito 
anteriormente, exigiria maior quantidade, experiência técnica e permanência na obra de 
profissionais de nível gerencial, o que, por si só, já justificaria a diferença no custo. Além do 
mais, temos que considerar também as peculiaridades do mercado de trabalho das duas 
diferentes regiões. 

No caso específico do consumo de água e esgoto, com um índice de variação de 658%, 
salientamos o valor do consumo medido na obra do Centro Cultural no mês de março de 
2005, por exemplo, que foi de R$ 3.921,75 (cópia da conta em anexo) que acrescido do 
BOI de 35% nos leva a um valor final de R$ 5.294,36, bastante acima do valor lançado no 
orçamento que é de R$ 4.550,00. O CTCE de Aparecida de Goiânia foi executado com 
água fornecida por poço artesiano perfurado na obra. 

Em se tratando do consumo de energia elétrica, no Centro Cultural novamente, temos um 
valor de R$ 4.861,48 (cópia da conta em Anexo 5) que acrescido do BOI de 35% resulta 
num total de R$ 6.563,00, valor este acima do previsto no orçamento que é de R$ 
5.460,00. 

Fundamentados nestes exemplos, além de comprovar que os valores constantes no 
orçamento base se encontram abaixo do realizado, constatamos a inviabilidade de se 
executar a obra do Centro Cultural com os custos administrativos do CTCE de Aparecida 
de Goiânia, como tenta demonstrar o Sr. Auditor. As diferenças das realidades regionais 
podem ser evidenciadas ao se analisar, por exemplo, a própria cesta básica, a urada pelo 

P. RQS n° 03/2UU5 - :~~N'. 
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DIEESE, que apresenta uma variação de 16% entre Goiânia e São Paulo, estando avaliada 
em R$ 157,43 e R$ 183,14 respectivamente. 

Quanto à citação referente ao Termo Aditivo, a tabela abaixo demonstra que os custos 
inicialmente lançados no contrato, retirados da Tabela 11 da Nota de Auditoria 09-2005, se 
mantiveram no mesmo patamar no referido Termo Aditivo. Os acréscimos havidos se 
mostraram necessários no decorrer da obra, caso típico do Arquiteto de Restauro, 
solicitado pela ECT, para uma execução mais fiel ao original, preservando-se as 
características do prédio, o que até então não estava sendo alcançado. 

SERViÇOS GERAIS INTERNOS Quant Periodo Valor 
~alários profissionais na construção civil 
ENGENHEIRO gerente planejamento e contratos 1,00 mês 15.350,40 
ENGENHEIRO de obra civil/segurança 1,00 mês 9.594,00 
ENGENHEIRO obra - Eletricista 1,00 mês 9.594,00 
MESTRE de obra 1,00 mês 6.208,38 
ENCARREGADO 
De forma 1,00 mês 2.667,15 
De armação 1,00 mês 2.667,15 
De concreto 1,00 mês 2.667,15 
De acabamento 1,00 mês 2.667,15 
De instalações 1,00 mês 2.667,15 
~LMOXARIFE 1,00 mês 2.346,91 
~IGIA diurno 1,00 mês 1.902,22 
~IGIA noturno 1,00 mês 2.456,04 

Serviços constantes 
CONSUMOS e despesas 
De energia elétrica 1,00 mês 4.477,20 
De água e esgoto 1,00 mês 3.731,00 
De telefone e fax 1,00 mês 1.812,20 
ITotal 70.808,10 

CONSTATACÃO 9: 
Questionamento: 
"Justificar a emissão de Atestados de Capacidade Técnica divergentes, acima 
descritos" 

Refere-se à uma possível divergência entre os Atestados de Capacidade Técnica emitido 
pela ECT para a Construtora Atlanta, vencedora do certame licitatório (Contrato 
13.026/2004) 

No atestado apresentado para a concorrência 001/2002 , consta a execução de 4.995,68 
m2 de estrutura espacial modular, com um peso específico de 50 kg/m2, o que r~-st::Jtta rt~ .. ,'. . _ '"' ._­

total aproximado de 250 t. O índice de 50 kg/m2 foi obtido através de consulta tHf~tenfdài/áU05 .. : ·N . 
n.:'Pi''i1L: CORHEIO~ 
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fornecedores de estruturas similares, na ocasião do julgamento das propostas, razão pela 
qual o valor está anotado de forma manuscrita. 

Em nova consulta à empresa Mega Forte, a mesma confirma que o peso médio por metro 
quadrado é de 42 kg, conforme cópia de e-mail anexo 6, o que vem ratificar a estimativa 
efetuada pela ECT devido à proximidade dos valores, uma vez que devemos ressaltar que 
se trata de valores estimados. Ainda assim, se usássemos o valor de 42 kg/m2 informado 
pela Mega Forte, referente à área atestada de 4.995,68 m2, teríamos um total de 
209.818,60 kg, o que manteria a habilitação da Construtora Atlanta, visto que a exigência 
era de 200 t. 

Na licitação de 2004, com a redução de sua eXlgencia para 100 t, apenas ampliou a 
possibilidade que houvesse um maior número de empresas licitantes. O fato do atestado 
para a Construtora Atlanta ter sido fornecido com comprovação de 150 t, valor lançado por 
ela quando da solicitação de revisão no referido atestado, foi considerado irrelevante pela 
ECT, por apresentar um valor abaixo do estimado e que em nada a beneficiaria no 
processo licitatório, uma vez que o primeiro atestado já seria suficiente para qualificá-Ia. 
Ressalve-se que, ao redigir o atestado com 150 t, resultando em um índice de 30 kg/m2, 
abaixo da estimativa informada de 42 kg/m2, não incorreria nenhum tipo de benefício à 
Construtora Atlanta neste ou em outros processos licitatórios. 

Quanto ao segundo item, referente à execução de pavimento rígido em placa de concreto, 
o mesmo foi executado pela Construtora Atlanta na obra do Hangar e Terminal de Cargas, 
conforme consta em contrato e aditivos, e foi incluído no Atestado corrigindo-se uma 
omissão ocorrida no primeiro. Ressalvamos que a inclusão desse item, inicialmente 
omitido, não tem nenhum reflexo no processo licitatório em questão. 

CONSTATACÃO 10: 
Questionamento: 
"Justificar a aceitação de todas as reivindicações feitas pela Construtora Triunfo, 
inclusive dispensando o pagamento de multas quando da Rescisão Amigável do 
Contrato, pois tal rescisão acabou se efetuando sem que houvesse uma negociação 
buscando um equi/ibrio na satisfação dos interesses de ambas as partes, ECT e 
Construtora Triunfo S/A." 

O Sr. Auditor em sua manifestação, cita diversos documentos em que se relatam as 
dificuldades encontradas para a conclusão da obra da AC Central e Centro Cultural de São 
Paulo. 

Nesses documentos comprova-se que a Construtora Triunfo, contratada para a execução 
dos serviços, apresentava uma performance inadequada à consecução dos objetivos, 
levando a ECT à decisão para a rescisão do contrato. 

Em 30/09/2005 a Construtora Triunfo encaminhou carta à ECT sugerindo a possibilidade 
de uma rescisão amigável do contrato. Após mais de três meses de negociação chegou-se 
ao consenso da rescisão. 

Isso posto passamos a analisar a rescisão: 
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• Da oportunidade da rescisão; 

Conforme se depreende da farta documentação apresentada, não há o que se questionar 
quanto à oportunidade da rescisão, observando-se que o assunto foi discutido e analisado 
durante vários meses pela Fiscalização e a Construtora constatando-se ser essa a solução 
mas adequada para o impasse criado. 

• Da rescisão amigável; 

A legislação estabelece que a rescisão poderá ser: 

I - detenninada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I 
a XII e XVII do artigo anterior; 

11 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a Administração; 

UI - judicial, nos tennos da legislação; 

Conforme podemos constatar a lei prevê a possibilidade de decisão pela rescisão amigável 
desde que precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade (§ 1 Q do art. 79 
da Lei 8666/93). 

Assim sendo a ECT quando rescindiu o contrato amigavelmente com a Construtora Triunfo, 
além de estar atuando no sentido estrito da legislação, o fez no sentido da eficiência, que 
exige que a atividade administrativa seja desempenhada não apenas com legalidade, mas 
sim que os resultados de atividade sejam positivos para o serviço público e satisfatório para 
o atendimento das necessidades da comunidade. 

A opção de rescisão unilateral traria como inconveniente as longas demandas judiciais que 
se originam, conforme experiências anteriores com as obras do COA de Florianópolis cuja 
demanda levou mais de dois anos, tendo sido terminada por força de acordo e outras. 

Assim, não há como assumir um risco de procrastinar uma decisão, face tratar-se de uma 
obra das mais importantes para o acervo histórico para a cidade de São Paulo e para a 
ECT, que é a recuperação da Agencia Central dos CORREIOS, prédio construído em 1922, 
situada no centro histórico da cidade de São Paulo e tombado pelo Patrimônio Histórico 
Nacional. 

Além do mais, do ponto de vista técnico seria altamente danoso a demora na decisão, pois 
a edificação encontrava-se exposta às intempéries correndo o risco de deterioração rápida 
até o seu colapso, mesmo considerando que a Fiscalização da ECT determinou algumas 
medidas corretivas para que se aguardasse a recontratação, mantendo a integridade física 
do prédio e de suas instalações. 

r---------, --
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• Das multas que deixaram de ser pagas; 

Com relação às "multas que deixaram de ser pagas" devemos esclarecer que no processo 
de aplicação de multas há que se garantir o direito de defesa da contratada, portanto após 
a notificação da fiscalização da ECT de que aplicaria multa, a construtora apresentou a sua 
defesa, justificando tecnicamente cada um dos eventos e portanto não houve multas que 
não foram pagas e sim multas foram justificadas pela construtora e que não foram 
aplicadas após a avaliação da defesa apresentada. 

• Das multas simplesmente moratória; 

o Sr. Auditor na sua explanação questiona ainda a não aplicação da multa simplesmente 
moratória de 10% do valor global da obra, na hipótese de rescisão do instrumento 
contratual. 

Conforme previsto na alínea e do §15.2 da cláusula 15 do contrato essa multa deverá ser 
aplicada quando a rescisão ocorrer por "culpa da contratada". Considerando que a obra 
foi rescindida por acordo amigável entre as partes, não há que como se aplicar a referida 
multa. 

• Dos custos indiretos; 

Questiona o Sr. Auditor os valores pagos à titulo de "custos indiretos" relativos aos meses 
de março a setembro de 2003, em função de que no período a Construtora teve um baixo 
desempenho e somente executou o valor de R$ 622.405,01 . 

Não há uma relação unívoca entre custos indiretos e faturamento. O que se chama de 
custos indiretos são, na sua maioria, pagamentos efetuados pela Construtora que não 
estão diretamente ligados com a produção, tais como: salário dos engenheiros, 
encarregados, técnico do trabalho, vigias, aluguéis de máquinas, equipamentos, andaimes, 
além de outras contas que variam com o andamento da obra, porém que tem que ser 
pagas mensalmente, tais como: telefone, água, esgoto, energia elétrica e outras 

Quanto aos citados R$ 47.520,00 refere-se ao reajustamento dos serviços, previsto em 
legislação específica. 

• Das reivindicações da Construtora Triunfo; 

Não está correta a afirmação do Sr. Auditor de que foram aceitos todas as reivindicações 
feitas pela Construtora Triunfo. Por exemplo a proposta de pagamento de R$ 800.644,55 
foi negociada e pago na rescisão do contrato apenas R$ 632.473,09. 

Acrescenta-se que a maioria das reivindicações aceitas não possui consequência 
financeira negativa para a ECT, tratando-se apenas de documentos listados abaixo: 

• "Lavratura e assinatura do Termo de Rescisão Consensual e Bilatera/~R ~ gQ~~~~~~-;,_~ 
administrativo"; . n Ov/~vUb ·· l i\! . 
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• "Fornecimento de atestado circunstanciado acerca dos serviços realizados até a data da 
rescisão"; 

• "Assinatura em Termo de Quitação Geral e Final declarando-se as partes 
reciprocamente 

CONSTATAÇÃO 11: 
Questionamentos: 

1) Justificar os pagamentos realizados sem a devida comprovação da alocação, 
pela Construtora Atlanta Ltda, dos profissionais listados na Tabela 12 na obra 
em questão. 

Constatação equivocada do Sr. Auditor, em razão de que os profissionais listados na 
citada Tabela 12 da Nota de Auditoria nº 09/2005, prestaram serviço e se encontravam à 
efetivamente disposição da obra no período de dezembro/04 a março/OS, conforme 
demonstrado a seguir: 

Profissionais 
Engenheiro 
gerente de 
planejamento e 
de contratos 

Nome do Profissional 
Eng.º Carlos Antonio da 
Silva Filho 

Engenheiro de Eng.º Guido Ferreira de 
Obra - Freitas 
eletricista 

Arquiteto (de 
restauro) 

Técnico em 
Edificação 

Chefe de 
Escritório 

Comprador 

Arq. Namir Calil Musse 

Eng. º Dehilton Martins de 
Arruda 

Lilian Barbosa de Souza 

Divino Antonio Costa 

Seu nome não consta na folha de 
pagamentos em razão de que tal 
profissional é autônomo e tem contrato 
com a Construtora Atlanta conforme 
anexo 7; 
Seu nome não constou da relação 
encaminhada pela Contratada, porém, o 
empregado está registrado conforme 
cópias anexas do registro do empregado 
e a folha de pagamentos (Anexo 7); 
Seu nome não constou da relação 
encaminhada pela Contratada, porém, o 
empregado está registrado conforme 
cópias anexas do registro do empregado 
e a folha de Qallamentos iAnexo 7); 
O nome desse profissional consta da 
relação de pagamentos encaminhada pela 
Construtora, pois apesar de estar 
registrado como engenheiro, o mesmo 
exerce na Obra, as funções de Técnico 
em Edificações iAnexo 71; 
Seu nome não constou da relação 
encaminhada pela Contratada, porém, o 
empregado está registrado conforme 
cópias anexas do registro do empregado 
e a folha de Qagamentos JAnexo 7); 
Seu nome não constou da relação 
encaminhada pela Contratada, porém, o 
empregado está registrado cot;lf~(me __ r--­
cópias anexas do registro do efm~fergfa1;J~!u( 5 " !": j\I, 
e a folha de -º-ajlamentos (AneWfM! . COF REIOE 
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Médico do Dr. Luiz Eugênio Reginato - Seu nome não consta na folha de 
Trabalho representante da empresa pagamentos em razão de que tal 

SERMST - Serviço de profissional é autônomo e tem contrato 
Medicina e Segurança do com a Construtora Atlanta conforme 
Trabalho anexo 7; 

Ferrramenteiro Francisco Alves da Silva O nome desse profissional consta da 
relação de pagamentos encaminhada pela 
Construtora, pois apesar de estar 
registrado como Servente, o mesmo 
exerce na Obra, as funções de 
Ferramenteiro (Anexo 7) 

Motorista José Cardoso da Rocha O nome desse profissional consta da 
relação de pagamentos encaminhada pela 
Construtora, pois apesar de estar 
registrado como Carpinteiro o mesmo 
exerce na Obra as funções de Motorista. 
Além desse profissional, também exerce 
as funções de motorista Laudimar Ferreira 
da Silva, conforme cópias em anexo do 
registro do funcionário e a folha de 
pagamentos (Anexo 7) 

Operador de Crisogomes Soares da Silva O nome desse profissional consta da 
Guincho relação de pagamentos encaminhada pela 

Construtora, pois apesar de estar 
registrado como Servente o mesmo 
exerce na Obra, as funções de operador 
de guincho (Anexo 7). 

Resta, portanto, comprovado que todos os empregados da Construtora Atlanta que se 
encontram à disposição da obra estão registrados e constam da folha de pagamentos da 
empresa, vinculada ao Cadastro Específico do INSS e capacitados para exercer suas 
funções. 

2) Apresentar os responsáveis pelos atestos dos serviços prestados por estes 
profissionais. 

Esclarecemos que os responsáveis pelos atestos de todos os serviços realizados na obra 
objeto do Contrato nº 13.036/2004, inclusive os decorrentes de despesas fixas de 
profissionais técnicos e de apoio da Administração da Obra, são os componentes da 
Comissão de Fiscalização da obra, designados conforme Portaria PRT/DITEC nº 
051/2004, já disponibilizada a esta equipe de auditoria especial (Anexo 8) . 

CONSTATAÇÃO 12: 
Questionamentos: 

1) Apresentar o embasamento legal para inclusão de cláusula que permita a 
vinculação do preço do Contrato nº 8793/1997, cujo objeto era a ~~O!~~. , r . 

dos projetos, ao valor final do preço orçado para execução da ~b,t~,º046'~o - r'.N . 
,..,PlVff • -f9.R0l=/O' 
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permitiu um acréscimo de valor superior ao percentual de 25% previsto na lei 
8.666/93. 

A cláusula referente ao valor a ser pago para o desenvolvimento dos projetos executivos de 
arquitetura e complementares da obra da AC Central/Centro Cultural São Paulo foi definida 
previamente, por ocasião no Edital de Concurso Público, que em seu item 10.2.1 
estabelecia: 

"10.2.1 Os honorários previstos para a contratação desse projeto serão de 4% (quatro por 
cento) do valor de orçamento para execução da obra." 

Também constava do Anexo" - Minuta do Contrato, o qual estabelecia: 

"3. 1. A ECT se obriga a pagar à Contratada para realizar o objeto do presente Contrato o preço global de R$ 
_______ , correspondente a 4% (quatro por cento) do valor do orçamento para execução da obra." 

Quando do encerramento do Concurso Público e por ocasião da elaboração do Contrato nº 
8793/1997, foram definitivamente estabelecidos os valores contratuais a serem pagos à 
empresa UNA Arquitetos S/C Ltda, que ficou assim explicitado: 

U3. 1. A ECT se obriga a pagar à Contratada para realizar o objeto do presente Contrato o preço global de R$ 
600.000,00 (seisçentos mil reais), correspondente a 4% (quatro por cento) do valor estimado de R$ 
15.000.000,00 para execução da obra. 

3.2. Ao final dos trabalhos, e quando da elaboração pela ECT do orçamento que servirá de base para 
licitação da obra, constatando-se que o valor deste difere do valor estimado, será feito de imediato o ajuste da 
remuneração do Contratado, conforme previsto no item 10.2. 1 do edital." 

Esclarecemos que, além de ter plena aderência aos termos do edital, a vinculação do preço 
dos serviços de desenvolvimento dos projetos, objeto do Contrato nº 8793/1997, ao valor 
do orçamento estimativo elaborado pela ECT, encontra embasamento nas orientações do 
Instituto de Arquitetos do Brasil, constantes da Tabela de Honorários - Condições de 
Contratação e Remuneração do Projeto de Arquitetura da Edificação (Anexo 9), em 
especial nos seguintes itens: 

6. Modalidades de Remuneração: 

o IAB reconhece duas modalidades básicas de remuneração para os serviços profissionais prestados 
pelos arquitetos: 

"6.1. A primeira, detalhada neste documento, estabelece honorários iguais a um percentual sobre o custo 
de execução da obra. É o critério recomendado pela VIA. FPM. maioria dos Institutos de arquitetos 
estranqeiros e historicamente adotados pelo IAB. Comporta as seguintes variações: 
a) Percentual sobre o custo estimado de execução da obra, calculado na contratação do projeto: 
b) Percentual sobre o custo orçado de execução da obra. estimado na contratação do projeto e 
calculado ao seu término: 
c) Percentual sobre o custo contabilizado de execução da obra, estimado na contratação do projeto e 
calculado ao final da execução. 

No caso em questão, quando da conclusão dos projetos executivos pela UNA Ltda, a ECT 
revisou o orçamento estimativo da obra da AC Central/Centro Cultural de São PatttGl;-tend.Q ___ , _, 
definido um valor de R$ 25.000.000,00 para a sua execução (Data Base: NOV/19i~·S n° 03/2(j(j5. (\N~ 
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DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Verifica-se, portanto, que o pagamento de R$ 400.000,00 constante do Aditivo ao contrato 
8793/1997 não se deveu a acréscimos de servicos. Na realidade constituiu apenas uma 
recomposição do valor real da contratação, em cumprimento aos termos iniciais pactuados 
conforme mencionada Cláusula Terceira, itens 3.1 e 3.2 do Contrato 8793/1997. 

Sendo assim, entendemos que não se aplica a constatação do Sr. Auditor de que houve 
acréscimo de valor superior ao percentual de 25% previsto na Lei 8.666/93, uma vez que 
tal limite se refere unicamente a acréscimos de serviços, fato que não ocorreu para o caso 
aqui analisado, já que se tratou apenas de recomposição de preço contratual. 

2) Justificar a necessidade das revlsoes e adequações do projeto executivo 
fornecido pela ECT no Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 11.247/2002 e 
Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 13.026/2004. 

As justificativas para as revisões e adequações do projeto executivo da obra da AC Central 
e Centro Cultural São Paulo, constam dos relatórios e pareceres embasaram a contratação 
dos aditivos acima mencionados, os quais já haviam sido disponibilizados a esta equipe de 
auditoria especial e que reproduzimos sucintamente abaixo: 

• Primeiro Aditivo ao Contrato nº 11.247/2002 

As justificativas para o pagamento adicional de R$ 268.478,00, constam do Relatório 
Central nº 001/2002 e do Relatório DINF/DEINF nº 107/2002 (Anexos 10) e referem-se 
basicamente aos seguintes serviços técnicos: 

a) Serviços correspondentes à consultorias técnicas, levantamentos plano e 
altimétrico e adequação dos projetos originais da obra objeto do Contrato nº 
11.247/2002, em especial os projetos de fundações e de fundações, decorrente 
de ajustes de níveis da edificação, de interferências ocorridas no subsolo 
(fundações antigas), reposicionamento de pilares e esforços adicionais nas 
estruturas. 

Observamos que no escopo do valor de R$ 268.478,00 estavam inclusos também 
os custos referentes aos levantamentos topográficos plano e altimétricos, bem como 
acompanhamento técnico da execução das fundações por parte dos projetistas, por um 
período de 8 (oito) meses, valores este que deveriam ser descontados quando do cálculo 
comparativo elaborado pelo Sr. Auditor. 

• Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 13.026/2004. 

As justificativas para o pagamento adicional de R$ 103.950,00, constam do Relatório 
Central nº 001/2005 e do relatório GAB/DEPEN - 0025/2005 (Anexo 11) e referem-se aos 
seguintes serviços técnicos: 

1. Complementação do projeto de restauro do edifício abrangendo integralmente o 
térreo, mezanino, 1º, 2º, e 3º pavimentos e cobertura, bem como todas as fachadas 
internas e externas. Ressaltamos que o proje.to inicialmente disponiffl1~7t~)' 1 if1~ . _ ,:;-~ 
ECT contemplava apenas o restauro dos ambientes contemplados ~~~iM~~- , fas'éfmJ ' . . j\J , ' 
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obra (térreo e mezanino). O complemento foi contratado em atendimento às 
exigências do Departamento de Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de 
Cultura da Prefeitura do Município de São Paulo, conforme Comunique-se 2004-
0.026819-9/DPH. Observamos que, com a complementação, o projeto de restauro 
atenderá as diretrizes aprovadas pelo CONPRESP - ofício nº 502/97, pela PMSP, 
pelo CONDEPHAT - ofício nº 123/97 e certidão nº 10/2002/SEMPLA (Anexo 12). 

2. Serviço de orientação e acompanhamento das diretrizes do restauro junto aos 
órgãos competentes (DPH), junto à construtora e à ECT, com o acompanhamento 
técnico especializado e orientações para a execução dos restauros em 
conformidade com o projeto, suas diretrizes e exigências dos órgãos envolvidos e 
com elaboração de toda a documentação exigida e esclarecimentos necessários 
durante a execução dos serviços. 

Observa-se, por relevante, parte do total de R$ 103.950,00, se refere a serviços de 
consultoria especializada para orientação e acompanhamento das diretrizes de restauro, 
conforme abaixo: 

• Acompanhamento junto aos órgãos de patrimônio histórico competentes, com 
elaboração de toda a documentação exigida e esclarecimentos necessários 
durante a execução dos serviços; 

• Junto à Construtora e à ECT, com o acompanhamento técnico especializado e 
orientações para a execução dos restauros em conformidade com o projeto, suas 
diretrizes e exigências dos órgãos envolvidos. 

Portanto, esperamos ter esclarecido definitivamente as motivações que embasaram a 
contratação dos aditivos mencionados, no que se refere aos valores referente à 
desenvolvimento de projetos. 

3) Justificar o pagamento para elaboração de projetos, no percentual de 9,56% 
do valor previsto para execução da obra, acima do inicialmente previsto pela 
ECT (4%) e dos percentuais praticados no mercado (2% a 5%). 

Acerca deste questionamento, apresentamos inicialmente nossa discordância quanto ao 
critério adotado pelo Sr. Auditor, de incluir no cálculo do Total Pago com Projetos 
(conforme Tabela 13 da Nota de Auditoria nº 09/2005) ao valores referentes aos seguintes 
contratos e/ou eventos: 

• Contrato de consultoria nº 8703/1996, no valor de 82.080,00, pagos ao arquiteto 
César Galha Bergstrom Lourenço, por serviços inerentes Coordenação do Concurso 
Público, que teve por finalidade a escolho de projeto para a obra da AC Central e 
Centro Cultural de São Paulo; 

• Premiação, no valor de R$ 150.000,00, pagos aos vencedores do referido Concurso 
Público, e que contemplaram não só a proposta vencedora, como também 
premiações até o 5º colocado, premiações por menção honrosa e premiações por 
avanço para 2º fase do Concurso (Ver item 4 - Da Premiação do edital do Concurso 
Público, Anexo 13) --_o 

t ROs n° (P~--~ 
Embora se refiram à obra em questão, tais eventos são procedimentos a~lJli~i?t~ativo~b- :~j\{ . 
anteriores à fase real de projetos, compreendendo, inclusive, despesas i referente's°ãREIO~ ! 
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preparação do Concurso Público, não podendo ser computados para efeito de comparação 
com percentuais referenciais de mercado, referente aos custos médios de desenvolvimento 
de projetos de obras. A se manter o entendimento do Sr. Auditor, seria o mesmo que se 
considerar como custos de projetos as despesas de procedimentos licitatórios usuais 
(Convite, Tomada de Preços e Concorrência), incluindo os salários dos membros das 
Comissões de Licitações e despesas administrativas internas. 

Raciocínio semelhante se aplica a parte dos valores pagos no Primeiro Aditivo ao Contrato 
nº 1.247/2002 e Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 13.036/2004, referentes às 
consultorias técnicas e levantamentos topográficos, serviços estes que entendemos não se 
caracterizam como sendo elaboração de projetos. 

Por outro lado, é importante mencionar que se considerarmos os critérios do IAS, teremos 
os seguintes parâmetros para definição do percentual referente à remuneração dos 
serviços de Arquitetura para uma obra similar à da AC Central/Centro Cultural de São 
Paulo, considerando a área construída de 17.000 m2 e uma edificação de Categoria 111 
(conforme Itens 8.2.4.5-a e 8.3.3-a da Tabela de Honorários IAS - Anexo 14). 

Tabela Básica de Honorários - Obra Nova (Ver item 7 da Tabela de Honorários IAB ) 

Área de Construção Categoria da Edificação 

I 11 111 IV 
Menor que 125 m2 Acordo Acordo Acordo Acordo 

125m2 6,3% 7.8% 9.3% 10.8% 
250m2 5,8% 7.2% 8.6% 10.0% 
500m2 5,3% 6.6% 7.9% 9.2% 

1.000 m2 4,8% 6.0% 7.2% 8.4% 
2.ooom2 4,3% 5.4% 6.5% 6.8% 
4.000 m2 3,8% 4.8% 5.8% 6.8% 
8.000 m2 3,3% 4.2% 5.1% 6.0% 
16.ooom2 2,8% 3.6% 4.4% ,, ' . 5,20,{,. , 
32.ooom2 23% 3.0% 3.7% 4:4%' 

1.8% 2.4% 3.0% 3.6% 

Por interpolação linear temos que o percentual básico para definição do valor dos projetos 
da obra em questão seria: 

(32.000 m2 - 16.0000 m2) = 
(3,7% - 4,4%) 

(32.000 m2 - 17.000 m2) 
(3,7% - x) 

=> x = 4,36% 

Observe-se que pela Tabela de Honorários do IAS o percentual acima se refere apenas ao 
Projeto de Arquitetura e de uma edificação nova. 

Considerando que a foram executados todos os projetos da obra da AC Central/Centro 
Cultural São Paulo, teríamos que aplicar os multiplicadores previstos no item 15 da Tabela 
de Honorários IAS, considerando todos os projetos complementares e de restauro, o que 
nos daria um percentual de remuneracão muito superior a 4,36%. 

Fica, portanto, evidenciado que a ECT adotou parâmetros corretos quando da definição do 
valor da remuneração da UNA Arquitetos Uda. i""--__ 
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Importante destacar que os projetos elaborados pela UNA Arquitetos Ltda compreendiam a 
obra completa da AC Central e Centro Cultural de São Paulo. Por conveniência técnica e 
orçamentária, a ECT decidiu realizar o empreendimento em duas etapas A primeira 
compreendendo a reforma de térreo, mezaninos, fundações, demolições, alvenarias, 
coberturas e parte das instalações prediais, fase esta objeto dos contratos 1.247/2002 e 
13.026/2004. A segunda fase, a ser realizada futuramente, compreendendo a execução do 
prédio de ampliação e complementos gerais dos demais pavimentos. 

No cálculo do Sr. Auditor foi considerado como valor de execução da obra apenas os 
montantes contratados da 1 ª fase da obra, fato que prejudica o resultado percentual final 
utilizado para comparação com preços de mercados. O Sr. Auditor também somou 
equivocadamente valores pagos para elaboração de projetos ao longo do tempo, não 
atentando para a necessidade de atualização dos preços para uma data única de 
referência, fato este que também prejudica seu cálculo comparativo. 

Para embasar uma análise por parte desta equipe de auditoria especial, segue abaixo 
cálculo comparativo acerca dos valores pagos pelos projetos, que entendemos refletem a 
realidade dos fatos: 

Contrato Empresa e Escopo Contratado Valor Original (R$) Valor Percentual 
10 = INCC Col 35 Atualizado Projetos/Obra 

(Julho/2005) 
8.793/97 UNA Ltda: Projetos executivos de arquitetura e 600.000 (mar/97) 1.256.219,00 

complementares completos 
8.793/97 UNA Ltda: Ajuste de remuneração, conforme 400.000 (nov/98) 775.182,60 

cláusula 3.2 do Contrato 8793/97 
10.995/01 UNA Ltda: Projetos executivos de adaptação 140.379,00 (Dez/OI) 212.466,00 

para execução da obra parcial a AC 
Central/Centro Cultural São Paulo 

11.247/02 TRIUNFO SI A: consultoria e alterações projetos 268.478,00 (Nov/02) 360.006,00 
de fundações e estrutura (10 Termo Aditivo) 

13.026/04 ATLANTA Ltda: Projeto de restauro 53.300,00 (Nov/04) 56.546,89 
13.026/04 ATLANTA Ltda: Complementação projeto de 103.950,00 (Nov/04) 110.282,40 

restauro e acompanhamento técnico. 
Totais Projetos 2.770.702,89 

' .. 

Valor Orçamento da ECT para Obra Completa de Restauro, 25.000.000,00 48.448.910,00 5,72% 
Reforma e Ampliação da AC Central/Centro Cultural São Paulo (Nov/98) 

Portanto, pode-se verificar que o percentual acima é plenamente justificado, tendo em vista 
as peculiaridades da obra e pelo fato de se apresentar próximo dos valores de mercados, 
que como indicados pelo Sr. Auditor situam-se entre 2% e 5%. 

I
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11 CORREIO( DEPARTAMENTO JURíDICO 

AO: PRESIDENTE DA ECT 

CI/GAB/DEJUR -1096/2005 

REF.: CI/PR-0499/20005 

Assunto: Controladoria-Geral da União - Nota de Auditoria nº 09/2005. 

Brasília-DF, 04 de agosto de 2005. 

Em atenção ao contido na Ci em referência, encaminho, em anexo, o 
RelatórioIDCONlDEJUR-003/2005, que trata da análise jurídica dos aspectos 
abordados pela Controladoria-Geral da União referentes às Contastações 02 e 07 da 
Nota de Auditoria nº 09/2005, que versou sobre "Contratação de empresa para 
Reforma do Prédio do Centro Cultural/Agência Central dos Correios de São Paulo -
Concorrências nº 001/2002 e 001/2004/DR/SPM/ECT, Contratos nºs 11.247/2002 e nº 
13.026/2004, firmados com as empresas Construtura TRIUNFO S/A e Construtura 
ATLANTA L TOA, respectivamente." 

O Relatório, a ser encaminhado à Controladoria-Geral da União, reforça os 
argumentos jurídicos já inseridos em resposta d,a área técnica a ser enviada a CGU, no 
que pertine à alegada limitação à competitividade da Licitação e, ainda, ausência de 
segregação de funções - Constatação 2; e sobre a aventada restrição à participação 
de empresas - Constatação 7, da Nota de Auditoria de que se trata. 

Ao ensejo, informo que este Departamento Jurídico apresenta o 
RelatórioIDCON/DEJUR-003/2005, em anexo, para resposta à CGU, no prazo fixado 
pelo Ofício nº 19006/2005/CGU-PR, de 02108/2005. 

Atenciosamente,~ 

M Ai\':D~ FATIMA Jfs ~E~ 
~efe do Departamento Jurídico 

Anexo: Relatório/DCON/DEJUR-003/2005. 

C/C: DIRAD, DITEC e DAUDI 

MFMS/mfms RQS n° 03i2UU5 .. ('~ i\J~' 
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Ref.: CI/PR-0499/2005 

RELATÓRIO DCON/DEJUR - 003/2005 

Senhora Chefe do Departamento Jmidico. 

Em atendimento ao solicitado pelo Sr. Presidente da ECT, 
conforme expediente acima referenciado. são apresentadas, abaixo, as 
considerações jurídicas pertinentes sobre os aspectos levantados pela 
Controladoria-Geral da União. conforme NOTA DE AUDITORIA N.o 09 - 2005, 
respeitantes ao Edital e aos Contratos n.os 11.247/02 da Concorrência 
001/2002 e 13.026/2004 da Concorrência 001/2004. 

NOTA DE AUDITORIA N.o 09 - 2005 

CONSTATAÇÃO 2: 

Limitação à competitividade da licitação (Contrato nO 11.247/2002) em 
vista da existência, no Edital, de cláusula que restringia a participação de 
empresas, no que concerne ã. capacidade técnica, contrariando o disposto 
no art. 30 da Lei n° 8.666/93 

Questionamento: Apresentar as razões para as exigências formuladas no 
Capítulo V. item 5.1.3. subitens "b.2" e "c. 1 " do Edital de Concorrência nO 
001/2002. 

CONSTATAÇÃO 7: 

Restrição à participação de empresas, quando da exigência, no edital de 
licitação (Contrato n° 13.026/2004), de capacidade técnica não relevante 
para a execução da obra, contrariando o disposto no art. 30 da Lei n° 
8.666/93. 

Questionamento: Apresentar as razões para as exigências formuladas no 
Capítulo V, item 5.1.3, subitens "b.2" e "c. 1 " do Edital de Concorrência n° 
001/2002. 

As constatações de nOs 2 e 7, não obstante tratarem de 
Concorrências diversas (Concorrência 001/2002 e 001/2004), envolvem 
matéria similar, o que autoriza sejam analisadas em conjunto. 

Na Concorrência 001/2002, foi exigido, para o responsável 
técnico e para a empresa licitante, atestados que comprovassem a execução de 

r:::-- - -
/
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reforma geral de no mínimo 3.000 m2. em prédio tombado como patrimônio 
histórico. 

Já na Concorrência 001/2004. foi exigido, para o 
responsável técnico e a empresa licitante, atestados que comprovem a 
execução de refonna geral de no mínimo 5.000 m2, em prédio tombado como 
patrimônio histórico. 

Entendeu a Controlado ria que tais exigências representam 
restrição à competitividade. na medida em que versam sobre parcelas de 
serviço de menor valor significativo. 

A Lei 8.666/93, em seu artigo 30, §§ 1 ° e 2°, estabelece que 
a documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á à comprovação de 
aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto 
licitado. Tal comprovação far-se-á por atestados fornecidos por pessoas físicas 
e jurídicas. limitadas as exigências às parcelas de maior relevância técnica e de 
valor significativo. que serão definidas no edital. 

Extrai-se, deste dispositivo legal, que a relevância da 
parcela não pode ser considerada apenas sob o aspecto econômico, mas 
também a relevância técnica. 

No presente caso, ambos os editais trazem as exigências de 
habilitação, confonne subitem 5.1.3 e a obrigatoriedade de comprovação via 
atestado. confonne consta do sub item 5.1.3, "c 1". As parcelas de maior 
relevância técnica e econômica do objeto constam do subitem 5.1.3, "b2" e 
ucl". 

E, pode-se constatar da análise destes itens, que a 
exigência de comprovação recaiu sobre as parcelas de maior relevância, ainda 
assim em quantidades muito inferiores àquelas características do objeto 
licitado, estando. portanto, em perfeita consonância com a legislação 
pertinente à matéria. 

Relativamente à relevância das parcelas, cumpre salientar 
que as Concorrências ora analisadas envolvem serviços de restauro em 
edifícios tombados pelo Patrimônio Histórico da cidade de São Paulo/SP. 

Por restauro entende-se "conjunto de intervenções de caráter 
intensivo que, com base em metodologia e técnica especifICas, visa recuperar a 
plenitude de expressão e a perenidade do bem cultural, respeitadas as marcas 
de sua passagem através do tempo" (Instrução Normativa n° 001, de 
25.11.2003. Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional). 

Neste contexto, pela especificidade da obra, por certo que 
faz-se necessana a exigência de comprovação mínima de que o contratado 
dispõe da metodologia e técnica específicas para a execução do serviço, o que 
nem todas as empresas de engenharia possuem. 

2 ,mos n° o3iiuU5. ::;;~ 
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Assim. as exigências mínimas contidas no edital não se 
referem. ao contrário do entendimento manifestado pela Controladoria, a 
parcelas de menor valor significativo. mas sim a parcelas de relevância para o 
serviço incomum que seria realizado. Visaram tais exigências verificar a 
experiência comprovada tanto da licitante como do responsável técnico para a 
execução do senriço específico de restauro em edifícios tombados pelo 
patrimônio. 

Ponderamos assim que. sob o aspecto jurídico, o critério 
adotado pela ECT foi razoável. eis que plenamente justificado. considerando-se 
a pertinência que as exigências guardavam com a singularidade do objeto 
licitado. 

Acresça-se a este entendimento o fato de que doutrina e 
jurisprudência autorizam a previsão no edital de exigências relacionadas a 
quantidades mínimas. como ocorreu no presente caso, não se vislumbrando 
qualquer irregularidade ou restrição ao caráter competitivo da licitação (neste 
sentido a jurisprudência do STJ consolidada no RESP 466286/SP Recurso 
Especial 2002/0108735-2. DJ 20/10/2003, pág. 00256. Relator Min. João 
Otávio de Noronha). 

Ainda com relação à Concorrência 001/2002. vale tercer os 
seguintes comentários. 

1 - As impugnaçôes ofertadas pelas licitantes foram 
analisadas em estrita conformidade com a lei, não podendo, o indeferimento 
das mesmas. ser considerado fator restritivo da competitividade. Prova disto é 
que, não obstante o indeferimento da impugnação da empresa 
CONSTRUBASE, a mesma participou do processo licitatório. 

2 As alterações solicitadas pela NOTA 
JURÍDICA/DEJUR/DJRAD-423/2004 foram devidamente realizadas, 
considerando-se a complexidade da obra. As justificativas técnicas para as 
exigências formuladas no edital foram amplamente demonstradas. 

4 - A inabilitação de quatro das quinze empresas 
participantes do certame ocorreram por questões técnicas, em razão do não 
atendimento das regras contidas no edital, em estrita observância ao princípio 
da vinculação ao edital. 

5 - Finalmente. quanto à argumentação da Controladoria 
de que: "Observamos que o Parecer do Departamento Jurídico 
(CI/DEJUR/DJRAD-239/2002J, quanto à adequação legal do Edital, foi emitido 
por um dos próprios membros da Comissão Especial de Licitação - CEL. Valéria 
Cristina Almeida Pessoa. Chefe de Divisão / DEJUR. caracterizando a falta de 
segregação de função", esclarecemos que a advogada Valéria Cristina Almeida 
Pessoa foi designada para compor a Comissão Especial de Licitação tão­
somente para prestar apoio jurídico na elaboração do edital, de forma a que a 
minuta final a ser submetida à avaliação e aprovação das autoridades 
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competentes estivesse adequada aos comandos da Lei 8.666/93 relativamente. 
repita-se. exclusivamente quanto aos aspectos jurídicos. 

Posteriormente. por se tratar de uma licitação complexa e. 
considerando-se que a referida advogada já dispunha de conhecimentos 
detalhados acerca do edital. dada a urgência para a aprovação das minutas 
que o momento exigia. a profissional foi designada para a análise e chancela do 
edital, valendo ressaltar que não se verifica qualquer irregularidade neste 
procedimento. 

Não obstante este fato. em data de 30 de setembro de 2003. 
o então Presidente da ECT expediu a CI/PR-0655/2003-CIRCULAR (doc. 01) 
onde, em seu item 8. determinou fossem substituídos, imediatamente. os 
advogados lotados na área jurídica que compunham Comissões Especiais de 
Licitações. permanecendo os advogados indicados apenas pelo tempo 
necessário à conclusão dos trabalhos. 

São estas as considerações que entendemos pertinentes ao 
assunto, as quais reforçam os argumentos jurídicos já inseridos em resposta 
da área técnica. 

Brasília-DF, 04 de agosto de 2005. 

L./ . 

Aprovo. 

Bsb, 04/08/05. 
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Ofício 4 f4 /PR 

A Sua Senhoria o Senhor 
JORGE HAGE SOBRINHO 
Subcontrolador-Geral da União 
Controladoria-Geral da União 
Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Bloco A 
Edifício Darcy Ribeiro, 8º andar, sala 832 
70070-905 Brasília - DF 

Brasília, oh de agosto de 2005. 

Assunto: Auditoria Especial - Nota de Auditoria 08/2005 

Senhor Subcontrolador-Geral, 

Reporto-me ao Ofício nº 18273/2005/CGU-PR, de 27/07/2005, e ao Ofício 

nº 19006/2005/CGU-PR, de 02/08/2005, para apresentar as manifestações desta 

Empresa sobre a Nota de Auditoria nº 08/2005. 

Anexos: CI/DICOM-1730/2005; 
CI/DEJURlGAB-1072/2005; 
CI/DAEF/DEORC-216/2005. 

Atenciosamente 

~ ' I o q /o i) ,booc; ,, ~ < -<': ~ O-.a -CVv---
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CORREKX 
De: DIRETOR COMERCIAL 

Ao: CHEFE DO DAUDI 

CIIDICOM-J -130 /2005 

Ref.: CIIPR-0495/2005 

Assunto: Nota de Auditoria 08-2005 - CGU/PR 

Protocolo 

Brasília, 03 de agosto de 2005. 

Atendendo ao que dispõe a CI em referência, encaminho, em anexo, as 
manifestações do gestor do Programa Correio Híbrido Postal, relativamente à Nota de 
Auditoria n° 08-2005 - CGU/PR. 

Diretor Comer lal 
Cláudio Roberto Mathias Cabral 
Assessor Executivo/OICOM 

Ma!. 8.009.734-0 
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Justificativas a NOTA DE AUDITORIA nO. 08 - 2005. 

Constatação 1: 

Ocorrência de variação injustificada no valor contratado, em relação ao estimado. 

Questionamento: 

Apresentar as razões da decisão pela contratação de empresa que apresentou proposta 

de preço 400,77% acima do valor estimado, não obstante a previsão editalícia de não 

admissão de proposta com preços excessivos. 

Justificativa: 

Os preços cotados não foram excessivos, principalmente, em razão dos seguintes 

pontos: 

• Da estimativa dos preços - conforme já verificado em Auditoria os preços foram 

subestimados em razão dos potenciais licitantes não atenderem ao pedido de 

cotação de preços e de que a Consultoria Booz Allen ter constatado que a ECT 

superestimava os preços em seus Projetos, conforme detalhado no 

Relatório/DICOM-040/2004. Os preços médios considerados naquela época para a 

simulação do orçamento foram preços de serviços básicos, sem considerar a 

diversidade de produtos constantes em cada uma das tabelas e por não termos 

referência de mercado, resultando na subestimativa. 

• Da análise dos preços cotados na Proposta Econômica - os preços a serem 

pagos ao Fornecedor são aqueles constantes nas diversas células de cada uma 

das quinze tabelas denominadas: 

Tabela 1 Fornecimento de papel em folha avulsa branco e pré-impresso Tabela 9 Envelopamento - inserção automática 

Tabela 2 Fornecimento de papel em bobina branco e pré-impresso Tabela 10 Serrilhamento 

Tabela 3 Fornecimento de envelopes Tabela 11 Talonagem 

Tabela 4 Fornecimento de etiquetas auto-adesivas em folhas Tabela 12 Enc::ademM1ento 

Tabela 5 Impressão de dados variáveis em papel folha plana Tabela 13 Etiquetagem man.píI\ " _ -- ,~. 

Tabela 6 Impressão de dados variáveis em papel em bobina Tabela 14 Envelopamento rValiJai ') W UJ/LUUti - :":i\ 
Tabela 7 Impressão de dados variáveis em ~iquetas Tabela 15 Armazenamento eletr.Oi'ii(ÍQ de.da<{~]~B,)} r-! (:. , 
Tabela 8 Auto-envolarnento .JO C1> 
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Em cada uma das tabelas foram definidos os diferentes produtos de "P1 a Pn", 

como por exemplo, a Tabela 1 - Fornecimento de papel folha avulsa branca e pré­

impresso, constando desde o produto mais simples como o P11 - papel 75g., 

formato A4. para impressão a laser, zero cor (branco), até o produto mais complexo 

como o P50 - papel 230g., formato A4. para impressão a laser, com quatro cores . 

. . .;;:. ~ ... 

,< . i~MMA~ORj{,:: . • 
. '!" . .... 

Nas tabelas mencionadas, também, foram criadas faixas para a cotação dos 

preços em função das quantidades estimadas de produção para cada produto, 

conforme pode ser verificado no Anexo 111 do Contrato n°. 13.159/2004. 

Para cada tabela (T1 a T15) foi calculado o preço médio ponderado, considerando: 

• Primeiramente, a média ponderada de cada produto segundo a variação dos 

preços para as diferentes quantidades, conforme se verifica na coluna "Preço 

Médio Ponderado do Produto R$ P(q)" de cada uma das quinze tabelas. 

• Em seguida, a média ponderada de cada produto segundo a variação dos preços 

médios já ponderados, conforme mencionado acima, dos diferentes produtos de 

"P1 a Pn", conforme se verifica na coluna "Preço Médio Ponderado do Serviço 

R$ P(p)" de cada uma das quinze tabelas. 

o critério de ponderação foi adotado para tornar possível a comparação dos preços 

cotados, pois seria impraticável a comparação individualizada (célula a célula) das 

diferentes tabelas com os diferentes licitantes. Desta forma, o critério adotado buscou 

reduzir os diferentes preços das diferentes células, nas diversas tabelas a um preço 

único que permitisse objetivamente a comparação das tabelas entre os licitantes. r.. _mo 

Assim, o preço médio ponderado "q e p" em cada tabela, segund ' ~~WnHoadê-(q)je o 
CPfill __ " CORPFiO.;; 

produto (p), resulta, obviamente num preço médio superior aos/~toS f'3'd'l'õ'dUr 
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mais simples, não significando que os preços resultantes dessa ponderação sejam 

excessivos. 

Para o julgamento final da proposta era necessário reduzir os preços médios ponderados 

de cada uma das quinze tabelas a um preço único, que permitisse, objetivamente, a 

comparação final entre as propostas, resultando no valor contratual total dos 

serviços (custeio) em R$ 4,2 bilhões. 

• Da análise dos preços - os preços a serem considerados para o pagamento dos 

serviços executados pelo Consórcio BRPostal, serão aqueles correspondentes ao 

produto de cada Tabela (T1 a T15), constantes em cada célula e referente aos 

quantitativos totais efetivamente produzidos para todos os clientes, ou seja, o 

serviço será adquirido do Fornecedor pelo preço do quantitativo total produzido no 

mês (atacado) e vendido para os clientes da ECT pelo preço correspondente a 

sua quantidade específica (varejo). 

Para facilitar o entendimento, apresentaremos um exemplo de um único cliente 

utilizando o serviço: 

• Considere que um cliente contrate da ECT a produção do objeto mais simples, 

com a seguinte característica: 

o 500.000 objetos autoenvelopados, a serem produzidos em papel branco 

plano no tamanho A4, com 75g., com impressão duplex monocromática. 

Para calcularmos o custo total dessa produção precisamos conhecer os custos 

unitários que compõem o serviço, os quais relacionamos: 

1. Preço do papel plano, branco, 75 g.; 

2. Preço da impressão duplex monocromática; 

3. Acabamento com autoenvelopamento. 

Se verificarmos as tabelas de precificação dos serviços, constataremos que esses 

preços estão disponíveis, respectivamente, nas tabelas denominadas (T1; T5 e 

T8), Anexo 111 do Contrato n°. 13.159/2004. 

Para facilitar o entendimento da formação do preço do produto, estaremos 

comparando o custo real da produção utilizando os preços cotados pelo 

Fornecedor nas células das tabelas com o preço do produt~-Iitmz.andº_em, sua 
~ RQS nO 0')/21 IU5 ,::::~~. 
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1. Precificação do serviço utilizando a cotação da célula de cada tabela 

correspondente ao serviço: 

Na tabela T1 , para a quantidade de 500.000 folhas do produto P11, coletamos o 

valor de R$0,024300, correspondente à coluna "A baixo do limite inferior", já que a 

primeira célula engloba quantidades que variam de "1 a 2.500.000" folhas. 

Multiplicado esse valor pela quantidade de 500.000 folhas, teremos um total de 

R$ 12.150,00, apenas para o insumo papel. 

Da mesma forma, na tabela T5, para a mesma quantidade do produto P10, obtem­

se o preço cotado para a execução da impressão duplex, ou seja, impressão 

frente e verso da folha, no valor unitário de R$ 0,129213, totalizando R$ 64.606,50 

para a impressão. 

Da mesma forma, na tabela T8, para a mesma quantidade do produto P1, obtem­

se o preço cotado para a execução do autoenvelopamento, no valor unitário de R$ 

0,013215, totalizando R$ 6.607,50 para o autoenvelopamento. 

Resultando num custo total de R$ 83.364,00, conforme demonstra o quadro 

abaixo: 

Serviço 
Cotação das células 

Preço unitário Quantidade Custo Total 

Papel plano branco 759. 0,024300 500.000 12.150,00 

Impressão duplex 0,129213 500.000 64.606,50 

Autoenvelopamento 0,013215 500.000 6.607,50 

Custo Total 83.364,00 

2. Precificação do serviço utilizando a cotação resultante da média 

ponderada "q e p" de cada tabela correspondente ao serviço: 

Na tabela T1, utilizou-se o preço médio ponderado da tabela, coletou-se o valor de 

R$ 0,049849. Multiplicado esse valor pela quantidade de 500.000 folhas, tem-se 

um total de R$ 24.924,50, apenas para o insumo papel. 

Da mesma forma, na tabela T5, o valor médio ponderado da tabela de 

R$ 0,176309, totalizando R$ 88.154,50 para a impressão. 
-.: 

Da mesma forma, na tabela T8, o valor médio ponderado d1 /talfelà ~2~fõ:i9J54, 
I· $ ,CPMI '--' CORRf.:IO< 

tota Izando R 7.700,00 para o autoenvelopamento. l' Rt . 13 O ir '-! 
Resultando num custo total de R$ 120.779,00, conforme demonstr o 'qtJadFQ-.a~~ f. 
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Serviço 
Preços médios ponderados 

Preço unitário Quantidade Custo Total 

Papel plano branco 75g. 0,049849 500.000 24.924,50 

Impressão duplex 0,176309 500.000 88.154,50 

Autoenvelopamento 0,0154 500.000 7.700,00 

Custo Total 120.779,00 

Assim evidencia-se que a utilização da média ponderada de cada tabela para o 

julgamento das propostas e, bem como, para a definição do valor total estimado do 

contrato, não pode ser confundido com o preço de cada célula que será utilizado para o 

efetivo pagamento do serviço produzido. 

Como simulação final, admitindo-se ainda o mesmo produto acima, mas agora, a 

hipótese de que toda produção viesse a ser contratada, apenas, com esse produto, 

teríamos: 

Considerando preços cotação nas células Considerando preços médios ponderados 
Serviço Preço 

Preço unitário Quantidade Custo Total unitário Quantidade Custo Total 
Papel plano branco 
75g. 0,024300 10.245.438.849 248.964.164,03 0,049849 10.245.438.849 510.724.881,18 

Impressão simplex 0,064606 20.490.877.698 1.323.833.644,56 0,176309 20.490.877.698 3.612.726.156,06 

Autoenvelopamento 0,012718 10.245.438.849 130.301.491,28 0,015400 10.245.438.849 157.779.758,27 

Custo Total 1.703.099.299,87 ',X: ~ .. -'" I' • i!, 
. . "' " -~ . 

! ..!'.c' :"',,~ 4.281.230.795,52 

Com essa simulação pode-se constatar que para a produção de 20,5 bilhões de imagens, 

estimativa contratual, resultaria em um valor total de R$ 1,7 bilhão, quando considerado 

o preço cotado em cada célula nas respectivas tabelas. 

Por outro lado, ao invés de usarmos o preço cotado (em cada célula nas respectivas 

tabelas) , utilizando-se o preço médio ponderado das respectivas tabelas para a 

mesma situação, obter-se-á o preço total de R$ 4,2 bilhões. 

Conclusão: 

Ao utilizar o preço médio ponderado como fator de avaliação do preço de mercado, 

ocorre um grave erro de interpretação, uma vez que o preço médio ponderado, quando 

muito, foi utilizado, apenas, para possibilitar o julgamento das propostas e definir o valor 

total estimado do contrato. (Ros nO 03/20U5 _ :-:;.~. 
O preço a ser considerado para a precificação dos serviços é aqUelr~ecg"lãdO 6a l1.@:~~~~ 
de cada tabela , estando esses em conformidade com os pratfcf~ttQ~~~~, 
descartando-se a afirmação de preços excessivos. ~' , , 7 ' 
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Observa-se, ainda, que se os preços cotados não estivessem competitivos, os 

concorrentes que conhecem bem os preços praticados no mercado, não estariam 

tentando impedir de todas as formas administrativas, judiciais e políticas a implantação 

do projeto, conforme amplamente divulgado na imprensa, todas sem sucesso. 

Este argumento se comprova, definitivamente, por meio da Circular Sigraf nO.74/2005, 

emitida pelo Singraf/RJ, transcita abaixo, na qual afirma ter que aproveitar a oportunidade 

criada pela CPMI, para tentar mais uma vez impedir a implantação do Projeto de Correio 

Híbrido Postal. 

"Rio de Janeiro, 08 de julho de 2005. 

Circular Sigraf nO 7412005 

Assunto: CPI deve investigar Correio Hibrido 
Projeto foi apontado entre casos suspeitos de irregularidades 

o polêmico Correio Híbrido, como ficou conhecida a Lei Postal, deve voltar à discussao por vias 

tortas, devido à instalaçao da CPI dos Correios no Congresso Nacional. Esse é o cenário criado 

após os depoimentos dos piv6s do escândalo dos Correios, o deputado federal Roberto Jefferson 

(PTB-RJ) e o ex-funcionário da estatal Maurfcio Marinho, que apontaram projeto explicitamente entre 

os casos suspeitos que merecem ser investigados. 

Embora ressalvando que a CPI jamais seria o meio mais adequado para voltar a colocar o 

assunto em debate, Mario Cesar de Camargo, presidente da Abigraf Nacional, e Jacks Ubiratan 

Bernardes de Faria, presidente do conselho diretivo da Abigraf, afirmam que nao dá para deixar 

escapar essa oportunidade de tentar mostrar as várias implicações nocivas do Correio Hfbrido tanto 

para o setor gráfico quanto para a populaçao em geral . (grifo nosso) 

Segundo Jacks Faria, a Abigraf tem conversado com alguns parlamentares que fazem parte da CPI 

dos Correios, e acredita que a investigaçao do projeto será mesmo inevitável. Pelo volume de 

dinheiro que envolve, de mais de R$ 4 bilhões, nao há como a CPI passar por cima das suspeitas de 

irregularidades na licitaçao conclufda no ano passado. 

O que se questiona no setor gráfico é o projeto em si, que, na prática, cria um monopólio no 

processamento de contas, e não a licitação propriamente dita, mas acredita-se que, uma vez 

que o caso foi colocado sob suspeição, trazer o conceito do Correio Híbrido para o centro do 

debate será uma conseqüência. (grifo nosso) 

Atualmente, o caso do Correio Hfbrido corre na Justiça. 

Abigraf, Internet www.abigraf.org.br 

Atenciosamente, 
Sistema SIGRAF/ABIGRAF-RJ. " 

r ---__ 
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Dentro de uma disputa comercial, quanto maior o preço do concorrente, tanto mais 

favorável é para a atuação da empresa que opera com menor preço. 

Ressalta-se, ainda, que qualquer pagamento referente ao valor de custeio relativo ao 

serviço de produção de documentos, somente será desembolsado caso a ECT efetue, 

antecipadamente, a comercialização do serviço, garantindo a entrada prévia da receita 

para custear a despesa. 

Constatação 2: 

Inconsistência entre o primeiro e o segundo estudos de viabilidade econômico­

financeira. 

Questionamento 1: 

Apresentar as razões que ensejaram as conclusões pela viabilidade do Projeto, no 

segundo estudo realizado, após a abertura da proposta econômica do Consórcio 

BRPostal e antes da homologação da Licitação, na ausência e riscos e com ganho a 

Valor Presente Líquido maior que o apresentado no estudo prévio à Licitação, e 

recuperação do investimento em menor tempo. 

Justificativa: 

O segundo estudo de viabilidade levou em consideração somente os parâmetros que se 

alteraram. Como havia o entendimento de que os fatores de risco apontados no primeiro 

estudo permaneciam os mesmos, não se julgou necessário apontá-los novamente, até 

porque o segundo relatório não revogava o primeiro. 

Observamos, também, que embora tenhamos considerado o mesmo cenário de risco 

anteriormente avaliado, procedemos a análise de sensibilidade. O estudo realizado sobre 

a margem de lucro líquido (lucro líquido I receita bruta) da solução integrada de produção 

descentralizada de documentos, demonstrou que a margem mínima de lucratividade 

poderia ser de 3,09% para que o capital investido tivesse retorno, exatamente, no final do 

quinto ano. 

Quanto ao Valor Presente Líquido maior, é importante entender que esse é um valor 

absoluto. Uma característica desse serviço é que a receita está atrelada ao seu custo 

variável. Logo, com o aumento do custo variável do serviço, houve . . ECrêêe,iro€}~t<rp'a 
. . - . CPMf • f .. or~mr: !('u'-

receita na mesma proporção, Visto que a relaçao entre receita e despesa I mantlUtf, 
f c ' 

inalterada, ou seja, foi mantida a lucratividade líquida de 11 %. " '~'- _ n.Q __ ! 
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Exemplo: 

18 Avaliação 28 Avaliação 

DESP = R$ 78,74 DESP = R$ 393,70 (+400%) 

REC = R$ 100,00 (1,27*DESP) REC = R$ 500,00 (1,27*DESP) 

LL = R$11,OO (11%) LL = R$ 55,00 (11%) 

Observa-se que um aumento de 400% na despesa propicia um aumento na mesma 

proporção na receita e no lucro líquido. Conseqüentemente, um lucro maior em termos 

absolutos proporciona um retorno maior e mais rápido. 

Outro aspecto importante foi a mudança do cenário econômico entre os dois instantes. 

Com a melhoria do cenário econômico houve uma redução do custo do dinheiro e, por 

conseqüência, do custo de oportunidade ou taxa mínima de atratividade do projeto que 

reduziu de 15,2% para 12,8%. Isso proporcionou um impacto positivo no resultado final 

do projeto, reduzindo o tempo de retorno do investimento. 

Questionamento 2: 

Apresentar os estudos que asseguram a viabilidade comercial do Projeto, frente às 

negociações com potenciais clientes da ECT, conforme determinado no item 4.1.3 do 

Relatório de Auditoria 31/2004 - DAUDI/ECT. 

Justificativa: 

O Relatório de Viabilidade Comercial emitido pelo Departamento de Orçamento e Custo, 

em anexo, demonstra de maneira inequívoca a exeqüibilidade da Solução de Correio 

Híbrido Postal. 

Constatação 3: 

Riscos na manipulação, por terceiros, de dados protegidos, constitucionalmente, 

por sigilo. 

Questionamento 1: 

Apresentar as razões pela não inclusão, nos termos do Contrato, de Cláusula é.S',[Yes·'Cifr:c,Çl~ 
I "\ ~;,- nU UJ/1UU5 ., (':N 

prevendo a responsabilidade civil e penal da empresa contratada pela eventuaL-éiú'êtira d~ t1Rf\EIO~ 

sigilo de correspondência, previsto na Carta Magna. i 13"' 0 'Fls: .t L--::=;;:?,- .~ -: _-----__ 
1 

i. u:J83 
Doe: ._------_.--........ _---



1111 CORREIO< I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Justificativa: 

Em análise técnico-juridica do presente questionamento, o Departamento Jurídico, nos 

termos do Relatório/DEJUR/GAB-0001/2005 (em anexo), conclui que neste caso, "em 

que pesem as bem lançadas ponderações da auditoria sobre a questão, porém, em vindo 

a ocorrer a necessidade de reparação civil pelos danos decorrentes de violação do sigilo 

de correspondência, o consórcio contratado deverá assumir as suas responsabilidades, 

de acordo as disposições legais e contratuais aplicáveis à situação em concreto. 

Assim sendo, não há necessidade de constar das avenças administrativas cláusulas 

dispondo sobre responsabilização penal do contratado, uma vez que se trata de matéria 

disciplinada em lei." 

Questionamento 2: 

Apresentar estudos técnico-jurídicos dos riscos de empreendimento, em razão da 

manipulação, por terceiros, de dados protegidos constitucionalmente por sigilo, e da 

viabilidade do Projeto diante de tais riscos. 

Justificativa: 

Entendemos não haver riscos pela manipulação dos dados por terceiros, considerando 

que, além dos protocolos de segurança estabelecidos em Edital, as bases de dados, em 

sua maioria, já são transmitidas, pelos clientes remetentes, encapsuladas, limitando o 

acesso ao seu conteúdo. 

Observa-se que todo esse serviço, atualmente, é executado por empresas gráficas 

diversas com protocolos de segurança lógica, física, patrimonial, de acesso e de pessoal 

adequados as exigências e as características dos serviços. 

As empresas gráficas que terão a responsabilidade de produzir já atuam no mercado 

gráfico há longo tempo, reunindo conhecimento e experiência suficientes para executar 

todos os protocolos de forma correta. 

Caso, entretanto, surja indícios da prática de qualquer ato infracional tipificado como 

crime contra o serviço postal, a ECT adotará, como é da sua competência e 

responsabilidade legal, todas as medidas necessárias para a apuração do ocorrido, 

inclusive com a notificação à polícia judiciária da União, bem como ao Mi rst18"i ,~ !j»~~~Jo. ç~N' : 

Federal. Quanto à responsabilização civil daí decorrente, o assunto será tr t~§~c_õnk FIlr.JªEIO~ 

(a:s~c~o~n~s~id~e:r~a~ç~õe:s~e~x~po~s~t:a:s~n~o~q~u~e:S:ti~o~n:a~m:e:n:to:a~nt:e:ri~o~r· ____ -:;;::.~~~~tF~ts~: :2!~:I:--. i 
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Constatação 4: 

Não utilização de "Métrica de pontos de Função" para estimativa de preço do 

software GPDD. 

Questionamento: 

Apresentar as razões da decisão pela aquisição do software (GPDD) pronto, ao invés de 

contratar seu desenvolvimento mensurando-o mediante a técnica de métrica por pontos 

de função. 

Justificativa: 

Inicialmente cabe esclarecer que o GPDD é um software, inexistente no Brasil e que será 

customizado nos primeiros seis meses e deverá ser homologado, parcialmente, no sétimo 

mês, e integralmente no décimo terceiro mês, conforme estabelecido em contrato. 

Essa etapa de customização se faz necessária para permitir que o software de 

gerenciamento utilizado pelo fornecedor possa ser integrado aos sistemas administrativos 

e operacionais da ECT, além de atender aos diversos módulos especificados no Projeto 

Básico, visando atender as características do mercado brasileiro. 

Além disso, a hipótese de contratação do desenvolvimento integral do software não se 

mostra estrategicamente razoável já que o mercado exige grande confiabilidade nessas 

aplicações, uma vez que o serviço de CHP tratará com a impressão e a entrega de 

documentos, principalmente, relacionados ao faturamento das empresas remetentes. 

As soluções de correio híbrido postal começaram a ser desenvolvidas pelas as 

Administrações Postais desde a década de 80. 

Como evidência da inexistência no Brasil dessa solução, apresentamos a matéria 

publicada na revista Forbes, edição 69 - 11/8/2003, intitulada "A Primeira Impressão", 

cuja cópia anexamos, onde podemos constatar que a Synergic, resultante da 

associação da Xerox, Microsoft e Primesys, se propõe a ser a primeira empresa do 

país a trabalhar com impressão distribuída de dados. 

"A primeira impressão 
Xerox, Microsoft e Primesys já acreditaram na idéia. Falta o mercado dizer sim à 
Synergic 

RQS nO 03/2005 _ :'-;" 
Por RAPHAEL CERQUEIRA 6 CPMI • -C,ORRE,{n 

A Synergic veio ao mundo bem decidida, Fundada em São Paulo no inrcio de 2003'l i iJtJJrf1t'ende sar 312 
a primeira empresa do país a trabalhar com impressão distribuída de dados ... " - ' ~ , 
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Ao final da matéria, constata-se a intenção da Synergic de ter a Microsoft como parceira 

para desenvolver um sistema. 

" .. . 0 fundamental era a própria Xerox, a dona das máquinas. Depois vieram a Primesys, 

da Portugal Telecom, para arquivar os dados, e a Microsoft, para integrar todas essas 
faces. Não foi difícil combinar interesses. A Xerox será paga por cópias feitas, a 
Primesys, por dados arquivados e a Microsoft não ganha nem despende - encara o 
sistema como um serviço a mais aos usuários ... " 

Decorridos dois anos desconhece-se a implantação da idéia mencionada na matéria, 

mesmo tendo a poderosa Microsoft como parceira. 

Recentemente, em matéria publicada no Jornal Diário Comércio Indústria & Serviços, 

Del, de 16 de junho de 2005, a Digital Post, focada em sistema de gestão de correio 

híbrido, informa a sua expansão para o mercado de Pernambuco, utilizando tecnologia 

australiana da PrintSoft. 

Se a simplicidade existisse, certamente as empresas que atuam no mercado nacional de 

produção gráfica já teriam desenvolvido seus softwares de gerenciamento para a 

produção descentralizada de documentos. 

Outro fator é a curva de aprendizado que seria necessária até que se adquirisse o 

conhecimento suficiente para a sua operacionalização segura e confiável ao mercado. 

O que está sendo contratado não é apenas um software de gerenciamento de produção 

descentralizada de documentos, mas, sim, uma solução integrada para a produção 

descentralizada de documentos. 

Essa solução é composta pelo software de gerenciamento, por softwares de apoio à 

produção, por softwares básicos, por hardwares de diferentes tecnologias, todos 

perfeitamente integrados, para manter a interoperabilidade do ambiente, sem margens 

para erros. Pois os acordos de níveis de serviços que serão celebrados com os clientes 

do CHP não permitirão erros na produção dos documentos, nem atrasos, por tratar-se de 

produtos envolvendo o faturamento das empresas, com prazos exíguos. 

Um produto testado, aperfeiçoado, em produção e que já tenha vivenciado experiências 

na integração de diversas tecnologias, tanto de hardwares quanto de softwares é fator 

crítico de sucesso para que se tenha a produção de documentos ::nmJdende_ .a.-__ 
rRu~ nO 03/2U· U' 5 _ r ' - ,·N· 

expectativas e os requisitos exigidos pelo mercado. CPMI -_C.ORREio~ 
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empreendimento, tampouco a certeza de que os custos seriam menores, principalmente, 

pelas razões já citadas. 

Dessa forma, conclui-se que a opção pelo desenvolvimento total de um software para 

uma solução de correio híbrido é muito complexa, impondo altos riscos. A opção pela 

aquisição de um software consolidado no mercado, mesmo exigindo uma customização 

para atender as características do mercado brasileiro se mostra mais efetiva, como foi à 

decisão da ECT e da Digital Post. 

As ações administrativas, judiciais, políticas e denúncias na imprensa, todas sem 

sucesso, evidenciam uma intensa disputa comercial, visando tentar impedir a implantação 

da solução de correio híbrido pela ECT. 

Constatação 5: 

Pesquisa de preços insuficiente para definição do valor de referência do Projeto. 

Questionamento: 

Apresentar as razões da realização sem definição precisa do objeto contratual, quanto 

aos softwares de apoio e básicos, e na ausência de pesquisa de preços que pudesse dar 

parâmetros concretos para o estabelecimento do valor de referência. 

Justificativa: 

A definição apresentada nos itens constantes no Anexo 11 - Projeto Básico do Edital, 

cujo teor transcreve-se a seguir, assegura e fornece os elementos necessários à 

participação aberta de fornecedores de tecnologias e garante os requisitos funcionais 

para o pleno desempenho da Solução. 

" 
4.3.8. Os Softwares Básicos serão: 

• Sistemas operacionais; 

• Outros softwares básicos definidos pela Proponente e/ou necessários à 
Solução Integrada. 

4.3.9. Os Softwares de Apoio serão: 

• Ferramenta de integração de sistemas XPI ou outra a ser -- . rfda~e·J<I'l--__ 
~ n" 03/'";( . r.: (' comum acordo com a ECT; , . t.. JU0 " . ,N " 

• CPMI • CORREiO~ 
• Software de Gerenciamento de Banco de Dados; 

• Ferramentas de log e de auditoria; 
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• Software de compactação e conversão de dados; 
• Softwares de segurança (Firewall e Intrusion Detect System) ; 

• Ferramentas para backup; 
• Ferramentas necessárias para compilar o Software da Solução 

Integrada (GPDD) e suas customizações e manutenções; 

• Softwares Servidor e aplicativos web; 

• Outros Softwares de Apoio definidos pela Proponente e/ou 
necessários à Solução Integrada. 

4.3.10. Os Softwares de Geração de Formulários e Desenvolvimento de Aplicativos 
serão: 

• Ferramentas de desenvolvimento de aplicativos; 

• F erramentas de geração de formulários; 

• Outras ferramentas de geração de formulários e desenvolvimento de 
sistemas definidas pela Proponente e/ou necessárias à Solução 
Integrada ... " 

A definição, denominação, detalhamento de características de qualquer software 

básico, de apoio ou de geração de formulários poderia ser interpretada como 

direcionamento a soluções específicas. 

Portanto, entendemos que o objeto foi adequado e tecnicamente definido, 

objetivando a formulação das propostas, cabendo a cada potencial fornecedor 

relacionar os softwares, definindo as quantidades necessárias à implantação da 

Solução estabelecidas em Edital. 

Entende-se, ainda, que os critérios adotados não impediram o julgamento apropriado 

da proposta econômica. Pois por se tratar de software de mercado, todos foram 

pesquisados junto aos fornecedores nacionais e internacionais. 

Acrescenta-se, ainda, que seria impossível relacionar todos os softwares de apoio e 

básico, que poderiam compor uma Solução de Correio Híbrido Postal. Devido a sua 

complexidade, a quantidade e diversidade de equipamentos envolvidos, as variáveis 

de implementação e integração desses softwares e hardwares é específica de cada 

potencial fornecedor. 

Constatação 6: 

restriti~31I~ oS/~~~Je_ (:N . 

f CPMI ···-· CORREIO~ 
Exigência de atestado de capacidade técnica de forma 

competitivo do certame. 
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Questionamento 1: 

Apresentar os estudos técnicos que justificaram a exigência de a empresa licitante 

demonstrar ter "produção descentralizada de documentos [ ... ] em quantitativos mínimos 

de 100.000.000 páginas/mês. 

Justificativa: 

O quantitativo total de páginas a serem produzidas durante os 60 meses da vigência do 

contrato é de 20.490.877.698 páginas, o que determina um quantitativo médio mensal de 

341.514.628 páginas. 

Considerando esse quantitativo mensal, decidiu-se por exigir um terço da demanda 

média mensal: 341 .514.628 / 3 = 113.838.209, arredondando-se para 100.000.000 

páginas a exigência de comprovação do quantitativo mínimo de produção descentralizada 

de documentos, em benefício da competitividade. 

Questionamento 2: 

Apresentar as razões da alteração do Edital, para não permitir o somatório de atestados 

de capacidade técnica, de empresas em consórcio, quanto ao quantitativo de impressão 

de páginas/mês. 

Justificativa: 

Relativamente a este questionamento, o Departamento Jurídico da ECT, nos termos do 

Relatório/DEJUR/GAB-0001/2005 (em anexo), manifestou conclusivamente que "ao 

verificar que a área técnica responsável pelo projeto Correio Híbrido demonstrou 

preocupação com a possibilidade de que um grupo de empresas pudesse apresentar, 

para fins de qualificação técnica, diversos atestados de capacitação que viessem a 

totalizar os quantitativos previstos para o licitante individual, entendeu que era razoável, e 

até mesmo necessário, que as regras do Edital fossem publicadas com maior clareza e 

precisão nesse particular, explicitando as exigências técnicas cabíveis aos consórcios, de 

modo a preservar o interesse público, representado, neste caso, por uma contratação o 

mais segura possível, quanto à capacitação técnica necessária para a modernização do 

serviço postal, haja vista a devida eficiência operacional que deve ser garantida a este 
r= ' --

serviço público mantido pela União." I RQS n° 03/2005 · (~N . 
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Constatação 7: 

Exigência de tecnologia de impressão restritiva ao caráter competitivo do certame. 

Questionamento: 

Apresentar estudos técnicos que justifiquem as razões da não admissibilidade de outras 

tecnologias de impressão nas especificações do projeto. 

Justificativa: 

As tecnologias de impressão Laser, Led e Magnetográfica são as mais usuais no 

mercado e de melhor custo I benefício, oferecendo melhor qualidade e resistência, bem 

como a de maior aceitação para a produção de documentos com as características dos 

objetos alvo do Correio Híbrido Postal. 

Observa-se que a definição das três tecnologias de impressão não teve qualquer caráter 

restritivo, pois todas as empresas de impressão que atuam no mercado, operam com no 

mínimo uma das três. 

As tecnologias escolhidas são destinadas a atender as necessidades do segmento de 

mercado que o Correio Híbrido Postal pretende atuar. 

Constatação 8: 

Alteração injustificada dos percentuais e das bases de cálculo de multas da 

primeira a última versão do Edital. 

Questionamento: 

Apresentar as razões da alteração do Edital quanto aos percentuais de multas a serem 

aplicadas e de suas respectivas bases de cálculo, em caso de inadimplência contratual. 

Justificativa: 

Na definição anterior das multas, doze itens incidiam sobre o valor do software, um item 

incidia sobre o valor da caução e um sobre o valor total do contrato e possuíam 

percentuais significativos, chegando até mesmo ao percentual de 50% no item 10.3.9, 

conforme demonstrado. Este fato ensejou alegações de abusividade nos valores 

resultantes. Assim, procedeu-se à revisão dos percentuais e da ba~Cd~na~ré~]"õ;N~ 
..,Pl.'11L • CQRPr:-10' 

passando-se a adotar a base de cálculo incidente sobre o valor total do ontrato vlsantfo -. 

atender ao princípio da razoabilidade e da legalidade. 
c/". 3 Ai 7 "!~ "-' . ~1 
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Ademais, constatou-se que no modelo anterior, as penalidades poderiam se tornar 

inócuas caso o valor a ser cotado para o software de gerenciamento fosse artificialmente 

reduzido e diluído o seu custo nos preços cotados para a produção, colocando em risco a 

preservação dos interesses da ECT. 

Constatação 9: 

Previsão, no cronograma de desembolso do investimento, de antecipação de 

pagamento à contratada. 

Questionamento: 

Apresentar justificativas para a previsão de desembolso de 10% (dez por cento) do valor 

do investimento, quando do evento "aprovação do Plano de Trabalho". 

Justificativa: 

A solução a ser implantada prevê a instalação de toda uma estrutura produtiva, com 

adequações dos imóveis cedidos pela ECT para a instalação de 17 Centros, sendo um de 

Controle, dois de Tratamento de Dados e quatorze de Produção, nos quais haverá a 

instalação de hardwares, mobiliários, softwares, entre outros bens para que possam 

entrar em funcionamento e ser homologados, cabendo à ECT, somente, o pagamento 

referente aos softwares. Todo investimento referente aos demais itens é de 

responsabilidade da contratada. 

Os pagamentos serão realizados obedecendo ao cronograma estabelecido no item 

8.1.2.1 do contrato nO. 13.159/2004, cuja parte do teor transcreve-se a seguir: 

" .. . 8.1.2.1 . .. . Os pagamentos serão realizados após a aceitação de cada evento e apresentação da 
Fatura/Nota Fiscal, de acordo com os percentuais a seguir indicados, incidentes sobre o somatório 
dos valores indicados nos subitens 7.1.1.1 e 7.1.1.2 deste contrato. 

• 
• 

10% quando da aprovação do Plano de Trabalho; 
50% quando da implantação do Software de Gerenciamento da Solução 
Integrada de Produção Descentralizada de Documentos (GPDD) e da 
homologação (emissão do Termo de Aceitação) da Solução Integrada de 
Produção Descentralizada de Documentos nos Centros: de Controle, de 
Tratamento de Dados e Exclusivos, e da Rede de Transmissão de Dados 
para esses Centros; 

• 30% quando da homologação (emissão do Termo de Aceit~ao1 da S@luyã.o_~~ 
Integrada de Produção Descentralizada de Documentos 1 rnQ,S o~8fJdS1f..J~- :"':N . 
Produção Não-Exclusivos, e da Rede de Transmissão de rf.J<ÍJ1JB lpara~8.E·IOE 

• 
~~ f I 
10% quando da aceitação final da Solução Integra fi1fdUrodução 131 
Descentralizada de Documentos (emissão do Termo de A eitação).:. ~ " - . --! 

I 
--------------------------------~~~~~~ i 
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Dessa forma, procurou-se elaborar um cronograma que não gerasse custos iniciais 

excessivos aos potenciais licitantes, fazendo com que diminuísse o interesse na 

participação e/ou aumento dos preços ofertados, bem como, que não impactasse o fluxo 

de caixa da ECT. 

Observa-se que embora 10% do investimento serão pagos mediante a aprovação do 

Plano de Trabalho, 50% serão pagos após a homologação da solução nos Centros de 

Controle, Tratamento de Dados e Produção Exclusivos e os demais 30% a cerca de 395 

dias após a entrega de todos os softwares e, ainda, os 10% quando da aceitação final, 

cerca de 425 dias após a entrega de todos o softwares. Assim, embora tenhamos 

recebido R$ 100.186.679,40 em softwares, somente pagaremos 60% desse valor até a 

sua efetiva entrega e aceite, referente às duas primeiras parcelas. 

Além disso, o Fornecedor deverá apresentar, em até cinco dias do início da execução do 

contrato, uma caução de R$ 86.317.636,25 (oitenta e seis milhões, trezentos e 

dezessete mil, seiscentos e trinta e seis reais e vinte e cinco centavos), conforme a 

cláusula décima segunda - da garantia de execução, transcrito abaixo: 

" ... cLÁUSULA DÉCIMA - SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. A CONTRATADA comprovará no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data de assinatura deste 
contrato, a efetivação da garantia de execução contratual, em percentual equivalente a 2% (dois por 
cento) do valor global, correspondente a R$ 86.317.636,25 (oitenta e seis milhões, trezentos e 
dezessete mil, seiscentos e trinta e seis reais e vinte e cinco centavos), podendo optar por uma das 
seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária ... " 

Assim, sendo conclui-se inexistir prejuízos a administração em decorrência do 

cronograma definido no Edital de Licitação. 

Anexos: CI/DEJUR/GAB-1072/2005 com Relatório DEJUR/GAB-0001/2005 

CI/DAEF/DEORC- 216/2005 com Parecer Técnico 

Artigo da Revista Forbes, Edição 69 de 11/08/2003 "A Primeira Impressão" 

Artigo do Jornal DCI de 16/07/2005 "Digital Post expande e abre filial no Nordeste" 

Circular Sigraf nO. 74/2005. 

-- -ad!i} " ~~a, DF, 01 de agosto de ~005" "'_ 
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DEPARTAMENTO JURíDICO 

DE: CHEFE DO DEJUR 

AO: DIRETOR COMERCIAL DA ECT 

CI/DEJUR/GAB - J 0.:}-.2.;2005 

Ref. : CI/DICOM - 1.668/2005 

Assunto: Auditoria Especial - Nota de Auditorià n. ° 08 - 2005 

Brasília-DF, Qf de agosto de 2005. 

Em atendimento ao solicitado por intermédio do expediente 
em referência, encaminho, em anexo, o RELATóRIO DEJUR/GAB- 000.1. /2005, 
que trata dos aspectos abordados pela Controladoria -Geral da União 
respeitantes a questões jurídicas do Edital e do Contrato n.o 13.159/04, ambos 
da Concorrência Internacional n.o 012/2002, conforme exposto na parte 
referente à Constatação n.O 3 e 6 da Nota de Auditoria n.o 08 - 2005. 
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Ref.: CI/DICOM - 1.668/2005 

RELATÓRIO DEJUR/GAB - {jlJ j /2005 

Senhora Chefe do Departamento Juridico, 

Em atendimento ao solicitado pelo Sr. Diretor Comercial da 
ECT, conforme expediente acima referenciado, são apresentadas, abaixo, as 
considerações jurídicas pertinentes sobre os aspectos levantados pela 
Controladoria-Geral da União, conforme NOTA DE AUDITORIA N.o 08 - 2005, 
respeitantes ao Edital e ao Contrato n.o 13.159/04, ambos da Concorrência 
Internacional n.o 012/2002. 

NOTA DE AUDITORIA N. o 08 - 2005 

CONSTATAÇÃO 3: 

Riscos na manipulação, por terceiros, de dados protegidos, 
constitucionalmente, por sigilo 

Questionamento 1: Apresentar as razões pela não inclusão, nos termos do 
contrato, de Cláusula específica, prevendo a responsabilização civil e penal da 
empresa contratada pela eventual quebra do sigilo de correspondência, previsto 
na Carta Magna. 

A respeito da cláusula tutelar da inviolabilidade do sigilo 
epistolar, previsto no inciso ' XII do art. 5.° da CF, .tem-:~e_ que ,as . sanções .' 
penais, a que estão sujeitos aqueles que violarem, sonegarem ou destruírem 
correspondências, estão previstas no art. 40 da Lei n. ° 6.538/78, Lei Postal, 
que trata de espécie de crime contra o serviço postal, cuja conduta ali descrita 
mostra -se atentatória não só contra o sigilo das correspondências, mas 
também contra a liberdade de comunicação, ambos bens jurídicos alçados à 
esfera constitucional. 

Sobre o tipo penal descrito no art. 40, conforme abaixo, 
registre-se que se trata de crime comum, ou seja, qualquer pessoa física pode 
ser sujeito ativo da violação de correspondência, sendo que os sujeitos passivos 
podem ser, simultaneamente, tanto o remetente, como também o destinatário. 

"Art. 40 - Devassar indevidamente o conteúdo de correspondência fechada 
dirigida a outrem: 
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Pena: detenção, até seis meses, ou pagamento não excedente a vinte dias-multa. 

SONEGAÇÃO OU DESTRUIÇÃO DE CORRESPONDÊNCIA. 

§lO - Incorre nas mesmas penas quem se apossa indevidamente de 
correspondência alheia, embora não fechada, para sonegá-la ou destruí-la, no 
todo ou em parte. 

AUMENTO DE PENA 

§2° - As penas aumentam-se da metade se há dano para outrem" 

Tendo em vista que o enfoque do questionamento ora em 
comento trata dos riscos na manipulação dos dados protegidos por sigilo, tem­
se a esclarecer que foram previstas disposições contratuais de natureza cível 
aplicáveis àqueles que vierem a praticar atos ilícitos que possam, de qualquer 
modo, importar também em violação do sigilo da correspondência. 

Inicialmente, entretanto, cumpre ressaltar que, no 
respeitante à responsabilização penal das empresas contratadas, no caso 
integrantes do Consórcio BRPOSTAL, entende-se que, assim como no caso da 
ECT, não há a responsabilização penal propriamente dita da pessoa jurídica, 
pelos crimes que eventualmente possam ser praticados contra o servíço postal 
por seus empregados; quem responde por tais atos é o agente que dolosamente , 
os pratica, sendo admissível o concurso de pessoas para os crimes contra o 
serviço postal. 

Nesse sentido, o contrato não poderia cometer tal 
responsabilização ao consórcio, ou a qualquer das suas empresas, porquanto a 
Lei Postal não previu sanções penais para as pessoas jurídicas, e, nos termos 
do inciso XLV do art. 5. 0 da CF, nenhuma pena passará da pessoa do 
condenado, de modo que, a pena cominada na lei, e que acaso venha a ser 
imposta ao acusado de cometer um crime contra o serviço postal, não poderia 
atingir a sociedade empregadora do agente. . 

Entretanto, e na forma do art. 44 da Lei n .o 6.538/78, 
abaixo copiado, poderá haver a responsabilização penal do dirigente de 
empresa que tenha concorrido para a perpetração do ilícito, mas ainda assim 
não se confunde com a responsabilização penal da pessoa jurídica em si, para 
fins de apenação, pois são entes distintos. 

"Art. 44 - Sempre que fICar caracterizada a vinculação de pessoa jurídica em 
crimes contra o serviço postal ou serviço de telegrama, a responsabilidade penal 
incidirá também sobre o dirigente da empresa que, de qualquer modo tenha 
contribuído para a prática do crime." 

Por outro lado. e ainda a respeito da proteção legal do 
serviço postal, deve frisar-se que o item 16.12 do Contrato n.O 13.159/04, 
abaixo reproduzido. dispõe sobre o tema, ao alertar que, em relação aos dados 
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que integrarão os objetos de correspondência a serem impressos, após o devido 
processamento, os empregados tanto das empresas consorciadas, como os das 
empresas subcontratadas, estarão sujeitos às penas aplicáveis dentre as 
cominadas na legislação própria. 

"16.12. Os empregados da CONTRATADA e os das suas eventuais 
subcontratadas responderão pelos atos atentatórios contra o sigilo das 
correspondências, bem como contra o serviço pOstal, naforma prevista na Lei n. o 

6.538/78." 

Assim sendo, entende-se que, em matêria de 
responsabilização penal, as disposições contratuais mostram-se apropriadas, 
na medida em que se trata de crimes cuja competência para o processo e 
julgamento é da Justiça Federal, com a atuação do Ministério Público Federal. 

Já em relação ao aspecto da responsabilização civil, em 
havendo reclamação de indenização de perdas e danos contra a ECT, em face 
de quaisquer prejuízos causados pelo consórcio contratado, em decorrência de 
erro, falha ou mesmo de crime cometido contra o serviço postal, durante a 
execução dos serviços, o mesmo deverá responder pela reparação, conforme 
estipulações contratuais dispostas nos itens 5.18 e 16.10, abaixo reproduzidas. 

"5.18. Responsabilizar-se pela execução do objeto contratual nos termos do 
Código Civil Brasileiro. sendo que a presença dafiscalização da CONTRATANTE 
não diminui ou exclui essa responsabilidade. 

16.10. Constitui encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de todos os 
impostos. taxas e emolumentos incidentes sobre este contrato, bem como prêmios 
de seguro de responsabilidade cívil, indenizações devidas a terceiros por fatos 
o'riundos dos serviços e fornecimentos contratados, além de quaisquer outras 
despesas incidentes sobre o mesmo." 

No caso específico de eventual pedido de indenização pelo 
dano causado ao ofendido em decorrência de ilícito penal, além da previsão 
contratual acima transcrita, a própria lei prevê que o agente estará ainda 
sujeito à ação indenizatória, conforme preceitua o art. 63 do Código de 
Processo Penal, in verbis: 

"Art. 63. Transitada emjulgado a sentença condenatória, poderão promover-lhe 
a execução. no juízo cível. para o efeito da reparação do dano. o ofendido, seu 
representante legal ou seus herdeiros." 

Destaca -se, ainda, que a sentença penal condenatória tem 
força de titulo executivo judicial, na forma do art. 584, li, do Código de 
Processo Civil, portanto, o condenado pela prática do crime de violação de 
correspondência estará obrigado, também, a reparar o dano. 

I . ..~ 
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Não obstante as disposições contratuais retromencionadas 
acerca da responsabilidade civil, por outro lado, e consoante o disposto no art. 
932 do Código Civil, cuja transcrição segue abaixo, tem-se ainda que o 
empregador responde pelos atos ilícitos dos seus empregados. 

"Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil: 

( ... ) 
III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no 
exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele;" 

Portanto, entende-se neste caso que, em que pesem as bem 
lançadas ponderações da auditoria sobre a questão, porém, em vindo a ocorrer 
a necessidade de reparação civil pelos danos decorrentes de violação do sigilo 
de correspondência, o consórcio contratado deverá assumir as suas 
responsabilidades, de acordo as disposições legais e contratuais aplicáveis à 
situação em concreto. ' 

Assim sendo, não há necessidade de constar das avenças 
administrativas cláusulas dispondo sobre responsabilização penal do 
contratado, uma vez que se trata de matéria disciplinada em lei. 

CONSTATAÇÃO 6: 

Exigência de atestado de capacidade técnica de forma restritiva ao caráter 
competitivo do certame. 

Questionamento 2: Apresentar as razões da alteração do Edital, para não 
permitir o somatório de atestados de capacidade técnica, de empresas em 
consórcio, quanto ao quantitativo de impressão de páginas/mês. 

A respeito da alteração processada no Edital, quando da 
última publicação (07/06/04), referente ao item 3.2.1, que trata das regras 
quanto à participação no certame de consórcios, deve-se, preliminarmente, 
fazer menção às justificativas de ordem técnica que foram apresentadas à 
Comissão Especial de Licitação - CEL, e que esta, por sua vez, as submeteu ao 
Departamento Jurídico - DEJUR, por meio da 'CI/CEL/PRT/PR - 031 - 2004-
012/2002, datada de 21/05/04, para fins de análise quanto aos aspectos 
legais envolvidos, principalmente em relação ao inciso 111 do art. 33 da Lei 
8.666/93. 

Segundo tal dispositivo editalício, e especificamente em 
relação à qualificação técnica exigida dos membros do consórcio, restou 
definido que pelo menos um deles deveria atender às exigências 
comprobatórias das atividades relacionadas tanto com a gestão integrada de 
centros de produção descentralizada de documentos, como também com os 
quantitativos mínimos para esse tipo de produção, sendo que tais requisitos r:------_ 
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obrigatórios foram estipulados nas letras "a", "a. 1 " e "a.2" do mencionado item 
3.2.1. 

A área técnica do projeto, conforme informado pela CEL em 
seu expediente, entendeu pertinente a referida exigência para pelo menos uma 
das eventuais empresas consorciadas, em razão de que a experiência a ser 
comprovada visava justamente a garantir a integração e a interoperatividade do 
sistema como um todo. 

Os fatos enfocados, para melhor esclarecimento, devem ser 
analisados à luz das disposições constantes do art. 33, inciso 111, da Lei das 
Licitações, in verbis: 

"Art. 33. Quando pennitida na licitação a participação de empresas em 
consórcio, observar-se-ão as seguintes normas: 

( ... ) 
m - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte 
de cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualiflcação técnica, o 
somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualiflcação 
econômico:fmanceira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção 
de sua respectiva participação, podendo a Administração estabelecer, para o 
consórcio, um acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos valores exigidos para 
licitante individual, inexigível este acréscimo para os consórcios compostos, em 
sua totalidade, por micro e pequenas empresas assim defmidas em leí;". (grifoü­
se) 

Primeiramente, cumpre ressaltar que a questão da 
possibilidade jurídica de ser vedado o somatório dos quantitativos da 
qualificação técnica estabelecida no item 3.1.3 do Edital foi enfrentada pelo 
Departamento Jurídico, conforme exposto por meio da NOTA DEJUR/DJTEC -
441/2004, de 24/05/04. 

Naquela oportunidade, concluiu-se pela viabilidade jurídica 
da exigência de que pelo menos um dos consorciados fosse · detentor da 
experiência da mesma forma então exigida para o licitante individual, a qual 
fora estabelecida no mencionado item do instrumento de publicação, e cuja 
aferição deveria se dar também por meio de atestados de capacidade técnica, 
por ter sido considerado, exclusivamente, o risco de uma eventual 
inexeqüibilidade do objeto licitado. 

De fato, a Administração deve estar atenta às probabilidades 
de insucesso em seus processos licttatórios, sendo que as medidas que pode 
adotar para a comprovação da aptidão para o desempenho das atividades 
objeto da licitação se traduzem principalmente nas exigências de qualificação 
técnica dos licitantes. 

No caso desta situação particular, tendo em vista preceito de 
lei autorizador, conforme disposto no inciso ui do art. 33 da LLCA, entende-se 
que a exigência foi jurídica, uma vez a interpretação do texto legal, além de 
estar em consonància da literalidade do dispositivo, também está em 
conformidade com decisão plenária unànime do TCU, conforme Decisão 

5 
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1.090/2001, cujo excerto do voto do Relator em que foi analisada a extensão e 
aplicabilidade, segundo o princípio da razoabilidade, do dispositivo legal em 
questão, assim restou assentado: 

"Voto do Ministro Relator 

(. .. ) 
1. Os pareceres precedentes entendem que o gestor deveria obrigatoriamente ter 
admitido a possibilidade do somatório dos atestados. Esse argumento foi 
baseado no disposto no inciso III do art. 33 da Lei n° 8.666/93, a seguir 
transcrito parcialmente, verbis: 

"( ... ) admitindo-se para efeito de qualifICação técnica, o somatório dos 
quantitativos de cada consorciado( ... )" 

20. Entretanto, divirjo desse entendimento. De acordo com o objeto licitado, pode 
não ser cabível a soma pura e simples dos atestados, sendo cabível outras 
formas de coT!iugação de esforços. Assim, ao se adotar a tese contida nos 
pareceres precedentes, estar-se-ia limitando a utilização do consórcio, 
restringindo indevidamente a participação de empresas que isoladamente não 
atenderiam as condições editalícias, mas que em diferentes formas de consórcio 
poderiam atender. 

21. Ademais, a própria acepção do vocábulo "admitir" indica uma possibilidade 
para o gestor, a ser avaliada em cada caso concreto, e não uma obrigatoriedade 
absoluta. 

22. Entendo que, quando a lei prevê a admissão de somatório de quantitativos, 
deve-se considerar que há imposição ao gestor quando existe a viabilidade desse 
somatório. Em não havendo essa viabilidade, c'abe ao gestor definir como será a 
conjugação de esforcos entre os consorciados. Essa interpretação melhor se 
coaduna com os princípios que regem a Lei nO' 8.666/93, pois permite a maior 
participação no certame, ampliando as possibilidades de competição em 
consórcio. " (grifou-se) 

Nessa decisão, o i. relator traz à colação também o escólio 
de Marçal Justen Filho que, da mesma forma, compartilha da exegese que deve 
ser dada ao preceito legal supracitado, no sentido de que, a depender do objeto 
de cada certame, segundo as suas peculiaridades, não se mostra ilegal ou 
injurídico a não admissão do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
em relação à habilitação técnica, sem que isso signifique qualquer afronta à lei. 

No caso do Edital do Correio Híbrido, e em relação ao 
somatório dos quantitativos de impressão de páginas/més, a regra era no 
sentido de cada licitante deveria comprovar a produção descentralizada de 
documentos com dados variáveis com tecnologia laser, led ou magnetográfica, 
em quantitativos mínimos de 100.000.000 páginas/mês, de um ou mais 
clientes. 

Assim sendo, e da mesma forma que a regra aplicável aos 
consórcios, pelo menos uma das empresas consorciadas deveria atender a tal 
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exigência, pois, em não havendo esta explicitação clara no Edital, poderiam 
surgir, por exemplo, diversas empresas totalizando aquele quantitativo, 
mediante o somatório de atestados de capacitação, o que não significaria 
qualquer segurança em termos de que elas tivessem realmente a experiência 
necessária para produzir, com o grau de qualidade e proficiência previstas, os 
quantitativos estimados de produção (20.490.877.698 páginas) durante a 
execução do contrato. 

A mesma argumentação foi avaliada para a exigência 
concernente à gestão integrada de produção descentralizada de documentos 
em, no mínimo, 06 (seis) Centros de Produção ativos e integrados, prevista na 
letra "a. 1" do item 3 .1.3 do Edital, ou seja, seria também temerário admitir-se o 
somatório dos atestados, pois, do licitante que viesse a ser contratado, seria 
exigido uma gestão integrada de 14 Centros de Produção, além de dois centros 
de tratamento de dados e um de controle. 

Dessa forma, o Departamento Jurídico da ECT, ao verificar 
que a área técnica responsável pelo projeto Correio Híbrido demonstrou 
preocupação com a possibilidade de que um grupo de empresas pudesse 
apresentar, para fins de qualificação técnica, diversos atestados de capacitação 
que viessem a totalizar os quantitativos previstos para o licitante individual, 
entendeu que era razoável, e até mesmo necessário, que as regras do Edital 
fossem publicadas com maior clareza e precisão nesse particular, explicitando 
as exigências técnicas cabíveis aos consórcios, de modo a preservar o interesse 
público, representado, neste caso, por uma contratação o mais segura possível, 
quanto à capacitação técnica necessária para a modernização do serviço 
postal, haja vista a devida eficiência operacional que deve ser garantida a este 
serviço público mantido pela União. 

À consideração superior. 

Aprovo. 

Brasília-DF, 01 de agosto de 2005. 

~:~~ // ~ . Cc.rOú z..... 
L . Z FERNAND ATAID~UCINHA 

OAB/DF 18.066 Mat. ECT 8.010.082-1 

~ sb, 01 /08/05 . 
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CARACTERíSTICAS DO EXPEDIENTE 
N ATI IRF7 A n AT A 

CI 1668/2005 28/07/2005 

Procedência: DICOM 

CORREIO( 

Nome: 
------------~----------------------------------------------------

Assunto: AUDITORIA ESPECIAL - EXERCíCIO 2005 DE 27/07/2005 

ANDAMENTO PROCESSOS JUNTOS 
DESTINO DATA DESTINO DATA NÚMERO ANO RUBRICA 

12 DEJUR 28 07 2005 212 12 

22 222 22 

32 232 32 

42 242 42 

52 252 52 

62 262 62. 

72 272 72 

82 282 82 

92 292 92 

102 302 PROCESSOS APENSOS , 

11 2 31 2 NÚMERO ANO RUBRICA 

122 322 12 

132 332 22 

142 342 32 

152 352 42 

162 362 52 

172 372 ANEXOS 

182 382 NÚMERO ANO RUBRICA 

192 392 12 

~----------1--+~r---+-----------~-+--r---~--------+----w~~~~~. -rN-
202 402 22 COR \E~O~ 
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- ,~coaREIO<I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

De: DICOM 

Ao: DEJUR 

CIIDICOM - J 6 & 8 /2005 

Ref.: Ofício nO.18273/2005/DICOMIDI/SFC/CGU-PR 
Nota de Auditoria n° 08 - 2005 
CI/PR-0499/2005 de 28/07/2005 

ASSUNTO: Auditoria Especial- exercício 2005 de 27/07/2005. 

Brasília, 28 de julho de 2005. 

Solicitamos a esse departamento, conforme recomendado por meio da CI referenciada, o 

apoio técnico necessário à elaboração da resposta à Nota de Auditoria rio. 08 - 2005, 

recebida por meio do Ofício nO. 18273/2005/DICOM/DI/SFC/CGU-PR, espe'cialmenteaos 

questionamentos de nO.2 e 6, cujo prazo de resposta é para 01.08.2005. - -
As respostas aos demais questionamentos estão sendo providenciadas pelos demais 

envolvidos. 

y~-Otaviam) ererra 
- Diretor Com rcial 

Anexos: 

Cláudio Roberto Mathias Cabral 
Assessor Executivo/DICOM 

Mat. 8.009.734-0 

• Ofício n°.18273/2005/DICOM/DI/SFC/CGU-PR 
• Nota de Auditoria nO. 08 - 2005 

PRLR/ 
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PREsmtNCIA DA REPÚBLICA 

Controladoria-Geral da Uniãô ~ .• : ;. ~ ,.- ~ . .. ~ . ,. 
SAS Quadra I, Bloco "A" - Ediflcio Darcy Ribeiro 

70070-905 - Brasília, DF 
Telefone: (61) 3412-7250 

Ofício n° JS~t3 12005/DICOMIDI/SFC/CGU-PR 

" . " LEiRA 

Brasília,~t de julho de 2005. 

A Sua Senhoria o Senhor 
JANIO CEZAR LillZ POHREN 
Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
SBN Quadra 1, Bloco A - Edifício dos Correios 
70.002-900 Brasília - DF 

Assunto: Auditoria Especial- exercicio 2005 

Senhor Presidente, 

Passo às suas mãos as Notas de Auditoria nOs 08, 09 e 10/2005, contendo 
resultados parciais dos trabalhos de Auditoria Especial em curso nessa Empresa, para sua 
manifestação, até o dia 01108/2005, sobre as considerações e questionamentos apresentados. 

2. Solicito a Vossa Senhoria que, em sua manifestação, sejam incluídas 
informações sobre as providências a serem tomadas visando a correção . das irregulru:idades e 
impropriedades apontadas, bem como para a apuração das responsabilidades, no que couber. 

Atenciosamente, 

fRQS~O 03/2005 .. :~~~' 
. ,~F1/Yr . k~.fF~EIO~ 

. Fls: . 1 J ú O I 
- ----j 

lo -. 3583 l 
oco f 

L _______ o i 

.~----._-""-



•.... . . '.- . 
',.- . 

' ~ . ....::.. ~ ' 

PREsmtNCIA DA REPÚBLICA 
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÁo 

SECRETARIA FEDERAL DE CONTROLE INTERNO 
DIRETORIA DE AUDITORIA DOS PROGRAMAS DA ÁREA DE INFRA-ESTRlITURA 

ÓRGÃO: Ministério das Comunicações 
ENTIDADE: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 

TIPO: Auditoria Especial 

ÁREA: Suprimento de Bens e Serviços 

ASSUNTO: Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos - GPDD -
Projeto Correio Híbrido Postal - CHP. 
Este assunto foi abordado no Relatório de Auditoria n° 31/2004-DAUDIlECT. 

Além das respostas aos questionamentos feitos nesta Nota, essa Empresa poderá _ 
apresentar outros esclarecimentos, informações ou considerações que considerar relevantes ou 
necessários para consideração desta CGU. 

Processo Licitatório: Concorrência Internacional n° 012/2002/CEUAC, Edital publicado em 
28/05/2002 (Licitação adiada "sine die" em 19/02/2004), Edital republicado em 07/06/2004, 
Licitação aberta em 18/08/2004 e homologada pela 458 REDIR, em 10/11/2004. 
Contrato: nO 13.159/2004, assinado em 21/12/2004, com vigência de 60 meses. 
Termo Aditivo: nO 13.160/2004, assinado em 21/12/2004, para suspender a e_~e~ução e a __ 
prestação de garantia do Contrato n° 13.159/2004, até que seja obtido o· pronunéianiento do -
Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI, quanto à transferência de tecnologia em 
atendimento ao disposto na Lei n° 9.279/96. 

Valor Contratado: Investimento: 
Custeio: 
TOTAL: 

CONSTATAÇÃO 1: 

R$ 103.201.079,40 
R$4.212.680.732,93 
RS4.315.881.812,33 

Ocorrência de variação injustificada no valor contratado, em relação ao 
estimado 

Houve variação de RS3.454.032.896,33 (400,77% a maior) no preço contratado: 
R$4.3l5.881.812,33, em relação ao preço estimado: R$861.848.9l6,00, na contratação de 
Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos - GPDD - P ojeto Correio 
Híbrido Postal - CHP da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT. 



Valores estimados pela ECf para a contrataçAo 

Investimento 
RS30.000.000,00 

Estimativa 
29,06% do real contratado 

Custeio 
R$831.848.916,00 

19,75% do real contratado 

Após o processamento da Licitação, como medida para homologação do certame, 
a ECT elaborou, em 10/11/2004, o RelatórioIDICOM-04012004, mediante o qual foram 
apresentadas, à Diretoria Colegiada, as justificativas para as variações ocorridas entre o valor 
estimado e o valor efetivamente ofertado pelo Consórcio BRPostal. Tais justificativas estão, a 
seguir, sintetizadas: 

INVESTIMENTO: 
GPDD - estimado em razão do preço do Correio Híbrido Telemático - Cm, que havia 
custado R$29 milhões, ainda que se acreditasse que a Solução a ser adquirida era muito mais 
complexa e detalhada em suas funcionalidades que o CHT. Não há comparativos no mercado 
brasileiro, portanto, não há como avaliar o preço pago pela ECT. 
Softwares de apoio e básicos - não se tinha idéia do que seria necessário, por ser uma 
contratação única no mercado brasileiro. Com o conhecimento dos softwares necessários, 
fez-se uma pesquisa de mercado e chegou-se à conclusão de que a ECT adquiriu os softwares 
com valor abaixo do de mercado. Valor de mercado: R$49.917.693,12 - preço pago pela 
ECT: R$30. 865. 332, 02 (diferença de R$19. 052.361, 10, emfavor da ECT). 
Manutenção evolutiva - incluído na estimativa global do orçamento para investimento. 
Pesquisa de mercado identificou variação de R$72 a R$125 a hora de Analista de Sistemas 
brasileiro e US$60 a US$140 · a hora de Analistas de Sistemas estrangeiros, no mercado 
europeu, não incUdos os custos adicionais com deslocamento e hospedagem. A manutenção 
evolutiva, caso seja necessária, será realizada por técnicos da Postel SpA, ao custo de 75 a 
95 Euros (incluindo deslocamentos e hospedagem). 

CUSTEIO: 
Serviços de produção - subestimado em razão de que os potenciais fornecedores não 
atenderam ao pedido de cotação de preços para realização de estimativa e de que a 
consultoria Booz Allen, (contratada para realizar estudo de reestrüturação organizacional da 
ECT, em 2002), ter constatado que a ECT sempre superestimou os preços em seus projetos. 
Além disto, o Projeto se valeu de informações coletadas, informalmente, junto aos clientes da 
ECT que contratam serviços de impressão. 

o Edital de Licitação, em seu CAPÍTULO VI - CRITÉRIOS PARA 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, subitem 6.7, assim prescreve: "Não se admitirá 
proposta que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, ainda que 
este Edital não tenha estabelecido limites mínimos, e nem as com preços excessivos". Grifo 
nosso. No entanto, o Edital não estabelece, de forma objetiva, o que seja preço excessivo. 

Questionamento: 
Apresentar as razões da decisão pela contratação de empresa que apresentou 

proposta de preço 400,77% acima do valor es~~rado, não obstante a previsão editalícia de não 
admissão de proposta com preços excessivos~ 

. ...... 
. :~.~ . 



-' CONSTATAÇÃO 2: 
Inconsistência entre o primeiro e o segundo estudos de viabilidade 

. econômico-C"manceira 

PRIMEIRO ESTUDO REALIZADO 
O primeiro estudo de viabilidade econômico-financeira, realizado em 27/11/2003, 

baseou-se em valores subestimados, conforme expressamente apontado no RelatóriolDICOM-
040/2004, aprovado na 458 REDIR, de 10/11/2004, (homologação da Licitação). O montante 
considerado no estudo de viabilidade econômico-financeira foi de R$30.000.000,00 para 
aquisição dos softwares GPDD e básicos (investimento), e de R$831.848.916,00 para 
pagamento dos serviços de produção dos objetos postais (custeio), totalizando 
R$861.848.916,00, para os cinco anos de vigência contratual. 

De acordo com o referido Relatório, os valores informados, inicialmente, ao 
Departamento de Orçamento e Custos - DEORC para realização do estudo de viabilidade 
econômico-financeira foram subestimados, em razão de, na época, a consultoria Booz Allen, 
(contratada para realizar estudo de reestruturação organizacional" da ECT, em 2002), ter 
afirmado que os Projetos na ECT eram superestimados em seus valores e metas. 

O estudo realizado, previamente à contratação, considerou cenários simulando 
situações favoráveis e desfavoráveis à implantação do Projeto, conforme a seguir: 

Cenário 1: Considerando-se margem de lucro de 11 % e evolução do "Market~ 
Share" (participação da ECT no mercado) de 10% no primeiro ano até 50% no quinto ano. 

Nesta análise, o estudo conclui que o projeto é "viável, proporcionando o retomo 
do investimento em dois anos e seis meses de efetiva prestação de serviço e ganho a Valor 
Presente Líquido de R$76.646.280,51. 

Cenário 2: Considerando-se o preço da Solução do Correio Híbrido Postal. 

Neste cenário observa-se que a solução do Correio Híbrido Postal apresenta-se 
mais onerosa para o ~liente que a solução de correio convencional. Para que haja eqllilíb~i.9 .: . 
entre os preços das soluções é necessária a redução da margem de rentabilidade líquida de 11 
para 5,95% no preço de impressão e acabamento dos objetos postais. Também nesta análise o 
estudo conclui pela viabilidade do Projeto, com previsão de retomo do investimento em dois 
anos e quatro meses de prestação do serviço, com um ganho a Valor Presente Líquido de 
R$13.543.330,51. 

Cenário 3: Considerando-se o crescimento do mercado em um período de 5 
(cinco) anos. 

Este cenário compõe-se de estudo em que foi levada em conta a taxa zero de 
crescimento do mercado, mantendo-se, entretanto o "Market-Share" de 1 O a 50% em cinco 
anos e, também, a rentabilidade líquida de 5,95%. Neste caso, a análise do fluxo de caixa 
aponta para um Valor Presente Líquido negativo, de R$4.538.124,05. Ainda assim, neste 
cenário, o Projeto elimina este valor negativo em cinco anos e sete meses de efetiva prestação 
de serviços. 

~ I 

~.-

SEGUNDO ESTUDO REALIZADO ;--_- _ 
Após a abertura da proposta econômica do Consórcio BRPostal e antes dr RQS nO 03/2U()5: · ~;N~ 

homologação da Licitação, foi solicitado ao DEORC novo estudo de viabilida~~1 econô~~.~~-~p.!1t1l - CORr~EiO~ i 
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financeira, tendo-se concluído pela viabilidade, com retorno do capital investido em dois 
·anos, e ganho a Valor Presente Líquido de R$302.234.408,40, também considerando-se a 
vigência do contrato de 5 (cinco) anos e rentabilidade de 11 %, com margem de ampliação 
deste ganho, a depender de negociação com os clientes. 

Este último estudo apresenta-se incoerente em relação à conclusão do cenário 2 
do estudo realizado previamente à Licitação, haja vista a majoração dos custos da ECT com a 
impressão e acabamento dos objetos postais de 406,42% no contrato firmado com o 
Consórcio BRPostal, em relação ao valor de referência da ECT. No referido cenário 2, 
considerou-se que, para que houvesse equiUbrio entre os preços das soluções seria 
necessária a redução da margem de rentabilidade líquida de 11 para 5,95% no preço de 
impressão e acabamento dos objetos postais; no entanto, com o aumento de 406,42% de 
tais custos, o estudo atual, realizado após a homologação da Licitação considera o Projeto 
viável economicamente, e sem riscos, com ganho a Valor Presente Líquido maiOr que o 
apresentado anteriormente e recuperação do investimento em menor tempo. 

Questionamentos: 
1. Apresentar as razões que ensejaram as conclusões pela viabilidade do Projeto, 

no segundo estudo realizado, após a abertura da proposta econômica do Consórcio BRPostal e 
antes da homologação da Licitação, na ausência de riscos e com ganho a Valor Presente 
Líquido maior que o apresentado no estudo prévio à Licitação, e recuperação do investimento 
em menor tempo. 

2. Apresentar os estudos que asseguram a viabilidade comercial dó Projeto, frente 
às negociações com potenciais clientes da ECT, conforme determinado no item 4.1.3 do 
Relatório de Auditoria 31/2004 - DAUDIlECT. 

CONSTATAÇÃO 3: 
Riscos na manipulação, por terceiros, de dados protegidos, 

constitucionalmente, por sigilo 

o estudo de viabilidade aponta para o risco de os potenciais clientes corporativos 
não admitirem a entrega de seus "dados variáveis" para a ECT os entregar a um terceiro que 
pmduzirá os objetos postais. A ECT argumenta que tais dados variáveis têm sido, em sua 
maioria, entregues a terceiros para impressão, pois, grande parte dos ' clientes corporati~os não 
dispõe de parque gráfico próprio. . . 

o subitem 1.12 do Projeto Básico assim dispõe: "A Contratada deverá guardar 
sigilo absoluto sobre os objetos, informações e programas envolvidos com os serviços 
prestados à ECT, nas condições expressas na Lei n° 6538 de 22/06/1978, cabendo a mesma 
apresentar Termo de Confidencialidade"(sic). 

Destacam-se, ainda, do Projeto Básico, quanto à segurança da informação, 
subitens relativos a: 

a) Certificação Digital pela Infra-estrutura de Chaves Públicas do Governo 
Brasileiro - ICP-Brasil (gerida pela ITI) para todos os servidores e estações de 
trabalho que farão parte da Solução Integrada (7.7 e ss); 

b) Garantia de integridade, legalidade, caráter confidencial, disponibilidade, 
irretratabilidade das informações geradas e trafegadas na Solução Integrada, 

...... 0 0" : 

,. t: r 

conforme os padrões da ICP-Brasil (7.7.3); ~ r---
c) Trilhas de auditoria - "Iogs" de sistema (7.5 e 7.9.8 "I"); I. J RQS na 03/2UU5 -.,,"r;-
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d) Criptografia dos dados que trafegarão na rede da Solução Integrada (" Virlu 
Privale Network - VPN") (7.8.1); 

e) Localização das Estruturas de Segurança de Acesso e do Centro de Controle e 
Gerência nos Centros Corporativos de Dados da ECT (Brasília e São Paulo) 
(7.9,7.9.1 e 9.1.1.1); 

f) Solução de "Inlrusion Deleclion System - IDS' em cada Estrutura de 
Segurança de Acesso (7.9.3, 7.9.9 e ss); 

g) Transferência da inteligência do sistema para a ECT, desde a customização 
(4.2 e ss). 

Não consta, do contrato, cláusula específica que regulamente a responsabilização 
da empresa contratada pela eventual quebra do sigilo de informações, especialmente quanto à 
responsabilização civil e penal, em razão da quebra do sigilo de correspondência, previsto na 
Carta Magna. A Cláusula Sexta - Do Sigilo e do Direito de Propriedade, no subitem 6.1, 
prevê, tão somente: "A Contratada compromete-se, por si e por seus empregados e prepostos, 
a garantir e manter o sigilo sobre todas e quaisquer informações técnicas e comerciais a que 
tiver conhecimento, podendo somente divulgá-las com a prévia autonzação da Contratante". 

Questionamentos: 
1. Apresentar as razões pela não inclusão, nos termos do Contrato, de Cláusula 

específica, prevendo a responsabilização civil e penal da empresa contratada pela eventual 
quebra do sigilo de correspondência, previsto na Carta Magna. 

2. Apresentar estudos técnico-jurídicos dos riscos do empreendimento, em razão 
da manipulação, por terceiros, de dados protegidos constitucionalmente ' por sigilo~ e da 
viabilidade do Projeto diante de tais riscos. - -, - - - - -

CONSTATAÇÃO 4: 
Não-utilização de "Métrica de Pontos de Função" para estimativa de preço 

do Software GPDD 

Nas aquisições efetivadas pela ECT, em projetos que envolviam tecnologia da 
informação, foram praticados preços por ponto de função, conforme tabela a seguir: 

PONTOS VALOR 
VALOR 

PROJETO DE POR 
FUNÇÃO PONTO 

TOTAL 

SARA - Automação da Rede de Atendimento 3.790 907,65 3.440.000,00 
CHT - Correio Híbrido Telemático 1.742 1.182,82 2.060.4 72,00 
CHR - Correio Híbrido Reverso 920 3.804,00 3.500.000,00 

VALOR MEDIO POR PONTO DE FUNÇÃO 1.394,98 

h 
~: 
r.: 
~. 
~: . 

Estudo realizado pelo Departamento de Sistemas de Suporte a Negócios -
DESUN indicam uma estimativa de 1.485 Pontos de Função para o Software de 
Gerenciamento da Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos - GPDD, 
o que resultaria em um preço para desenvolvimento de R$46.681,04 por ponto de função -
majoração de 5.043% em relação ao preço contratado para desenvolvimento do SARA, de 
1.127% em relação ao preço contratado para desenvolvimento do CHR e de 3.246% em 
relação ao valor médio contratado por ponto de função dos três projetos acima. 

0- ' _ ._~ 
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Interessante observar que o subitem 1.2. Parcelas "C" - Manutenção Evolutivk~~1/ . C~R~' ~ " 

Relatório/DICOM-040/2004, aprovado na 45a REDIR, de 10111/04, traz'Je tualmenl~J .. ~~os 13 3 ~ '_lO .. f 

I ~?~- --- ~ 
. -- , ,- I 

. C)58 f .i
O 

e) ' ') ,Q 

• OCo . ~ I ~. I 

--_._.~_., .. ,,., ..... _~, I 



pagamentos correspondentes aos serviços a serem futuramente prestados. referentes à 
Manutenção Evolutiva do Software GPDD serão realizados conforme Ordens de Servicos 
que. se necessários futuramente. serão emitidas utilizando metodologia da área de tecnologia 
baseada em ponto de função com transformação do custo em homemlhora trabalho". (Grifo 
nosso). 

o Projeto Básico já previa essa forma de apresentação das propostas, pelos 
licitantes: "5.10.9.5 A proposta a ser apresentada pela Proponente para a prestação do serviço 
de Suporte Técnico, compreendendo a manutenção evolutiva e adaptativa em software, deverá 
utilizar métrica de Análise por Pontos de Função, conforme Apêndice B". 

Significa dizer que, se a ECT tivesse buscado desenvolver, ou contratar o 
desenvolvimento do sistema (GPDD), em contrário de adquiri-lo como software de prateleira, 
poderia ter obtido uma proposta muito mais vantajosa quanto ao investimento. 

Questionamento: 
Apresentar as razões da decisão pela aquisição do software (GPDD) pronto, ao 

invés de contratar seu desenvolvimento mensurando-o mediante a técnica de métrica por 
pontos de função. 

CONSTATAÇÃO 5: 
Pesquisa de preços insuficiente para definição do valor de referência do 

Projeto 

A pesquisa de preços efetuada pela ECT não logrou êxito para o estabelecimento 
do valor de referência, posto que não houve resposta formal dos potenciais licitantes. 

O parâmetro obtido para o preço do software de gestão da solução foi baseado na 
contratação do Correio Híbrido Telemático, que não guarda similaridade com o Projeto em 
análise. 

Houve informação do Sr. Peter McMillan - . "Sales Manager" da IDP -
Intemational Data Posta AiS (Correio da Dinamarca) de que o software custaria em torno de 
US$65 milhões. Porém, tal informação não foi formalizada e, por cOhseguinte, não foi 
considerada quando da estimativa de preço do GPDD, pela ECT. 

Quanto aos custos para a prestação dos serviços de produção descentralizada de 
documentos, as avaliações deram-se a partir de informações coletadas, informalmente, junto 
aos clientes que contratam serviços de impressão. 

o conhecimento detalhado dos custos a serem incorridos pela administração deu­
se somente após o processamento da licitação, conforme estabelecido na Cláusula 2.18 do 
Edital, nos seguintes termos: "O licitante que venha a ser declarado vencedor deverá 
apresentar, antes da assinatura do Contrato, planilhas contendo a discriminação detalhada de 
cada parcela que compõe os seus custos, considerando a participação de cada componente na 
formação do preço para a produção de todos os itens cotados em sua Proposta Econômica, as 
quais farão parte do Contrato." 

~ .. 
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inconsistência foi objeto de argüição judicial por parte das empresas Xerox Comércio e 
Indústria Ltda. e da Interprint Ltda. 

Questionamento: 
Apresentar as razões da realização de Licitação sem definição precisa do objeto 

contratual, quanto aos softwares de apoio e básicos, e na ausência de pesquisa de preços que 
pudesse dar parâmetros concretos para o estabelecimento do valor de referência. 

CONSTATAÇÃO 6: 
Exigência de atestado de capacidade técnica de forma restritiva ao caráter 

competitivo do certame 

o Edital de Licitação previa: 

"CAPÍTULO m - HABILITAÇÃO P ARA PARTICIPAÇÃO 
( ... ) 
3.2. Participação por Consórcio 
3.2.1. Para cada um dos consorciados será exigida a documentação referida no 

item 3.1 e seus subitens, sendo que, para a qualificação técnica pelo menos um dos 
consorciados deverá atender as condições estabelecidas no subitem 3.1.3, letras "a", "a.l" 
e "a.2", e, para o valor referente à qualificação econômico-financeira (subitem 2.3.1), admitir­
se-á o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva 
participação, que será calculada com base nos valores constantes do seu balanço patrimonial". 

o disposto no Edital, subitem 3.2.1, acima transcrito, foi alterado em relaçao áü 
publicado em 28/05/2002, consistindo em alteração injustificada de regras editalícias. Tal 
alteração pode indicar restrição à participação, como alegado pela XEROX e INTERPRINT 
em ação judicial impetrada, haja vista que, no caso da habilitação do Consórcio BRPostal, o 
atestado de qualificação técnica quanto aos quantitativos de impressão/mês foi apresentado 
pela empresa estrangeira PosteI SpA (11,73%) - Cadastro Fiscal de Pessoas .Jurídicas 
Italianas 04839740489, com a infonnação de que ela presta serviços para o Instituto 
Nacional de Previdência Social da Itália, com impressão de 190 milhões de páginas/mês. 

Mediante a NOTA JURÍDICA DEJURlDJTEC-44112004, de 24/05/2004 a ~CT 
faz alusão à Decisão TCU n° 1090/2001 - Plenário, para aportar dela a infonnação de que ao 
Administrador Público cabe o poder discricionário para decidir se o que faculta a Lei n° 
8.666/93 quanto ao somatório de atestados é factível em cada caso: 

"Ar!. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas em 
consórcio, observar-se-ão as seguintes normas: 

1 - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados; 

11 - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às 
condições de liderança, obrigatoriamente fixadas no edital; 

111 - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte 

, 
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de cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos 
quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômicojinanceira, o 
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consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e pequenas empresas assim definidas em 
lei; 
(..)" 

Mediante a citada NOTA JURÍDICA DEJURlDJTEC-44112004, de 24/0512004, 
quando da chancela das minutas do Edital e do Contrato, a ECT assim se pronunciou: "Assim, 
se a área técnica manifestou o entendimento de que o somatório de atestados para fins de 
cumprimento do item 3.1.3 poderá comprometer a integração e a operação do sistema, há 
razoabilidade na exigência formulada . .. 

O aporte da informação do prolatado na Decisão do TCU está fora de contexto, 
visto tratar-se de assunto relativo a obras de duplicação da BR-232 - trecho Recife­
CaruarulPE e, o exemplo aduzido pela Corte de Contas ser exatamente da construção de uma 
ponte, quando diz que não é razoável aceitar dois atestados de construção de duas pontes de 
quinhentos metros cada, em lugar de um atestado de construção de uma ponte de mil metros. 

Além disto, verifica-se que, na pergunta de n° 01, efetuada na Audiência Pública, 
de 24/04/2002: "PERGUNTA: 1. EDITAL - PONTUAÇÃO TÉCNICA - Como a ECT vai 
garantir que não haverá monopólio por parte da Empresa líder que vencer a licitação, isto é, a 
empresa líder X, exigirá que os terceirizados tenham equipamentos de sua empresa -
equipamentos de uma marca X? - RESPOSTA: Como verificamos na pontuação técnica, 
procuramos pontuar melhor aqueles que estiverem trabalhando com diversificação de 
tecnologia. A nossa exigência nas documentações é de que a plataforma deve ser a mais 
aberta possível, ou seja, que tenha capacidade de trabalhar com qualquer tecnologia~ Não há 
nenhum interesse em privilegiar tecnologia "A" ou "B", por isso estamos pontuando a 
diversificação de tecnologias. Na relação de consórcio, cabe o bom senso do grupo vencedor 
de que qualquer limitação dificulta as relações comerciais" (sic). 

Também, verifica-se na pergunta nO 13: "PERGUNTA: 13. EDITAL -
PONTUAÇÃO TÉCNICA - O volume de documentos de uma indústria gráfica brasileira que 
imprima mais de 500 milhões de página/mês, recebe pontuação máxima mesmo sem possuir 
correio lubrido? RESPOSTA: Se for impressão de dados variáveis, sim" (sic). 

Questionamentos: 
1 Apresentar os estudos técnicos que justificaram a exigência 'de a empresa 

licitante demonstrar ter "produção descentralizada de documentos [ .. . ] em quantitativos 
mínimos de 100.000.000 páginas/mês". 

2. Apresentar as razões da alteração do Edital, para não permitir o somatório de 
atestados de capacidade técnica, de empresas em consórcio, quanto ao quantitativo de 
impressão de páginas/mês. 

CONSTATAÇÃO 7: 
Exigência de tecnologia de impressão restritiva ao caráter competitivo do 

certame 

Foi permitida a apresentação de propostas técnicas exlusivamente com tecnologias 
de impressão "led", laser ou magnetográfica, não havendo previsão de utilização de outras 
tecnologias de impressão. 

Questionamento: r--
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CONSTATAÇÃO 8: 

Alteração injustificada dos percentuais e das bases de cálculo de multas da 
primeira para a última versão do Edital. 

As previsões de percentuais de multas a serem aplicadas e de suas respectivas , 
bases de cálculo foram radicalmente alteradas, da primeira para a última versão do Edital, 
resultando em possibilidade de aplicação de penalidades muito mais brandas, conforme 
observado na tabela a seguir: 

PRIMEIRA EDIÇÃO DO EDITAL ULTIMA EDIÇÃO DO EDITAL 

ITEM %, BASE DE SMULTA ITEM % 
BASE DE 

SMULTA CÁLCULO CÁLCULO 
10.3.1 0,50 69.321.347,38 346.606,74 10.3 .1 0,002 4.315.881.812,33 86.317,64 
10.3.2 0,50 69.321.347,38 346.606,74 10.3.2 0,002 4.315.881.812,33 86.317,64 
10.3.3 0,50 69.321.347,38 346.606,74 10.3 .3 0,002 4.315.881.812,33 86.317,64 
10.3.4 0,50 69.321.347,38 346.606,74 10.3.4 0,002 4.315 .881.812,33 86.317,64 
10.3.5 1,00 69.321.347,38 693.213,47 10.3.5 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3.6 1,00 69.321.347,38 693.213,47 10.3.6 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3.7 1,00 69.321.347,38 693.213,47 10.3.7 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3.9 50,00 86.317.636,25 43.158.818,13 10.3.8 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3.8 0,50 69.321.347,38 346.606,74 10.3.9 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3.10 0,10 4.315.881.812,33 4.315.881,81 10.3.10 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3.11 0,05 69.321.347,38 34.660,67 10.3.11 0,001 4.315.881.812,33 43.158,82 
10.3.12 0,05 69.321.347,38 34.660,67 10.3.12 2,000 0,00 
10.3.13 0,05 69.321.347,38 34.660,67 10.3.13 2,000 0,00 -

10.3.14 1,000 4.315.881.812,33 43.158.818,12 
10.3.14 0,50 69.321.347,38 346.606,74 10.3.15 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 

Questionamento: 
Apresentar as razões da alteração do Edital quanto aos percentuais de multas a 

serem aplicadas e de suas respectivas bases de cálculo, em caso de inadimplência contratual. 

CONSTATAÇÃO 9: , _ _ , 
Previsão, no cronograma de desembolso do investimento, de antecipação de 

pagamento à contratada 

o cronograma de desembolso dos valores referentes ao investimento prevê o 
pagamento de 1 0% (dez por cento) quando da aprovação do Plano de Trabalho, o que, à 
primeira vista, representa antecipação de pagamento. 

Questionamento: 
Apresentar justificativas para a previsão de desembolso de 1 0% (dez por cento) do 

valor do investimento, quando do evento "aprovação do Plano de Trabalho". 

Supervisor da Equipe de Auditoria 
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\ l.), EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Econômico-Financeira - DIEFI 
Departamento de Orçamento e Custos - DEORC 

Parecer Técnico 

Referência: NOTA DE AUDITORIA Nº. 08 - 2005 /SFC/CGU 
Ofício nº.18273/2005/DICOM/DI/SFC/CGU-PR 

Data: 29 de julho de 2005. 

Assunto: Avaliação Comercial da Solução do Correio Híbrido Postal. 

1. Objeto 

Reavaliar a viabilidade do preço da Solução do Correio Híbrido Postal, incluindo a 

produção de documentos, o tratamento e a distribuição (modelo CHP), confrontando com 

o preço do serviço, atualmente, oferecido pelo mercado gráfico, compreendendo os 

custos da impressão e os preços para distribuição pela ECT, utilizando a tarifação FAC 

(modelo tradicional). 

2. Critérios Adotados 

O estudo foi realizado simulando a produção de objetos autoenvelopados, utilizando papel 

branco, tamanho A4, de 75 gramas, impressão monocromática duplex, em folha avulsa 

(papel plano), em quantitativo de 1000 objetos (milheiro), unidade adotada pelo mercado 

gráfico. 

Podemos citar como exemplo, a impressão de um extrato de multa do DETRAN, cujas 

características são as especificadas acima, ou seja um produto básico de mercado. 

1. Modelo tradicional - Produção pelo mercado gráfico: 

1 .1. Preço de impressão: 

Foi adotado o valor do serviço de impressão no mercado gráfico variável entre 

R$95,00 a R$120, 00 por milheiro, conforme informado pelo gestor do projeto. 
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1 .2. Preço de distribuição dos documentos 

1.2.1. Tarifa FAC sem desconto. 

1.2.2. Tarifa FAC com desconto: 

• Foi adotado o desconto máximo de 10%, concedido aos clientes que 

atendam os critérios operacionais definidos pela ECT, tais como: volume 

de postagem, inserção do código CIF, pré-triagem, etc. 

2. Modelo CHP - Produção pela ECT: 

2.1. Preço de impressão: 

• Valor unitário constante da proposta do Consórcio BRPostal, nas tabelas 

de cotação de preço (T1; T5 e T8), Anexo 111 do contrato nº. 13.159/2004, 

conforme tabela abaixo: 

T1 Papel P11 75 A4 Laser O/O 0,024300 

T5 Impressão P10 75 A4 Duplex 1 0,129213 

Ta Acabamento P1 75 A4 Duplex O 0,013215 

CUSTO TOTAL DA PRODUÇÃO 0,166728 

Ao custo total da impressão, acresceu-se 27,71 %, contemplando tributos e 

uma lucratividade líquida de 11 %, resultando em R$ 212,93 o milheiro. 

2.2. Preço de distribuição: 

O custo de encaminhamento e distribuição foi desenvolvido pelo 

Departamento de Orçamento e Custos, em conformidade com as atividades 

operacionais e com a malha de encaminhamento e distribuição a serem 

aplicadas pelo CHP, para objetos local e estadual. Acresceu-se a esse custo 

27,71 %, contemplando tributos e uma lucratividade líquida de 11 %, resultando 

em: 

• Local: R$ 382,87; 
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3. Análise 

A seguir são apresentadas as tabelas resumo dos estudos realizados nas condições 

acima mencionadas. 

3.1. Modelo CHP - Preço Total da Solução Correio Híbrido Postal: 

Visão do Cliente - Custo por milheiro 
Solução CHP 

Destinação Centro Custo 

produção 
Tarifa Total 

ECT (1) 
CHP (2) 

Local 
212,93 382,87 595,80 

Estadual 
212,93 374,32 587,25 

Nacional 
-• (1) ver demonstraçao no Item 2.1 

• (2) ver demonstração no item 2.2 

3.2. Modelo tradicional- Preço Total da Solução do mercado gráfico: 

3.2.1. Custo do milheiro de R$95,00 e Tarifa FAC sem desconto: 

Solução Mercado 

Produção 
Site Tarifa FAC Custo Total 

Mercado 

95,00 670,00 765,00 
95,00 700,00 795,00 
95,00 720,00 815,00 

3.2.2. Custo do milheiro de R$95,00 e Tarifa FAC com desconto de 10%: 

Solução Mercado cf desc. Tar. FAC 

Produção Tarifa FAC 
Custo Total 

Site Mercado Desc. 10% 

95,00 603,00 698,00 
95,00 630,00 725,00 
95,00 648,00 743,00 



3.2.3. Custo do milheiro de R$ 120,00 e Tarifa FAC sem desconto: 

Solução Mercado 

Produção Tarifa FAC Custo Total 
Site Mercado 

120,00 670,00 790,00 
120,00 700,00 820,00 
120,00 720,00 840,00 

3.2.4. Custo do milheiro de R$ 120,00 e Tarifa FAC com desconto de 10%: 

Solução Mercado cf desc. Tar. FAC 

Produção Tarifa FAC 
Custo Total 

Site Mercado Desc.10% 

120,00 603,00 723,00 
120,00 630,00 750,00 
120,00 648,00 768,00 

3.3. Para efetuar-se a comparação entre os preços finais da produção em causa, 

utilizar-se-á como critério de ponderação, os percentuais de distribuição da carga 

postal, ou seja, 60,06% na capital, 25,74% no interior do estado onde se localiza o 

Centro de Produção e 14,20% destinado para fora de estado. 

4. Conclusão 

Conforme demonstrado a seguir, em todas as hipóteses acima analisadas constata-se 

que o "Modelo CHP" é mais vantajoso que o "Modelo Tradicional": 

4.1. Custo do milheiro de R$95,00 e Tarifa FAC sem desconto: 

Visão do Cliente - Custo por milheiro Simulação comerciai considerando a estrutura ão de preço e custos atuais 
SoluçãoCHP Solução Mercado Preço Médio Ponderada 

Destinação Centro 
Produção Site Diferença 

produção TarifaCHP Custo Total Tarifa FAC Custo Total CHP % Trad, 
ECT 

Mercado 

Local 212.93 382,87 595,80 95,00 670,00 765,00 (169,20) 60,06% 
Estadual 21293 37432 58725 95,00 700,00 795,00 (207,75) 592,38 25,74% 779,82 
Nacional ~~,~"~,,,, ' I $,~, ';~~ ~,,~;;:iit.A! 9500 72000 81500 (22775\ 1420% 

Para que, na visão do cliente, as soluções sejam equivalentes, ou seja, ofereçam as 

mesmas condições financeiras, a lucratividade líquida pode ser de até 35i O%·no r. ' -i!.(IU - :N---i 
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4.2. Custo do milheiro de R$95,00 e Tarifa FAC com desconto de 10%: 

Visão do Cliente - Custo por milheiro Simulação comerciai considerando a estrutura ão de preço e custos atuais 
F '~. <'r~ .f': SoluçãoCHP Solução Mercado cf desc. Tar. FAC Preço Médio Ponderada 

.~. L~i1 Centro . . 
Produção Site Tarifa FAC Diferença 

j ': .~~;,~. produção Tarifa CHP Custo Total Custo Total CHP % Trad. .. ECT 
Mercado Desc. 10% .. "' .... ~ ,., ' .. 

Local 212,93 382,87 595,80 95,00 603,00 698,00 (102,20) 60,06% 
Estadual 212,93 374,32 587,25 95,00 630,00 725,00 (137,75) 592,38 25,74% 711,34 
Nacional 

.. 
95,00 648,00 743,00 (155,75\ 14,20% 

Para que, na visão do cliente, as soluções sejam equivalentes, ou seja, ofereçam as 

mesmas condições financeiras, a lucratividade líquida pode ser de até 29,52%. 

4.3. Custo do milheiro de R$ 120,00 e Tarifa FAC sem desconto: 

Visão do Cliente - Custo por milheiro Simulação comercial considerando a estruturação de preço e custos atuais 
Solução CHP Solução Mercado Preço Médio Ponderada 

Destinação 
Centro 

Produção Site Diferença 
produção TarifaCHP Custo Total Tarifa FAC Custo Total CHP % Trad. 

ECT 
Mercado 

Local 212,93 382,87 595,80 120,00 670,00 790,00 (194,20) 60,06% 
Estadual 21293 37432 58725 120,00 700,00 820,00 (232,75) 592,39 25,74% 804,82 
Nacional .~ 12000 72000 84000 (25275) 1420% 

Para que, na visão do cliente, as soluções sejam equivalentes, ou seja, ofereçam as 

mesmas condições financeiras, a lucratividade líquida pode ser de até 36,81 %. 

4.4. Custo do milheiro de R$ 120,00 e Tarifa FAC com desconto de 10%: 

Visão do Cliente - Custo por milheiro Simulação comerciai considerando a estruturação de preço e custos atuais 
SoluçãoCHP Solução Mercado cf desc. Tar. FAC Preço Médio Ponderada 

Destinaçãô Centro 
Produção Site Tarifa FAC Diferença 

produção Tarifa CHP Custo Total 
Mercado Desc.10% 

Custo Total CHP % Trad. 
<r'. ECT 

Local 212,93 382,87 595,80 120,00 603,00 723,00 (127,20) 60,06% 
Estadual 212,93 374,32 587,25 120,00 630,00 750,00 (162,75) 592,38 25,74% 736,34 
Nacional ,~ 12000 64800 76800 (18075) 1420% 

Para que, na visão do cliente, as soluções sejam equivalentes, ou seja, ofereçam as 

mesmas condições financeiras, a lucratividade líquida pode ser de até 31,85%. 

4.5. Aplicação da tarifa FAC com desconto de 10%, considerando o preço de R$95,00 

o milheiro impresso no mercado, a produção centralizada, especialmente em São 

Paulo, para distribuição em todo país. 

Objetivando uma análise adicional e visando eliminar dúvidas em relação aos 

percentuais adotados, anteriormente, no primeiro estudo, esq.f~~'tê~SéI2q(te -. A~---.i 
J GPMI • (,OR~r-1 . IF{# J15 h_o r. I~ .... I - .. - 514- ! 
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época foram utilizados os percentuais de 28,12% na capital, 15,23% no interior do 

estado onde se localiza o Centro de Produção e 56,65% destinado para fora do 

estado, considerando a produção centralizada, especialmente, em São Paulo, 

Visão do Cliente - Custo por milheiro Simulação comerciai considerando B estrutura ão de preço e custos stuais 
:TI' ~>;] SoIuçãoCHP Solução Mercado cf desc. Tar. FAC Preço Médio Ponderada 

º~~J Centro 
Produção Site Tarifa FAC Diferença 

'" produção Tarifa CHP Custo Total 
Mercado Desc.10% 

Custo Total CHP % Trad. 
I ~~ ",,),;,. ECT 
Local 212,93 382,87 595,80 95,00 603,00 698,00 (102,20) 28,12% 
Estadual 21293 37432 58725 95,00 630,00 725,00 (137,75) 589,65 15,23% 727,60 
Nacional *" " ";';'; 9500 64800 74300 (15575) 5665% 

para distribuição em todo país. 

Conforme se verifica no quadro acima o serviço CHP, ainda assim, se mostra mais 

vantajoso, podendo ser praticada uma lucratividade liquida de até 31,32%, para que, na 

visão do cliente, as soluções ofereçam as mesmas condições financeiras. 

Finalizando, em todas as hipóteses acima analisadas, a solução CHP se mostra viável, 

podendo praticar uma lucratividade líquida superior a 11 %. 

Chefe da Divisão de 

Análi~'p Eçonôm ico-financeiras 
Sérgio Pinto Costa 

Chefe de Divisa0 
Mat. 8.010899-7 

Chefe 

Orçamento e Custos 
Meri Olivio Chiodelli 
Chefe do Depto de Orçamento 

e Custos 
Ma!. 8.009.927-0 
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Xerox, Microsoft e Primesys já acreditaram na idéia. Falta o mercado dizer 
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A Synergic veio ao mundo bem decidida. 
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É um risco, mas isso não o assusta. Nos 
anos 90, um dos pioneiros da internet 
no Brasil, Aleksandar Mandic, 
interessou-se por um projeto inédito via 

Cabeça de papel 

cabo e foi conhecer seu idealizador, em ~~~*'~====~~~~ 
Belo Horizonte. Ficou espantado com a 
habilidade daquele "mineirinho", 
sobretudo com sua visão de mercado. 
"Logo percebi que o cara tinha perfil 
para ser um diretor", conta Mandic 
sobre seu primeiro contato com 
Ballona. Que, é claro, foi parar na 
direção de marketing da Mandic. 

Pioneiro - Nessa época, os negócios de 
internet ainda recebiam grandes aportes de investidores interessados numa boa 
idéia. Mandic acabou vendendo o controle de seu provedor para o GP 
Investimentos, e Ballona tomou rumo próprio. Meses depois, participava do início 
das operações do Yahoo no Brasil, como diretor comercial. Mas a vontade já era, 
então, ter o próprio negócio. Empolgado com o comércio virtual, uniu-se a quatro 
sócios e ajudou a fundar o site de compras Submarino. O dinheiro, US$ 1,6 
milhão, veio do próprio GP . 

f: " V"'~"" " "". ' '' '' ' :' ' """"'''i'r ;- '''' .': ........... -.. : "·l·"~··"l'" · ~ "" ..... ~ ... >~ \" ·-,, .. ···· ··· ; ···, .. •· · .. -· ···· ·"·,r:;~;* · ~ · ··· ~~rl'·_ ··:· 'i"~ .. ::·~- :~ .. ~ :'···f"~'· · .. >··, :., . ~ ." · ~;r'·'·"tI .. ·~,·l;l·· · .. ~,···'I<";· 1 

~~V.ri!.itP.º~LI~~!.~J:~,J;impJ~~mg,t;t.tg;.<~1 a~Jy"q~m'ªJ~J!ªtªtº'JI,º-J!te(Ç9P.9~, diz Ba Ilona . 
Mas não foi sem vender bem a sua parte - o valor ele não revela - que saiu da 
Submarino, um ano e meio depois, para comandar as operações na web dos 
Diários Associados. O Investnews, endereço eletrônico de notícias para o mercado 
financeiro do jornal especializado Gazeta Mercantil, foi o passo seguinte. Lá teve a 
idéia da Sy,nerg ic. tm~,~Q~~$)h~~ .g~nt~g,rtigTppªn~,º,~~ºi~t~$J:,~ jiqWiR~º~JªM,ª, 
~n:iitii ,àjª$~, relembra. Com um ex-colega do Submarino, o chinês In Hsieh, 
Ballona pôs a idéia no papel e saiu em busca de parceiros para viabilizar o negócio. 

"Recebemos muitas propostas mirabolantes, mas a idéia do Ballona é boa e 
viável", diz João Paulo Nunes diretor comercial da Xerox. Se a nova idéia der 
~~rt9, 13.ª,.I.I,o.Qa, t.~t' <'m~itp:d ·qiiéé.~éSi:~·t~ (;~jâ t>'qúad':"j;' ~~~$té h~!i~~i_@i 
~êr:'dez vêze~ma·i~r .qu"9-IIé,.lq~ér Q~lt9 '!!!Jm 'qQ~j.~rn~ : ,:!.ºv,ºly,W; empolga­
se. p te$t~. ~é, rnl!lt~,dº :çpl:1:'!~gà. ~g,q!3.: . 
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FORTAlEZA 

. Com três anos de atuação no 
eiXo Rio-SãóPaulo, a Digital Post, 
empresa de tecnologia focada 'em 

. sistemas de geStão \ de correio' hí­
brido' acaba de , desembarCar em 
Recife - (PE), região considerada, 
hoje, cOmo o maior parque tec­
nológico do Brasil. 

Para a noya filial foram gastos 
investimen~os de R$ 180' mil até 
momento, segú~do 
o diretor executivo 
da empresa,' Emes-'" 
to Cerqueira. , 

~raçq;qa.. empre­
sa " ," au~traliana 
PrintSoft - com 
atuação em: 4 7paí - ' 
ses e serviços lm­
'plantad~s., çm rriais ' 
de 35 c~rr~lo's do 
mundo ~. a Pigital . ':. . . . 
Post ai)'r~.s~!1~ ;j ~<?,üçõe~ . :á.van~ 
çadas para',ioaó"tipô' (le ' ~eriúlnda 
relacíonàd~" ; 'f6in'· . " do2lúire~tos 
pcrsonali7Â'dosêbm d'~dos : va-

Par,l ser tcr urna idé ia, ex pl iC;1 

Cerqueira, dos 4,5 bilhões de. 

documentos postados no Brasil 
anualmente, 96% pertencem a.s 
transações 'banCárias e financci ­
ra s, como cobranças bancárias, 

ex tra t() s, malas-diretas, t.:/ltre ()lI 

lros. "1 ") 7, ci o volum e dos 4 ,") 
lli "Ir l\" , (k c! " C IIIll l' rll ' 1'- \': 1' I 1); 11:1 

o Nordeste sendo '5,9% para Per­
nambuco, 4,9% na Bahia e 4,8% 
para o Ceafá~' ,revela. 

De acordo com dados da Em­
pr~sa Nac~onal.· " de .. Correios. e 
Telégrafos ' (ECf), a expectativa 
de crescimento _no Brasil deverá 
aumentar o volume de 36 mi­
lhões' de páginas, pata 85 mi­
lhões em 2006. Com o início da 
descentralização, o Nordeste de­

verá .acompanhar o 
ritmo do País.~' . 
. A empresa traba­

lha com .. uma pla­
taforma decomuni­

. 'cação : . rii~lticanal 
que recebe dados 
gerados . eletronic~­

mente, realiZa o pro­
cessamento de acor­
'do com as neces:. 
sidades dos clientes 

e distribui as inforníações crip­
tografadas por meio de redes de 
dpdos dedicadas, 

A partir daí, a informação sc 
fr:lll sfnrrn ;l em mídi a fís ic a ou 

di Eita l (I<..: acordo co m o pe rfi l d () 
deslinalári o. A saída podt.: se ! 
documentos imprcssos de form a 
centralizada ou descentr~lizada, 
e-maU, página web meus.a em 
!lO cc lul ar, fa x, C J) G if.W3ID o(OO/lXYVS . :,:r,t 
rlll'\ rl1<l irn ;IJ!l'rn c r ~ ~ j'M , ,' F\fq:~REIO ~ 
.r i! <l l TlIdocolll !! C?'r&S\~~'~' -5 ') &. h 
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Rio de Janeiro, 08 de julho de 2005. 

Circular Sigraf nO 74/2005 

Assunto: CPI deve investigar Correio Híbrido 
Projeto foi apontado entre casos suspeitos de irregularidades 

o polêmico Correio Híbrido, como ficou conhecida a Lei Postal, deve voltar à 

discussão por vias tortas, devido à instalação da CPI dos Correios no 

Congresso Nacional. Esse é o cenário criado após os depoimentos dos pivôs 

do escândalo dos Correios, o deputado federal Roberto Jefferson (PTB-RJ) e o 

ex-funcionário da estatal Maurício Marinho, que apontaram projeto 

explicitamente entre os casos suspeitos que merecem ser investigados. 

Embora ressalvando que a CPI jamais seria o meio mais adequado para voltar 

a colocar o assunto em debate, Mario Cesar de Camargo, presidente da 

Abigraf Nacional, e Jacks Ubiratan Bernardes de Faria, presidente do 

conselho diretivo da Abigraf, afirmam que não dá para deixar escapar . - . -

essa oportunidade de tentar mostrar as várias implicações nocivas do 

Correio Híbrido tanto para o setor gráfico quanto para a população em 

geral. 

Segundo Jacks Faria, a Abigraf tem conversado com alguns parlamentares que 

fazem parte da CPI dos Correios, e acredita que a investigação do projeto será 

mesmo inevitável. Pelo volume de dinheiro que envolve, de mais de R$ 4 

bilhões, não há como a CPI passar por cima das suspeitas de irregularidades 

na licitação concluída no ano passado. 

O que se questiona no setor gráfico é o projeto em si, que, na prática, cria 

um monopólio no processamento de contas, e não a licitação 

propriamente dita, mas acredita-se que, uma vez que o caso foi colocado 

sob suspeição, trazer o conceito do Correio Híbrido para o centro do 

debate será uma conseqüência. 

Atualmente, o caso do Correio Híbrido corre na Justiça. 

Abigraf, Internet www.abigraf.org.br 

Atenciosamente, 
Sistema SIGRAF/ABIGRAF-RJ 

Doe: 3583 
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~ICORREIO<I __________ _ 

Ofício ~ ~~ /PR 

A Sua Senhoria o Senhor 
JORGE HAGE SOBRINHO 
Subcontrolador-Geral da União 
Controladoria-Geral da União 
Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Bloco A 
Edifício Darcy Ribeiro, 8º andar, sala 832 
70070-905 Brasília - DF 

Brasília, O~ de agosto de 2ul.J'.J. 

Assunto: Auditoria Especial - Nota de Auditoria 10/2005 

Senhor Subcontrolador-Geral, 

Reporto-me ao Ofício nº 18273/2005/CGU-PR, de 27/07/2005, e ao Ofício 

nº 19006/2005/CGÚ-PR, de 02/0812005, para apresentar as manifestações desta 

Empresa sobre a Nota de Auditoria nº 10/2005. 

Atenciosamente 

JANlq PO REN 

foréjide te 

L ____ .. 

Anexos: CIIDI RAD-1 048/2005; 
CI/GAB/DEJUR-1092/2005; 

K<:"c:. e hA J'Çl -~ 
22 -'"4 S k 

Parecer Técnico: GAB/DEPEN-115/2005. ~ . LÃ y-.--. ~~\Jl:,(UD~\r 
.JM ~ RQSI; o 03/2U~ :1) _ 

Ic gjVll • -cuNlft I ~ 
1 hl 

----~~~~~~~~~~~~~~~~~~~--i Presidência da ECT - Setor Bancário Norte. Quadra 1, Bloco "A", 192 andar-7ooo2-900 Brasília DF 

MSp·l 03S(OF.OS03S0.Manifestação NA 10-200S.CGU).doc 

Telefone: (61) 34262000 - Fax: (61) 3426 2046 - e-mail: presidência@correios_com .br f 
1 
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rD 
CORREIO( EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

De: Diretor de Administração - OIRAD 

Ao : Chefe do DAUOI 

CI/OIRAD J04~/2005 
Ref: CIs/PR -0497/2005 ÁREA RESERVADA AO PROTOCOLO 

Assunto: Ofício n° 18273/2005/DICOM/DI/SFC/CGU-PR 

Brasília-DF, 4 de agosto de 2005. 

Em atendimento à CI sob referência, encaminho Relatório contendo as 
manifestações necessárias para cada um dos itens constantes da Nota de Auditoria 10/2005. 

Saliento que arquivo contendo o citado Relatório será remetido por meio eletrônico 
para V. Sa 

, e que a resposta pertinente à Consta -o 1 será apresentada pelo DEJUR. 

nves Ribas Caldas Júnior 
AssesSOr ExecutivolDlRAD 

Ma\. 8.010.690-9 

r""-' - .- .... h ......... I ROS n° 03/2UU5 .. ~~N .. 
,CeJv11 • CORRE.IO~ 
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tal CORREIO< I -------------------------------------------------------
NOTA DE AUDITORIA N° 10 -2005 - CGU 

ASSUNTO: Licitação para aqulslçao de Selos Lacres para fechamento de caixeta, com vistas ao 
acondicionamento de objetos postais para o transporte - Pregão nO 028/2004. 

CONSTATAÇÃO 2: 

Preços de aquisição obtidos no Pregão 028/2004 significativamente Inferiores aos preços da pesquisa Inicial 
de mercado, bem como aos obtidos em pregões realizados de 2001 a 2003. 

Constatamos, com relação ao Pregão 028/2004, que há uma expressiva diferença entre os preços propostos 
na sessão do pregão e o pesquisado no mercado para balizar a licitação, assim como grande variação entre 
os preços praticados pelas empresas Ali Implastlc e Preclslon, no fornecimento de lacres nos exercícios de 
2003 e 2004, conforme demonstrado a seguir: ' 

Variação entre preços de licitações para aquisição de selos lacres* 
EMPRESA PREGA0 PREGA0 PREGA0 PREGA0 028/2004 

028/2001 012/2002 006/2003 Pesquisa Proposta Final % 
(finaI2004/2oo3) 

Somar!< - - 10,50** 
Starlock 11,80 12,98 11,00 
ELe 11,81 14,70 11 55 
Ali Implastlc - - 1200 19,50 7,86 7,24 60% 
Preclslon - 1170 1300 16,00 7,21 7,20 55% 
J. Rrmo - 13,40 12,90 
(*) Preços para o pacote de 100 lacres. 
(**) foi Inabilitada por causa de certidão vencida (logo, a Starlock venceu). 

Observação: Os preços foram adequados aos partidpantes dos respectivos pregões. 

Destacamos, portanto, dos dados adma, os seguintes fatos: 
as propostas econômicas apresentadas, na abertura da sessão, para os dois Itens do Pregão 028/2004, 
foram multo menores do que os Informados na pesquisa Iniciai de mercado, havida 5 meses antes; 
os preços finais praticados pelas empresas Ali Implastlc e Predslon no Pregão 028/2004 foram em média 
37% menores do que os preços finais havidos nas IIdtações anteriores realizadas em 2001 e 2002. 

QUESDONAMENTOS: 

1. Manifestar-se quanto à adequação dos preços praticados nos certames realizados de 2001 a 2003; 

2. Justificar a discrepância entre os preços propostos do pregão 028/2004 em relação à pesquisa de 
preço realizada e demais licitações anteriores, apresentando as planilhas de composição dos preços; 

3. Informar sobre a existência de estudos e avaliações que orientaram 
parâmetros para julgamento dos preços apresentados no certame de 2004. 

o estabelecimento dos 

v~ _<z_\~ / 
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CORREIO< 

MANIFESTAÇÃO DA ECT 

1. Manifestar-se quanto à adequação dos preços praticados nos certames realizados de 2001 a 
2003; 

RESPOSTA: 

Preliminarmente, cabe esclarecer que em 2001, o mercado de fornecimento de selo 
lacre para caixeta era mais restrito, como pode-se observar pelo resultado do PREGÃO 
028/2001, para o qual compareceram apenas duas empresas, ambas do Estado do Rio de 
Janeiro: 

• STARLOCK com a proposta escrita de R$11,82 que após a rodada de lances 
ficou em R$ 11,80; 

• ELC com a proposta escrita de R$ 13,00 que após a rodada de lances 
reduziu para R$ 11,81. 

Salienta-se que o preço de referência, baseado em pesquisa de mercado, para esse 
Pregão foi de R$ 11,91. 

No ano de 2002, no Pregão 012/2003, surgiram mais empresas interessadas, 
dentre elas a PRECISION, como fabricante, e como representantes as empresas J. Firmo 
e MOVAP. O surgimento desses fornecedores potenciais ampliou a competição, fazendo 
com que os preços, constantes das propostas escritas variassem em torno de 25%. 

Ressalte-se que nesse processo, a menor proposta escrita foi a da PREOSION (R$ 
11,70 para o preço unitário do saco de selos). Entretanto, essa empresa, foi 
desclassificada da rodada de lances, pelo fato de seu parque fabril não oferecer, naquele 
momento, condições técnicas, previstas no Edital, adequadas para atender às demandas 
da ECT. Além da PREOSION, também foi desclassificada a MOVAP, por não ter 
apresentado o croqui/protótipo, bem como a relação de maquinário e pessoal alocado na 
produção, conforme exigência editalícia. 

Assim, pode-se verificar que o pregão ficou restrito a três empresas: ELC, 
STARLOCK e J. FIRMO resultado da limitação do mercado de fornecedores da época. 
Nesse Pregão as três empresas competiram na fase de lances, que, após 11 rodadas de 
lances, teve como vencedora a empresa STARLOCK, com o preço de R$ 12,98/saco de 
selo lacre para caixeta. 

Registre-se que o preço de referência, resultado da média aritmética entre a média 
dos preços pesquisados (R$ 10,33) e o preço da última aquisição atualizado (13,50), foi 
de R$ 11,91, não havendo, como no ano anterior, redução significativa de preços. 

No ano de 2003, constatou-se uma evolução no mercado de fom~'!lt o~ 
mais um fabricante e mais um representante, que são a ALL IMPLASTlC ' ~~~Dr~~ l~~~~~ I~ 

- ,tFI <,~Q-'- j 15 I 

I
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UI CORREIO( I 
------------------------------------------------

SOMARK (representante), totalizando, assim, 6 (seis) interessados no Pregão 006/2003, 
cujas propostas escritas variaram na ordem de 24%, conforme quadro a seguir: 

EMPRESAS PREÇO/SACO 
(R$) 

SOMARK 10 50 

STARLOCK 11,00 

ELC 11,55 
ALL IMPLASTIC 1200 

PREOSION 1300 

J. FIRMO 1290 

Frise-se que não houve rodada de lances. A SOMARK, empresa que apresentou a 
menor proposta foi inabilitada do certame, por ter apresentado certidão municipal 
vencida. Diante da inabilitação da SOMARK, passou-se a negociar com a 2a classificada, 
STARLOCK que manteve sua proposta inicial. 

Alerta-se que o preço de referência para esse Pregão 006/2003 foi de R$ 16,85, 
considerando a média dos preços obtidos na pesquisa de mercado e o preço da última 
aquisição atualizado (Pregão 012/02). 

Assim, verifica-se que houve uma economia significativa para a ECT, na ordem de 
53% em relação ao preço de referência. 

Em face ao exposto, conclui-se que houve uma evolução gradativa de mercado de 
fornecedores, possibilitando que os preços obtidos nos pregões realizados no triênio 2001, 
2002 e 2003 fossem inferiores aos preços de referência para os respectivos pregões, 
portanto, entende-se que estavam totalmente adequados aos preços praticados no 
mercado à época, bem como à reserva orçamentária disponível para a contratação. 

2. Justificar a discrepânda entre os preços propostos do pregão 028/2004 em relação à 
pesquisa de preço realizada e demais IIdtações anteriores, apresentando as planilhas de 
composição dos preços; 

RESPOSTA: 

Como se pode observar pelo quadro abaixo, a discrepância de preços obtidos no 
Pregão 028/04, em relação à pesquisa de mercado realizada em nov/2003, deveu-se à 
ampliação do mercado, que se encontrava bastante competitivo em 2004, ao domíniO da 
tecnolopia utilizada para a fabricação d? selo lacre pe.lo~ fabricantes ~(aD~o º~,~~ d~t· ·· , 
produçao que se encontravam, nesse penodo, bastante dllUldos. f CiJ ~~1 . CORREIO~: 

L 13;; 5. :ri\­
I r ls~~3 _~lLr 
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PROPOSTAS APRESENTADAS NO PREGÃO 028/2004/CPL/ AC 

EMPRESAS ITEM 1: ENTREGA ITEM 2: ENTREGA 
BRASÍUA/DF SÃO PAUO/SP 

PREOSION (SP) R$ 7,25 R$7,21 
OFACER(GO) R$ 7,96 R$ 793 
ALL IMPLAST1C (SP) R$ 7,86 R$885 
GRAN COMANDER (SP) R$ 7 94 -lU 7 91 
J. ARMO (DF) R$895 lU 8,95 
STARLOCK (RJ) R$8,50 R$ 8,50 
ELC (RJ) R$ 8 93 R$ 8.93 
QUMIPLAST (DF) R$ 10.30 R$ 10.30 
PREÇO DE REFERENCIA R$ll,SO R$11,37 

Frise-se que houve apenas uma rodada de lance para ambos os itens e as 
vencedoras foram: Item 1 - ALL IMPLA.STIC com o preço de R$ 7,24 e Item 2 -
PREOSION com o preço de R$ 7,20. 

Salienta-se que a pesquisa realizada para compor o preço de referência do Pregão 
028/2004 foi apresentada apenas por fabricantes do selo lacre para caixeta. 

Atualmente, pode-se observar que houve redução gradativa dos preços desde 
2002. Esse resultado pode ser atribuído à ampliação da competição do mercado. Este fato 
se constitui em condição positiva para a Organização, que, além de fomentar o 
desenvolvimento de fornecedores, obteve economia significativa em relação a esse 
produto no ano de 2004. 

Quanto à questão da discrepância figurada entre o preço obtido no Pregão 
028/2004 e as licitações anteriores, cabe esclarecer o seguinte: 

• Em 2001, os únicos fabricantes e fornecedores do selo lacre eram a ELC e a 
STARLOCK; 

• Em 2002, além da ELC e STARLOCK surgiu outro fabricante e fornecedor - a 
PREOSION. No pregão 012/2002 compareceram à sessão, além dos três 
fabricantes e fornecedores, dois representantes que são J. FIRMO e MOVAP; 

• Em 2003, surge no mercado de lacres um quarto fabricante e fornecedor -
ALL IMPLA.STIC e mais um representante que é a SOMARK; 

• Em 2004, além das empresas acima mencionadas, surgem um quinto 
fabricante e fornecedor - a QUIMIPLAST e mais dois representantes GRAD 
COMANDER e OFFICER. 

Como se pode verificar, pelo quadro a seguir houve uma evolução singular nos 
primeiros anos e mais significativa em 2004, conforme a seguir: ! ' I ROS n° 0312005 . r I 
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PRECOS FINAIS REFERENTES AOS PREGÕES - 2001 A 2004 (*1 
PREGA0 PREGA0 PREGA0 Pregão 028/04 

EMPRESA 028/01 012/02 006/03 ITEM 1 ITEM 2 R$ R$ R$ 
SOMARK - - 1050** - -
STARLOCK 11,80 1298 11 00 8,50 8,50 
ELC 1181 1470 11 55 893 8,93 
ALL - - 12,00 7,24 8,7~ 
IMPLASTIC 
PREOSION - 11,70 13,00 725 720 
J. FIRMO - 13,40 12,90 895 895 
MOVAP - 12,75 - - -
OFFICER - - - 7,96 793 
GRAN - - - 7,94 7,91 
COMANDER 
QUIMIPLAST - - - 1030 10,30 
(*) Preços para o pacote de 100 lacres. 
(**) foi Inabilitada por causa de certidão vencida (logo, a Starlock venCeu). 

VARIACAO DE PRECO DOS PREGOES OCORRIDA NO PERIODO - 2001 A 2004 
% % % 

EMPRESA 2004 2001 2004 2002 2004 2003 
ITEM ITEM ITEM ITEM ITEM ITEM 

1 2 1 2 1 2 
SOMARK * * * * * * 
STARLOCK - 27,97 -2797 - 34 51 - 34.51 - 22.73 - 22,73 
ELC - 24,39 - 24,39 - 39,25 - 39 25 - 22.68 - 22.68 
ALL IMPLASTIC * * * * - 39.67 - 27.08 
PREOSION * * - 38,03 - 38.46 - 44,23 - 44,62 
J. FIRMO * * - 33.21 - 33,21 - 30.62 - 30,62 
MOVAP * * * * * * 
OFFICER * * * * * * 
GRAN COMANDER * * * * * * 
QUIMIPLAST * * * * * * 

(*) Inexistência de parâmetros para cálculo da variação. 

Face ao acima exposto, verifica-se que o mercado de selo lacre para caixeta foi 
sendo desenvolvido gradativamente. O interesse dos demais fabricantes teve início em 
2002, embora os mesmos não dispusessem de tecnologia necessária para sua fabricação. 
Ressalte-se que mesmo com os custos de investimento para fabricar e fornecer esse tipo 
de produto, os fornecedores começaram a desenvolver o produto para o mercado em 
geral. 

Relativamente às Planilhas de Composição dos Preços de Referência, esclarecemos 
que em todos os pregões realizados para adquirir o selo lacre para caixeta, foi utilizada a 
pesquisa de mercado agregada a outras variáveis, exceto para o ano den ~~f!i;-OOllfQmHt~_ 
discriminado a seguir: I /;' (><S n° 03/2UU5 - (': ~J 
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• 2001: considerada a média dos preços pesquisados; 

• 2002: considerada a média resultante da média dos preços pesquisados com 
o preço obtido na última aquisição atualizado; 

• 2003: considerada a média entre os preços pesquisados e o preço da última 
aquisição atualizada; 

• 2004: observou-se que havia uma discrepância bastante significativa entre o 
preço de referência (R$ 16,85) e o preço obtido no pregão (R$ 11,00), ou 
seja, na ordem de 53%. Diante disso, careceu de avaliação apurada dos 
componentes do preço de referência. Após análise do histórico dos preços 
obtidos nos pregões e dos preços definidos como de referência, concluiu-se 
pela seguinte composição: 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE PREÇOS 

ITEM 1 ITEM 2 
MEDIA DA PESQUISA 130.000 R$17,70 R$17,SO 
ULTIMO PREço DE REFERENCIA (DEZ/02) 135.000 R$ 16,85 R$ 1685 
ULTIMA AQUISICÃO (JULl03) 74.000 R$ 11,00 R$ 11,00 
RELACÃO (%)* - 065 0,65 
NOVO PRECO DE REFERENCIA ** - R$11,SO R$11,37 

(*) Relação: É o índice obtido conslderando-se o preço da última aquisição dividido pelo preço de 
referênda definido para a última licitação (dezembro/2002); 

(**) Novo preço de referência: É calculado pela multiplicação da Relação (índice referenciado acima) e a 
média obtida na pesquisa de preço. 

Item 1: entrega em BrasOia/DF 

Item 2: entrega em São Paulo/SP 

3. Informar sobre a exlstênda de estudos e avaliações que orientaram o estabelecimento dos 
parâmetros para julgamento dos preços apresentados no certame de 2004. 

RESPOSTA: 

o parâmetro utilizado no julgamento das propostas foi o preço de referência estabelecido, 
segundo o critério a seguir: 

1. Realização de pesquisa de mercado com base de novembro/2003, onde quatro 
empresas forneceram estimativa de preços que compuseram a pesquisa de preços, 
conforme quadro a seguir: 
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EMPRESAS ITEM 1: ENTREGA ITEM 2: ENTREGA 
BRASfLIA/DF SÃo PAUO/SP 

PREOSION (SP) R$ 16,31 R$ 16,00 
STARLOCK (RJ) R$ 17,00 R$ 17,00 
ELC (RJ) R$ 18,00 R$ 18,00 
ALL IMPLAST1C (SP) R$ 1950 R$ 1900 
MEDIA DA PESQUISA R$17,70 R$17,SO 
ULTIMO PREÇO DE REFERENOA (DEZ/02) R$ 1685 R$ 1685 
ULTIMA AQUISIcAO (JULJ03) R$ 11 00 R$ 11 00 
RELAcAO (%)* 0,65 065 
NOVO PREÇO DE REFERENCIA ** R$ll,SO .R$111 37 

(*) Relação: É o índice obtido considerando-se o preço da última aquisição dividido pelo preço de 
referência definido para a última licitação (dezembro/2002); 

(**) Novo preço de referência: É calculado pela multiplicação da Relação (índice referenciado acima) e a 
média obtida na pesquisa de preço. 

Dessa forma, verifica-se que, o parâmetro utilizado para definir o preço de 
referência, resumido no quadro acima, considerou o seguinte: 

• A pesquisa de mercado realizada em novembro/2003, da qual se extraiu a 
média aritmética dos preços para os respectivos itens; 

• O preço de referência calculado em dezembro/2002 para a última licitação 
(PG 006/2003); 

• O preço obtido na licitação anterior - PG 006/2003; 

• A relação entre o preço de referência estabelecido e o preço obtido no 
Pregão 006/2003, que corresponde a 0,65; 

• A média da pesquisa de mercado realizada em novembro/2003, já extraída 
a relação mencionada anteriormente (0,65). 

Face ao exposto, conclui-se que: 

O estudo utilizado foi a própria pesquisa de mercado, conforme demonstrada. 

A avaliação se baseou em uma análise que considerou o preço de referência 
estabelecido para a última contratação - PG 006/2003, bem como o preço obtido na 
mesma. 

O parâmetro utilizado para o julgamento dos preços obtidos no certame de 2004 foi 
o preço de referência que se baseou na pesquisa de mercado e na relação entre os preços 
de referência e da última contratação. 

I
' r~QS nO 03/2U05- ;~ ~ I 

CPMI • CORHEIO~ ~ 
i h;, r 

~:- ~~~B I~ 
Doe: J 5 8 3 y L---=.=_ .. = __ = __ =_=.~._::: .. ~=. _ .-:::-... =-_ I 



CORREIO< 

CONSTATAÇÃO 3: 

Morosidade na aplicação de multa por atraso na entrega de parte do objeto contratual. 

A cronologia dos fatos relativa à execução do contrato de selos lacre pela PREOSION evidencia que houve 
uma sucessão de problemas de entrega, Iniciado no 2° semestre de 2004, que culminou na recente 
aplicação de multa contratual, em 02/06/2005, de R$ 141.984,00, não constando do processo a qual 
Inexecução do contrato se refere. 

o próprio fornecedor, ao formalizar os novos cronogramas de entrega ao ECT, reconhece os seus atrasos 
quanto a esse contrato. Até o presente, em junho de 2005, embora a data para a entrega da totalidade dos 
lacres tenha sido 02/03/2005, somente 68,21% dos lacres foram entregues, conforme demonstrado no 
quadro a seguir: 

LOTES QTD Data prevista Data efetiva Qtidade Qtidade Percentual 
(sacos cf pf entrega de entrega entregue pendente de execução 
100) (sistema O/o 

ERP) 

1° 12.325 22/09/2004 11/10/2004 12.325 O 

2° 12.300 27/10/2004 27/10/2004 6.000 6.300 
30 12.300 08/12/2004 22/11/2004 12.300 O 

4° 12.300 26/12/2004 09/12/2004 12.300 O 
12.300 31/01/2005 04/03/2005 

68,21 
5° 7.350 4.950 

6° 12.300 02/03/2005 Nada entreQue O 12.300 
TOTAL 73.825* - - 50.275 23.550 

(*) Total efetivamente/formalmente pedido até então e que serve como base para medir a efetiva execução 
contratual; conceito a ser revisto pela empresa, passando a considerar como base o total contratado. 

As dificuldades de fornecimento da empresa contratada vinham desde o 20 lote, outubro de 2004, e houve 
penalização apenas em junho de 2005, após a exoneração do anterior ocupante do cargo de Chefe do 
Departamento de Contratação e Administração de Material - DECAM, Unidade competente para a gestão 
administrativa de contratos no âmbito da Administração Central da Empresa. 

Questionamentos: 

1. A aplicação da multa foi precedida de regular processo administrativo, conforme estabelecido nos 
artigos 86, parágrafo 20, e 87 da Lei nO 8.666 de 21/06/1996? 

2. Demonstrar a qual Inexecução do contrato se refere a multa de R$ 141.984,00, com base na 
aáusula Oitava do Contrato nO 12.806/2004. 

3. Informar sobre as razões da falta de aplicação tempestiva de penalidade, prevista em contrato, a 
partir do Inadimplemento do 10 lote, desde o 20 semestre de 2004. 

4. A garantia contratual (art~go 55, VI, ~a lei nO 8.666/93), no valor de R$ 35.4.9.6,ºº, foi utilizada ~~~ t 
pagamento da multa (artigo 86, paragrafo 2° da lei nO 8.666/93)? Ou alndà,F\!!O lJl~I~:fR.iu ' _1.\ ~a 
de faturas pendentes de pagamento (artigo 86, parágrafo 3°, e artigo 87, ia,Lá~fFfQ ~-jfã'~ll" ~ 
8.666/93)? I ,f n{JR I\ - .. ~ ~ 
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MANIFESTAÇÃO DA ECT: 

1) A aplicação da multa foi precedida de regular processo administrativo, conforme 
estabelecido nos artigos 86, parágrafo 20, e 87 da Lei nO 8.666 de 21/06/19961 

RESPOSTAS: 

Sim, a aplicação da multa foi precedida de processo administrativo regular, 
conforme a seguir: 

a) Atendimento ao art. 86 da Lei nO 8.666/93: Constatados os atrasos 
na entrega dos lacres, após várias cartas de cobrança, a ECT em 
28/04/2005, por meio da CT/GCC/DGCM/DECAM-9.471/2005, 
advertiu à empresa PREOSION informando sobre a aplicação de 
multa de R$ 141.984,00, correspondente a 20% do valor global do 
contrato, conforme previsto na alínea "g" do subitem 8.1.2.2. da 
Cláusula Oitava do instrumento contratual. 

b) Atendimento ao art. 87 da Lei nO 8.666/93: Utilizando a mesma 
carta mencionada acima, foi oportunizado à empresa PREOSION 
que manifestasse suas razões de defesa prévia. 

Resumidamente, o processo administrativo consistiu das seguintes etapas: 

• 09/05/2005: A empresa PREOSION apresenta suas razões de 
defesa prévia; 

• 27/05/2005: O DECAM, por meio da O/GCC/DGCM/DECAM -
9.962/2005, encaminhou a defesa préVia ao DESUP (gestor 
operacional), para apreciação; 

• 01/06/2005: Reunião entre o DECAM, DESUP e a empresa 
PREOSION para tratar de assunto referente a multa e ao novo 
cronograma de entrega; 

• 02/06/2005: O DESUP apresenta resposta à defesa prévia, por 
meio da O/MAT/DGSU/DESUP -107/2005; 

• 02/06/2005: O DECAM ratifica a multa por meio da 
CT/GCC/DGCM/DECAM - 9.471/2005, na qual informa à 
empresa PREOSION que "..... após avaliação das suas 
argumentações e em vista dos transtomos causados pelo não 
cumprimento das obrigações contratuais, ratificamos a 
aplicação da penalidade de multa no valor de R$ 141.984,00, 
conforme previsto na alínea ''g'' do subitem 8.1.2.2. da 
Cláusula Oitava do Contrato de referênda... '~; 

r· . ._~-" 
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• 13/06/2005: A empresa PREOSION apresenta Recurso 

Administrativo requerendo o cancelamento da multa e a 
entrega do material pendente até 20/07/2005: 

• 22/06/2005: A empresa PREOSION propõe: 

- 15/07/2005: Entregar a pendência de 23.550 sacos de 
selo lacre para caixeta; 

- 05/08/2005: Entregar o saldo contratual de 24.775 sacos 
de selo lacre para caixetas referentes ao 70 e 80 
pedidos. 

• 29/06/2005: O Recurso Administrativo foi submetido à análise 
e apreciação do DEJUR. 

Portanto, conclui-se que a aplicação da multa foi precedida de regular processo 
administrativo, conforme estabelece os artigos 86 § 2° e 87 da Lei nO 8.666/93. 

2) Demonstrar a qual Inexecução do contrato se refere à multa de R$ 141.984,00, com base 
na Cláusula Oitava do Contrato nO 12.806/2004. 

RESPOSTA: 

A multa refere-se às pendências relativas às entregas de 4.950 sacos de selos 
lacres do 50 pedido e a 12.300 sacos de selos lacres do 60 pedido, perfazendo o total 
de 17.250 sacos de selos lacres para caixetas. 

3) Informar sobre as razões da falta de aplicação tempestiva de penalidade, prevista em 
contrato, a partir do Inadimplemento do 10 lote, desde o 20 semestre de 2004. 

RESPOSTA: 

Inicialmente, cabe esclarecer que o prazo previsto para entrega do produto, 
segundo o contrato é de 45 dias, sendo 15 dias para entrega e aprovação da amostra 
e 30 dias para entrega do 1° pedido. 

O Contrato foi assinado em 06/08/2004. A empresa PREOSION apresentou a 
amostra em 20/08/2004. Essa amostra foi aprovada, com restrições, o que foi 
comunicado em 02/09/2004, por meio da Cf/GCC/DEGEC/DECAM - 3.273/2004. Nessa 
carta, foi infonnado que as incorreções deveriam ser corrigidas antes do Início da 
produção. Considerando que o resultado da análise da amostra foi comunicado à 
PREOSION em 02/09/2005, a mesma deveria entregar o 1° pedido em 02/10/2004, 
e não 22/09, ao contrário do constante no quadro da página 8, pelo audito ~ ... 

mos nO 03/2005 - r, . 
. I "D~ I . . r.g 10 

O DECAM, na expectativa de desenvolver novos fornecedores, fbhg aeran I .~ A 
r o vanta·oso a necessidade remente do material envidou esfor iC!)-Ss . ue a \~ 
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referida empresa pudesse cumprir com as obrigações contratuais de entrega, dentro 
dos prazos estabelecidos, promovendo várias reuniões com a participação do Chefe do 
DECAM e dos representantes da PREOSION, área técnica e gestores operacionais e 
administrativos. 

Conforme verificado no processo, não há registros em ATAS dessas reuniões e 
nem mesmo correspondências tratadas com a PREOSION acerca do atraso e das 
razões de não aplicação da multa, tempestivamente, relativa às entregas do 1° pedido, 
que se efetivou, parceladamente, em 29/09/2004 (6.000), em 05/10/2004 (3.000 
sacos de selos); 08/10/2004 (1.300 sacos de selos) e 11/10/2004 (2.025 sacos de 
selos). Ressalte-se que 48% do quantitativo relativo ao 1° pedido foi entregue antes 
do prazo previsto, ou seja, 02/10/2004, ao contrário do constante no quadro da página 
08, pelo auditor da CGU, referente à CONSTATAÇÃO 3. 

Outrossim, destaca-se que em abril/2005, por meio da CT/GCC/DGCM/DECAM -
9.471/2005, foi notificada a empresa PREOSION da aplicação da multa no percentual 
de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato, em virtude de descumprimento 
contratual, atingindo-se o limite máximo de multa moratória admitido pelo MANUC e 
conforme disciplinado no subitem 8.1.2.3. da Cláusula Oitava do Contrato nO 
12.806/2004. 

4) A garantia contratual (artigo 55, VI, da Lei nO 8.666/93), no valor de R$ 35.496,00, foi 
utilizada no pagamento da multa (artigo 86, parágrafo 2° da Lei nO 8.666/93)1 Ou ainda, a 
multa foi deduzida de faturas pendentes de pagamento (artigo 86, parágrafO 3°, e artigo 
87, parágrafo 10 da Lei nO 8.666/93)1 

RESPOSTA: 

NÃO, tendo em vista a existência de pagamentos pendentes. 

Esclarece-se que o pagamento da multa será deduzido das faturas relativas à 
entrega das pendências de 23.550 sacos de selos lacres e do 7° pedido (12.300 
sacos), conforme disciplinado no subitem 8.3. da Cláusula Oitava do Contrato nO 
12.806/2004. 

Entretanto, caso o valor das faturas não seja suficiente será utilizada a garantia 
de execução contratual, ou parte dela. 
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CONSTATAÇÃO 4: 

Aditivo ao Contrato de fornecimento do Item 1 do Pregão 028/2004, da ALL IMPLASTIC, 
para suprir faltas relativas ao Contrato de fornecimento do Item 2 do mesmo Pregão, da 
PRECISION. 

Constatamos que, embora a PREOSION não tivesse ainda recebido qualquer multa até a data de 
02/06/2005, em razão de inadimplência contratual, a ECf, além de antecipar, em 23/03/2005, o 80 e 
último lote do fornecimento da ALL IMPLASTIC, celebrou com esta, já em 20/04/2005, um aditivo de 
24,84% ao seu Contrato de nO 12.776/2004, permanecendo o destino da entrega em Brasfiia, apesar de ser 
" em virtude da necessidade em suprir as DRs que eram atendidas pela PREClSION, face o não 
cumprimento do contrato pela referida empresa. -; conforme justificado na O/MAT/DGEM/DECAM -
6.052/2005. 

Questionamento: 

Justificar os fundamentos jurídicos pelos quais foi feito esse aditivo. 

RESPOSTA: 

Primeiramente, cabe esclarecer que o Termo Aditivo teve como fundamentação técnica 
a necessidade premente do material, conforme Relatório GCC/DGCM/DECAM - 923/2005, 
agravada pelos seguintes itens: 

• Aquisição de 120.000 caixetas plásticas, por meio do Contrato nO 12.903/2004 
de 15/09/2004 firmado com a empresa MARFINITE, o que provocou um 
aumento excessivo no consumo de selo lacre para caixeta; 

• A licitação anterior ultrapassou o prazo estimado para a contratação, gerando 
desabastecimento do referido material; 

• Por conseguinte, todos os pedidos foram efetivados pelo lote máximo, em face 
da demanda reprimida. 

A fundamentação legal para se efetivar o Termo Aditivo prevista no subitem 7.2.2. da 
Cláusula Sétima do Contrato na 12.806/2004: 

" 

7.2.2. TERMO ADrnvo: alterações não abrangidqs..,.Jle o ªllQstilam~to que 
ensejarem modificações deste contrato ou do seu valrilrs n° 03/20U5 - t~N . : 
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Encontra, também, respaldo legal no Artigo 65, Inciso I, alínea "b" da Lei nO 8.666/93, 
in verbis: 

" Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 
devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - Unilateralmente pela Administração; 

b) quando necessária a modificação do valor contratado em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por 
esta Lei. 

§ primeiro: O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou 
compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o 
limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos. 

" 

Assim, com base no diploma legal e na justificativa técnica, o DECAM submeteu a 
proposta de Aditivo ao DEJUR que analisou e concluiu pela pertinência do Aditivo, 
conforme NOTA JURÍDICA/DEJUR/DCON - 292/2005, resumidamente: 

" ...... 
Analisando os documentos em apreço entendemos que se encontram revestidos 
das formalidades legais necessárias para produção dos efeitos desejados. 

Com essas considerações, Informamos que, sob o aspecto jurídico, não há 
nenhum 6blce à efetivação do Instrumento que nos foi encaminhado, motivo 
pelo qual devolvem,os o mesmo com a aposição da chancela deste 
Departamento Jurídico. 

" 

Assevere-se que, o instrumento contratual e o ato convocatório previam que o local de 
entrega dos selos lacres para caixeta fornecidos pela ALL IMPLASTIC é Brasília/DF. 

Ademais, alerta-se que o Parágrafo Primeiro do Artigo 65 ~aa4ei-I;'I~L2.~, prevê 
que o Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas Wfdr.etrÇõeS2Ctónttatuai$ os 
acrésclmQS ou supressões. I ~IVll • ~RREIO~! ~ 
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Além disso, o local de entrega foi um dos fatores determinantes na composição do 

preço cotado pela ALL IMPLASTlC. 

Oportunamente, esclarece-se que a distribuição do material às Diretorias Regionais é 
feita pela ECT através de sua logística própria. 

Dessa forma, conclui-se que o Termo Aditivo foi efetivado com o devido respaldo legal, 
técnico e jurídico. 

CONSTATAÇÃO 5: 

Constatamos que houve, apenas em 21/07/2005, uma aplicação de multa contratual, no 
valor de R$ 568,34, referente ao atraso havido na execução do 1° pedido (13/09 a 
17/09/2004) do contrato nO 12.776/2004, do fornecimento da ALL IMPLASTlC. 

Questionamento: 

Justificar a morosidade dessa aplicação de penalidade contratual. 

RESPOSTA: 

Preliminarmente, cabe esclarecer que a multa foi aplicada equivocadamente, 
portanto, não há que se justificar a morosidade da aplicação de penalidade. 

Esse equívoco foi cometido, quando o DECAM, em julho/200S, durante os trabalhos 
de revisão dos contratos constatou inadimplemento contratual de atraso na entrega do 
objeto, notificando, assim, a empresa ALL IMPLASTIC acerca da aplicação da penalidade 
de multa. 

Cabe salientar que, posteriormente à notificação, o DECAM verificou o cometimento 
de lapso na contagem de prazos, o que acarretou a incidência da penalidade. 

Pelos autos do processo contratual, verifica-se que a empresa ALL IMPLASTIC ao 
fazer a entrega em 17/09/2004, cumpriu as condições contratuais acordadas, conforme a 
seguir: _~_. 
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• Assinatura do Contrato: 23/07/2004; 
• Prazo de entrega do 10 lote prazo (45 dias a partir da assinatura do contrato): 

08/09/2004; 

• Prorrogação concedida pela ECT do prazo de entrega: 5 dias, passando a data 
de entrega para 13/09/2004; 

• Atraso na aprovação da amostra por parte da ECT: 5 dias úteis; 
• Prazo de entrega alterado em função do atraso na aprovação da amostra: 

20/09/2004; 

• Data da efetiva entrega pela empresa ALL IMPLASTIC: 17/09/2004. 

Neste contexto, o DECAM por meio da CT/GCC/DGCM/DECAM-9.868/2005, 
comunica o cancelamento da multa nos termos do artigo 65, caput da Lei nO 9.784/99, in 
verbis: 

\\ 

Art. 65 - Os processos administrativos de que resultem sanções poderão 
ser revistos, a qualquer tempo, a pedid,o ou de ofício quando surgirem 
fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de justificar a 
inadequação da sanção aplicada." (grifo nosso). 

" 

Brasília, 04 de agosto de 2005. 
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DEPARTAMENTO JURíDICO 

AO: PRESIDENTE DA ECT 

CI/GAB/DEJUR -1092/2005 

REF.: CI/PR-0499/20005 

Assunto: Controladoria-Geral da União - Nota de Auditoria nº 10/2005. 

Brasília-DF, 04 de agosto de 2005. 

Em atenção ao contido na Ci em referência, encaminho, em anexo, o 
RelatórioIDIDAlDEJUR-002l2005, que trata da análise jurídica dos aspectos 
abordados pela Controladoria-Geral da União referentes à Contastação 1 da Nota de 
Auditoria nº 10/2005, que versou sobre "Licitação para aquisição de Selos Lacre para 
fechamento de Caixeta, com vistas ao acondicionamento de objetos postais - Pregão 
nº 028/2004." 

o Relatório, a ser encaminhado à Controladoria-Geral da União, contempla 
esclarecimentos prestados pela CI/GABIDEPEN-954/2005, de 04/08/2005, e os 
argumentos jurídiCOS acerca da redução do prazo de garantia, em resposta aos 
questionamentos apresentados pela CGU na Constatação nº 01, da Nota de Auditoria 
de que se trata. 

Ao ensejo, informo que este Departamento Jurídico apresenta o 
RelatórioIDIDAlDEJUR-002l2005, em anexo, para resposta à CGU, no prazo fixado 
pelo Ofício nQ 19006/2005/CGU-PR, de 02/08/2005. 

AtenciosamentlJ' 

, ~.~~~ I M-xD~ DE FÁTIMA MO~iI\IS S~ '~efe do Departamento Jurídico 

Anexo: RelatórioIDIDAlDEJUR-002/2005. 

C/C: DIRAD,DlTEC e DAUDI 

MFMS/mfms 

, ROS n~j~,~~­
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DEPARTAMENTO JURíDICO 

Ref.: CI/PR - 0499/2005 

RELATÓRIO DIDA/DEJUR - 002/2005 

Senhora Chefe do Departamento Juridico, 

Em atendimento ao solicitado pelo Sr. Presidente da ECT, 
confonne expediente acima referenciado, são apresentadas, abaixo, as 
considerações jurídicas pertinentes sobre os aspectos levantados pela 
Controladoria-Geral da União, confonne NOTA DE AUDITORIA N.o 10 - 2005, 
respeitantes ao Pregão 028/2004-CPL/ AC, cujo objeto foi a aquisição de Selos 
Lacre para fechamento de Caixeta. 

NOTA DE AUDITORIA N. o 10 - 2005 

CONSTATAÇÃO 1: 

Diminuição sem motivação do período exigido de garantia de 01 (um) ano 
para 01 (um) mês, em comparação com as licitações realizadas em 2001, 
2002 e 2003. 

Questionamentos: 

1. Apresentar as razões técnicas da redução do período de garantia do selo 
lacre, de 1 ano para apenas 1 mês; 

2. Apresentar a alegada correlação entre a diminuição do período de 
garantia e o preço do produto. 

DAS CONSIDERACOES TÉCNICAS 

Para melhor compreensão do motivo pelo qual o prazo de 
garantia para o selo lacre foi reduzido, é necessário que se façam algumas 
considerações, confonne consta da CI/GAB/DEPEN - 954/2005, de 
04/08/2005. 

Trata-se de um utensílio de produção seriada, não deteriorável 
sob condições de annazenamento apropriadas, cuja utilização é feita de uma 
única vez, isto é, ao ser aplicado, o selo lacra a tampa da caixeta por meio de 
travamento das partes que o compõem (rabicho e corpo). Quando a caixeta é 
aberta no destino, o lacre é rompido e inutiliza?o. Esta é a sua finalidade. 



DEPARTAMENTO JURíDICO 

Para garantir que o produto atenda aos requisitos técnicos 
necessários à sua aplicação nos serviços postais, antes da fabricação em série 
o fornecedor apresenta 50 amostras do lacre para realização de análises pela 
ECT. Quando da entrega dos lotes são feitas inspeções de recebimento de 
acordo com as normas ABNT mencionadas na Especificação Técnica. Tais 
inspeções avaliam as características fisicas do produto (cor, dimensões, 
formato, resistência à tração do rabicho, leitura do código de barras, etc.), 
testes estes que são efetuados em conformidade com as normas de inspeção e 
amostragem da ABNT, indicando, de forma conclusiva, se os lacres estão 
adequados e aderentes à especificação. Uma vez aprovados, são recebidos e 
disponibilizados para a operação e são rapidamente consumidos. 

A licitação em apreço adquiriu 13.000.000 de selos lacres (130 
mil sacos contendo 100 selos cada), fornecidos em até 10 lotes mensais, para · 
consumo em 12 meses ano. O consumo médio mensal de lacres considerado na 
época foi 1.063.300 unidades (10.633 sacos de 100 peças cada). 

A garantia estabelecida na especificação é de 30 dias após a 
aceitação do material no almoxarifado da ECT. Como o contrato previa a 
entrega subdividida em até 10 lotes, a garantia do produto se aplicou a cada 
lote entregue. Com base no consumo médio mensal, pode-se inferir que o prazo 
de garantia (30 dias) praticamente coincidiu com o tempo de consumo de cada 
lote (1.083.333 lacres/mês). Ou seja, o prazo de garantia em nada prejudicaria 
a ECT, caso se constatasse problemas com os produtos durante o seu uso. 
Além disso, ressalta-se que a operação percebe vício oculto no ato do uso do 
lacre, avisando imediatamente, pois lacres defeituosos interferem na eficiência 
das operações. 

Como o consumo é rápido, a utilização é única e o produto é 
prévia e suficientemente testado, não se vê motivos para que se mantenha a 
garantia por um ano, mesmo porque neste prazo certamente todos os lacres de 
determinado lote de compra já teriam sido con,sumidos, o que não justifica um 
prazo de garantia extenso. 

Um detalhe a se destacar é que a redução do prazo de garantia 
concorre para ampliar a participação de empresas no processo, opostamente a 
uma idéia de restrição, que poderia ser entendida em caso contrário. 

Quanto à mencionada perspectiva de redução de preços, cabe 
salientar que o prazo de garantia é um dos itens que impacta o preço final de 
venda de produtos industrializados. Ao se definir uma garantia maior que o 
tempo de uso e estocagem do selo lacre, e acima da garantia mínima legal, se 
estaria imputando custos desnecessários à ECT. Este foi o raciocínio que levou 
à citação de que se poderiam obter condições de preço menores em licitações. 
Observa-se que a variação de preços entre o Pregão 028/2004 e o Wstórico das 
licitações anteriores, conforme planilha constante do processo, indica que 
houve uma redução de preços, que pode ser imputada, entre outros fatores 
influentes, à redução do prazo de garantia. ~._n. 
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Com base nas infonnações acima prestadas e nas constatações 
feitas durante o processo de licitação em apreço, entende-se que há elementos 
suficientes para que o assunto seja devidamente esclarecido e compreendidas 
as razões técnicas para a alteração do prazo de garantia dos Selos Lacre. 

DAS CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS 

A priori, cumpre relatar que, quando da análise dos editais 
encaminhados a este Departamento Jundico, passou-se a observar que nas 
minutas dos contratos anexos aos mesmos, no mais das vezes, o prazo de 
garantia ultrapassava a vigência contratual, existindo, assim, dois prazos de 
vigência no instrumento: o prazo contratual para a execução do objeto e o 
prazo da garantia do produto que se estendia após o término do contrato. 

Tal fato, sobre a ótica jurídica, poderia ensejar uma série de 
problemas eis que durante a vigência da garantia contratual (que se iniciava 
após o recebimento do produto) não mais have'ria um instrumento jundico que 
respaldasse as obrigações da contratada durante esse penodo, haja vista o 
contrato já haver se exttngüido quando do início da garantia. 

Assim, questionável inclusive a aplicação e validade das próprias 
cláusulas de penalidades contidas no contrato, que, quando da execução da 
garantia, em princípio, também se encontrariam sem eficácia face a extinção 
do mesmo pelo término de sua vigência. 

Nesse contexto, buscou-se verificar o posicionamento do 
Tribunal de Contas da União o qual, em sua Decisão 202/2002, ao analisar 
caso análogo, vedou a inclusão no prazo de vigência contratual do prazo de 
garantia, e para tanto expunha: 

( ... ) 
14. Essa última, segundo o Código de Defesa do Consumidor. 
deve constituir termo em separado. Vejamos o que dispõe o COC: 

MArt.50 A garantia contratual é complementar à legal e será 
conferida mediante termo escrito. 
Parágrafo único. O termo de garantia ou equivalente deve ser 
padronizado e esclarecer, de maneira adequada em que consiste a 
mesma garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em que 
pode ser exercitada e os ônus a cargo do consumidor, devendo­
llie ser entregue. devidamente preenchido pelo fornecedor. no ato 
do fornecimento. acompanhado de manual de instrução, de 
instalação e uso do produto em linguagem didática. com 
ilustrações. " 

15. Assim. o período de duração do contrato deve incluir apenas 
as etapas de consecução de seu objeto. posto que o direito 
relativo à garantia legal ou contratual subsiste depois de 
executado o contrato, conforme se depreende das normas 
contidas no Estatuto das Licitações - art. 69. e o § 2°. do art. 73 
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da Lei n° 8.666/93. Esse direito nasce com a avenca. mas 
perdura além da contratação. pelo prazo acordado entre as 
partes. 

( ... ) 

wConsiderando que o objeto da contratação já fora totalmente 
executado. recebido definitivamente. sem pendências. com 
quitação recíproca. plena e irrevogável. segundo o Termo de 
Entrega e Recebimento às fls . 130 do Volume I. restando apenas 
a questão da garantia técnica prevista na Cláusula Décima 
Quinta. que se extinguirá em 22 de fevereiro de 2003. pensamos 
que a providência determinada no item 11 da Decisão recorrida 
cumprirá apenas uma formalidade legal. que. salvo melhor juízo 
poderá ser dispensada. excepcionalmente. por este Tlibunal. uma 
vez que não acarreta nenhum dano ou prejuízo ao órgão. Antes. 
confIrma um direito. conforme já expusemos. 

( ... ) 

11 - observe. nas contratações futuras. as disposições ínsitas na 
Lei 8.666/93. art. 57. que dispõe sobre o prazo da duração dos 
contratos. sem incluir no penodo de vigência o prazo de garantia. 
uma vez que esse direito, de acordo com o que preceitua o art. 69, 
e o § 2°, do art. 73, todos da Lei n° 8.666/93, perdura após a 
execução do objeto do contrato. Complementarmente. poderá ser 
obtido junto às contratadas o termo de garantia contratual, 
conforme prescreve o art. 50 e seu parágrafo único da Lei 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor)." 
varo . 
( ... ) 

No que se refere à vigência do contrato, é necessário reconhecer o 
acerto das considerações tecidas a esse respeito pela unidade 
técnica na instrução transcrita no relatório. Conforme 
evidenciado à fi. 134, anexo I, o objeto do contrato já foi 
integralmente executado e pago, não havendo nenhum serviço 
pendente e tampouco saldo remanescente a pagar. O contrato só 
permanece em vigor em razão da garantia t6cnica, estipulada na 
cláusula décima quinta (fl. 25, anexo 1) que se estenderia por 
penodo não inferior a cinco anos, contados da lavratura do termo 
de entrega e recebimento definitivo do objeto contratado. Como 
visto. esse prazo foi equivocadamente inserto na vigência do 
contrato. 

Evidente que, em consonância com o entendimento da Serur. do 
ato não resultou dano ou prejuízo ao Erário. Não se trata de 
contrato que preveja a prestação continuada de serviços e os 
respectivos pagamentos. por prazo superior ao limite legal. No 
caso. a vigência do contrato encontra-se estendida unicamente 
por conta da garantia t6cnica. que integra o reajuste. Assim 
sendo. a rescisão do contrato. além de não ser necessária. 
tampouco é recomendável. uma vez que poderia ensejar 
questionamentos acerca da vigência da garantia. 

Não obstante. não se pode dispensar determinação ao IPqM. no 
sentido de que observe os limites estabelecidos no art. 57. da Lei 
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n° 8.666/93, deixando de incluir, no prazo de vigência contratual, 
o penodo de garantia, uma vez que a responsabilidade do 
fornecedor dos produtos ou serviços já está prevista nos arts. 69 
e 73, §2°, da mesma Lei. 

Ademais , é pertinente observar que, nas situações em que seja 
aplicável a Lei n° 8.078/90, poderá ser obtido termo de garantia 
contratual, de acordo com o disposto no art. 50 e parágrafo único 
da citada Lei. 

DECISÃO 
( ... ) 
8.3. esclarecer ao IPqM que, nas Wpóteses em que for aplicável a 
Lei n° 8.078/90, poderá exigir do contratado, termo de garantia 
em separado, segundo o disposto no art. 50 e parágrafo único, da 
mencionada Lei. 

Assim, o Departamento Jundico buscou as áreas sistêmicas da 
empresa para que fosse adotada a sugestão do TCU onde, nos casos em que as 
áreas técnicas julgassem pela necessidade do prazo de garantia se estender 
após a vigência do contrato, mormente quanto aos bens duráveis (v.g.: 
equipamentos e soluções), que fosse providenciado, para cada objeto, o Tenno 
de Garantia apartado. 

Entendemos assim, que tal instrumento regeria a contratação 
após o fim da vigência contratual e até o ténnino do penodo de garantia, com 
todas as cláusulas e condições inerentes a essa etapa negocial. 

Com relação aos bens não-duráveis, restou convencionado que 
cada fornecedor deveria garantir o prazo de garantia do fabricante, estipulando 
nas Especificações Técnicas, contudo, que o prazo mínimo seria de trinta dias, 
confonne preceito legal, sendo que cada área técnica assentaria os prazos que 
fossem pertinentes de acordo com as caractensticas do bem. 

Após este intróito, passemos às considerações acerca dos 
aspectos jundicos do assunto: 

Conforme grande parte da doutrina já exara, o Código de Defesa 
do Consumidor também é utilizado nos contratos administrativos e seguindo 
tal tendência manifesta o jurista Leon Fredja Szklarowskyl, in verbis: 

MSem dúvida, aplica-se o Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor, ainda que se trate de contrato administrativo, 
quando a contratante ~ a Admlnlstração. no sentido que lhe 
dA a Lei 8666/93, sendo ela consumidora ou usuArla, porque 
adquire ou utlliza produto ou serviço, como destinatária 
final. A lei não faz distinção entre as pessoas jundicas que 
adquirem bens ou usufruem serviços. Não há por que se lhe 
negar a proteção do CPDC, já que o Estado consumidor ou 
usuário é a própria sociedade representada ou organizada. 

, O CÓDIGO DE PROTEÇÃO. DEFESA 00 CONSUMIDOR NOS COtITRATOS ADMINlSTRAT1VOS. Slte: www.sal.com·br 
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Este também é o pensamento de Celso Bastos. que não exclui o 
Estado quando adquire produtos ou é usuãrio. 

A Administração Pública compreende a administração direta e a 
indireta da União. dos Estados. do Distrito Federal e dos 
Municípios e abrange as entidades com personalidade jurídica de 
direito privado sob controle do Poder Público e das fundações por 
ele instituídas e mantidas. 

Na relação contratual estabelecida pela Lei de Licitações e 
Contratos a posição da Administração. em regra. é a de usuária 
ou adquirente de bens. consumidora final. não sendo 
fornecedora." (grifo nosso) 

Nesse mesmo diapasão, manifestou-se o Tribunal de Contas da 
União no julgado retro transcrito , bem como na Decisão n.°1.045/2000 -
Plenário, in littens: 

MO TCU vem reconhecendo a aplicação do Código de Defesa 
do Consumidor para a Administração Pública, no pólo passivo 
da relação de consumo. A exemplo a Decisão 634/96 -
Plenário, traz a seguinte passagem extraída do voto do Exmo. Sr. 
Ministro Homero Santos: 

'A Carta Magna. entre os princípios que estabelece para a 
atividade econômica (art. 170). consagra o da livre concorrência 
(inciso IV) e o da defesa do consumidor (inciso V). a Administração 
Pública enquadra-se perfeitamente como consumidora nesse 
contexto - sendo em muitos casos. inclusive. consumidora 
majoritária de determinados bens ou serviços ofertados pela 
iniciativa privada - para efeito da proteção conferida pela 
Constituição Federal e pela legislação ordinárta aos consumidores 
em geral, como o Código de Defesa do Consumidor. por exemplo.' 
Firma-se esta premissa, pois que irá permear a anãlise do 
presente caso atrav6s da aplicação de normas do CDC 
pertinentes." (grifo nosso) 

Logo, resta clara a aplicação dos preceitos do Código de Defesa 
do Consumidor às matérias pertinentes e compatíveis. 

Outro ponto que é preciso alinhavar concerne à alegação de que 
o art. 26 do CDC seria somente a respeito dos prazos decadenciais ao direito de 
reclamar e não à garantia do produto. lnicialrpente, compete esclarecer que o 
referido artigo prescreve o termo inicial e final do direito a reclamar 
judicialmente e, por óbvio, prescreve, assim, os prazos da garantia legal. 

Pautada em tais entendimentos, dispôs a Zênite na Consulta 
712/114, de 16 de setembro de 2003: 

MQuanto à primeira delas (a). é de bom grado salientar que a 
garantia ofertada pelo contratado é complementar à legal (art. 50. 
do CDC). oU seja. não pode ser entendida como um mero 
elastecimento do prazo de garantia determinado pela lei (ex vi dos 
arts. 24 c/c 26. do CDC). 
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Diferentemente disso. essa modalidade de garantia é autônoma. e 
não ocasiona reflexo algum na contagem da garantia legal. 
Equivale a dizer que. quando é oferecida garantia complementar. 
esta é computada e. após o seu término. conta-se a legal. 

Logo. todos os vícios constatados ao longo do período de garantia. 
que. no presente caso. é fruto do somatório do tempo de garantia 
contratual com o legal (de 90 dias. porque presume-se que o 
equipamento fornecido pode ser entendido como durável - art. 26. 
Inc. 11. do CDC). devem ser sanados pelo fornecedor.· 

Convém expor que Ana Mabel Barbosa Moreira, no artigo: 
"Aspectos Sobre a Inversão do Ônus da Prova e a Garantia Legal no Código de 
Defesa do Consumidor", demonstra que o art. 26, cumulado com o 24 do CDC 
é a garantia legal, in litterls: 

"Outra questão bastante Interessante consiste na garantia legal 
estabelecida no Código de Defesa do Consumidor. em seus artigos 
24 e 26. que obriga tanto o fabricante quanto o fornecedor (aquele 
que comerclallza) a garantir o produto (durávelJ por. pelo menos. 
90 (noventa) dias." 

Aliás, ressalta-se ainda o que consignam os art. 24 e 26 do CDC, 
alhures mencionados: 

"Art. 24. A garantia legal de adequação do produto ou serviço 
independe de termo expresso, vedada a exoneração contratual 
do fornecedor. 
( ... ) 

Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil 
constatação caduca em: 
I - trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de 
produtos não duráveis; 
11 - noventa dias. tratando-se de fornecimento de serviço e de 
produtos duráveis. 
§ 10. Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega 
efetiva do produto ou do término da execução dos serviços. 
§ 2 0

• Obstam a decadência: 
I a reclamação comprovadamente formulada pelo 
consumidor perante o fornecedor de produtos e serviços at~ a 
resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida 
de forma inequivoca; 
11 - (Vetado). 
III - Instauração de inquérito civil, até seu encerramento. 
§ 30. Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencialinlcia-se 
no momento em que ficar evidenciado o defeito." (grifo nosso) 

Com isso, apresenta -se como pacífico o entendimento de que o 
art. 26 menciona os prazos da garantia legal, posto que ele deve ser 
interpretado em combinação com o art. 24 do mesmo diploma e não ser visto 
de forma estanque, haja vista que as normas deverão ser interpretadas em sua 
integralidade e não isoladamente. r " ~ 
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Salienta-se, além disso, que o próprio Procon (CampinasjSP) -
órgão institucional e competente para efesa do consumidor - expendeu em seu 
site que: "A garantia contratual complementa a legal e deverá ser fornecida por 
escrito; obrigatória. Em caso de não fornecimento, prevalece a garantia legal 
descrita no CDC - 30 dias para produtos e serviços não durâveis e 90 dias 
para produtos e serviços durâveis." (grifo nosso) 

Necessário, outrossim, expor que o selo lacre está na categoria 
de bem de consumo não durável, visto que ele somente pode ser utilizado uma 
única vez, pois sua utilização importa pa sua completa destruição, 
caractenstica substancial de tais bens. 

o professor José Geraldo Brito Filomen02 assevera acerca da 
matéria em comento: 

ME. fundamentando-se nas lições de Philip Kloter. assevera o autor 
retrocitado que 'a primeira classificação bens duráveis. bens não 
duráveis e serviços. que se aplica igualmente tanto a bens de 
consumo. como a bens industriais. distingue três categorias de 
bens. com base na taxa de consumo e na tangibllidade deles: bens 
duráveis - bens tangíveis que normalmente sobrevivem a muitos 
usos (exemplos: refrigeradores. roupas); bem não duráveis - bens 
tangíveis que norma1mente são consumidos em um ou alguns 
poucos usos (exemplos: carne, sabonete); serviços - atividade. 
beneficios ou satisfações que são oferecidas à venda (exemplos: 
corte de cabelo. consertos)." (grifo nosso) 

Logo, a contrário senso do exposto na Nota de Auditoria ora em 
comento, a definição de bem não durável não tem qualquer ligação relativa à 
possibilidade do bem ser ou não estocado, mas sim, se ele será consumido por 
muitos ou poucos usos. Afirma-se, mais uma vez, que o selo lacre só pode ser 
usado uma única vez, o que o coloca na categoria de bem não durável do art. 
26, I do CDC. 

Face à assertiva de que o contrato ficaria descoberto após o 
prazo de 30 dias da garantia, não podendo se alegar atributos que: "não são de 
fácil constatação em penodo tão reduzido", premente se circunstanciar que tal 
argumentação não pode prosperar, pois o que não for de fácil constatação ou 
vício aparente se encaixa como vício oculto e o termo inicial dar-se-á com o seu 
efetivo conhecimento. 

Para tanto, o art. 26. § 3° do CDC claramente definiu: 
"Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento 
em que ficar evidenciado o defeito." (grifo nosso) 

o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul na Apelação Cível 
5970677503 , atinente à matéria, consignou que: "Se o vício é oculto, isto é 

2 Código Brasileiro de Defesa do Consumidor. Ada Pelegrini Grinover ... (et aI.) - 6. ed. - Rio de Janeiro: Forense Univers~ária. 
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só se manifesta com o uso, o tenno inicial da garantia fica em aberto, de 
tal sorte que somente depois de constatado o vício inicia a contagem do 
prazo decadencial. Inteligência do art. 26, § 3° do CDC. Vício oculto." 
(grlfo nosso) 

o Código Civil em seu art. 445, § 10 delineia que: 

MArt. 445. o adquirente decai do direito de obter a redibição ou 
abatimento no preço no prazo de trinta dias se a coisa for móvel. e 
de um ano se for imóvel. contado da entrega efetiva; se já estava 
na posse. o prazo conta-se da alienação. reduzido à metade. 
§ 10 Quando o vício. por sua natureza. só puder ser conhecido 
mais tarde. o prazo contar-se-á do momento em que dele se tiver 
ciência. até o prazo máximo de cento e oitenta dias. em se . 
tratando de bens móveis; e de um ano. para os imóveis." 

Importante, também, circunsianciar que o artigo 18 do Código 
de Defesa do Consumidor estabelece que o fornecedor é solidariamente 
responsável pelos defeitos do produto, in verbis: 

"Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou 
não duráveis respondem solidariamente pelos vicios de 
qualidade ou quantidade que os tomem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes 
diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da · 
disparidade. com as indicações constantes do recipiente. da 
embalagem. rotulagem ou mensagem publicitárla. respeitadas as 
variações decorrentes de sua natureza. podendo o consumidor 
exigir a substituição das partes viciadas. 

§ 10 Não sendo o vicio sanado no prazo máximo de trinta 
dias, pode o consumidor exigir, alternativamente e à sua 
escolha: 

I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em 
perfeitas condições de uso; 

fi - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente 
atualizada, sem prejufzo de eventuais perdas e danos; 

m - o abatimento proporcional do preço. 

§ 20 Poderão as partes convencionar a redução ou ampliação do 
prazo previsto no parágrafo anterior. não podendo ser inferior a 
sete nem superior a cento e oitenta dias. Nos contratos de adesão. 
a cláusula de prazo deverá ser convencionada em separado. por 
meio de manifestação expressa do consumidor. 

§ 30 O consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do 
§ 10 deste artigo sempre que. em razão da extensão do vício. a 
substituição das partes viciadas puder comprometer a qualidade 

3 Relatora Desembargadora Rejane Maria Dias de Castro Bins - 1110912002. 
...~-_. -_·na~" 
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ou caractensticas do produto. diminuir-lhe o valor ou se tratar de 
produto essencial. 

§ 40 Tendo o consumidor qptado pela alternativa do Inciso I do § 
10 deste artigo. e não sendo possível a substituição do bem. 
poderá haver substituição por outro de espécie. marca ou modelo 
diversos. mediante complementação ou restituição de eventual 
diferença de preço. sem prejuízo do disposto nos incisos 11 e III do 
§ 10 deste artigo. 

§ 50 No caso de fornecimento de produtos in natura. será 
responsável perante o consumidor o fornecedor imediato. exceto 
quando identificado claramente seu produtor. 

§ 6° São impróprios ao uso e consumo: 

I - os produtos cujos prazos de validade estejam venCidos; 

11 - os produtos deteriorados. alterados. adulterados. avariados. 
falsificados. corrompidos. fraudados. nocivos ã vida ou ã saúde. 
perigosos ou. ainda. aqueles em desacordo com as normas 
regulamentares de fabricação. distribuição ou apresentação; 

m - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem 
inadequados ao fim a que se destinam." (grifo nosso) 

Logo, mostra-se claro que, mesmo finda a garantia legal. o 
fornecedor é responsável pelo produto que comercializa, assim como o vício 
oculto, ou seja o que não for aparente, de fácil constatação e que se verifica 
com o seu uso, tem seu termo a quo decadencial a partir do conhecimento do 
defeito, fato que refuta Ú1 totum as considerações contidas na Nota de Auditoria 
em apreço. 

Conforme demonstrado, o prazo da garantia no contrato em tela 
seguiu o Código de Defesa do Consumidor que, face aos entendimentos 
pacificados. é plenamente aplicável na seara dos contratos administrativos. 

Acerca da redução do penodo de garantia do selo lacre, faz-se 
mister alinhavar que, tendo sido obedecido o prazo legal, majorar o interregno 
encontra-se na esfera discricionária da Administração Pública, abarcada por 
questões de oportunidade e conveniência. 

Em seus estudos relacionados à discricionaIiedade. comenta o 
professor Diógenes Gasparini4 : 

"Discricionários são os atos administrativos praticados pela 
Administração Pública conforme um dos comportamentos que a 

• Direito Administrativo. 6.' ed. rev. atuaL. Ed. Saraiva. São Paulo. 2001. p. 90. 
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lei prescreve. Assim. cabe à Administração Pública escolher dito 
comportamento. Essa escolha se faz por critério de conveniência e 
oportunidade. ou seja. de mérito. 
Costuma-se. sem muito cuidado. dizer que o ato adntinistratfvo 
discricionãrto é insuscetível de exame do Judiciãrio. Tal afirmação 
não é verdadeira. 
O que não se admite em relação a ele é o exame por esse Poder da 
conveniência e da oportunidade. isto é. do mérito da decisão 
tomada pela Administração Pública. conforme vêm decidindo 
nossos Tribunais (Rr. 446:213). 

Seguindo tal diretriz, a doutrina pátria trata a garantia disposta 
no art. 24 do CDC como a garantia implícita do produto. Nesse sentido extrai­
se da obra "Comentários ao Código de Defesa do Consumidor" dos autores · 
Cláudia Lima Marques, Antonio Herman V. Benjamin e Bruno Miragem, Ed. 
Revista dos Tribunais, 1 a edição, pg. 354, o seguinte: 

"Garantia de Adequação. O sistema do CDC introduz no 
ordenamento brasUeiro uma garantia legal. imperativa. de 
adequação do produto. Tal garantia Impede que se estipulem 
clâusulas contratuais que ImpossibUitem, exonerem ou 
mesmo atenuem as obrigações pelos vícios de inadequação. 
dispostos nos arts. 18 a 23. A garantia de adequação do 
produto 6 um verdadeiro ônus natural para toda a cadeia de 
produtores: a adequação do produto nasce com a atividade de 
produzir. de fabricar. de criar. de distribuir. de vender o 
produto. No sistema do COC. a garantia de adequação é mais do 
que a garantia de vícios redibitórios. é garantia implícita ao 
produto. garantia de sua funcionalidade. de sua adequação. 
garantia que atingirá tanto o fornecedor direto como os outros 
fornecedores da cadeia de produção. Defendemos aqui uma 
garantia inerente ao produto (ob rem). em alguns aspectos 
semelhantes ã desenvolvida pela jurisprudência norte-americana. 
a implied warranty. mas ,que. no sistema do COC. advirta da 
atividade objetiva dos fornecedores (por isso solidãrtos. pelo art. 
18) e não só de fundo contratual, Garantia funcional de que o 
produto será adequado ao seu fim toda vez que ele (fornecedor) 
participa do processo produtivo. 

Garantia legal e garantia contratual: no sistema do CDC a 
garantia legal independe de termo expresso (art. 24). existe 
naturalmente. implícita. interna ao produto ou ao serviço 
fornecido no mercado brasileiro. É dever de adequação imputado 
a todos os fornecedores de produtos e serviços; já a garantia 
contratual 6 facultativa. eventual. oriunda da manifestação 
de vontade expressa do fornecedor. devendo ser disposta em 
tenno escrito (art. 50). O que o art. 24 veda 6 a exoneração, 
por contrato ou na pr6pria garantia contratual. da 
responsabUidade imposta pela garantia legal. imposta por 
norma de ordem pública. logo, indisponível (art. 10 c/c arts. 24 
e 25)." (grifo nosso) 

I R'QS n° 03/2005 - (~-N': 
11 CPMI • CORREIO~ 

Fls: 1379 
358~ 

, Doe: 



DEPARTAMENTO JURíDICO 

Assim. em ambos os aspectos analisados - técnico e legal -
entende-se consubstanciadas as razões que levaram a ECT à alteração do 
prazo de garantia do produto em questão. decisão esta que reside na esfera 
discricionária do administrador. 

assunto. 
São estas as considerações que entendemos pertinentes ao 

Aprovo. 

Brasília-DF. 03 de agosto de 2005. 

CHRIS'fI1NE DE MP.,TTe W. RODRIGUES 
OAB/DF 18.536 Mat. ECT 8.950.868-8 

D
/- Bsb. 04 /08/05. 
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EIIICORREIO( DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Parecer Técnico: GABIDEPEN-0115/2005 

Ref.: CIIPR-0499/2005 

Assunto: Nota de Auditoria n° 10-2055 CGU 

1 OBJETO. Resposta ao questionamento da Controladoria-Geral da União, conforme Nota de 
Auditoria N° 10-2005, respeitante ao Pregão 028/2004-CPLlAC - Aquisição de Selos Lacre para 
fechamento de Caixeta, com vistas ao acondicionamento de objetos postais para o transporte. 

2 ANÁLISE 

A Constatação 1 da Nota de Auditoria N° 10-2005 da CGU, tem o seguinte teor: 

Diminuição sem motivação do período exigido de garantia de 01 (uma) ano para 01 (um) 
mês, em comparação com as licitações realizadas em 2001, 2002 e 2003. 

Questionamentos: 

1. Apresentar as razões técnicas da redução do período de garantia do selo lacre, de 1 ano 
para 1 mês; 

2. Apresentar a alegada correlação entre a diminuição do período de garantia e o preço do 
produto. 

Resposta: 

Questionamento 1: 
Para melhor compreensão do motivo pelo qual o prazo de garantia para o selo lacre foi reduzido, é 
necessário que se façam algumas considerações, sob a ótica exclusiva de engenharia. 

Trata-se de wn utensílio de produção seriada, não deteriorável sob condições de armazenamento 
apropriadas, cuja utilização é feita de wna única vez, isto é, ao ser aplicado, o selo lacra a tampa da 
caixeta por meio de travamento das partes que o compõem (rabicho e corpo). Quando a caixeta é 
aberta no destino, o lacre é rompido e inutilizado. Esta é a sua finalidade. 

Para garantir que o produto atenda aos requisitos técnicos necessários à sua aplicação nos serviços 
postais, antes da fabricação em série o fornecedor apresenta 50 amostras do lacre para realização de 
análises pela ECT. Quando da entrega dos lotes são feitas inspeções de recebimento de acordo com 
as normas ABNT mencionadas na Especificação Técnica. Tais inspeções avaliam as características 
fisicas do produto (cor, dimensões, formato, resistência à tração do rabicho, leitura do código de 
barras, etc.), testes estes que são efetuados em conformidade com as normas de inspeção e 
amostragem da ABNT, indicando, de forma conclusiva, se os lacres estão adequados e aderentes à 
especificação. Uma vez aprovados, são recebidos e dispoqibilizados para a operação e são 
rapidamente conswnidos. 0::-
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A licitação em apreço adquiriu 13.000.000 de selos lacres (130 mil sacos contendo 100 selos cada), 
fornecidos em até 10 lotes mensais, para consumo em 12 meses ano. O consumo médio mensal de 
lacres considerado na época foi 1.063.300 unidades (10.633 sacos de 100 peças cada). 

A garantia estabelecida na especificação é de 30 dias após a aceitação do material no almoxarifado da 
ECT. Como o contrato previa a entrega subdividida em até 10 lotes, a garantia do produto se aplicou 
a cada lote entregue. Com base no consumo médio mensal, pode-se inferir que o prazo de garantia 
(30 dias) praticamente coincidiu com o tempo de consumo de cada lote (1.083 .333 lacres/mês). Ou 
seja, o prazo de garantia em nada prejudicaria a ECT, caso se constatasse problemas com os produtos 
durante o seu uso. Além disso, ressalta-se que a operação percebe vício oculto no ato do uso do lacre, 
avisando imediatamente, pois lacres defeituosos interferem na eficiência das operações. 

Como o consumo é rápido, a utilização é única e o produto é previa e suficientemente testado, não se 
vê motivos para que se mantenha a garantia por um ano, mesmo porque neste prazo certamente todos 
os lacres de determinado lote de compra já teriam sido consumidos, o que não justifica um prazo de 
garantia extenso. 

Um detalhe a se destacar é que a redução do prazo de garantia concorre para ampliar a participação 
de empresas no processo, opostamente a uma idéia de restrição, que poderia ser entendida em caso 
contrário. 

Questionamento 2: 
Quanto à correlação entre a diminuição da garantia o preço do produto, cabe salientar que o prazo de 
garantia é um dos itens que impacta e o preço final de venda de produtos industrializados. Ao se 
definir uma garantia maior que o tempo de uso e estocagem do selo lacre, e acima da garantia mínima 
legal, se estaria imputando custos desnecessários à ECT. Este foi o raciocínio que levou à citação de 
que se poderiam obter condições de preço menores em licitações. Observa-se que os preços obtidos 
pela ECT no Pregão 028/2004 em relação aos Pregões anteriores 028/2001, 12/2002 e 006/2003, são 
menores, conforme demonstrado na tabela inserida na Nota de Auditoria 10-2005, página 3, redução 
esta que pode ser imputada, entre outros fatores influentes, à redução do prazo de garantia. 

Com base nas informações acima prestadas e nas constatações feitas durante o processo de licitação 
em apreço, entende-se que haja elementos suficientes para que o assunto esteja devidamente 
esclarecido e compreendidas as razões técnicas para a alteração do prazo de garantia dos Selos Lacre. 

E DANTAS DIAS 
FEDODEPEN 
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